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ATOS DO
.
 GOVERNO PROYISORIO

• '(*) DECRETO N. 22.049 — DE 4 DE Provem:mo- Dr 1932
Transfere créditos na verba 2° — Correios e Telegrafos —

do Ministerio da Viação e Obras Públicas
O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Esta-

dos Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe coa-

(*) Reproduz-se por ter sido publicado com incorreção.

fere o art. 1°, do decreto n. 19.398, de 11 de nove bro de
1930 e

Considerando que a dotação de 17.000:000$ c ncedidN
no orçamento do Ministerid, da Viação e Obras Púb icas, n .
corrente ano, para as des pesas de diatistas e mensal 4as cii
versos de Correios e Telegrafos foi insuficiente;

Considerando que o ot'al das sub-consignações
das a essas despesas ,em 1931 importou em 19.075:
tendo sido possivel, para evitar dispensa de pessoal o
dução de salarios, •tonsegLir, no correr deste ano, a r
de 2.075:000$ preVista no orçamento em vigor;

Considerando, por ou ro lado, que em outras b-con-
signações da mesma ver, têm-se verificado economias que
permitem, sem aumento e despesa, o reforço da sub-con-
signação insuficiente;

Decreta:
Art. 1.0 Fica aumentada de 17.000:000$ para 18.142:2 $

a sub-consignação n. 4 — Diaristas e mensalistas clive s—
da consignação — Pessoal verba 2* — Correios e T era-
fos-- art. 6°, do decreto n 21.069, de 18 de feveri ro de •
1932.	 •••

Art. 2.° Ficam reduzids as seguintes subeeonsignaçBee
da mesma verba:

Consignq.ção — Pessoal

	Sub-consignação n. 1	 Vencimentos do Pessoal do
adro de 68.448:980$ par 67.521:033$000.

X
• Consignac o — Material
Sub-consignação n. 81 — Material permanente de•

3.800:000$ para 3.*4:50)$000.-
Sub-consignação n. i 9 — Material de consumo de

4.100:000$ pare, ..3.901:203$000.
- Art. 3.° .Revo m-se ts disposições em contrario.

i Rio clo:;.Ja	 , 4 de novembro de 1932, 111° da Ia-
da Republica.

	

I	 Girrtnao VARO"
José Amerio de Almeida.

1
DECRETO N. 22.035 —DE 29 DE OUTUBROIDE 1932,

Altera 	 94 .58Q ele 29 de junho de 1932,
' 

que

	

,~—.rnentou o de n.	 11.5---aè-zr-de-niafcii- de 1932,.,
pettrnuat 'foi instituida . et carteira profissional.
O Chefe do Govèrno Prov sorio dá Republica dos Estadosj

Unidos do Brasil, usando da atribuição que lhe confere o
art. 1.0 do decreto n. 19.398. de 11 de novembro de 1930.
doeres:	 •	 -	 I

I
Art. 1.* Fica instituida, mi territorio nacional, a carteira

profissional para as pessoas maiores de 16 anos de idade, sem
distinção de sexo, que exerçam emprego ou prestem serviços
remunerados.	 1

Art. 2.° A carteira proissional, além do número, série
e data da expedição, conterá mais a respeito do portador:

•J.°, fotografia, com merção da data em que tiver sido
tirada;

	

2.*, caracteristicos fisicos	 impressões digitais:

esti"

/dependendo
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3 •, nome, filiação, data e lugar do nascimento, estado
civil, profissão, res dencia, assinatura e grau de instrução;

4•, nome, especie e localização dos estabelecimentos ou
empresas em que exercer a profissão ou a houver sucessi-
vamente exercido, com a discriminação da natureza dos ser-
viços, salario, data da admissão e da saida;

5", nome do sindicato a que esteja associado,
Paragrafo unice. Para os estrangeiros, as carteiras, além

das informações acima indicadas,^ conterão:
1", data da chegada ao Brasil;
2.°, data e folio do registro de naturalização, quando se

tratar de naturalizado;
3", nome da esposa e, sendo esta brasileira, data e lugar

do casamento;
4.°, nome, data e lugar do nascimento dos filhos brasi-

leiros.
Art. 3.° As carteiras profissionais serão emitidas, em

série, pelo Departamento Nacional do Trabalho.
Paragrafo unico. Incorrerá na multa de 5008000 a

2:0008000 (quinhentos mil reis a dois contos de reis) aquele
que, comerciante ou não, vender ou expuzer á venda qualquer
tipo de carteira, igual ou semelhante ao tipo oficialmente
adotado.

Art. 4.° A emissão das carteiras far-se-á a pedido dos
interessados, dirigido ao Departamento Nacional do Trabalho.
no Distrito Federal, e aos inspetores regionais ou represen-
tantes do Ministerio do Trabalho, Indústria e Comércio, nos
Estados e Territorio do Acre, perante os quais comparecerão
pessoalmente para fazer as declarações necessarias ao cum-
primento do que 'dispõe o art. 2.°

§ 1.°, Si o interessado não souber , ou não puder assinar'
as suas declarações, será exigida a presença de ires teste-
munhas, uma das quais assinará por ele, a rogo.

' § 2.° Além Oo proprio interessado, ou procurador devi-
damente habilitado, os empregadores ou os sindicatos oficial-
mente reconhecidos poderão promover o andamento do pedido'
de carteiras profissionais, ficando proibida a interferencia de
pessoas estranhas.

Art. 5•0 As ideclarages do interessado, ou, no caso de
menores, dos seus pais ou tutores, deverão ser apoiadas em
documentos idonéos ou confirmadas por duas testemunhas,
que assinarão corri o declarante.

§ s.° A prova da profissão será feita por atestados pas-
sados pelos empregadores, pelos sindicatos oficialmente re-
conhecidos, ou 'por duas pessoas que exerçam a profissão
atestada.

§ 2.° Em se tratando de profissão oficialmente regula-
mentada, será n cessaria a prova da habilitação profissional
do declarante.

.§ 3." As declarações a que se referem os artigos ante-
cedentes ,serão escrituradas em livro proprio, em duas vias,
urna das quais 'será destacada e enviada ao Departamento
Nacional do Trabalho, quando não forem feitas perante o
mesmo Departamento.

§ 4.° No áto de prestar as decalrações, o interessado pa-
gará, mediante recibo, a taxa de 5$ (cinco mil reis), e en-
tregará, 3om menção da data em que tiver sido )tirada, três
exemplares da ;sua fotografia, dois dos quais serão inclui-
dos na remessa a que se refere o paragrafo precedente, afi-
xando-se o outro á pagina em que forem registradas as de-
clarações.'

§ 5.° Si o candidato á carteira não a houver recebido
dentro de noventa dias após o em que prestou as suas de-
clarações, poderá reclamá-la ao Departamento Nacional do
Trabalho, quando a solicitação se tiver feito nos Estados e
no Territorio do Acre, e após trinta dias, no Distrito Federal.

§ 6.° As darteiras serão entregues mediante recibo, pas-
sado pelo interessado em livro proprio.

Art. 6.° sta fotografias que devem figurar nas carteiras
reproduzirão 9 rosto, do requerente tomado de frente, com
as dimensões ' aproximadas de três centimetros por quatro,
tendo, num dos angulos, em algarismos bem visiveis, a data
em que tiverem sido reveladas, não se admitindo fotografias
tiradas um anõ antes da sua apresentação.

Art. 7.° As notas relativas a alterações no estado civil
dos possuidores de carteiras, Z)em como as declarações refe-
rentes a seus I benef iciarios, Tu de pesseas cuja subsistencia
esteja a seu Cango, ou quaisquer outras, poderão ser feitas

.1

nas proprias Carteiras, a pedido dos interessados, depois de
aiovarnente preenchidas as formalidades previstas nos ar- .-
tigos 4s e 50.

Art. 8.° As carteiras emitidas pelo Departamento Na-
cional do Trabalho serão enviadas ás Inspetorias Regionais
nos Estados • e aos encarregados do recebimento de declara-
ções dos interessados e subsequente processo da expedição'
na fórina prescrita por este decreto.

Art. 9.° No caso de expedição de nova carteira, por im-
prestabilidade da primitiva, serão observadas as disposições
anteriores e paga a mesma taxa, devendo 'Constar da nova o
número e série da carteira antellor.

Paragrafo único. No caso de extravio por parte do pos-
suidor, a taxa será exigida no dobro, cobrando-se, dai por
diante, 50$ (cincoenta mil reis) de cada carteira nova, salvo
a hipotese de se ter exgotado a anterior.

Art. 10. As anotações relativas ás datas de admissão- e
retirada do portador da carteira, natureza de trabalho e sa-
lario, atinentes a cada estabeledimento em que trabalhar,
serão feitas pelos empregadores ou seus prepostos autori-
zados e não poderão ser negadas.

§ 1.0 Em caso de negativa formal, ou de evasivas, por
parte dos empregadores ou seus prepostos, ao curispriménto
do que dispõe este artigo, o portador da carteira poderá re-
correr, no Distrito Federal, ao Dessirtamento Nacional do
Trabalho, e, nos Estados e Territori0 do Acre, ás, Inspeto-
rias Regionais ou aos encarregados desse serviço no inte-
rior.

§ 2.° Mantida a, recusa, qualquer autoridade das de que .
trata o paragrafo - anterior mandará efetuar a anotação de- r
vida e aplicará ao responsavel a multa de 200$ a 1:000$
(duzentos mil reis a tim conto de ris).

Art. 11. 'Aos empregadores ou seus prepostos é vedado
fazer, nas sarteiras de seus empregados, quaisquer anota-
eões além das especificadas no artigo antecedente ou quais-.
quer sinais passiveis de interpretações convencionais, sob •
pena de multa de 100$ a 5008 (cem mil reis a ,quinhentos
mil reis).

Art. 12. As carteiras profissionais, regularmente emiti-
das e anotadas, servirão de prova nos átos em que não sejam
exigidas carteiras de identidade.

Art. 13. No caso de conflito entre empregador e em--
,pregado, por motivo de salarios ou :Impo de serviço, a car-
teira constituirá documento comprobatorio.

Art. 14. As indenizações devidas aos portadores de car-
teiras profissionais, por motivo de acidentes no trabalho ou
molestias profissionais, nunda poderão ter por base salario
inferior ao mencionado na carteira, salvo as • limitações da
lei quanto ao maximo dos salarios para o efeito de indeni-
zações.	 ,	 _	 .

Art. 15. Para os efeitos legais, em falta de outras de-
clarações, serão censideradas beneficiatias do portador de car-
teira profissional as pessoas nela mencionadas. 	 •

Art. 16. Nas relações exigidas por qualquer autoridade, -
da União, dos Estados e Municipios, em virtude de disposi-
tivos legais, serão dispensadas as especificações que já se
encontrarem na carteira profissional, desde que, em seguida
ao nome do empregado, seja feita a citação do número e série
da respectiva carteira.

Art. 17. Salva a hipetese do paragrafo unico do art. 18, '
os sindicatos não poderão recusar a admissão dos portadores
de carteiras profissionais, nem os eliminar de seu seio, a 'não
ter nos casos expressamente determinados nos estatutos e
com recurso obrigatorio para o Departamento Nacional do
Trabalho.

Art. 18. Aos portadores de carteiras profissiOnais fica
. assegurado o direito de as apresentar, no Distrito Federal, ao
Departamento Nacional do Trabalho e, • nos Estados no Ter-

ritorio do Acre, ás Inspetorias Regionais ou aos escrivães de-
paz e encarregados do serviço de carteiras, nos distritos sim
que residirem, para o fim de ser anotado o que sobre eles
constar, não podendo nenhum daqueles funcionarios recusar- ,•
se á solicitação feita, nem cobrar emolumentos que não sejam
os previstos no art. 23.

Paragrafo unico. Sempre que averbarem notas em desa-
bono da conduta do possuidor de carteira, os funcionarios de'
que trata este artigo deverão enviar cópia da averbação feita
ao Departamento Nacional do Trabalho, que a anexará á ficha
respectiva.



Art. 19. E' proibido ao portador de carteira fazer na
mesma carteira qualquer anotacko.

Art. 20. Serão isentos do quaisquer impostos, inclusive
o do séloa bem como de outras taxas que não as referidas nos
arta. 5, § 4° e 9°, todos os atos relativos á emissão de carteiras
profissionais e suas anotações, e bem assim os processos delas
resultantes.

Art. 21. Para os efeitos da emissão, substituição ou ano-
tação de carteiras profissionais, considerar-se-á crime dé (al-
sidade, com as penalidades previstas na legislação vigente:

a) fazer, no todo ou em parte, qualquer documento falso,
nu alterar o verdadeiro ;

. b) afirmar falsamente a sua propria identidade, filiação.
lugar de nascimento, residencia, profissão ou estado civil, ou
atestar falsamente os de outra pessóa

c) usar ou servir-se de documento, por qualquer fórma
falsificado ;	 • •

d) falsificar, fabricando ou alterando, vender, usar ou
posSiiir carteira ou carteiras profissionais assim falsificadas

'ou alteradas.
Art. 22. Nas localidades onde fôr conveniente, pciderá•o.

ministro do Trabalho, Industria e Comércio cometer aos es-
crivães de paz e aos encarregados dos assentamentos do re-
gistro civil o processo das declarações e ulterior expediente
relativo a carteiras profissionais, de acórdo com o que dispõe'
éste regulamento, sendo as designações, assinadas por éle ou
por	 aiquer funcionado por èle autorizado.

rt. 23. Os escrivães de paz ou os encarre gados dos as-
ar/ mentos do registro civil não poderão receber mais dea

0 (quinhentos réis) a titulo de custas, por processo ou ano-
cao de que, na fórma do artigo anterior, tenham sido in-

cumbidos.
Art. 24. As declarações a que se refere o art. 49 serão

recebidas, no Distrito Federal, pelo Departamento Nacional
do Trabalho e, os Estados e no Territorio do Acre, pelos fun-
cionados incumbidos do processo de carteiras profissionais,
a partir, respectivamente, dos 30' e 60' dias da pubncação
deste decreto.

Art. 25. Apôs doze mèses de vigem:ia do presente de-
creto, o ministro do Trabalho, Indústria e Comércio 86 to-
mará conhecimmento de queixas e reclamações de empregados
que possuam carteiras profissionais.

Paragrafo unlco. Decorrido o prazo fixado neste artigo,
ficarão sem valor as carteiras profissionais instituidas pelos
Estados ou Municípios.

Art. 28. As importancias das taxas e multas criadas
Age decreto serão recolhidas ao Tesouro Nacional e cscritu-
radas a cradito do Ministerio do Trabalho, Indústria e Co-
mércio, afim de serem aplicadas nas despesas de fiscalização
e noutros serviços a cargo do Departamento Nacional do Tra-
balho.

§ 1' As. importancias arrecadadas, na fórma acima pre-
vista. serão recolhidas á repartição fiscal mais proxima, com
destino ao Tesouro Nacional, no primeiro dia util imediato
ao da arrecadação, por meio de guia, em três vias, uma das
quais, depois de visada pelo funcionado que receber as res-
pectisas importancias, será remetida ao Departamento Na-
cional do Trabalho; ficando a outra na repartição expedi-
tora.

•• § 2.° Nãa' havendo teparticão fiscal na /oca/idade, o pra-
zo poderá ser ampliado até ao maximo de 20 dias, a juizo do
Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio.

g 3' Cs funcionarios incumbidos de processar os pedidos
de careira a enviarão, mensalmente, ao Departamento Nacio-
nal do Trabalho-dernonstrações. da renda. arrecadada.

A..t. 27. O Tesouro Nacional entregará ao Departamento
Nacional do Trabalho, por autorização do respectivo Ministro,
qualquer importancia que lhe fbr requisitada do depósito
oriundo das taxas e multas recolhidas por força déste de-
creto.

Art. 28. As guias de recolhimento das importancias
arrecadadas, tanto de taxas como de multas, serão arquivadas
no Departamento Nacional do Trabalho, pela ordem a que se
referirem, e dos funcionarios incumbidos de processar os
pedidos 'de carteiras •profissionais.

.. Art. 29. A Correspondencia entre o Departamento Na-
cional do Trabalho e os funcionados encarregados da pro-
cesso de carteiras, gozará de, franquia postal, desde que 0
g.obscrito contenha a declaração expressa de "Serviço de Car-
teira Profissional".

• - 7 t. 30. As carteiras profissionais serão emitidas em
e.kries de cem mil números seguidos, sendo a série e o nú-
mero de cada carteira os da respectiva declaração.

Novembro de 1832	 21075
jr.n MAN

Art. 31. No caso de e travio ou de inutilização da car-
teira profissional, por culp do empregador ou preposto seu,
aquale terá de custear as 4espesas do processo e emissão de
nova carteira, sob pena de multa de 100$000 (cem mil réis),
ficando o dono da carteir isento do 'pagamento da taxa a
que se refere o art. 9° e 4eu paragrafo unico.

Art. 32. Os portadora de carteiras profissionais devem
comunicar ao Departamentp Nacional do Trabalho todas as
anotações que lhes sejam fitas, na fórma da lei, utilizando-
se, para isso, dos impressol apensos ás mesmas.

Art. 33. As anotaçõesL nos livros de declarações e nas
carteiras profissionais, ser- feitas seguidamente, sem abre-
viaturas, resalvando-se, no im de cada assentamento, emen-
das, entrelinhas e quaisquer circumstancias que possam oca-
sionar dúvidas.

Art. 34. Para o preparo das carteiras Pro fiss iona is e
respectiva conferencia, trabalhos que só se realizarão em
sua éde, o Departamento lacional do Trabalho contratara
pessoal extraordinario, dentto dos limites da despesa maxiona
de $400 (quatrocentos réis), por carteira profissional pre-
parada e conferida, sendo bs serviços dirigidos por pessoal
rio quadro do mesmo Departamento. 	 •

Paragrafp unico. Para n's serviços de arquivamento e
'anotação das declarações, o Departamento Nacional do Tra-
balho, em caso de necessidade, organizará um quadro de
pessual especial, composto de um ou dois contratados, por
aérie de carteira profissional, não podendo a respectiva des-
pesa exceder de 8:000E000 (seis contos de réis), anuais, por
série completa.

Art. 35. A admissão do pessoas contratado a cLue se re-
fere o artigo anterior, Orne te poderá ser feita em propor-
ção á soma das taxas arrec dadas.

Paragrafo unico. A ve Meação da - soma arreou/9@a.
para os efeitos das despesas, será efetuada á vista das guias
e das demonstrações mensa s recebidas pelo Departamento
Nacional do Trabalho, nos t imos do art. 20. §§	 e r.

Art. 36. O Departame to Nacional do Trabalho sub-
meterá á aprovação do .Ministro do Trabalho, Indústria e
Comércio a relação dos funcionarios que devem ser incum-
bidos, de acbrdo com as int lanha das inspetorito Regio-
nais, do serviço de carteiras, no interior, dos Estados e no
Territorio do Acre.

Art. 57. São competent s para Impôr as multas criadas
por bate decreto, no Distrito Federal, o Departamento Na-
cional do Trabalho, e, r os stados e Territorio do Acre, os
Inspetores Regionais e os d mais funcionarios encarregados
do serviço de carteiras te qu 'trata o art. 22.

§ 1.6 Qualquer das autorinades mencionadas neste artigo,
que . verificar as infrações a Oe alude éste decreto, lavrará
em duas vias o respectivo termo, impondo a multa que
caso couber, sendo uma tias vias entregues ao infrator e a
qutra arquivada.

§ 2.• Os termos serão assinados , pela autoridade que os
lavrar e por duas testemunhas, devendo mencionar, além do
nome e residencia do infrator, o • logar, dia e hora• da sua
lavratura, a natureza da infração e a importancia da multa
cominada.•	 .

§ 3.* Na falta do cumpriniminto do que dispõe õste artigo
por parte daqueles a quem aiba, nos Estados e no Terri-
todo do Acre, a imposição d4 multas, e á vista de queixas!
ou reclamação dos preãudicad s, serão elas impostas, quanll
claramente justificadas, pelo apartamento Nacional do Tra-
balho.

'Art..38. Das multas imp stas, nos Estados e no Terri-
torio do Acre, pelos agentes je que trata o art. 22, caberá
recurso para o inspetor region I, e das impostas por Ui* pare
a autoridade competente.

§ 1. O recurso a que se refere éste artigo terá efeito
suspensivo e será interposto mie prazo de trinta dias, contado,
da data em que a parte houver sido cientificada da imposição
da multa.

§ 2' Não se realizando o
prazo de trinta dias, contados
recurso; ou, no caso de não i
que a parte tiver sido cientif
proceder-se-á á cobrança exec
vigente.

Art. 39. Ficam adotados,
profissionais e arrecadação da
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agamento da multa dentro de
a notificação do despacho do
terposicão déste, da data erii
cada de sua comunicação.
tiva,•na fórma da legislação

para a emissão de carteira
taxaste multas, os modelos

que acompanham éste decreto, cabendo ao Departamento Na-
cional do Trabalho as providencias necessarias á sua
impressão.

Art. 40. Os casos omissos serão resolvidos pelo Ministro
do Trabalho, Indústria e Comércio, que poderá determinar a
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	 .de
	

de 19 	

	 de
	

de, 19 	

	 de
	

de 19 	

Número Série Data da entrega

	 de 	 de 19 	

	 de 	 de 19 	

	 de 	 de 19-	

	.•••••n•Ner	

(Nome e função do entregador)
CARTEIRAS ANTERIORES

POLEGAR DIREITO

Entregue em 	 de'	 de 19 	expedição, por intermedio do Departamento Nacional do Tra-
balho, das instruções que se fizerem necessarias á Ma exe-
cução de qualquer ponto dêste decreto. 	 conforme recibo a fia 	 do livro

Art. 41. Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 29 de outubro de 1932, iii • da Indo-

pendencia e 44° da Republica.
GETULIO VARGAS.

Joaquim Pedro Salgado Filho.

Oswaido Aranha.
Afranio de Mello Franco, Ministro

interino da Justiça e Negocios
Interiores.

Modelos a que se refere o art. 39 do decreto n. 22.035, de 29
de outubro de 1932, relativos á carteira profissional

MODELO N. f

Ministerio do Trabalho, Indústria e Comércio

Departamento Nacional do Trabalho

Número
	 Série

Carteira Proffssional

Por

11•Men
	 Mieweffill

Fotografia tirada em 	  de 	  de 19 	

Nome do portador 	

Barba 	

Olhos 	

Sinais particulares 	

ASSINATURA Do PORTADOR

TESTEMUNHAS

Carteira n 	 	 Série 	

Carteira n 	 	 Série 	

Carteira n. 	 	 Série 	

Rio. de Janeiro, 	 de 	 de 19 	

INFORMAÇÕES
A presente carteira n 	 	  série 	 	 • - -

foi expedida a 	

filho de 	

e de 	 	 	 -Isrlè

nascido em 	

	  a. ...	 de 	  de

Estado civil 	 	 h

Profissão 	

Instrução 	 	 .

Residencia 	

•

Matricula n 	  do Sindicato.	

Beneficiarios ou pessóas a suja subsistencia provè•	

Observações

tttttt :11t1 	 	 •::: 	 -2 	 111871-1

Altura 	

Cabelo 	

Bigodes •• •



	 rEEdU0S,BataSIZIR014. 	 n1,••••• • • • • ág, CV ..... era..

, .	 .	 •	 •	 \•••

••• •••• • • • • ••••
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OTACÕES
Chegado ao Brasil em 	 de 	 	  de	 (Além de quaisquer ou rns, serão feitas aqui as anotações
Nturalizado em 	  de 	 de 1 	 , folio

Casado com 	
.	 .
ie nacionalidade 	

3111 	

	

,,,,	 •

relativas ao goào de férias) 	

a	 	 de 	 ..	 	  de 1 	• , • . • •	 •. • • ....... • • ,	 •	 . •

	

Observações	 	
4#1w.r.-•	 	 •

- - 'Nome • • • • Lugar do -nascimento •Data do nascimento

•,•••••rap ..........

r I	 .
• ••• 	

n •••••	 ,•.44.0 •

1)4•1 	 •	 ot••••n•••••

•• • • • • •;* •i• • • •/...•j• •te.• • •..•

• w. • íts • •,• el• SIA1,•;•• .18411: •;• •

• •'• -411,111.1;Ikail• 11-5 n •W•_,4•11n1•••10;'1:1151e;
....

• • • • • i• !ti• •{•n•10.• • • n•n.•{• •.• •3•19
. .	 .	 .	 .	 . „	 . • .	 • .	 •

• .,_.,p.._

•••	 •n••• k• ei nAap:1n•:n W..latui.. ed.

•
*e e'• • •.•¡••••••••••••'••-•S•1•1•4•• ettt•

......04•••••••1•7• •. . • ...	 . .
•. .	 . .....

• .•	 4••••••••••,0
• .• .01•{.•••31/Yle.	

A 	
• .•

;	 •• .••

• •••••;•,•;•; 	

•....	 •	 •

•••• • • • Ir dee• ••••• •

1•J•	 •.• • • 1•• • .0. a, • • 	

tt •.•••!,Ptr•!••••••.! :

• 	

" .• C• nlro5ttt,?tr,•;•••,•., tu?).

• ••••••••••n••• •tti•

•• • • • • •,10 • • • • Ir,. •,• •'• • • •.• •

• t4:?t•1"•'.,

• • •-•••:‘ tt•••.•.•,/•ttlt•Itt• 	  t

EMPREGOS OCUPADOS

Nome cie estabelezimento, empraza ou insiátuiçao 	
•

•• ... • ...	 ...
. ..... ,•••	 •:• • • • .. ' ...... • •

Cidade.

Estado • 	

Na carteira n 	 	 	  série 	

Pertencente a 	

foram feitas as seguintes anotações.*	

nA_

Rua Nit* 	 de 19 	

...........	 ,	 .•..
Especie do estabelecimento 	

Natureza do cargo 	

Data da admisslo 	 de 	 	  . 	 de 19 	

Dãtti 'dá eãfda 	 de	 • '	 de 19 	

RettlinifetiO0 " (espètifitáda)
• . .	 .	 •	 •• • • • • ............ • • • • .................. • • . n;• • • ••• • •• • • • • • • • • •

- (Assinatura do empregador olt da autoridade competente)

Destacar e remeter ao Departamento Nacional do Trabalho.

Na carteira n 	 	  série 	

Rert.eAcffige.

..	 .forarn. feRas.as seguintes gultalões"	

	  . •• •• .• tt t•t.•,••!1' PI 	  ttl•• 	

Percentagens
.	 .

Observações
,	 .

...... • • ......	 .....

••• 	 • 	  .. de 	 	 	 de 19 	
..... • •	 • •

• •

..4444V.t.M. 09 effInador 	 (Assinatura do empregador ou da autoridade competente)
•	

• Destacar e remeter ao Departarneçtto Nacional do Trabalhe.
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	  Ini•MENIIMIUM	

MODÉLO N., 2

Declaração n.• Série	 Livro n.• 	

Para obter a Carteira Profissional, nos termos do decreto 	 22.933, de 29 de Outubro de 1932; o Sr. 	

.	 com os seguintes caracteristicos fisicos:

Altura 	 	 • GOL. 	 	 • .1L• • ,•_•;* .•_•,:11:•.••n ••"•:•.• :•;• •.* • • •	 Cabeld . 	A....

Barba • a •.• •:•;•;•:•:•:‘,. • A.•_•., • •L&A,.•.,• .,•1•.• • • • a . 	 Bigodes • LOA	 	 A 	  . . Olhos 	 	 -3.;.... e:tw :gte:•:•:".03.21.1*.o.lk_e. • kW.), • ain

Sinais particulares • •.....• •...,,,... • ........,..••• • •..›...........,,,,z.:•;.:‘, 	 ;.....: .... 	  •	 :•.• •1011....~,LI•Aiellperjffliffuniup,"

	 :nanar.. *.• • • eu AIO mo • • de.,* *soamo ' 	 9. 	 ecen•-• ell• los Ne ell• 417•:#11. 4,1

tendo comparecido nesta repartição, juntamente com as testemunhas abaixo assinadas, fez e assinou as seguintes deolaraoões;

l
• paterna: • 	 Aos A.1•• AA 	 •.• 	 a.mtmei .1,a~ AmMIAA;• 1•1•.:~1 /LM •-lt

materna: 	 	 	  	 ,•:•	 • • Al•;•_-• gr* %ao_

•-• •, •-• • • • • •...• Wie acr•:• ob..n A'2AN ascido em 	 	 •:."• 11.• • 	

Filiação....

********* • • •-••,..~.7• •.• n. AI •Ile.".•?• • 4.• • a de 	 • ;•:.. • .4e	 . , **** ,• • de 1••,...tizo•Ng

Estado civil „.................... PrOffstão'  •	 	 r• • • • • •••• • • •-•.•_. • • MailLi•J1171•.•..7,. .	 .

Residenoia 	 1 h • en•T•'• ••• enrolo Alli 112•19>JC • A 	 11•44.• ••• A- -	 7••• 'o • .• •_•,

Matricula n.° 	  do Sindicato........... . •.... ..... ..... G n AL • G.
...

1...>. •:• ,•..• • • • • .•.• • • Ft., •711 •-• •_•

Nome do Estabe:Acimento, empresa ou instituição ........... 	 :.i..... 	 ...-. • 'AG-, •-• •-• .40mo ast•-• •,11,10,D.

Especie do estabelecimento , 	 	 lb ******** . * • • • • • •-•••.	 çidage. a:* ?um. 	  , •3•:. • • •i• • 4,..,••_•,• • • a;.•.•

Estado 	 C 	 	  Rua 	 AL 	 _	 N.' 	 19-.....•
Beneficiarios ou pessôas a cuja subsistenola prove: ...... 	 	 * ...	 ....• ....s.......• •...... alo • • •.•.•CD,UP

	 .••• • • • • • • • LaNIC •.• • • 0.:'• ;UI 	  •-• .• • e• • • • • r• 	  •'7_•10
	  ir* V* f. é Iro • • !••••-•-• •-• a* Ala 	 	 	  • • A.• .. ****** •• • • vamo cio

	 jLA •.• e,. •.• i•-n • • •,..y_AlkAA	 •L• 4...Lm. • • • a.. •_,•••• • •_§,o.

Informações especias para os estrangeiros

Chegado ao Brsil.em 	 . de 	  de 1 	 Naturalizado em ** • de 	  de 1 	 , folip 	
Casado com 	 	 	  de nacionalidade * 	
CM 	 - 	  a ••••••• de 	  ....• • •.••• . de 41 	
Filhos brasileiros ***** ,•••	 ****** • •••w-...• •_•,• • .• • • • • • • •Ille•

	 ,••••••••t•-•.•.•,0••• 	 .••••••:•1••••••••

	 ** •-• • • • • • •19:•••••,.A:o • •

	 latAlk• *.• • • 	  ****** e. •-• • • Mia •••.411.••

Confirmam a .veracidade das, declarações. acima .as -testemunhas que esta , assinam e cuja identidade e idoneidade
ficam devidamente comprovadas.

A profissã,o do declarante foi provada por 	  	 •• •36 •:• 1,21, *I* •n1•2•1• :•.,• • •
pelo que se aceitaram as declarações, aqui registradas em duas vias, no verso das quais o mesmo declarante deixou'
impressões digitais completas, apresentando tres fotografias suas, cornos requisitos legais, e havendo pago, mediante recibo
em separado, a taxa de 5000.

Assinatura do declarante 	 Lao	 a.• •:•41.,• ~4,, *AU"

f Assinatura .  • Profissão 	****
Residencia • •Z• • ...kW	 •••••2•.•:* •áI "• • we s.* •.• ••,,A •.• a • i•za 	 	 Carteira .11.• 	 série * 	

	

Assinatura • *********** 41••• *** ******** •••••••• 	 tala, • • •	 Profissão 	 e
Testemunhas	 .

Residencia •—•..:•....... 	  • • • • e'. •.• *a As rab.a.•,•-• • A	 Carteira n.• 	 .. série 	

	

Assinatura. 	 	 	  aC,•,•-• •_•In•:•-•Aa • • Profissão 	

Residenoia 	 	 41,1 • 	 •_Aram," • • •	 Carteira n.• 	 .. série 	.	 a•- 	 	 . 

	

:	 .
"1G•"• A 	 4-4 • '', .12...• ..• A L A:AA.• • 11 AWA.•,•.• a e 	 _C•:•:_lea., • .• AAAAA•.... de 19 	

Carimbo,- cargo e assinatura do luncionario ou autoridade competente- 	 ** . * . *	 ....

Carteira expedida em	 	  de 	  de 19 	
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DECRETO N. 22.07Q — res 10 Da riovmailo na t032

klprove o mandei executar o Regulamento do, Conaelho do 4inki.
• rodado

O Chefe da Governo 'Proviecirio da Republica dos Estados
Mlidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o
art. I* do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, re-
solva aprovar e mandar executar o regulamento para o Con-
selho do Almirantado, que a este acompanha, assinado pelo
vice-almirante Protogenes Pereira Guimarães, minstro de
Estado dos Negocios da Marinha ; revogadas as disposições em
pontrário.

Rio de Janeiro, 10 de novembro de 1932, 1 .11° da Ilidee
pandemia e 4P da Republica.

Órrumo VARGAS.

Protogenes Pereira Guimarães.

"REGULAMENTO PARA O CONSELHO DO ALMIRANTADO A
QUE SE REFERE O DECRETO N, 23.070, DE 1,0 DD NO-
VEMBRO DE 1932

Organiasaçao e funcionamento do Conselho do Almirantado

CAPITULO

conemuiçÂo 1 Mel510 Cerslingiff()

Art. 1.* O Conselho do Almirantado é o orgão consultivo
dá administração naval, quer no estudo dos problemas tecnicos,
quer no dos administrativos que pão :sejam de omite priva-
•tivo do ministro da Marinha, compreendidos Os casos previstos
tnas leis e regulamentos em vigor.

• Paragrafo uniu,. Os assuntos levados a exame do Cm.
telho do "Almirantado, devidamente estudados e aprovados,
serão submetidos á a preciação e despacho do ministro da Ma-
rinha, com a responsabilidade coletiva dos membros do Con-
selho, .na medida dos votos expressos por cada um.

Art. 2.° O Conselho do Almirantado será constituído por
Lodos os oficiais generais efetivos do Corpo da Armada e das
classes anexas estejam ou não no desempenho de comissões
nos varios departamentos navais — e pelo consultor juridico
lo Ministerio da Marinha.

§ 1.° Na situação de reserva ou de inatividade, os ofi-
Maio generais não farão parte do Conselho do Almirantado.

§ 2.° Quando qualquar dos departamentos da adminis.
tração da Marinha estiver sendo exercido por oficiai/4 de eu.,
Iras patentes, os assuntos respectivos serão, no Conselho, es.
itudados e relatados por qualquer dos membros efetivas, pró-
'lamente designades pelo presidente.

ã 3.* O Conselho do Almirantado Será presidido pelo
Ministro da Marinha, sendo vice-presidente o mais antigo dos
almirantes da ativa do Corpo da Armada ; na falta, porem,
desses generais, será a presidencia ocupada pelo mais gra-
duado dentre - os que se acharena reunidos no Momento, para
lã" Inicio dos trabalhos.

§ 4. • Compre que o assunto a tratar oferecer reievancla
naval, interesse temia°, ou utilidade administrativa atinente
á Marinha de Guerra ou á Marinha Mercante, de MOdO (1110
exija elucidação especializada, poderá o Conselho, pelo orgrio
imediato e direto de seu vice-presidente, convidar os chefes
das repartições de marinha ou profissionais de qualquer ca-
tegoria para emitirem op inião a respeito, sem que tenha, en-
tretanto, voto na decisão plenaria.

CAPITULO II
•

rusicaoNAMiNTO DO 120~110

Art. 3" O Conselho do Almirantado reunir-se-á ordinaria-
Mente uma vez por semana, e, extraordinariamente, quando
convocado pelo ministro da Marinha, ou, por sua ordem, á
solicitação do vice-presidente, para assuntos de exceção.

Art. 4. 9 O Conselho do Almirantado, em suas reuniões
erdinariae, ocupar-se-á doa montes seguinte*: quadros de
acesso, promoções, reforma, reservas, aposentadorias, jubila-
pões, computo de tempo de serviço Para afeitos letais, casal-

ficaçães de oficiais, reversões o assuntos correlato; e bom
assim os remetidos pelo ministro da Marinha, com a nota da
"urgeocia"; e, nas reuniões extraordinarias, ocuPar-Se-á dos
enlutes compreendidos nos Paragrafos seguintes:

1°, legislação, normas de administraçao e organização da
Marinha Nacional ;

oonventencla da aquisição de terrenos, ilhas, Predioe.
oficinas„ estradas, combustíveis, aval, aparelhos e quaisquerinventos uteis ao serviço da Marinha;

39, convenienoia, em geral, da alientiOtio dos bens move%Ou imoveis pertencentes ao Ministerjo da Marinha;
4°, conflitos de Jurisdição entro autoridades de Marinlie

ou entre catas e as de outros m inisterlos o bem MIAI 403 Es-tados ;
5°, legislação da Marinha Mercante
6°, conteúdo das ordenanças para o serviço da Armada ;7°, projetos de regulamentos 1404 diverlios ramos da adinl.listrdao a Marinha;
88, orientação da politica maritima, da acordo com e po-

litica geral do pais, a qual no Conselho será interpretada polo
ministro da Marinha:

9', projeto de orçamento e de findo de torça, anual-
mente submetidos á aprovação do Congresso;

10, estabelecimento do programa naval, molha, deter-
minaçá0 cios earacteristioos e limitação do número das uni.
dados componentes do prosaram ;

11, direção, utilisação militar e mobilização de força
naval ;

12, erganizaotto dos planos da campanha em caso de
guerra Internacional ou oomoção intestina ;

18, portos militaree,i pontos de apoio e arsenais, como
bases de operações e de munidamento aos navios da Armada;

14, estradas de ferro e de rodagem que se relacionem
trategicamente, etc.;

15, funcionamento industrial e administrativo dos ar-
senais;

18, reparaçães 141 baixas de navios em serviço ;
17, construção, alienaeão ou aquisição de arsenais, di-

ques, mortonas, sanatoios ou de quaisquer esiahelecimmentos
de propriedade do Ministorlo da Marinha ;

18, instrução superior, tecnica e profiSsional precisa ao
Preparo de todo o Pessoal da Marinha;

19, organizado los serviços tecnIcos correspondentes as
diferentes especialidades estudadas na Marinha

20, atribuições das capitanias, ihitninntlo do litoral, hl.drografia, meteorologia ;
21, praticagem livre, i por associaçãa estipendialla pela

União ;
22, cabotagem, avarias, pesca e colisões no mar ou nosrios.
Art, 5,° O Conselho do Almirantado, por iniciativa pro-

pila, poderá sugerir ao Ministro da Marinha a adoça° do
qualquer medida de relevando, para a administração da Ar.,macia.

Art. 6.° Os assuntos submetidos, em férina de consultas,
a caindo do Conselho do Almirantado, serão relatados pelos•cor.sultores previamente designados pelo presidente, o asses
lavrarão nas mesmas consultas os respectivos pareceras.

Paragra,fo uniao, Os pareçeres serão escritos e Justifi-
%doe em telaterios pelos tansultrires, e submetidos cru
nario á discussão e imanente votação.

• Art. 7, 9 As consultas 'era° enviadas ao Conseiho, peto
gabinete do Ministro da Marinha, diretamente, ou pela Di-retoria do Pessoal, quando par (late autorizada, acompanhadasdos papeis referentes aos assuntos, .com Informações porme-norizam e completas das repartições ou departarnentoo com-
petentes, compreendendo mapas, quadros, estatietieas,
trato, adulas, publicações ou mamarias que se fizerem ne-°sujados ao estudo e elucidação dos mesmOs assuntos.

Art. 8.' 'rodos 0. assentos, de ordem Juridica ou de
interpretação de leia e regulamentos, deverão ser estudado*
e migados pelo Consultor Juridlco,

Art. 9.* O parecer do relator será lido em Re$SÃO doConaclho, cumprindo a cada'constiltor, que o discutirá oral.
exprimir, em seguida, si miai Julgar nausearia, sua

opinião por escrito.
Paragrafo unico. Oø consultores poderão ter, eimulta-,neamente, vista do parecer do relator e demais papeis COM-ponsotes da consulta, emitin00.eóbre 0.meinno sua opinião,bambem por escrito, no prazo improrrogavel de uma sessão

ordinaria a outra.

11,
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DISPOSIÇUS UTÉIS

Art. 24. O Conselho do Almirantado, quando incorpo-
rado, em visita ou inspeção a qualquer estabelecimento ou
navio da Armada, terá as honras que competem ao Ministro de •
Estado dos Negocios da Marinha.

•Art. 25. Para representação e condução, os membros
do Conserno do Almirantado perceberão, mensalmente,' a
quantia que for fixada pelo Ministro da Marinha.

Paragrafo unico. Ao continuo, que exercerá, cumulati-
van-. crite, as funções de porteiro, será abonada, mensalmente,
além de seus vencimentos, uma gratificação fixada pelo 1Nli-
nistrg da Marinha.

Art. 26. A Secretaria possuirá todos os livros necessa-
rios á execução de seus serviços.

Rio de Janeiro, 10 de novembro' de 1932. — Protogenes
Pereira Guimarães.

Art. 10. O secretário do Conselho fará consignar, em
sushetancia, na ata, os motivos dos votos dos consultores.

• Art. 11. A votação será simbolica, nominal, expressa
pelve consultores sempre em ordem de antiguidade.

Paragrafo unico. A sessão será secreta, quando se tra-
tar de promoção por merecimento e algum consultor o re-
querfr, ou si a natureza do assunto de que se for tratar
assim o exigir.

Art. 12. No caso de empate, ao dar-se qualquer vota-
ção, o presidente terá sempre o voto de qualidade, para des-
eniodiar.

Art. 13. Tomada a resolução por maioria de votos, au-
tuar-se-ão, na Secretaria do Conselho, os papeis relativos á
conetilta, os quais serão, pelo diretor da mesma Secretaria,
remetidos ao Gabinete do Ministro da Marinha.

Paragrafo unico. De todos todos os relatorios e pare-
ceres das consultas, ficarão cópias autenticas arquivadas na
Secretaria do Conselho, sendo a .consulta, no seu todo,

 arquivadas,

tituida ao Gabinete do Ministro da Marinha.
Art. 14. A nenhum consultor é facultado abster-se, na*

votações, dos pareceres, salvo quando parte direta nos assun•
tos ou quando inhibido por suspeição legal.'

- Art. 15. Resolvidos os assuntos das consultas, pelo Mi-
niskro.da Marinha, o respectivo Gabinete, pela Diretoria do
Expediente dará ciencia do despacho á Secretaria do Con-
selho, em Memarandunt, que será anexado aos relatorios e
pareceres arquivados.

Art. 16. Os consultores, ao servirem pela primeira vez,
no Conselho do Almirantado, tomarão, no ato da posse, o
compromisso de honra de-, guardar o mais completo sigilo
acerca dós assuntos resérvados e secretos que forem estu-
dados e resolvidos pelo Conselho.. 	 •

Paragrafo unico. O termo de' compromisso, que será la-
vrado pelo secretário do Conselho do Almirantado, será lido
pelo mesmo, conservando-se todos de pé.até o final 'da cere-
monja.

Art. 17. As resoluções do Conselho do Almirantado se-
rito tornadas por maioria absoluta de votos.

CAPITULO III

oscrumiruA DO CONBEL1113

Art. 18. O Conselho do Almirantado terá, pari seu ex-
pediente, uma secretaria, cujo pessoal constará de:

1 Diretor: oficial general ou capitão de mar e guerra,
da ativa, da reserva de 1' classe ou reformado, do Corpo de
Oficiais da Armada.

1 Sub-diretor: oficial general ou oficial superior, da
ativa, da reserva de 1' classe ou reformada-do Corpo de Ofi-:
ciais da Armada. .

1 Arquivista: oficial ou sub-oficial, da ativa, da reserva
de la classe ou reformado, do Corpo da Armada ou Classes
Anexas.

1 Adjunto: oficial da ativa, da reserva de primeira
classe ou reformado, do Corpo da Armada ou Classes
Anexas.

2 Auxiliares: eub-oficiais , escreventes, da ativa ou re-
formados.

2 Datilografes: praças especializadas, do Corno de Mari-
nheiros Nacionais.

Continuo.
2 Serventes.
Art. 19. Os vencimentos dos funcionarias da Secretaria,

tanto militares ,como civis, serão os das tabelas anexas ás
leis e regulamentos em vigor ou orçamentarias.

Art. 20. Ao diretor da Secretaria compete tomar parte
nas rasgos do Conselho, na qualidade de secretário.

Art. 21. O diretor e- o sub-diretor da Secretaria, nos
atos de posse, perante o Conselho do Almirantado, onde fun-
clorarão como secretários, tomarão o compromisso de honra,
por termo lavrado no livro respectivo, de guardar todo o
sigilo em relação ao assuntos estudados pelo Conselho, e,
igualmente, em relação ao cumprimento de seus deveres.

Art. 22. O livro de atas do Conselho do Almirantado,
aberta, rubricado e encerrado pelo vice-presidente, deverá
ser escrito pelo sub-diretor da Secretaria, ou. no seu im-
pedimento, por um• dos funcionados .da Secretaria, , sendo,
neste caso, a ata. conferida e assinada pelo diretor. .

Art. Anualmente,, no mês de janeiro. o secretário 'do
Conselho organizará e apresentará ao Ministro da Marinha cir-
cmnstanciado relatorio dos trabalhos do Conselho, assim como
alvitrará providencias necessarias ao melhoramento e boa

	

ordem dos serviços da Secretaria. 	 •

1

'7
DECRETO N. 22.080 — Da 12 DE Nommen In 1932

Abre, pelo Ministerio da Marinha, o credito especial de nove
mil quatrocentos e sessenta contos de réis (9.460:0001000),
para legalisação de despesas com a Companhia de Nave-
gação Lloyd Brasileiro.

O Chefe do Govérno Provisorio da Republica dos Estados
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o
art. 1.° do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930;

Resolve abrir, pelo Ministerio da Marinha, o credito es-
pecial de nove mil quatrocentos e sessenta contes de réis
(9.460:0001000), para os efeitos de legalização de despesas
concernentes ás requisições de varies navios da Companhia'
de Navegação Lloyd Brasileiro, durante o periodo revolucio-
nario de 1930, devendo essa importancia ser levada a credito "
dessa' mesma Emprèaa na sua conta corrente com o Tesouro
Nacional. .

Rio de Janeiro, • 12 de novembro de 1932, 14 1 da Indepen.
dencia e W da Republica.

~to VArtolto..

Pretegeneir Pereira Glit9241,434.1

DECRETO N. 22.084 . — Da 14 Da NOVEMDRO na 1932

Transforma em Diretoria Geral de Educação o atual
Departamento Nacional de Ensino

O Chefe do Govèrno Provisorio da Republica dos Estadoli-
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe são confe-
ridas pelo art. 1.° do decreto n. 19.398, de 11 de novembro
de 1930;

Decreta:
Art. 1.• Fica 'transformado em Diretoria Geral da Edu-

cação o atual Departamento Nacional do Ensino.
Art. 2.8 O Ministro da Educação e Sande Pública baixará • -

instruções regulando os serviços da Diretoria Geral de Edu-
cação.

Art. 3.° Até que sejam definitivamente regulamentados
os serviços da Diretoria Geral creada no art. 1.°, funcionará
a mesma com a organização do Departamento extinto.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 14 de novembro de 1932,11P da Indepen.

detida e44' da Republica.
GETULIO VARGAS.

Washington P. Pires.
•••nnnn•

DECRETO N. 22.087- — os 14 az NOVEMBRO ca 1932 t

Abre ao Ministerio da Edu,cação e Saúde Pública o créditÀ
especial de 100:0001, para ocorrer a despesa com as
obras da colonia de leprosos na capital do Maranhão.

O Chefe do Govèrno Provisorio da Republica dos Esta-
dos Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe são con..,
feridas pelo art. 1°, do decreto n. 19..398, de 11 de novem-
bro de 1930, atendendo á exposição que lhe foi 'apresentada,
pelo ministro de Estado da Educação e Saúde Pública, rafe.
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rente, á nedessidade da continuação das obras destinadas á
oolonia de leprosos, na Ponta do Bomfim, m S. Luiz, capital
do Maranhão, decreta:

Artigo único. Fica aberto ao Ministerio da Educação e
Saúde Pública o crédito especial de cem contos de réis
(100:0008000), para ocorrer, no ercicio atual, ao custeio
das despesas com as obras da colonia de leprosos, em cons-
trução na Ponta do Bomfirn, em S. Luiz, capital do Èstado
do Maranhão.

Rio de Janeiro, 14 de novembro•de 1932, 112* da Indo-
pendencia e 449 da Republica.

GETULIO VARGAS.

Washington Ferreira pires

• DECRETO N. 22.093 — Dg 18 ma NOVEMBRO DE 1932

'umenta de 4:0008000 a dotação de uma sub-consignação da
, verba 11 4 do orçamento do Ministerio da Agricuttura

mediante redução de igual quantia em outra sub-
consignação da mesma verba.

O Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Estados
rnidos, do Brasil, atendendo á necessidade de suprir a defi-
ciencia da importaecia distribuída á Delegacia Fiscal do
Tesouro Nacional no Estado do Rio de Janeiro, pora a Estação
Geral de Experimentação de Campos pela sub-consignaeãon, 2 — "Material de consumo" Consignação Material da
verba 11' — Serviços Experimentais de Agricultura, com
recursos que permitam, ocorrer ás despesas de varies serviços
de ordem técnica da mesma Estação e usando da faculdade
que lhe, confere o art. I.° do decreto n. 19.398, de 11 de
novembro de 1930, decreta:

Art. C Fica acrescida da importancia de 4:0008000
(quatro contos de réis), distribuida á Delegada Ffscál do
Tesouro Nacional no Estado do Rio• de Janeiro, para a Estação
Geral de Experimentação de Campos, a dotaelle da sab-
consignação n. 2 — "Material de consumo" consignação Ma-
terial da verba: 11 1 — Serviços Experimentais de Agricultura,
do art. 5.° do decreto n. 21.059, de 18 de fevereiro de 1932.

Art. 2.° Para o efeito do disposto no artigo anterior, fica
reduzida de igual importeincia a dotação da sub-consignação
n. 4 — "Remuneração do pessoal contratado, "Consignação
"Pessoal" II, da mencionada verba, na quota distribtitda aquela
Delegacia Fiscal.

Art. 3.° Revogam-se as disposições em contrário..
Rio de Janeiro, 16 de novembro de 1932, 1/1* da Indepen-

dencia e 440 da Republica.	 .
GETULIO VARGAS.

Mario Barboza Carneiro.
1

DECRETO N. 22.096 -- DE 16 DE NOVEMBRO DE 1932	 I

Zxtende aos serviços de mineração, em geral, as disposições
do decreto n. 20.465,. de 1 de outubro de 1931, com as
modificações constantes do de n. 21.081 de 24 de fe-
vereiro de 1932.

O Chefe do Govèrno Provisorio da Republica doa Esta.rios Unidos do Brasil:
Considerando que os serviços de mineração apresentam,

brn nosso pais, ,eerto desenvolvimento, com tendencia a maior
amplitude, em face das possibilidades que se nos prometem,
nesse ramo de riquezas naturais, e já ocupam a atividade
Constante de milhares de individuos nas diferentes especia-
lidades e categorias que êles abrangem, desde engenheiros
até operarios;

Considerando que a execução desses serviços por sua
paopria natureza, na maioria dos casos, acarreta penosas
preocupações e pesadas responsabilidades aos que os orien-
tam e dirigem, exigindo igualmente grandes e constantes sa-
crilKos por parte dos que neble,tra,balham, o que, por isso
mesmo, torna arduo o exereicio da respectiva profissão:

Considerando que a exploração das industrias extrativas,
em geral, sobretudo das que aproveitam os recursos do sub-
Nolo, que vão servir a muitas outras explorações industriais,
representam fator de acentuada importanoia no deeenvolvi-
talento da economia nacional e na formação da riqueza pú-
blica e particular;

Considerando, finalmente, que os referidos serviços, dada
$4a relevandia °General% e em virtude de iates imediatas re-

lações com os interesses das maiores industrias, nadem
devem ser equiparados aos públicos, para o efeito de se ara-
pararem e protegerem, por meio de Caixas .de Aposentadoria
e Pensões, os que empregam a sua atividade em proveito ..,
das empresas e dos particulares que exploram tais serviços:

Resolve:	 1
Art. 1.° Fica extensivo aos serviços de mineração, de

toda especie, exploradas diretamente_ quer por empresas ou
agrupamentos de empresas, quer por particulares, o regimen
de Caixas de Aposentadoria e Pensões, regulado pelo decreto
n. 20.465, de A. de outubro de 1931, com as modificações
constantes . do de n. 21.081, de 24 de fevereiro de 1932.

Paragrafo único. Os' serviços de que 'trata • este artigo,' •-quando • vierem a ser explorados . diretamente pela União,
pelos Estados ou pelos rnunidipios, ficarão compreendidos_
nas disposições do presente 'decreto e sujeitos, em toda adile-
nitude, ás disposições . que regem as atuais • Caixas de Apo- •sentadoria e Pensões.

Art. 2.° Para os efeitos decorrentes do artigo anterior,
os empregados ou operarios dos aludidos servi rhos, que.00n- .tarem mais de 10 anos de 'antiguidade na mesma empresa ou
firma, não poderão ser dispensados sinão por motivo, 'de .falta grave, apurada em inquerito administrativo,.'.180-pela
respectiva empresa ou firma em—pregadora, ouvido o aousado,r:-com recurso para o Conselho Nacional do Trabalhe, nafé:tu,
prescrita pelo art. 53, e seus paragrafos, do deereto 4,20.405,
de 1 de outubro de, 1931, tom as modifroações constantes dode 'a. 21081, de 24 de fevereiro de' .1932. 	 ,, •	 •

Art. 3.° A taxa denominada "quota de previdentia", " in-dicada na atinea e do art. 1 8°, do :decreto n. 20.465; da '1 .daoutubro de .1931,, alterada pelo art. le, do decreto a::de 24 de 'fevereiro de 1932, e fixada em 2 % pelo art. 85%.
do primeiro desses clecretos„3ecairá-s8bre os valores'deis •fa-

.
• turas de venda do -ininerio extrafdo e sabre qualquer servi.'
ços remunerados, quando prestados pelas empresas ou firmai
que eXplOrem industria-ndotria ,extrativa de que trata çste. de-,ereto

Art. 4.° Todas aS ehipresas ou agrupamentos de empre-sas e particulares, a que se referem as disposições dos ar-
tigos anteriores, devem promover a , orwanianão das respe-ctivas Caixas de Aposentadoria e Pendee, dentro do prazo
de sessenta dial, contados da data da publicação deste, de-
'Creta observando-se as . instruções perventura 'expedidas peloConselho Nacional do Trabalho.

Art. 5.° O ministro' 10,	 indinitria é C.Oniercio,julgando conveniente e ouvindo o Conselho Nacional 'do Tra- •belho, expedirá regulamento especial para as Cabras de que'trata o art. 19 . estatuindo, de aCOP$10 tom' os decretes mit:flores20.465, de 1 cie outubro de 1931, e 21.081, de 24 de fevereirode 1932, as condições minimas de idade e tempo de Serviço • •para a concessão da aposentadoria.
Art. 6.° Este dee'reto entrará em execução na data de

sua publicação.
•

Art. 7.° Revogam-se' as' diSPosiçães em. contrario. 	 -
,

Rio de Janeiro, 16 de novembro de 1932, 111* da Inclé- '•-
pendencia e 44° da Republica.

GETULIO VARGAS.	 ••

Joaquim Pedro Salgado 'Filho,

DECRETO N. 22.046 —ns .3 DE- NOVEMBRO Dg 1932

	

.	 , ,
Autoriza a revisão do 'contrato celebrado' com o Governo "4o

Estado do Maranhão, para o serviço de rinveg000 de
oabotaffem entre Belém e Recife, • e •dd outrasprovi-dencias.

O Chefe do Govérno , Previsbrio da Republica, dos Estados
Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe confere o'
art. C do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930,

	

decreta:	 . • •

Art. V Fica autorizada a revisão do contrato ,-celebradopelo govérno Federal com ó Estado do Maranhão, em virtude ,ftdos decretos na. 15.734, de:13 , de outubro de 1922,.e 18.143;..ade 9 de março de 1928, para o serviço de navegação de-cabo-
tagem entre Belém e Recife. '

Art. 2.° O Estado do Maranhão poderá contratar asre-• .„
cução desse 'serviço com a Companhia. de, Navegação Llia;43,Iatasileire ou com quem julgar mais conveniente,..obrigando-seo Oovèrao Federal a manter a atual subvenção durante la
prazo-de-seis anos, inclusive o de 1932.
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Art. 3.° O pagamento da subvenção far-se-á conforme as
condições que forem estipuladas no novo contrato a ser cele-
brado com o Governo do Estado do Maranhão.

Art. 4.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 3 de novembro de 1932, 111° da Indepen-

dencia e 44° da Republica.
GETULIO VARGAS.

José Americo de Almeida.

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores

Por decreto de 1 de novembro corrente, foi nomeado José
Gabriel de Azeredo Coutinho para o logar de escrevente jura-
mentado do serventuario do 13° Oficio de Tabelião de Notas do
Distrito Federal.

— Por outros, de 14 deste mês, foi exonerado, por aban-
dono de emprego, Juvenal Aprigio de Freitas, do logar de es-
crivão do juiz de paz do distrito de Alto Xapuri, do 1 0 termo
da comarca de Xapuri, no Territorio do Acre, sendo nomeado
Joaquim Esmerino Barroso para o mesmo logar.

— Ainda por outros de igual data:
Foi mandado reverter ao serviço ativo, no mesmo posto,

sem direito á contagem do tempo em que esteve afastado da
corporação, o 1° sargento pfeador, reformado da Policia Mili-
tar do Distrito Federal, Joaquim Amancio Bispo Junior, visto
ter sido julgado pronto para o serviço na inspeção de saúde a
que foi submetido, ficando suspensas as vantagens da reforma
que lhe foi concedida, por decreto de 27 de fevereiro de 1928.

Foram reformados, na Policia Militar do Distrito Fe..
deral:

O mestre motorista, Barnabé Joaquim dos Santos, no
posto de 1° sargento e com o respectivo soldo;

O cabo de esquadra, Diogo Rodrigues Costa, no posto e
com o soldo de 3° sargento;

O cabo veterinario,.Joao Baptista Vieira, no posto e com o
soldo de 3° sargento.

— Por decreto de 14 de novembro de 1932, foi aposentado,
com os vencimentos integrais, visto se haver invalidado em
ato de serviço da Nação, o impressor de 2' classe, da Imprensa
Nacional, Tasso Queiroz de Souza, na conformidade do art. l',
do decreto n. 5.434, de 10 de janeiro de 1928 e do art. i°, do
decreto n. 19.540, de 27 de dezembro de 1930.

— Por decreto de 14 do corrente mês, perdeu os direitos
cidadão brasileiro, por se ter naturalizado argentino, Hen-

ríque Quintarelli, nascido em São Paulo a 23 de novembro de
I .13, filho de Luigi Quintarelli e de Fulvia Quintarelli, á vista

comunicação do Ministerio das Relações Exteriores, e na
,. (),Iformidade do decreto legislativo n. 569, de 7 de junho de
1899.

— Por outros da mesma data:
Foi declarado sem efeito, o ato de 27 de junho do corrente

ano, pelo qual o instrutor de alunos do Patronato Agricola
Monção, em disponibilidade, Manoel Garcia, foi nomeado con-
tinuo porteiro da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do
Estado de Goiás, visto não ter tomado posse no prazo legal;

Foi declarado sem efeito o ato pelo qual foi posto em dis-
ponibilidade o instrutor de alunos do Patronato Agricola de
Monção, Manoel Garcia, e nos termos do art. 4', do decreto
n. 20.486, de 6 de outubro de 1931, exonerado do referido
cargo, visto não ter tomado posse no prazo legal do cargo de
continuo-porteiro, da Secretaria do Tribunal Regional Eleito-
ral do Estado de Goiás, para o qual foi nomeado por decreto
de 27 de junho do corrente ano;

Foi nomeado o continuo-porteiro da Secretaria do Tribu-
nal Regional Eleitoral do Eptado do Maranhão Alfredo Ryoio
Surchon Castilho, para o logar de auxiliar da mesma Secre-
taria;

Foi exonerado, a pedido, nos termos da letra a do artigo
6° do decreto n. 20.348, de 29 de agosto de 1931, o Sr. José
Ulysses de Medeiros, do cargo de membro do Conselho Consul-
tivo do Estado do Rio Grande do Norte, sendo substituido pelo
bacharel Raymundo Franca, nomeado por decreto da mesma
data.

— Por outro ainda da mesma data, foi naturalizado brasi-
leiro, Mauricio Edelstein, natural da Russia, nascido a 3 de
março de 1895, filho de Izach Edelstein e de Cecilia Edelstein,
casado, residente no Estado do Rio Grande do Sul.

Remeteu-se ao Governo do Estado do Rio Grande do Sul o
respectivo decreto.

Ministerio da Educação e Saude Pública-.
Por decreto de 14 de novembro de 1932, foi exonerado, a

pedido, o bacharel Rodolpho Augusto de Amorim Garcia, do
cargo de diretor do Museu Historie° Nacional.

— Por outros da mesma data, foram promovidos na Bi.'
blioteca Nacional:
• Eustachio Carmo, auxiliar, a amanuense, nos termos do
art. 153 do regulamento aprovado pelo decreto n. 15:670, de
6 de setembo de 1922;
• Manoel Affonso Braga, guarda, a auxiliar, por mereci-
mento, nos termos do art. 28 do referido regulamento;

João Caiais Dias, servente, a guarda, por merecimento, do
acôrdo com' o art. 28, do citado regulamento.

— Por 'outro ainda da mesma data, foi nomeado o bacha-
rel Gustavo Barroso, Ipara exercer o cargo de diretor do Museu
Historico Nacional,

— Por decretos de 14 de novembro de 1932, foram nomea-
dos na Escola de Minas da Universidade do Rio de Janeiro, de
acôrdo com o art. 157, do regulamento aprovado pelo decreto
n. 20.865, de 28 de dezembro de 1931:

Francisco de Castro Magalhães, bedel, para exercer o car-
go de conservador;

Francisco Fernandes da Costa, servente para exercer o
cargo de bedel.

— Por outro da mesma data, foi nomeado, á vista do ar-, .
tigo 46, § 7°, do regulamento aprovado pelo decreto n. - 17.805,
de 23 de maio de 1927, o Dr. Ernani Lopes, para exercer o
cargo de diretor da Colonia de Psicopatas — Mulhqes
Asskstencia a Psicopátas.

Ministerio da Marinha
(.) o Chefe` do Govérno Provisorio da Republica doe

Estado Unidos do Brasil, usando das atribuições que lhe con-
fere o art. 1.° do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de
1930;
' Resolve, de conformidade com o art. 121, da lei n. 2.924;
de 5 de janeiro de 1915, incorporado á legislação em virtude
ido art. 132, da lei n. 3.089, de 8 de janeiro de 1916 'e
corrigido pelo art. 141, do decreto n. 4.555, de 10 de agosto.
de 1922, aposentar Godofredo Xavier Consenza, conforme soli•
citou, dispensado o respectivo intersticio, para perceber os
vencimentos do cargo de primeiro oficial da Escola Naval
correspondentes ao tempo de serviço que fôt apurado pelo,
Ministerio da Fazenda, na fôrma da legislação em vigor, visto
contar mais de dez anos de serviço e ter sido julgado inválido
Para nele continuar.

Rio de Janeiro, 10 de novembro de 1932,111' da Indepen-t.
dencia e 44° da Republica.

~um VARGAS,

Protogenes Pereira Guimarães.

Ministerio da Guerra
RETIFICAÇÃO

. Pedro Mena Barreto Mondam, a quem foi concedido,
aposentadoria por decreto de 3 de dezembro de '1931, é ope-

, rario de 5" classe, 24 categoria, do Arsenal de Guerra do Rio
de Jáneiro, e não como foi publicado.

,
Ministerio da Viação e Obras Pubhcas

Por decretos de 14 de novembro de 1932:
Foram promovidos, a chefe de secção da Inspetoria Fe-

deral das Estradas, os engenheiros de l' classe da mesma
Inspetoria, Francisco de Abreu e Lima Junior e Luciano Mar-
tins Véras.

Foram nomeados: o engenheiro de 1" classe da Inspetoria
Federal das Estradas, Thomaz de Miranda Freire de Carvalho,
para exercer, interinamente, o cargo de chefe de distrito, da
mesma Inspetoria, ficando exonerado do cargo de chefe de
SeCÇãO que exerce, interinamente, e m ° engenheiro de l' classe,
da Inspetoria Federal das Estradas, José Cesario de Faria Al..
vim Filho, para exercer, interinamente, o cargo de chefe • de
distrito da mesma Inspetoria.

(*) Reproduz-se por ter sido publicado com incorreçõés.
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SECRETARIAS DE ESTADO
Ministerio da Justiça e Ne-

• gocios Interiores
• Diretoria da Justiça

Segunda secção
Expediente de 16 de novembro de 1932

Pela portaria de 16 do . corrente mês,
foram concedidos dois méses de licença,:
cai prorrogação, para tratamento de
saúde, ao soldado da Policia Militar do
Distrito Federal,: Epaininondas de Al-
meida ,Nogueira.

•
Requerimentos despachados

-Dr; Tito Lopes de Mendonça.	 Não
ba, vaga.

'1Valclõiriar • Martins Coelh o., Dano
Silva Monteiro, Fortunato Conde, Ranul.
pho. Paiva. Guilherme Noronha, Fran- •
cise° Pereira • Netto e Sebastião Canta-
lio da Trindade. — Deferidos.

- .ase Antonio de Oliveira, João Cam-
pos e Orlando Gonçalves Dias. — In-
deferidos.

Compos de Medeiros.	 Séle o me-
modal.

Diretoria do Interior
Expediente de 17 de novembro de 1932

Requerimentos despachados
Carlos Barboza, residente nesta; Ca-

pital, solicitando naturalizaçã& —
Prove o tempo completo de residencia
no pais.

Antonio Dias Samuel, residente nesta
Capital, solicitando titulo decl Vatciria
de cidadão brasileiro. — Prove, com do-
cumento habil, que o imovel á rua Vis-
conde de Saboia n. 16, está transcrito em
seu nome, no Registro Geral

• Diretoria da Contabilidade
Expediente de 12 de novembro de 1932

Primeira secção
Atos do Sr. ministro
Avisos:	 •	 •
Ao presidente do Tribunal de Contas:
N. 2.157 — Pediram-se providencias

no. sentido de ser distribuido á Delega-
cia do Tesouro em Santa Catarina, á dia-
posição do presidente do Tribunal Re-
gional, o crédito de 5:0008, para as des-
pesas com a requisição do mobiliaria
para a secretaria daquele Tribunal.

Deu-se ciencia das providencias soli-
citadas ao ,Tribunal de Contas pçlo aviso
acima:

N. 2.158 — Ao ministro da Fazenda;
N. 2.159 — Ao presidente do Tribunal

Regional E leitoral .em Santa Catarina.
Atos do Sr. diretor geral:
Oficias:

• Ao delegado fiscal do Tesouro em
Santa Catarina:

N. 1.896 — Deu-se ()lenda das pro-
Contai pelo aviso n. 2.157, desta data.

.. Segunda Emoção
t" Atos do Sr. ministro:

Avisos:
Ao ministro da Fazenda solicitou-se

a entrega, no- Tesouro Nacional, das im-
.

11:004tanc las abaixo, ao capitão-pagador
da Policia Militar do Distrito Federal,
Joaquim Antonio Guimarães:

N. 2.160— De 1:233$300, para o pa-
gamento, no periodo que menciona, ao
2° tenente daquela corporação, Rosendo
da Silva Lemos, reformado por decreto
de 17 de outubro último;

N. 2.165 — De 1:1168700, idem, Idem,
ao 2° tenente da mesma corporação,
João Baptista do Rego Barros, refor-
mado por decreto de 24 de outubro til-
timo.

Solicitaram-se ao mesmo os seguintes
pagamentos, no Tesouro Nacional:

N, 2.161 — De 310$, a Deodoro Vieira
Lopes Ribeiro, por obras e concertos

à dezembro aoefetuados, de setembro
corrente ano, na Colonia Carrecional de
Dois Rios.

N. 2.166 —	 3:384$900, a dois ore-
dores, conforme relação junta, pelo con.

letrica na Secre-
lação, em agosto

E00 a dois ore-

sumo de gaz e energia e
tarja da Corte de Ape
último.

N. 2.1,6 7— De 2:546
dores. conforme relação, pelo consumo

etricas, em maio
ecretaria de Es-

gaz, luz e energia el
e junho deste ano, na S
Lado deste ministerio.

N. 2.168 — De 320$ a Virgilio Gui-
abalhos executa-marães & Comp., por t]

dos na Côrte de Apelação, em outubro
f indo.

Ao mesmo:	 •
N. 2.163 — Transmitiu-se a demons-.

fração da aplicação dada ao adianta-
mento de 550$ concedido ao Dr.. José
Candido de ,Albuquerque Mello Mattos,
ygol rr.,:nopes do Distrito Federal,
para o transporte de menores nos meses
de _janeiro a setembro do corrente ano.
, N. 2.164 — Solicitaram-se providen-
cias no sentido . de passar á serventia
deste ministerio o terreno do Cães do
Porto, lotes na. 5 a 13, e 16 a 23, da
quadra I, afim de ser no mesmo insta-
lado o De.pósito Público do Distrito Fe-

• '
Ao engenheiro-chefe do Escritorio de

Obras:
• N. 2.162 -- Recomendou-se que faça
organizar a planta do terreno em que
deve ser localisado o Depósito Público
Geral do Distrito Federal.

Telegrama:
Ao presidente do Tribunal . Regional

-Eleitoral de Alagôas, comunicou-se não
poder ser atendido o pedido de passa-
gem a que se refere seu radiograma de
28 do mês de outubro findo.
• Atos do Sr. diretor geral:

Oficies:
Ao diretor geral da Imprensa Na-

cional:	 •
N. 1.697 -- Transmitiu-Se um artigo

a ser incluido no relatorio de 1931 desta
ministerio.

Ao presidente da Companhia Nacio-
nal de Navegação Costeira:

N. 1.698 — Requisitou-se uma pas-
sagem, em primeira classe, do porto

-desta Capital ao de Recife, para o Sr.
Affonso Veira Ferreira, filho do, juiz fe-
deral no Estado de Pernambuco, e uma
outra, tombem em. primeira classe, para
o mesmo destino e com o abatimento
legal, para o referido magistrado, ba-
charel Alfonso Luiz Vieira Ferreira,
pagd esta á boca do cofre.

Ao presidente da Companhia de Na-
vegação Lloyd Brasileiro:
N. 1.699 — Solicitou-se o forneci-

mento de uma passagem, em primeira

classe, i ao Sr. Luiz Carlos da Fonseca
Costa, "do porto desta Capital ao de Vi-
toria, no Espirito Santo, por ter sido no-
meado auxiliar da Secretaria do Tri-
bunal Regional Eleitoral no Espirito
Santo.

Ao diretor da Saúde Pública:
N. 1.700 — Solicitou-se a remessa a

esta diretoria, da primeira via da folha
de substituições na Procuradoria Geral
do Distrito Federal, relativa ao mês de .

• junho] último, na importancia de
8468771.

•• Policia do Distrito Federal
tiia 17 de novembro de 1932

Requerimentos despachados pelo di-
retor da secretaria.

João Carpary e Francisco de Freitas
VicenziO. — Restituam-se.

Corbeniano Felix Pereira e Manoel
Teixeira dos Santos. — A' 4' Delegacia
Auxiliar.

Antonio Tinoco e Nyassa Foot-Ball
Club. — A' ,2* Delegacia Auxiliar.

Leon, Avelino Candido Gon-
ç.alves, I Adelia Miranda Ribeiro', Antonio
da Costa Roxo e Mossa Jacob Pflanzra-
!mu. — A' 3' Delegacia Auxiliar.

José Sántiago da Silva, Waldetnar da
Costa e Souza, Friedrich Hoinkee, Gara-

NÉiglia lAntonio, Francisco Pausa e Ame-
rico Ribeiro. — Certifiquem-se e res-

• tituam-se.
Ricardo Gomes Garrido, Guilhermino

Leopoldino de Sant'Anna. — Certifi-
quem-se.

Carlos Alberto Era!' e Elena Elaia.
— ConcedaM=se os passaportes.

Raimundo Luiz Ferreira, Otacilio Joa-
quim Ladeose, Claudionor da Rocha
Santos, Miguel Niro, João Medeiros da
Costa, Nelson de Macedo Carvalho, Ale-
xandre Fernandes Pereira, Arlindo Mel-
Oliades de Faria, Norival Dlonisio de
Alcantara,.Joeé de Alencar Lima e Ma-
noel Augusto de Siqueira. — Averbem-
se, em termos.

.1n11•

Imprensa Nacional e "Diario
Oficial"

Expediente de 16 de novembro de 1932
Oficies remetidas:

•N. 4.426 — Ao Sr. delegi.do fiscal
do Tesouro Nacional no Pará, infor-
mando sobre a remessa do Diario Ofi-
•ctial para o Sr. Affonso Gouvêa.
• N. 4.437 — Ao Sr. delegado fiscal do
Tesouro Nacional em Aladas, comuni-
oando que a remessa do Diario Official
para O, Sr. Theobaldo Pereira de Mello
tem sido feita com regularidade.
N. 4.438 — Ao Er. delegado fiscal do

Tesoure Nacional em S. Paulo, respon-
dendo o oficio n. 1.192, de 30 de junho
último, sobre a remessa do Diario Ofi-
cial para o Sr. Raul Nogueira Porto, 00-
Ietor federal em Jacarei.
N. 4.439 — Ao Sr. coletor federal em

•S. • Joaquim — S. Paulo, remetendo o
talão-recibo da tesouraria, referente a
11/11 exemplar do decreto ri. 19.646, de
1931, etc.

N. 4.440 — Ao Sr. contador geral da
Republica, remetendo a guia correspon-
dente a um recolhimento feito ao Banco

•do Brasil.
N. 4.441 — Ao Sr. coletor federal eni

Nova Trento — Rio Grande do Sul, co-
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• II -- Rever, em beneficio dos conde-
nados, os processos crimes; cujas deci-
sões tenham transitado em julgado. .

• III — Conhecer dos recursos de lia-
beas-corpus denegados pelos Tribunais
inferiores.

• O Sr. Candido de Oliveira vota contra
o n. 1,

municando que as assinaturas do Diarip
Oficiai só poderão ser tomadas por se-
mestre, dentro do exercicio.

Requerimento despachado
Antonio BernarcTes Carvalho. — Sa-

tisfaça a exigencia do parecer.

Dia 17
Ofícios remetidos:
N. 4.442 — Ao Sr. diretor-gerente do

Lloyd Brasileiro, solicitando remessa de
um caixote contendo livros e impressos
para o Tribunal Regional Eleitoral no
Pará.

N. 4.443 — Ao Exmo. Sr. presidente.
do Tribunal Regional Eleitoral do Es-
tado do Pará, comunicando a remessa
de um caixote contendo livros e im-
pressos.	 -

N. 4.444 — Ao Exmo. Sr. presidente
do Tribunal Regional .Eleitoral em São
Paulo, idem idem.

N. 4.446 — Ao Sr. administrador da
Tesouro Nacional, comunicando que os
exemplares do Diario Oficial solicitados,
estão esgotados.

N. 4.446 — Ao Sr. administrador da
Mesa de Rendas Federais de Tutoia, • fa-
zendo uma comunicação sobre as requi-
SiÇõeS de assinaturas do Diario Oficial.

N. 4.447 — Ao Sr. administrador, da
Mesa de Rendas Federais de Tutoia, res-
pondendo ao telegrama de 23 de julho
proximo findo.

N. 4.448 — Ao Sr. diretor geral dó
Expediente da Secretaria de Estado dos
Negócios da Marinha, comunicando não
poder atender o pedido constante do
oficio n. 381, de 26 de agosto último.

N. 4.449 — Ao Sr. delegado fiscal do
Tesouro Nacional no Estado do Espirito
Santo, devolvendo o processo que acom-
panhou o oficio n. 235, de 31 de agosto
proximo findo.

N. 4.450 — Ao Sr. Inspetor da Mien-
dega de Aracajú, remetendo diversos
números do Diario Oficial e comunican-
do deixar de serem enviados os demais
solicitados, por se acharem esgotados.

N. 4.451 — Ao Sr. inspetor da Al-
fandega de Santos, remetendo o conhe-
cimento de embarque de dois caixotes.

N. 4.452 — Ao Sr. contador geral da
Republica, remetendo a guia de reco-
lhimento feito ao Banco do Brasil.

Requerimentos despachados
Innocencio Antonio da Silva:— cem-

fique-se.
Augusto Austin, Octacillo Teixeira,

Jorge Delmont Dantas, Waldemar Fel-
tro de Oliveira, Oscar Teixeira Bastes,
Bernardino da Costa Lopes e Saluetio
da Silva Maques. Certifique-6e e
averbe-se.

Prosseguindo a Comissão no estudo da
matéria do capitulo VIII, o Sr; presiden-
te submete ú apreciação da mesma . a
parte referente á competencia da Supre.'
ma Ceirte, cuja elaboração coube ao se-
nhor Octavio Kelly.

O Sr. Candido de Oliveira propôs que,
antes de ser apreciada a ordem do dia,
seja . incluido na parte da "Competencia
em geral", o'artigo que foi integrado na
secção IV e ilue seja o mesmo procedido
do artigo 1.525, do Codigo Civil, com o
qual tem intima relação.

Passando a Comissão a deliberar, fi-
cou, após longo debate, assim redigida a
matéria votada:

São aprovados para figurarem na Se-
cção I:

"Art. A responsabilidade civil é inde-
pendente da criminal não se poderá, po-
rém, questionar mais sobre a existencia
do fato, ou quem seja o seu autor, quan-
do estas questões se acharem decididas
no crime.	 -

Art. Ao juiz criminal é facultado
pronunciar-se sobre o pedido civel de
indenização ou restituição .que, junta-
mente com a ação criminal, seja plei-
teada pela parte lesada, como come-
quencia do delito.

Paragrafo I*. Si o julgamento do de-
lito competir. ao Tribunal do Juri. tais
atribuições caberão ao seu presidente.

Paragrafo 2.° O Juizo criminal decidi-
rá sómente da procedencia ou não do pe-
dido, competindo ao juizo do eive' a li-
quidação da sentença".

Ao art. 3‘ da Secção IV, são acrescen-
tados os seguintes paragrafos: 	 .

§ 2.8 Lugar da infração penal é o da
sua consumação, ou tratando-se da ten-
tativa o lugar em que fõr praticado' o
ultimo ato de execução.

Tratando-se de -crime, continuado ou
permanente, o lugar é o em que cessou
a continuação ou a permanencia.

§• I° Quando houver conflito entre
duas ou mais jurisdições, 'por ter sido
praticada a infração em lugar situado
nos limites de uma com outra, prevale-
cená, a jurisdição prevenida.

§ 4.• Não se conhecendo o domicilio,
ou a residencia do réu, é competente a
autoridade que primeiro tomar conheci-
mento do fato.

§ 5.4 Tratando-se de infrações cometi-
das fóra do territorio nacional, que de-
vem ser processadas no Brasil, a compe-
tencia é determinada pelo domicilio ou
residencia do réu, ou lugar de sua pri-
são".

O paragrafo unico do art. 3* passa a
paragrafo	 .
• O art. ti da mesma secção passa a
ter a seguinte redação:

"Verificada a conexão ou continencia,
o juiz ou o Tribunal deverão 'determi-
nar a união dos processos, si o julga-

- mento de um importar no do outro, ou
se relevantes 'motivos de direito a tor-
narem evidentemente necessaria.

:	 -

Para figurar na parte geral, é apro , •
vedo o seguinte artigo:

"Para os efeitos desta lei, o DistritA
Federal e o Territorio do Acre são equi-
parados aos Estados."

São aprovados os seguintes dispositi-
vos:

"Art. 1.° Compete á arte Suprema
processar e julgar, originaria e privati-
mente.

I — O presidente da Republica, os
ministros da Côrte do Supremo Tribunal
Eleitoral, do Supremo Tribunal Militar,
do Tribunal de Contas, os ministros de
Estado, os Juizos dos Tribunais de Cir-
cuito e os de outros Tribunais superio-
res, quando creados por leis federais.
nos crimes comuns.

II — Os ministros de Estado, nos cri-
mes de responsabilidade, que não fo-
rem conexos com os do presidente da -
Republica.

IDI — Os ministros diplomaticos, nos
crimes comuns e de responsabilidade.

IV — Os ministros da Córte Suprema ;
do Supremo Tribunal Militar, do Supe-
rior Tribunal Eleitoral, do Tribunal de
Contas, os juizes dos Tribunais de Cir-
cuito e das Relações e os de outros Tri-
bunais superiores, quando creados pot
leis federais, nos crimes de responsabi-
lidade.

V — Os presidente ou governadores
dos Estados, nos crimes eleitorais. 	 '

VI — As causas e conflitos entre a'
União e os Estados ou entre estes, une-
com os outros.

VI/ — Os litigios e reclamações entre
nações estrangeiras e a União e os Es-
tados, bem como a homologação de sen-
tenças estrangeiras, para que sejam exe-
quiveis no Brasil.

VIII — Os conflitos de jurisdição dos
Tribunais de Circuito ou outros creados' •
por lei federal, entre si ou entre estes e
as relações, entre juizes ou Tribunais de

'dois ou mais Estados, ou entre a justiça
ordinária e a justiça militar.
• IX — A suspeição posta a quelques
de seus membros.

• X — A execução das causas de . SUS
competencia privativa," podendo delegas
a um juiz de direito os atos ordenatórios
do processo.

XI — Os kabeas-eorpus Impetradot
em favor do paciente preso ou ameaçadc
de o ser por ordem de autoridade, cujoi
atos estejam privativamente sujeitos 4
jurisdição da Córte, ou ainda no caso de
iminente perigo de consumar-se a vio-
lenda, antes de outro Tribunal inferios
poder tomar conhecimento da especie.
agindo, tambem "ex-officio", se a cienc;a
da coacção ou ameaça resultar de algum
processo pendente de julgamento.

E' adiada a discussão do n. XII.
Art. 2.° Compete-lhe em ultima ins-

tancia:
— Julgar os embargos opostos. ál

decisões eiveis dos Tribunais de Circuite
nas causas de valor 'superior a 100:0009
e em todas as que resolverem quesiãc
constitucional, de direito intetnacional
ou privado.

Comissão de Reorganização
da Justiça Nacional

20' REUNIÃO, EM 8 DE x0VEN3R0 DS

Presidencia do Sr. ministro Bento do
Faria, presidente Paragrefo unico. Feita a união dos

processos, o juiz ,ou . Tribunal manterá a
As 15 horas e 30 minutos, presentes . competencia por conexão ou continen-

0, Sr . ., Carlos Maximiliano, Pereira Efrã- eia, ainda que, relativamente á infração
ga. Otavio Kelly, -Candido de Oliveira de sua competeneia, propria, profira sou-

1' ho Miranda Valverde, abre-se a seg.. tença absolutoria, mas perd6-la-11 se
-ão. secreiariada pelo Sr. Abreu Filho. proferir decisão que importe desclassi-

E' lida e aprovada a ata-da sessão an- ficaOÃO para infração atribuida á com-
,petencia do. outro juiz",„
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O Sr. presidente — Devemos tratar,
na reunião de hoje, dos "Conflitos de
Jurisdição.

O Sr. Octavio Kelly -- Sr. presi-
dente, essa meteria me foi distribuída.
Entretanto, não me foi possivel, abso-.
lutamente, •traze-4a hoje redigida. Es-pero, fazê-lo na proxima reunião..

O Sr. presidente — A Comissão fica
inteirada. Trataremos, então, da com-
petencia da Suprema arte,' já articula-

-da por V. Ex.
O Sr. Candido de Oliveira — Tenho

lama propAsta a fazer, Sr. presidente.
No trabalho. do Dr, Kelly, sobre a sec-
ção 	 votamos a seguinte disposição:

"Ao juiz criminal é rfacieltado pro-
nunciar-se sobre o pedido civel de in-
demnização ou restituição que, conjue-
temente, com a ação criminal, seja
pleiteada como consequencia do delito.,

§ I.' Si o julgamento do delito corá-
Petir ao Tribunal do Juri, tais atribui-
ções caberão ao seu presidente.

§ 2.° O juizo criminal decidirá se-
mente da procedencia ou não do pedi-
do, competindo ao Juiz do Civel a li-
quidação da sentença".

Proponho, que éste artigo, inoluido
na parte da "competencia em matéria
crime"; seja transportado para a secção
1 1 que trata da "çompetencia em ge-
rá, precedido do art. 4.525 do Codigo
Civil, com o. qual tem muita relação,
e que diz:
• "A responsabilidade civil 6 indepen-

dente da criminal; não se poderá, po-
rém, questionar mais sobre a existen-
cia do fáto, ou quem seja o seu autor,
quando estas questões se uberem de-
cididas no crime":

Constituirão um sistema. Aliás, já
consta da lei de 3 de dezembro.

São assuntos conexos..
O Sr. presidente — São regras ge-

rais.
O Sr. Carlos Maximiliano — E' cla-

ro. Abrangem o civil e o criminal.
O Sr. Candido de Oliveira — Devem

passar para- a primeira secção que é
da "competencia em , geral", abrangen-
do o civil e o crime.

O 'que proponho é' um complemento
do sistema.

O Sr. presidente — Tenho uma ob-
servação a fazer sobre esta disposição.
se o julgamento do delito competir ao
Tribunal do Juri, tais atribuições ca-
berão ao seu presidente.

Esse pedido inicial de indenização é
feito • por quem?

O Sr. *Miranda Valverde — Vamos
regular no processo, como parte aeces-
séria.

O Sr. Candido de Oliveira — O pe-
dido é feito no requerimento de queixa
ou denuncia.. ,	 •

O Sr. presidente -- Por quem? Pelo
promotor?

O Sr. Candido de Oliveira — Pelo
promotor. Porque não pôde éle pedir

que o acusado seja condenado á indem-
nização do dano?

O Sr. presidente.. 	 A favor de
• quem?	 •

O Sr. Candido de Oliveira — Se o
promotor representa a sociedade, pede
pedir a indenização do dano a favor da

0 Sr. 'presidente — Em que momen-
to o presidente do ,Tribunal do Juri se
pronuncia sobre esse requerimento?

O Sr. apelido de Oliveira' — Manda
que os autos subam á conclusão para
decidir essa parte.

O Sr. Carlos Maximiliano — No mo-
mento de proferir a sentença do Júri
é impossivel. Mas pôde, ao proferir a
sentença do Juri, mandar que os au-
tos subam á conelusão -para julgar a
outra parte da questão.

O Sr. Candido de Oliveira — Exáta-
mente. O Juiz não pôde sentenciar sem
os autos.

O Sr. Miranda Valverde — Aliás, a
matéria está bem regulada no''adio
do Processo do Distrito

O Sr. Candido de Oliveira — O Co-
digo do Processo do Distrito não trata
propriamente do assunto.
O Sr.: Miranda Valverde — Trata das

perdas e danos.
O Sr. Ceando de Oliveira .-- Na

parte civel.
O Sr. Miranda Valverde — Entãoi...\
O Si'. Candido de Oliveira — Aqui se

cogita da parte civel, quando sobre ela
intervém o Ministerio Público, desde .a
denuncia. Não é igual ao caso que está
ai.

As disposições do Codigo do Proces-
so Penal são esta»:

"Art. 30. Independentemente de sok
civel, a pesseso lesada pela infração pe-
nal, seu representante ou herdeiro pôde
requerer a reparação do dano, derivado
da infração, no mesmo processo da ação
penal e conjuntamente com esta",

"Art. 31. O Juiz Criminal decidirá
da procedencia ou improcedenciadope-
dido, inoumbindo ao competente juiz do
cevei a liquidação da sentença".

O Sr. Miranda Valverde — E' isso!
O Sr. Candido de Oliveira — Não é

igual.
O Sr. presidente — Ai é "a pessela

Não se dá essa faculdade ao
promotor.

O Sr. Candido de Oliveira — ?Arti-
go 33. Nos crimes de ação pública, ,a
ação civil, para satisfação do dano cau-
sado pela infração, intentada antes da
ação penal, pede ser teapeportada para
o- processo criminal, se ainda não tiver
entrado este no período probátorio".

O Sr. presidente — Sempre depende
de iniciativa da parte lesada.

O Sr. Carlos Maximiliano — Deve-
mos ater-nos ás regras gerais.

O Sr. presidente	 Mas "seja plei-
teado" por quem?

O Sr. Miranda Valverde -- Pela
"parte civil"

O Sr. presidente --- Pela "parte
sada"?

O Sr. Miranda . Valverde — Mas o
.Ministerio Público pede pedir peia par- .
te lesada; mesmo porque ele re presen-
ta a União, o Estado ou Município, que
pedem ser a parto lesada.

O Sr. presidente — Se a União, o
Estado ou Municipio é lesado, o proprio
Ministerio Público sem dúvida os re-
presenta. Por isso é que convém dizer
que o pedido deve ser "preiteado pela
parte lesada". Não haveria mal ne-
nhum em esclarecermos._

••O Sr.I Miranda Valverde — Compete
ao Codigo do Processo determinar como-o promotor pôde pedir a reparação.

O Sr.' Carlos Maximiliano — Mas a
questão levantada pelo Sr. ministro
Bento de Faria é de competencia. S.
Ex, quer que se estipule a quem com-
pete reclamar.

O Sr. Miranda Valverde — Se quer
esclarecer, diga que a reparação pôde
Ser requerida pelo Ministerio Público,
Miando representar a Fazenda Pública.

O Sr. presidente — E' bastante de-
clarar-se" a parte lesada". Quando o
promotor a representar, será êle quem

.Pedirá.
O Sr.. Carlos Maximillano — E se

VV. Ex. quiserem mais clareza,
— "a parte lesada ou eeti repre-

sentante".
O Sr.' presidente -e ""A parte lesa-

da" compreende tudo..
O Sr. Miranda Valverde — Seria

melhor:	 '
"A parte civil"*
O Sr.' Caedido de Oliveira — Não 4preciso:' .
O Sr. presidente — Quando não fôr

vitima da lesão a União, o Estado ou
•o Municiou:1, é preciso que haja inter-
.venção, tambem, da parte lesada, por-
que o Ministerio Público não a repre-
senta.	 I

O Sr. Candido de Oliveira — E' a
ação civil, ex-delito.

Acho que o artigo ficava bém como
está.

O Sr. presidente	 O que contesto
ao Ministerio Público é o direito de
pleitear a indemnização quando a par-
te ofendida não fôr. a União, o Estado
ou o Municipio.

O Si'. Miranda Valverde — "Parte
lesada" é a parte civil.

O Sr. Cançlido de Oliveira — A par-
te prejudicada intervém no processo
como parte civil, para pedir a indemni-
zação.

O Sr. presidente —; E' exátamente
o que sustento.
- O Sr. Candido de Oliveira — E ou
/az o pedido quando dá. a queixa on
então o processo j á instaurado pelo
efinisterio Público, constituindo-se par.
te civil.

O Sr. presidente — Então esclareça-
mos.	 •

O Sr. Carlos . Maximiliano — Não ha
Codigo de Processo que não tenha .isso.

Mas .a. questão é que, se estamos de-
terminado 'a competencia, não ha mal
em que_ se esclareça_

O Sr. Miranda Valverde — Podemos
dizer: " a parte civil representada pelo
Ministério Público, quando a Fazenda
Pública fôr a parte lesada".

O Sr. Candido de Oliveira -e- Fica-
ria bem transcrevendo-se o artigo do
Codige 'Civil e a seguir este que aqui
está:

"ndependentemente da ação civil, a
pessea lesada pela infração penal, seu
representante, ou herdeiro, pede reque-
rer a reparação do dano, derivado da
infração, no mesmo processo da ação
penal e conjuntamente com esta".

Pôde-se tirar. o "conjuntamente com
esta".

O Sr. Miranda Valverde vota contra o
n. IV, com relação aos ministros mili-
tares, e n. I do art. 2°.

O Sr. Pereira Braga vota contra os
na. II e /LI do art. 2°, quanto á expres-
são "transitar em julgado".

O Sr. Carlos Maximiliano vota contra
o n. I do art. 2°.

Nada mais havendo o Sr. presidente
encerra a reunião, marcando para o or-
dem do dia da proxima sessão, a mate-.
ria referente ao recurso extraordinário.

O Sr. Miranda Valverde — Isso nãovale nada.
O Sr. Candido de . Oliveira — E' pre-

ciso que haja pedido, defesa e sen-
tença.

O juiz condena ao pagamento dasperdas le danos, que serão liquidadosna execução.



O Sr, presidente — Concordo mil	 O Sr, presidente.— De fato; este pre-
estas regras.	 _	 judica a outra disposição.

O Sr. Miranda Valverde — Está bem. • O Sr. Candido de Oliveira — Me-
l) Sr. Pereira Braga — Estou de se suprimir a outra disposição, conser.

acórdo.	 vando-se este paragrafo.
E' aprovado.	 •	 O Sr. presidente — O Sr, Candido de
O Sr. presidente — Aqui, tenho do- Oliveira propõe que estas regras sejam

vidas:	 ' incluidas no artigo 3°, passando o para-
"Tratando-se de crime continuado ou grafo unioo a § 1'.

permanente, o lugar é o que cessou a	 São aprovados.
continuação ou a permanencia"._	 • O Sr. Pereira Illraga — Eu tinha pro-

"Cessou a continuação ou pertanen- metido trazer nova redação para o arti-
cia ?"	 .	 go il da Secção votada na ultima re-

O Sr. Candido de Oliveira — "Do ul- união. Trouxe-a hoje e passo ás mãos
timo ato praticado" — seria melhor. 	 do Sr. presidente.

O Sr. Carlos Maximiliano — Talvez 	 O Sr. presidente — O Sr. Pereira
esteja assim redigido, para não repetir, Braga propõe esta formula:
por que na alinea anterior, se encon-	 "Verificada a conexão ou continencia,
tra a mesma expressão. E' uma questão o Juiz ou o tribunal deverão determinar
de linguagem, por que o pensamento é .a união dos processos, se o julgamento
o mesmo.	 de um importar no do outro, ou se re'-

O Sr. presidente — Mas "cesso a per- levantes motivos de direito a tornarem
manencia"?	 evideotemente necessaria. 	 .	 '

O Sr. Gandido de Oliveira — .Sim, 	 Paragrafo unico — Feita a união dos•
"cessa a permanencia". 	 processos, o juiz ou tribunal manterápor

A prisão em carcere privado, a competencia para conexão ou conti-
exemplo. Emquanto o individuo está nencia, ainda que, relativamente á, in- •
preso, o crime é permanente; sendo fração de sua competencia propria, pra-
posto em liberdade, cessa a permanen- • fira sentença absolutoria, mas perde-
cia do crime. E', portanto; diferente do lá-á se proferir decisão • que importe
crime continuado.	 desclassificação para infração atribuida

O Sr. Miranda Valverde — A* dispo- á oampetencia de outro juiz".
sição está certa. Pôde estar mal re-	 Dizia-se:
digida.	 "A competencia é determinada peia

O Sr. presidente — A observação que prevenção quando, verificada a conexão
faço é quanto á expressão: "cessar a ou continencia, o juiz ou tribunal que
peorrnsanr.encciaand". ido de Oliveira ..... E, O assumir a jurisdição, profere no tocan-

te ao processo de sua competeneia ori-
caso da prisão em carcere privado. 	 ginaria decisão absolutoria ou que im-

O Sr. presidente — Pôde ser uni porte em desclassificação para outro
caso; mas estamos estabelecendo re- crime cujo processo seja de competen-
gras.	 iaeia alheia".

O Sr. Candido de Oliveira --. Mas ha -	 - •A-redação oferecida pelo Dr. .Pereira
outros eaeos. 	 Braga é muito mais clara. Como, po-

O Sr. Octavio Kelly — O cenismo é rém, o professor Candido de Oliveira fi-
um crime permanente. 	 cou tambem de formular novamente es-

O Sr. Candido de Oliveira — A se- sa disposição. .
duç5.o.	 O Sr. Candido de Oliveira — Mas.•

O Sr. Octavio Kelly — Não seria me- Sr. presidente, eu lambem acho muito
lhor: Nos crimes de 'ação permanente, boa a formula apresentada pelo Dr.
em vez de "crimes permanentes". ' 	 Pereira Braga.

O Sr. Candido de Oliveira — Estaria •	 O Sr. presidente — Si todos os se
•bem. -nhores estão de' acordo com a formula

do Dr. Pereira Braga (os demais mem-
O Sr. Octavio Kelly — Nos crimes bros da Comissão dão o seu assentimen-

permanentes ou continuados, a compe- to) o artigo 11 passa a ter essa rede-
tencia é do juiz do local em que -se ve- cão. (Pausa),
rificou o ultimo ato. 	 .	 Foi aprovado.Sr. Candido de Oliveira — Ultimo	 O Sr. presidente'— Vamos passar á
ato delituoso.	 .	 "competencia da arte Suprema".

O Sr. Miranda Valverde — Ou em	 Diz o artigo t• — "Compete á Córte
que se interrompeu á continuação.

Aliás podemos aprovar o dispositivo 
Suprema processar e julgar origianria
e privativamente:

como está, concertando-o na redação fi- I — o Presidenta da Republica, os
nal.	 .	 ministros da Gérte do Superior Tribu-

O Sr, Carlos Maximiliano — Seria
muito longo para uma lei de organiza-
ção.

O melhor é dizer ai mesmo: "pela
parte lesada ou seu representante".

O Sr. Mirada Valverde — Não ha
propriamente interesse em especificar
o caso da União. "Parte civil" — é
expressão.	 .	 _

O Sr, pre,sidente — Acho que fi-
cando estabelecido — "a parte lesada"
— abranger-se-á a União, o Estado e o •
Municipio.

O Sr. Miranda Valverde — A União
nunca terá ocasião de requerer a in-
denização, porque, em geral, são ca-
sos de delitos patrimoniais e éla se co-

▪ bra mediante inscrição da divida. Ex-
cetuam-se os casos de dano.

O Sr. presidente — E' justamente
por isso que eu aceito: "parte lesada".

Em regra,a União não uza esse di-
reito. Faz a cobrança por outros meios.

• O Sr. Miranda Valverde — Está bem.
O Sr. Candido de Oliveira —. Então

' diga-se: "pleiteada pela parte lesada.
como consequencia do delito". Se éla
não dér a queixa, intervirá depois,
como parte civil no processo.

,	 Se dér, acumulará os pedidos.
O Sr. Miranda Valverde — Aliás,

esse artigo é mais téorico do que prá-
tico.

Sâ/o aprovados o artigo e os para-
grafos.

Acrescentando-se ao artigo.: — "Seja
pleiteada pela parte lesada", como etc..

O Sr. presidente — O Sr, Gandido
de piroipõe que antes dêsse
disositivo figure o art. 1.525 do CO-
digo Civil.

E' aprovado.
O Sr. presidente — Estes dispositi-

vos passam á secção I.
O Sr. Gandido de Oliveira — Peço a

palavra.
Sr. presidente, desejo voltar á ma-

téria, já discutida na sessão passada.
O art. 3°. que então votámos, está

por essa fôrma disciplinado no Gadigo
paulista; mas a doutrina, ai consignada,
seria muito bem completada pelos pa-
ragrafos 1° a 40, do art. 48, do Cadigo
do Processo do Distrito Federal,

Portanto, sugiro á Comissão, a con-
veniencia do paragrafo unico do arti-
go 3", passar a 1°, seguindo-se os do
Codigo do Distrito.

Talvez assim não haja necessidade de
discutirmos o artigo de que tratamos
na sessão passada, pois éste dispositi-
vo define bem qual o logar do delito e
da tentativa.

• § 50, que trata de infrações come-
tidas no estrangeiro, a meu ver, tam-
hem deve ser transferido.

O Sr. presidente — Os paragrafos
a que alude o Sr. Candido de Oliveira
são os seguintes:

1.° "Legar da infração penal é e da
sua consumação, ou tratando-se de ten-
tativa. o legar em que fôr praticado o
último áto de execução".

O Sr. Miranda Valverde — Tradução
literal do Codigo de Processo italiano.

O Sr. presidente — "§ 2.° Quando
houver conflito entre duas ou mais ju-
risdições, por ter sido praticada a in-
fração em logar situado nos limites de
uma contra outra,, prevalecerá a juris-
dição prevenida.

§ 3.• Não se conhecendo o domicilio,
ou residencia do réu é competente a
autoridade que primeiro tomar conhe-
Onento-do fáto..

E' aprovado.	 nal Eleitoral, , do Supremo Tribunal MI-
() Sr. presidente — (L5). litar, do Tribunal de Contas, os minis-
"Paragrafo 4° — Tratando-se de In- tros de Estado e os juizes dos Tribunais

•frações cometidas fóra do territorio na- de Circuito nos crimes comuns.
cional, que devam ser processadas no 	 Eu tinha escrito a seguinte observa-
Brasil, a competencia é • determinada 00:
pelo domicilio ou residencia do réu, ou	 "Cumpre seja esclarecida, pelo menos
lugar de sua prisão". 	 - como elemento de interpretação, a com-

O Sr. Candido de Oliveira — Pode- 'petencia para o processo e julgamento
mos suprimir esse paragrafo, por que do procurador geral da Republica e dos
já ficou estabelecido que os crimes pra- sub-procuradores.
Veadas no estrangeiro sejam regulados
pelas leis vigentes. Está na regra geral. , ' Parece-me que tais funções sendo

exercidas — "em comissão pelos" —
, O Sr. presidente -- E' repetição. ministros das artes Supremas e ' coa-() Sr. Candido de .Oliveira — Si o,'
estipulamos aqui, temos de suprimir o selbeiros dos Tribunais de Circuito, os

seus titulares, como juizes que são, de-
dispositivo da parte geral, que está
contradição com	 •	

ean
vem ficar. sujeitos á jurisdição origina-esse.
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ria, e "privativa • da mesma arte, con-
forme estabelece o projeto em relação-
aos demais membros dos outros 'Tribu-
nais enumerados".

O Sr. Miranda Valverde — .Estão
compeendidos, porque são ministros

Côrte Suprema.
O Sr. Carlos Maximiliano — Pela

.nossa organização, o procurador geral
é membro da Côrte Suprema.

O Sr. presidente — Peço apenas que
se esclareça este ponto, como elemento
,de interpretação futura.	 •

Penso que sendo eles membros do
Tribunal, devem ser julgados pelo pro-
prio Tribunal.

O Sr. Pereira Braga — Eu lembraria
que incluissem tambem os membros do
Tribunal administrativo.

O -Sr. Miranda Valverde — Não está
creado ainda.	 .

O Sr. Pereira Braga — Mas será in-
corporado á organização geral.

0—gir. presidente — Eu tinha Lambem
,leito esta observação:

"AU 'artigo 10 n. 1: — Acrescentaria
„ao .catalogo dos juizes que devem res-
ponder perante a Côrte Suprema: "os
de outros Tribunais Superiores, quando

'por ventura sejam criados".
Quero, assim, referir-me, aos compo-

'nentes do Tribunal, Administrativo, cujo
ante-projeto já foi entregue ao Gover-
no.

O Sr. Pereira Braga — Parece que
• devemos restringir, dizendo: "quando
emacies por leis federais". Se não, dei-
xarão de ser assim julgados os juizes
das Relações.

O Sr. presidente — Perfeitamente.
'Podemos dize-lo.
• O Sr. Octavio Kelly — Eu inclui o
Supmmo Tribunal EleiMral pela se-
guinte razão: os juizeS dos Tribunais
Eleitorais são julgados pelo Superior
Tribunal Eleitoral, mas os destes não
tinham Tribual para os julgar. E como
dele fazem parte ministros do Supremo
Tribunal e o Supremo ' é competente

,para julgar a estes, não se compreende
que não o seja tambem para aqueles.

Até os ministros do Supremo Tribu-
nal Militar devem ser julgados pela Su-
prema . Côrte.

ar) Sr. presidente — E assim se coloca
•o, Supremo Tribunal como a expressão
'Superior do Poder .Tucliciario.

O Sr. ()Otavio Kelly — Foi esse o meia
-pensamento.
, O Sr. Candido de Oliveira — De sor-
te que á afastado o jurf ?

O Sr. Oètavio Kelly — Se o afasta.;
mos para os juizes de direito, por que
não o fazemos para os ministros da Su-
prema Côrte ?

O Sr. presidente — Exatamente.
• * O Sr. Condido de Oliveira — Eu voto
-contra, por que entendo que é um pri-
vilegio que se cria para os ministros,
afastando do jurf a competencia para
julgá-los nos crimes comuns.

O Sr. Octavio Kelly — Não é um
privilegio. E' questão de dignidade do
cargo. Coroo se vae sujeitar um minis-

' tro de tribunal . superior ao julgamen-
to de uma contravenção perante um pre-
tor?

O Sr. °elidido de Oliveira — Não
digo isso 1 Refiro-ipe aos crimes de ho-

.
0Sr. Octavio Kelly Mesmo es-

tes, quando praticados por magistra-
1 dos devem ter jurisdição especial.,

O Sr. presidente — Não em atenção
á pessôa, mas ao cargo.

O Sr. Carlos Maximiliano — Eu man-
tenho o diapositivo por que é tradicio-
nal.

O Sr. presidente — Então, podemos
dizer:

"Artigo 1° — Compete á Córte • Su-
prema proce'ssar e julgar, originaria e
privativamente:

I — o Presidente da Republica, os
ministros da Corte do Superior -Tribu-
nal Eleitoral, do Supremo Tribunal Mi-
litar, do Tribunal de Contas, os minis-
tros de Estado, os juizes dos Tribunais
de Circuito e os de outros Tribunais
superiores, quando . creados por ,leis
federais, nos crimes comuns".

E' aprovado 'o n. I, contra o voto do
Sr. Candido de Oliveira.

O Sr. presidente — N. II:
"Os ministros de Estado nos crimes

de responsabilidade que não forem cone-
xos com os do Presidente da Republica".

E' aprovado.
O Sr. presidente — N. III:
"Os ministros diplomaticos nos cri-

mes comuns e de responsabilidade".
E' aprovado.

• 0 Sr. presidente — N. IV:
"Os ministros do Supremo Tribunal

Militar. do Superior Tribunal Eleitoral,
do Tribunal de Contas e os juizes dos
Tribunais de Circuito e das 'Relações,
nos crimes de responsabilidade".

Escrevi o seguinte:
"A Côrte Suprema ha de, necessaria-'
mente, incumbir o encargo de processar
e julgar os seus ministros nos crimes
de responsabilidade".

A exclusão que observo traduz, evi-
dentemente, uma omissão involuntaria.
Tambem, nessa hipotese, seria conveni-
ente que ficassem sujeitos os juizes de
qualquer outro Tribunal Superior, ain-
da quando não mantido pela União Fe-
deral.

Tenho para mim que esse sistema
unifica e fortalece o regime da respon-
sabilidade e lhe assegura a mais com-
pleta eficiencia das respectivas san-
ções".

O Sr. Octavio Kelly — Temos que
incluir os ministros da Côrte Suprema.
'Aliás a Constituição creava para eles
um Tribunal Mixto. .

O Sr. Carlos Maximiliano —A Cons-
tituição mandava-os julgar por um Tri-
bunal Especial. Não eram julgados
pelos proprios colegas.

O Sr. Miranda Valverde — Falta
acrescentar tambem os de "outros Tri-
bunais superiores, quando -creados- por,
leis federais".

Mas, sou vencido quanto aos crimes
de responsabilidade.	 •

O Sr. Candido de Oliveira — Eu sou
contrario a que a Côrte Suprema jul-
gue os membros dos Tribunais de Rela-
ção nos crimes de responsabilidade.
Isso será regulado nas leis do Estado.
Acho que as .proprias Relações devem
julgar seus membros nos crimes, de res-
ponsabilidade.

O Sr. presidente — Então redigire-
mos assim:

"n. IV — Os ministros da Corte Su-
prema, do Supremo Tribunal Militar,
do Superior Tribunal Eleitoral, do Tri-
bunal de Contas e os juizes dos Tribu-
nais de Circuito e cias Relações e os
de outros Tribunais Superiores, quando

creados por leis federais, nos crimes de
responsabilidade.

O Sr. Pereira Braga — Nesses crimes
de responsabilidade a ação se extingue
nasRe/ações ou vem aos Tribunais Su-
periores ?

O Sr. Octavio Kelly — Havendo con-
denaçao, não se extingue, por que ha a
revisão. Só se extingue no caso de ab-
solvição,

O Sr. Carlos Maximiliano — Se não
ha condenação, morre ali.

O Sr. Miranda Valverde — Quando
ha conden ação, cabe revisão.

O Sr. Pereira Braga .!-- Então por que
não yeem logo á Suprema Côrte ?

• O r. Miranda Valverde — Por que
isso seria encher de muito serviço a
Supr ma arte.

O Sr. Octavie Kelly — Não. Eu acho
que devem vir logo á Suprema Côrte.
Nós itemos dado sempre o julgamento
desses crimes de responsabilidade ao
Supremo Tribunal por que, de • fato,
nesses casos, a jurisdição deve ser su-
perior.

O Sr. Carlos Maxirniliano — Não sen-
do sjjperior é ilusoria. Ninguem con-
dena um colega.

O Sr. Oclavio Kelly — Um crime
funcional, uma denegação de justiça...
devem ser julgados em Tribunal Supe-
rior. I

O Sr. Miranda Valverde — E' mesmo
come o Dr. Kelly diz: — Não ha re-
curse para o Supremo Tribunal. Pois
que venha logo para o Supremo Tribu-
nal.

O Sr. Octavio Kelly — Devemos,
sempre confiar esse julgamento a um
Tribunal Superior.

Os juizes de Tribunais superiores de-
vem ser julgados pelo que é a cupola
de toda a organização judiciaria. Se
todos os juizes são julgados pelos Tri-
buna s Superiores, por que não dão á
Suprema Côrte a faculdade de julgar
os jt4izes dos Tribunais Superiores ? Se
se dá, á Suprema Côrte competencia
para julgar os membros da arte de
Circuito, por que não os dos demais
Tribunais do segunda instancia ?

O Sr. Miranda Valverde — Porque es-
tes são Tribunais Federais.

O ér. Octavio Kelly — Nós acabamos
com essa distinção entre Tribunais fe-
derais e estaduais."

O Sr. Condido de Oliveira — Ahl isso
é que não acabamos.

Ó Sr. Pereira Braga — Mas se nós
damos aos tribunais da Relação, com-,
petencia para o julgamento de seus
membros por que não a dar aos Tri-
bunais de Circuito?

O Sr. Octavio Kelly — Mas, eu nego
lambem essa competencia aos Tribunais
de Relação.

O Sr. Candido de Oliveira — O que
pergunto é se isso é comodo e prático.
Parece-me muito complexo.

O Sr. Miranda Valverde — Um . juiz
de Mato Grosso tem de responder aqui?

O Sr. presidente — Os do Acre não
veem?

O Sr. presidente — No Supremo Tri-
bunal, já houve mais de um caso de res-
ponsabilidade de juiz.

O Sr. Candido de Oliveira — Foi um
juiz de Santa Catarina.

O 'Sr. presidente — Perfeitamente.
Houve, tambem o caso da Bafa.
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O Sr. Miranda Valverde — E os juizes
do Supremo Tribunal Militar? Não cons-
titue caso de fóro especial.

O Sr. presidente — Em caso de crime
funcional ou de responsabilidade eles
são processados únicamente como juizes
e não como militares. Além disso, os
juizes do Supremo Tribunal Militar são,
geralmente, oficiais reformados.

O Sr. Miranda Valverde — Eu voto
contra o n. 4.

O Sr. Pereira Braga — Todo?
O Sr. Miranda. Valverde — Na parte

relativa a juizes do Supremo Tribunal
Militar.

E' aprovada a redação lida peio Sr. pre-
sidente, contra os votos dos Srs . Can-
dido de Oliveira e Miranda Valverde.

O Sr. presidente — (Lê):
"Os presidentes e governadores de Es-

tados nos crimes eleitorais."
O Sr. Candido de Oliveira — Mas nesse

caso, eles não tem que ser julgados pelas
assembléas?

O Sr. Octavio Kelly — Não. Eu acho
que até nos crimes politicos devemos ti.,
rar essa cornpetencia .de assembléas.

O Sr. presidente — Aqui está limitada
aos crimes eleitorais.

O Sr. Candido de Oliveira — Então
vamos estudar todos os crimes poli-
ticos para se unificar o sistema.

O Sr. presidente — Hoje é essa a ten-'
delicia. Até o reconhecimento de po-
deres dos membros da assembléa, — fun,
ção eminentemente politica — passou
para os Tribunais.

O Sr. Octavio Kelly — Isso é já lei
vigente que dá ao Supremo Tribunal
competencia para julgar os presidentes
e governadores dos Estados em crimes
eleitorais.

O Sr. Miranda Valverde — E' a lei
n. 3.308, de•1917.

O Sr. Carlos Maximiliano — E só os
crimes eleitorais. Eu excetuo os politicos
porque a constituição do Estado é que
vai resolver isso. O crime eleitoral sim,
porque é um crime politico mas tem ca-
rater especial.

E' aprovado o número V.
O Sr. presidente — (Lê):
"VI — As causas e conflitos entre a

União e os Estados ou entre estes com
os outros".

Acho que sedara isso não pôde haver
~idas.

O Sr. Miranda Valverde — Eu não en-
tendo como pôde haver conflito entre a
União e os Estados. Nunca houve. Essa
expressão está na Constituição, mas eu
a acho incorreta, fdra de técnica. Não
posso concebe-la.

O Sr. presidente — São os conflitos de
atribuições.

O Sr. Oetavio Kelly — Pôde haver
questões tributarias.

O Sr. Miranda Valverde — Ou se re-
solvem administrativamente ou por meio
da ação propria. Pôde-se imaginar, sim,
entre as autoridades administrativas e
judiciarias.

O Sr. Candido de Oliveira — Trata-se
de conflito de interesse e não de atri-
buições. n' nesse sentido que se usa a
expressão.

O Sr. Octavio Kelly — Pôde-se então
dizer:

"As causas entre a União e os Es-
tados."

O Sr. Carlos Maximiliano — Conflito
é mais generico. E' expressão que se
encontra seguidamente em toda a legis-
lação.

O Sr. Miranda Valverde — Causa é
melhor. Não ha aplicação possivel para
esses conflitos.

O Sr. presidente — Mas haverá algum
perigo em dizer "conflito"?

O Sr. Octavio Kelly — E' expressão
constitucional.	 •

O Sr. Candido de Oliveira — Digamos
"questões".	 •

O Sr. Pereira Braga — Não seria mais
proprio "conflito de jurisdição"?

O Sr. Carlos Maximiliano — Isso res-
tringiria muito.

O Sr. Pereira Braga — Por exemplo o
caso de um juiz de um Estado e o de
certo Estado se julgarem ambos com-,
petentes.

O Sr. Miranda Valverde — Conflito
nunca .houve.

O Sr. presidente — Pôde haVer a res-
peito da arrecadação de impostos a que
a União e o Estado se julguem igualmente
com direito. Isso não é um conflito?

O Sr. Miranda Valverde — E' uma
demanda.

O Sr. Octavio Kelly — Não. E' um
caso que se pôde resolver sem demanda.
E a lei processual pôde crear um processo
especial para esses casos.

O Sr. Pereira Braga — Mas eu per-
gunto: e essa hipotese que formulei, de
dous juizes de Estados diferentes que se
julguem ambos competentes?

O Sr. presidente — Isso é conflito de
jurisdição.

O Sr. Pereira Braga — Mas aí não se
compreendem os Tribunais locais.

O Sr. Octavio Kelly — V. Ex. tem
razão. Passou-me. Eu omiti ou houve
um erro na cópia.

Aliás, digo aqui na parte sóbre con-
flito de jurisdição:
. (Lê) — "Os conflitos de jurisdição, po-
sitivos e negativos dos Tribunais de Cir-
cuito, entre si ou entre estes e as Rela-
ções, entre juizes de dois 01.1 mais Estados
equiparados a este Distrito Federal e
o Territorio do Acre, ou entre a Justiça
odinaria e a Justiça Militar, serão de-,
cididos pelo Superno Tribunal Federal."

'O Sr. presidente — Seria melhor suba-
tituirmos.

O Sr. Octavio Kelly — Nos conflitos...
Unhem ficaria certo.

Podemos dizer:
"As causas e conflitos entre a União

e os Estados ou entre estes, uns com os
outros."

O Sr. presidente — O Dr. Pereira
Braga acha que esta expressão "conflito"
não tem significação alguma.

O Sr. Peresira Braga — Acho que pôde
ter, desde que estabeleça o que são con-
flitos de jurisdição entre duas justiças
estaduais.

O Sr. presidente — Isto está dito aqui,
mais abaixo.

Penso que "causa" já dá idéa de con-
flito. Eu diria:

"As causas e questões"...
O Sr. Carlos Maximiliano — Só "ques-

tão".
O Sr. Miranda Valverde — Creio que

"causa" abrange tudo. ,	 .
O Sr. Carlos Maximiliano — Voto pela

permanencia, porque é tradicional. Re-
ceio tocar naquilo que já.. está estabele-
cido e deu resultado.

O Sr. presidente — Então V. Ex. vota
pela permanencia do vocabulo?

O Sr. Carlos Maximiliano — Perfeita-
mente.

O Sr. Pereira Braga — Eu opino pela
manutenção da redação.

E' aprovado o n. VI, contra o voto
do Sr. Miranda Valverde.

O Sr. presidente — "N. VII — Os
tigios e reclamações entre nações estran-
geiras e a União e os Estados, bem como
a homologação de sentenças estrangeiras
para que sejam exequiveis no Brasil".

O Sr. Miranda Valverde --, E' preceito
constitucional.

O Sr. presidente -- "N. VIII — Os con-
flitos de jurisdição positivos ou negativos
suscitados entre os Tribunais imediata-
mente subordinados á Côrte Suprema com
outros de igual categoria ou de última
jurisdição militar".

O Dr. Octavio Kelly propõe a substi-
tuição desta redação pela seguinte:

"Os conflitos de jurisdição pásitivos
negativos dos Tribunais de Cirouito e
entre estes e as Relações, entre juizes
ou Tribunais de dois ou ma,is Estados"...

O Sr. °Otavio Kelly — Vamos examinar
por partes.

O Sr. presidente — "Entre juizes de
dois ou mais Estados..."

O Sr. Miranda Valverde — Entre juizes
ou tribunais... Assim ficará melhor.

A propria lei vigente fala em "juizes
e tribunais".

O Sr. presidente — (Continuando a
leitura)
"...equiparados a estes o Distrito Fe-
deral e o Territorio do Acro, ou entre
a Justiça ordinaria e a Justiça militar;
serão decididas pelo Supremo Tribunal
Federal."

O Sr. Pereira Braga — A expressão
"Tribunal", em certos países estrangeiros,
abrange o juizo. Juizes, entre nós, são.
os tribunais singulares.

O Sr. presidente — Penso que esta
fôrma está clara:

"Os conflitos de jurisdição dos tifbu-
nais de Circuito ou outros creados por.
lei federal...."	 •

O Sr. Miranda Valverde — Mas nos,
num paragrafo anterior, já dissemos:

"ou outros trobunais que a União vier.;
a crear".

De modo que podemos incluir isso. -
O Sr. Carlos Maximiliano — "Entre

tribunais de Circuito ou outros que a
União vier a crear"

0•Sr. Miranda Valverde — Muito bem.)
O Sr. presidente — Basta dizer "con-

flitos". Não é preciso estabelecer quá
sejam "positivos ou negativos."

O Sr. Octavio Relly — Fica mais sim-1
pies, asim.

O Sr. Candido de Oliveira — Tenho
uma emenda relativa ao Distrito Federai
e ao Territorio do Acre que, penso, de-
vem constar de um dispositivo especial.
Pela organisação judiciaria desta lei, o
Territorio do Acre e o Distrito Federal
ficam equiparados aos Estados. E' uma
disposição geral. Portanto menciona-ia •
a cada passo, mas num artigo da parte
geral.

Se não, a todo momento, teremos de
repeti-la.

O Sr. Pereira Braga — V. Ex, tem
razão.	 •

O Sr. Miranda Valverde — Diriamos
"para os efeitos das disposições judicia.'
rias, o Territorio do Acre é equiparado '
ao Distrito Federal".

O Sr. Candido de Oliveira — O artigo
pôde ficar redigido afim de ser transpor-,,
tado para a parte geral relativa a "Tri.

1
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bunais e Juizes — Capitulo I — Titulo
— desta organisação, dizendo-se:
"Para os efeitos desta lei, o Distrito

Federal e o Territorio do Acre ficam
i equiparados aos Estados."

Aliás, é o sistema vigente.
E' aprovado.
O Sr. presidente — Redijamos assim

o n. VIII:
"Os conflitos de jurisdição dos Tribu-

nais de Circuito ou outros creados por
lei federal, entre si ou entre estes e as
Relações, entre juizes ou Tribunais de
dois ou mais Estados ou entre a justiça
ordinaria e a Justiça Militar."

E' aprovado.
O Sr. presidente — IX — "A suspeição

posta a qualquer de seus membros"
O Sr, Miranda Valverde — Tanribem

é do direito vigente.
E' aprovado o artigo IX.
O Sr. presidente — X "A execução das

causas de sua competencia privativa."
O Sr. Pereira Braga — Tenho uma

objeção a fazer, Sr. presidente. Nos
casos, por exemplo, de limites inter-es-
taduais, a Córte Suprema poderia de-
legar essa competencia.

O Sr. presidente — Em regra, o Tri-
bunal comissiona o juiz federal como
executor.

O Sr. Pereira Braga s— Seria bom
consignarmos isto aqui, porque um re-
gulamento não seria o meio proprio.

•E' bom estipular:
"podendo delegá-la, quando julgar con-

veniente"'
O Sr.. Octavio Kelly — Eu deixaria

assim mesmo.
O Sr. Carlos Maximiliano — O poder

de delegar deve ser expresso.
O Sr. Miranda Valverde — V. Ex.

tem toda razão. Por isso mesmo estou
de acordo com o Dr. Pereira Braga.
Devemos consignar isto.

O' Sr. Pereira Braga — A delegação
é uma 'especie de competencia por ex-
tensão de jurisdição.

• O Sr. presidente — Continúa a com-
' petencia do Tribunal. Os atos da exe-

cução é que são praticados pelo juiz
delegado.

O Sr. Miranda Valverde — Basta a
re ferenc ia .

0 Sr. Carlos Maximiliano — E' um
' absurdo querer que um Regimento trate

disso. Convém dizer: "podendo delegar
esses atos a um juiz inferior".

O Sr. Miranda Valverde — Só pede
ser o juiz de direito.

O Sr. Carlos Maximiliano — Antiga-
mente, seria o juiz federal.

. O Sr. Octavio Kelly — Poderá ser o
dos Feitos da Capital do Estado..

O Sr. Pereira Braga — Eu acrescen-,
faria mais uma restrição: "aos atos con-
venientes ou necessarios" para não pa-
recer que toda a execução é delegada.

• O Sr. Miranda Valverde — Pede se
4elegar os • atos condenatorios do pro-
ceso a um juiz de direito.

O Sr. presidente — Está bem!
O Sr. Octavio Kelly — O juiz de dl-,

reito de onde?
O Sr. presidente — Do local, mesmo

porque não ha outro.
O Sr. Carlos Maximiliano — Assim não

fica bem. Em uma questão de limites,
por exemplo entre os Estados do Rio
Grande e Santa Catarina, qual será o
juiz de direito local? Ambos são suspei-
tissimos.

O Sr. Octavio Kelly — Pôde ser o juiz
do Tribunal de Circuito.

O Sr. presidente — Não deve ser de
um Tribunal Coletivo:

O Sr. Carlos Maximiliano — Eu diria
"a um juiz de direito", porque ha casos
'em que é preciso designar outro juiz
que não seja o local.

O Sr. Octavio Kelly — Acho mesmo
que o juiz da localidade não serve. Si
fór uma questão de limites?

O Sr. Carlos Maximiliano — Numa
questão de limites não pôde ser o juiz
local, porque é sempre uma questão que
apaixona. Deve-se dizer "a um juiz de
direito, sem determinar. O Tribunal que
escolha.

O Sr. Octavio Kelly — As vezes é ne-
cessario que seja um juiz de fera.

Me ser até o da Capital de outro
Estado. O Tribunal escolherá aquele que
lhe parecer mais idoneo.

O Sr. presidente — Fica, assim, re-
digido:

"X — A execução das causas de sua
competencia privativa, podendo delegar
a um juiz de direito os átos ordena-
torios do processo".

E' aprovado
O Sr. presidente — XI — "Os habeas-

corpus impetrados em favór de paciente
' preso e ameaçado de o ser por ordem

de • autoridade cujos átos estejam su-
jeitos á jurisdição da Córte ou se dirigir.
contra "funcionario federal, ou ainda no
caso de . iminente perigo de consumar-se
a violencia antes de outro Tribunal in-
ferior poder tomar conhecimento da es-
pecie, agindo tambem ex-officio, se a
ciencia da coação ou ameaça resultar de
algum processo pendente de julgamento."

Eu fiz esta observação:
"Relativamente á primeira parte, que

prove sCibre a competencia originaria
para conhecimento do habeas-corpus,
'proponho a seguinte frmula:

"Os habeas-corpus impetrados em fa-
Vór do paciente preso ou ameaçado de
o ser por ordem cre" autoridade çujos
atos estejam, privativamente, sujeitos á
Jurisdição da Córte."

Suprimo a expressão — ou se dirigir
contra funcionario federal.

Não 'vejo razão para impedir que ou-
tros juizes ou Tribunais conheçam do
constrangimento" ilegal quando imposto
por funcionarios tais, maximé quando o
projeto, nesses casos, assegura o recurso
da respectva decisão.

Nada tenho que observar quanto á se-,
gunda parte da disposição.

E' aprovado o n. XI, assim emendado.
O Sr. presidente — XII. — "As ações

declaratorias da inconstitucionalidade
das leis, decretos e regulamentos da
União, dos Estados e municipios".

O Sr. Miranda Valverde — E' uma
atribuição legislativa.

O Sr. Octavio Kelly — Eu devo jus-
tificar esse texto. Não posso compreen-
der que uma lei fulmiaada, por uma
decisão do Supremo Tribunal, como nula,
continue a vigorar em relação a toda so-
ciedade. Não compreendo que o Supremo
Tribunal, guarda da Constituição e das
leis, declare determinado texto de lei ou
toda uma lei inconstitucional, ou que.é
nula por isso ou por aquilo, e essa lei
só não vá produzir efeito em relação
áquele que promoveu tal decisão.

O Sr. Carlos Maximiliano — Bastaria
que o Tribunal registasse; que se esta.,
belecesse o registo de solução, quando
fose uma tese.

O Sr. Miranda Valverde — A cousa
juleada só produz efeito entre as
partes. •

O Sr. Presidente — Eu acho que isso
poderia criar um cporte.

O Sr. Miranda Valverde — • Não te-
mos, em parte nenhuma, ações declara-
torias. 'Na Suisse, os Tribunais julgam
da inconstitucionalidade em tese. O
mais é da competencia do juiz.

Si o Tribunal julgasse como determi-
na o texto, quebraria a harmonia entre
os poderes.
• A regra é esta, em toda parte: se o
Tribunal julga uma, duas, três véses,
uma lei inconstitucional, o Poder Legis-
lativo derroga os textos fulminados.

O Sr.' Octavio, Kelly — O poder judi- •
ciario, no nosso regimen, é o orgão da
soberania nacional ao qual a Constitui-
ção dá ,preeminencia para examinar a
inconstitucionalidade das leis, a reque-
rimento ou não; logo não se compreen-
de que uma sua decisão, a esse respeito,
não seja observada.

Parece que isso quebra a autoridade
do Tribunal.

•O Sr.' Miranda Valverde — Nos Es-
tados Unidos é assim.

•O Sr., Octavio Kelly — Nós estamos
preparando uma lei que conduza á fell- .
cidade a nossa sociedade.

O Sr. Carlos Maximiliano — Desdo
que haja ação harmonica entre os Po-
deres, &ante desses julgados o Poder
Legislativo reforma a lei.

O Sr. Miranda Valverde — Justo.
Para isto existe a harmonia e a indo-
pendencia dos poderes,

O Sr. ,Pereira Braga — Eu acho que
é uma necessidade acabar-se com essa
anomalia; se a lei é inconstitucional
para um individuo, não se compreende
que não, o seja tambem • para todos,
desde que todos são iguais perante a
lei.

O Sr. Candido de Oliveira — Eu
acho que o dispositivo cOMO está aqui
consagrado vai inundar o Tribunal de
feitos, porque a respeito 'd'e toda e qual-
quer lei 'se 'alegará a inconstitucionali-
dade.

Toda a gente virá ao Supremo Tribu-
nal pleitear a declaração de inconstitu-
cionalidade de leis.

'Acho que, no interesse do pais, de-
vemos estabelecer unicamente o recur-
so para o Supremo Tribunal, nos casos
em que a justiça do Estado ou a propria
Camara do Tribunal ha j a declarado uma
lei inconstitucionl.

Porque,af está em jogo a vida da lei.
Do contrario vamos ter aqui uma Cas-
sação ou nais do que isso, e o Tribunal
não irá ter , outra função.

O Sr. Presidente — Eu também acho
a formula do Dr. Kell y muito extensa.
O Tribunal deve decretar a inconstitu-
Ciónalidade de uma lei em especie.

O Sr. Candido de Oliveira —• Em es-
pecie e por meio de recurso.
• O Sr. Presidente — O Tribunal de-,

cide em especie e generaliza-se a tese.
• O Sr. Candido de Oliveira — O Tri-

bunal local é obrigado a observar a ju-
risprudencia do Supremo Tribunal.

O Sr. Carlos Maxirpiliano — Vamos,
por isso, estabelecer o registro. Sem-i
pre que o Supremo Tribunal, em espe-
cie decidir uma tése registra-se. Os ou-
tros Tribunais terão que obedecer a
essa tese.
" O Sr. Pereira Braga — Eu me ani-

maria a pedir o adiamento da discussão
sobre esse assunto, porque nós na Co-
missão de Código do Processo regulamos
assim: decidida a inconstitucionalidade
ou o caso ,em hipotese, desde que esse,
tenha aplioação geral, deverá ser obser-

•
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vado pela jurisprudencia e atendendo
pelas proprias autoridades...

O Sr. Candido de Oliveira —
está na Constituição.
• O Sr. Miranda Valverde — No ar-
tigo 62.	 •

O Sr. Pereira Braga — A Constitui-
ção manda observar. Mas a expressão da
Constituição não resolve o caso. Man-
da observar. É se entenderem de não
observar?

O Sr. Pereira Braga — Mas não se
aplica obrigatoriamente. A expressão
deveria ter um cunho de obrigatorieda-
de, não só para os demais Tribunais,
come tambem para todas as autorida-
des administrativas.

O Sr. Candido' de Oliveira — Eu tra-
rei um sistema sobre o assunto. E no
meu substitutivo tratarei Lambem dos
casos de lei interpretada de modos di-
versos.

O Sr.. Presidente — f ice adiada a
discussão do n. XII. Tratamos até ago-
ra da ç,ompetencia originaria e priva-
tiva.

Agora temos:
"Art. 2.° Compete-lhe, em única ins-

tancia:
I — Julgar os embargos opostos ás

decisões eiveis dos tribunais de Circuito
nas causas de valor superior a reis
400:0006000m em todas as que resolve-
rem questão constitucional."

O Sr. Carlos Maximiliano retira-se
por momentos.

O Sr. Pereira Braga — Eu tenho pre-
liminarmente urna pequena observação:
por essa primeira leitura se vê que ha
mais de uma instancia.

O Sr. Ootavio Kelly — E' a "última";.
bouve um erro de cópia.

O Sr. Pereira Braga — Estou de
Wird°, menos quanto ao limite de 900
contos de réis.

Candido d. 	 Só me-
teria constitucional?

•Ha outros casos na minha Consolida-
ção das leis da Justiça Federal.

O art. 108 diz:,
"A alçada destes juizes é fixada em

5:0006; mas sempre a eicedem as
questões de direito crimidal, de direito
criminal, de direito constitucional, de

internacionalnternacional público ou priva-
do, as de desquite, nulidadb ou anula-
ção de casamento, as que se fundarem
em 5onvenções ou tratados, da União
com outras nações, as mencionadas no
artigo 1.370 e as que derivarem de
atos das autoridades administrativas
federai, que ofendam direitos indivi-
duais e todas aquelas em que fôr parte
a União ou algum Estado.

Por sua "vês, diz o artigo 1.370:
"Compete aos juizes federais conce-

der mandado de manuteneto ou proibi-
torto em favor do possuidor de merca-
dorias dstranigeiras ou nacionais, que
fôr turbado ou ameaçado na sua posse,
em 3onsequencia de dispositivo de Iei
estadual ou municipal gue estabeleça
Impostos féra das condiçoes da lei nú-
mero 1.185, de ti de junho de 1904."

O Sr. Miranda Valverde — Estou de
acôrdo. Não deve ficar soniente no que
está no esboço.

O Sr. Candido de Oliveira --- E' pre-
ciso atender ás causas de interesse in-
ternacional, que podem dar loáar a con-
flitos internacionais.

As questões de intePesse nailonal não
devem morrer no Tribunal de Circuito.
Se a sentença deelára a lei inconstitu-
cional, pelas regras do Dr. Octavio

.911y, o caso-vai a, _Suprema .Côrta..

Mas os outros casos? As questões de
Direito Internacional, público ou pri-
vado, os tratados internacionais, poÉ
exemplo, não podem morrer no Tribu-
nal de Circuito.

O Sr. Presidente — Aqui ha outros
casos: "as questões que ferem direitos
riàdividuais e todas aquelas em que fôr
parte a União. Essa competencia passa-
rá a ser dos Tribunais Adminitrativos.

"E todos aqueles em que forem parte
a União e os Estados."

O Sr. Octavio Kelly — Desaparece a
vantagem dos Tribunais de Circuito."

Eles tambem são um Tribunal Fe-
deral. Não podemos considera-lo assim
de modo tão restrito.

O Sr. Presidente — Paliemos incluir
as questões de Direito Internacional
público e privado e as que se fundarem
em contratos e tratados.

O Sr. Octavio Kelly — Tambem teem
carater internacional. Podemos ate de-
clarar: "as questões ,constitucionais e
de Direito Internacional"..

São as causas fiscais que podem Mor-
rer it. Se contiverem meteria censti-
tucional, estarão dentro da lei.

O Sr. Presidente".. . as que deri-
varem de atos administrativos por par-
te da União e dos Estados".

O Sr. Octavio Kelly — Então todas.
as causai viriem ao Supremo Tribunal.
Nas e Tribunal de Circuito tambem é
um Tribunal Federal.

O Sr. Miranda Valverde — Estou do
acérde com esse final todo.

O Sr. Candido de Oliveira — E' o
sistema vigente. O juiz federal da, a
sentença e a causa vem ao Supremo Tri-
bunal Federal.

O Sr. Oetavio Kelly — Tratava-se
de juizes singulares. Agora são tri-
bunais da União. Então vamos entre-
gar lambem ao Supremo Tribunal Fe-
deral o julgamento dos executivos fis-
cais. Foi para evitar isso que se orca-
ram os Tribunais de Circuito. Foi para
diminuir o Trabalho do Supremo Tri-
bunal Federal.

O Sr. Pereira Braga — Sou contra a
alçada.

O Sr. Miranda Valverde Muitas
questões criminais Vão e40 OS tribunais
de circuito.

O Oetavio Kelly — O Supremo
Tribunal Federal só as julga em revi-
são. Eu dei a segunda instancia ne cri-
me aos tribunais de circuito.

O Sr. Candido de Oliveira — Então as
oueetões criminais 'fieam mortas no
Tribunal de Citeuito, como ficam na
Ceirte de Apelação agora.

O Sr. Mietincla Valverde — E/ bom
incluir "as questões entre a União e os
Estados". Eu ainda incluiria: "as cau-
sas em que a União fôr parte",

O Sr. Presidente — Então é tudo.
O Sr. °atavio Kelly — Para que

serve então O Tribunal de Circuito? Não
é possivel levar os executivos fiscais ao
Supremo Tribunal federal.

O Sr. Presidente — Mim, todos QS
executivos fiscais irão ao Supremo Tri-
bunal Federal.

O Sr. Miranda Valverde E' a ques-
tão da interpretação das leis de impos-
to, como, por ettemple, o de renda. A
inoonstitucionalidade ' dos impostos ,entra
nesse caso.

O Sr. Octa.vio Kelly — Se d questão
Constitucional, ha recurso para o Su-
premo Tribunal Federal.
•O Sr. Miranda Valverde — Outro

caso: quando dois ou mais tribunais
de circuito ou relações interpretam de
•modo.diferseage. a mesma lei federal-?

O Sr. Ootavio Kelly — Haverá re-
curso extraordinario para unificar a ju-
risprudencia.

O Sr. Pereira Braga -- Em 'relação
aos tibunais de circuito, Lambem. 1:kW"'
o que eu ia prol:RU'.

O Sr. Octavio Kelly — Se não fôr .' •
assim,' o Supremo Tribunal Federal não

. aguentará e desaparecera a vantagem •
da meação dos Tribunais de • Circuito.

O Sr. Presidente — O criterio atual
era para o caso de juizes estaduais. Ago-
ra trata-se de um tribunal e tribunal
federal.	 • •	 . .1

O Sr. ()atavio Kelly — E'' um tribunal
federal de segunda instancia..

(..) Sr. Miranda Valverde —. Sou Ven-
ciclo nessa- parte.

• O Sr. Presidente — Podemos dizer

"Art. 2.° Compete-lhe em última
instancia:
, I — Julgar os embargos opostos ás
decisões eiveis dos Tribunais de Cir-
cuito .nas causas de valor superior a
100:000;000 em todas as que resolve-
rem questão constitucional,' de dirbite

' internacional público ou privado."
a E' aprovado) contra o voto do senhor -
Miranda Valverde. - •

O Sr.. Presidente — "Rever os prooes--
sos crimes definitivamente julgados em
qualquer jurisdição, em becelivio dos
condenados.". .	 _

Tenhe unia 'observaeão ~MAC
"Salvo melhor juizo, penso que seria"

preferivel _substituir a formula — rever__
Os processos crimes definitivamente
julgados em qualquer jurisdição, em
beneficio dos condenados.
por esta outra:

"Hever, em beneficio doa condenados,
os processos crimes, ougas decisões
tenham transitado em julgado."

O Sr. Miranda Valverde — Está bem.
O Sr. Oetavio Kelly — Aceito. . • .
O Sr. Pereira Braga — Eu só-tenho

Uma observação a fazer quanto ao senti-
do da expressão "tenha transitado em
julgado". Considero-a como significan-
do a possibilidade de execução; ao pae,
ao que — caso julgado — é quando ha
decisão de que não cabe nenhum re--
curso mais.

O Sr. Presidente — Em processo cri.
minai não pôde haver — acrescento:
"A sentença embora seja definitiva, em'
relação ao 'juiz que a proferiu, pôde'
ser ainda suscetivel de recurso inclina-,
rio. E a sua possibilidade deve excluir
o' pedidode revisão, que semente é pos-
sivel relativamente, ao processo findo."

O Sr. Miranda Valverde — Estou de
acôrdo cem a sua opinião.

O Sr. Pereira Braga — Estou de
acôrxio, salvo a expressão "transitar em
julgado".

O Sr. Presidente — Podemoi, então,
dizer assim:.

"II — Rever, em beneficio dos conde-
nados, os processos crimes', cuias deci-
sões tenham transitado etn julgado."

E' aprovado contra o voto do senhor
Pereira Braga.

O- Sr. presidente:
"III — Conhecer dos recursos de

habeas-corpus denegados pelos tri-
bunais inferiores."

• O Sr. Octavto Kelly — Eu empreguei
a. expressão "denegados" para afastar'
aquela dúvida sobre si da concessão dó
habeas-corpus ha ou não recurso...

O Sr. Miranda, :Valverde — Estamos
Lodos do áaôrdo. •

E' aprovado..	 •.
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•O Sr. Pereira Braga — O Tribunal

de Cassação devolve a causa para ser •
julgada de novo.	 • •

O Sr. Octavio Kelly — No dia em que
vigorar esta disposição, os tribunais !o-,
cais aplicarão a lei, que rigorosamente;
tyilia de reger o caso. Emquanto não
vigorar, 'haverá sempre essa insegu-'
rança. I

O Sr.; presidente — Essa disposição,
efetivamente, atende mais á unidade da
justiça.

O Sr. Pereira Braga — Acho-a indis-
pensavel, corresponde até, a um anceio
universal. Na Italie, a solução que en-
contraram para o caso, foi' crear dentro-
do Poder 'Legislativo urna comissão.,para
isso.

O Sr. Miranda Valverde — As senten-
ças valem pelos seus fundamentos, e).

, nada mais.
O Sr. , 'Octavio Kelly — Estamos pro-

curando reformar a justiça no Brasil..
Que importa si não. temos atualmente e
podemos crear amanhã?
. O Sr. Miranda Valverde — Voto con-

tra.
O Sr. 'Candido de Oliveira — Quando

não se respeita um tratado, o caso ia..
teressa á i paz internacional.

O Se. • Octavio Kelly — E quando não
ha rigorosa aplicação da lei, interessa á
paz interna.

O Sr. presidente:
• "117 — Decidir os recursos . das

decisões das Relações."
O Sr. Miranda Valverde — Eu voto

contra o recurso de apelação.
O Sr. Candido de Oliveira — E' me-

lhor dizer — "julgar os recursos".
•O Sr. presidente — Então não pre-

cisa declarar "recurso extraordinario"?
O Sr. Miranda Velverde — Vamos nos

referir a "recursos extraordinarios ,
sem lhes darmos o nome?

Podem ser as apelações?
O Sr. Octavio Kelly — Pôde-se dizer,

Aliás, é expressão consagrada pela teco.
nica e pelo hábito.

O Sr. presidente -- Digamos assim:
"Julgar os recursos extiaordina-,

• rios das decisões das•Relações..."
E' aprovado.
O 'Si. presidente (Lê):.	 .	 .

"a) quando se questionar sobre a
• validade ou aplicação de tratados e

leis federais e o julgamento local
fôr centra ela..."

0,Sr. Pereira Braga — Aqui ha uma
contradição com o que ficou estabelecido
em cima, porque já falamos, lá, em Di-
reito Internacional público .0 privado e
em tratados.

O Sr. Candido de Oliveira — E' o sis-
tema vigente.

O Sr. Miranda Valverde — O vigente
ê quando se questionar sobre a validade
ou vigencia.

O Sr. presidente — Isso restringe
muito.

O Sr. Miranda Valverde — Penso que
não. Passa, até a ser um recurso de ape-
lação mais amplo.

O Sr. presidente — Acho que não é
necessario. Mais abaixo, já se prevê o
caso. Quando dois tribunais federais de-
cidem diversamente, cabe o recurso.

O Sr. Miranda Valverde — E' pre-
ciso definir em que consiste a expressão
"validade".

O validade " intrinseca ou extrinseca?
Vigencia, é um termo improprio.
O Sr. Octavio Kelly — E' o antigo

texto constitucional: validade ou apli-
cação.

O Sr. Miranda Valverde — Mas se
dizia: "em face da Constituição"

Vamos suprimir, então "aplicação"
por iriutil e acrescentarmos, para impe-
dir esta "vigencia" a "validade intrin-
seca ou extrinseca". Validade abrange
tudo. Aliás concordo inteiramente com
isto, dêsde que_se suprima a palavra
"vigencia".

O Sr. Octavio Kelly — Num caso de
aplicação de tratado, não se , discute a
validade, mas a aplicação.

Mencionei de propósito.
O Sr. Pereira Braga — Mas, a apli-

cação não está incluida na validade. Mui-
tas vezes, tambem, não se discute a va-
lidade, mas a aplicação. Admite-se que
o tratada é válido, que a lei é válida,
mas não se aplica.

O Sr. Octavio Kelly —,A decisão con-
tra um tratado pôde sei até inconve-
niente.

O Sr. Pereira Braga — Acho que está
muito bem ai a expressão "validade, e

•aplicação", porque são casos de "trata-
dos" "leis federais".

A parte discute, por exemplo, si uma
disposição do Codigo Civil é ou não apli-
cavei; si, ao contrário, se aplica outra
lei.

• O Sr: Octavio Kelly — O certo é que,
itipiprudencia atual não se conhece do
roWso quando a Justiça local aplica a

lei federal, embora não fosse ela que
devesse reger o caso.

No emtanto, si o recurso extraordina-
rio tem por efeito assegurar a vigencia e•
intangibilidade das leis federais, como -
Ode a Suprema Côrte permitir que a,
Justiça Local aplique uma lei por
outra?

O Sr. presidente — Nêste caso a letra
b, é mutil. •

Diz assim:
"Quando a Justiça estadual, por

interpretação erronea ou inadequa-
da, resolver o litigio, aplicando á
especie texto diverso do que o que

• deveria regê-la ou dando-lhe inteli-
geneia contrária á da, jurispruden-
cia da Córte Suprema."

O Sr.. Octavio Kelly — Eu. o inseri
porque já contava que se mexessem no
texto anterior.

O Sr. presidente — Qualquer dessas
duas hipoteses é uma demasia.

O Sr. Pereira Braga — Podemos di-
zer: "Salvo quanto á jurisprudencia".

O Sr. Miranda Valverde — Pôde-se
tirar essa aplicação.,

A aplicação é a interpretação.
O Sr. Carlos Maximiliano — Si o Tri-

bunal local aplica um texto da- lei fe-
deral que não rege o caso, o Supremo
Tribunal terá que cruzar os braços, por-
que é uma questão de interpretação?

O Sr. Miranda Valverde — Dèsde que
o tribunal local não aplica a lei federal,
tem que aplicar outra, para decidir o li-
tigio.

O Sr. prèsidente — V. Ex. então en-
tende ! que pôde ser aplicada errada-
mente?

O Sr. Miranda Valverde — E', então,
um recurso de apelação.

O Sr. Octavio Kelly — E' questão da
preeminencia do direito federal.

Ele terá que aplicar a lei federal que
deva reger. o caso porque nãe é qual-
quer lei federal a • que pôde aplicar.

Do contrário seria evidentemente ne-
gar direito á parte.

O Sr. Miranda Valverde — Ninguem
nunca sustentou isso.

O Sr. presidente — Sustenta-se todos
os dias.

O Sr. Candido de Oliveira — Porque
não tem lei que autorize. .

O Sr. Pereira Braga Em toda a
parte do mundo se está procurando so-
lução para êsse problema.

O Sr. Octavio Kelly — Exatamente.
Deseja-se o imperio da lei, de modo que
seja igual para todos.

O Sr. Miranda Valverde — E por 'que
só Supremo Tribunal ha de manter o
imperio da Lei?

O Sr. Octávio Kelly Porque o Su-
premo Tribunal Federal é o Supremo
interprete da lei e decide, com ., isenção
de animo, as questões julgadas nos Es-
tados.

O Sr. Pereira Braga — Deve zelar
jpela autoridade do udiciario, porque

essa autoridade é superior. E' preciso
que t jurisprudencia tenha alguma es-
tabilidade.

O Sr. Miranda Valverde — Nunca a
tivemos.

O Sr. Octavio Kelly — Estamos reno-
vando tudo isso.

O Sr. presidente O ponto em que
nos colocámos, é o unico meio de con-
seguirmos eficazmente a unidade do Di-
reito Federal.

O Sr. Miranda Valverde — Criemos,
então, o tribunal de cassação,'um Tribu-
nal de revista.

O Sr. presidente — E essa materia
morre nas Relações?

O Sr. I Miranda Valverde --*- Por que
só o Supremo Tribunal é que ha de seg
justo e não o outro?

O Sr. Octavio Kelly — Então não se
levem essas questões para o Supremo
Tribunal!

O Sr. Candido de Oliveira — Os TH.
bunais de Circuito já vêm descongestio-
nar o trabalho da Suprema arte; de
modo que podemos aumentar-lhe o ser-
viço, em beneficio da unidade da jus.,
tiça, com êsses casos de recurso extraor.;
dinario.

O Sr. presidente — E quanto ã
tra b.

O Sr. Pereira Braga — Fica come
está.

O Sr. Presidente — Deve desaparecer;
é desnecessaria.

O Sr. Candido de Oliveira — Na les,
tra b ha outra meteria.

O Sr. presidente — V. Ex. quer re•
ferir-se á parte final, que diz:

"...ou dando-lhe inteligencia con.
• trária á da jurisprudencia da Côrtei

Suprema."
O Sr. Octavio Kelly — E' exatamente

a hipotese da letra a. Transijo pela su.
pressão.

O Sr. Miranda Valverde — A letra
¢ inutil.

O Sr. presidente: "c) qtlando se con-
testar a validade das leis ou de átos dos
govtrnos dos Estados e Municipios ern
face da Constituição ou das leis federais,
e a decisão do Tribunal local considerarl
válidos cães átos ou essas leis impo"
gnadasi	 I

d) quando dois ou mais Tribunais clã
Circuito ou relações interpretarem de'
modo diferente a mesma lei federal ou
contra a jurisprudencia da Ude Supre-
ma.' podendo o recurso..."

O Sr. Miranda Valverde — E' inutg,
em vista da letra a.

O Sr. presidente —.Isso não.
...pgendo o recurso ser tambenj

interposto por qualquer dos presi n
dentes dos Tribunais ou pelo rea‘
•pectivo Procurador Geral.
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O Sr. Miranda Valverde — Bastava a

parte final.
(Volta ao recinto o Sr. Carlos Mazimi-

lianeh)
O Sr. presidente — V. Ex. não ouviu

a discussão do n. IV.
N. IV — Julgar os recursos ex-

traordinarios das decisões das Re-
lações:

a) quando Be questionar sobre a
validade ou a aplicara° de tratados
e leis federais e o julgado local fôr
contra ela;

0..Sr. Carlos Maximiliano — Eu diria
bi "aplicabilidade", para acabar de uma
vez com à discussão. O Tribunal acabou
considerando que "aplicação" era "apli-
cabilidade".

O Sr. presidente	 A letra b, foi su-;
primida:

c) quando se contestar a validade
das leis ou de atos dos govèrnos dos
Estados e Municipios em face da
Constituição ou das leis federais e
a decisão do Tribunal local conside-
rar válidos èses atos ou essas leis
impugnadas;

• d) quando dois ou mais Tribu-
nais de Circuito ou Relações inter-
pretarem de modo diferente a mes-
ma lei federal ou contra a jurispeu-
delicia da Chris Suprema, podendo
o recurso ser lambem interposto por
qualqtier dos presidentes dos Tri-
bunais ou pelo respectivo -Procura-
dor Geral.

O Sr. Miranda Valverde — Voto ou-,
ara a letra d.

O Sr. Carlos Maximiliano — Eu diria

"quando se debater o direito em
essencia e -a definitiva solução da

-	 tese controvertida não houver sido
fixada e registrada pela Côrte."

O Sr. presidente — Então, teremos
ale crear os prejulgados?

O Sr. Carlos Maximiliano — Sim;
para reger os casos de interpretação. E'
para a hipotese de jurisprudeneia. Não
quero saber si são dois ou mais tribu-
nais. Um só que seja. Não se pôde
consentir que interprete erradamente a
lei. A Suprema COrte deve manter a
realidade da plicrição do direito.

O Sr. Octavio Kelly — De modo que
ae podem crear novos cases de recurso.

O Sr. Miranda Valverde — Mas, ai
está: "dois ou mais".

O Sr. presidente — Pois vamos emen-
dar. Basta que um Tribunal decida con-
tra a jurisprudenoia da Côrte Suprema.

O Sr. Carlos Maximiliano — Eu falo
no registro para que se saiba qual é a
jurisprudencia da Cério Suprema.

O presidente — Então temos que
definir o que seja jurisprudencia. Não

um caso julgado do Tribunal; não
póde ser.

O Sr. Octavio Kelly — E quando não
houver julgado e dois ou mais Tribu-
nais decidirem de modo diferente?

O Sr. Carlos Maximiliano — Desde
que o Tribunal não tenha registro do
assunto, é caso de recurso.

O Sr. Miranda Valverde — Si o Tri-
bunal recusar obediencia a !Use acórdão
registrado?

O Sr. Carlos Maximiliano — E'. fui'
declarar-se que os tribunais são obriga-
dos a obedecer.

O Sr, Octavio Kelly — Eu sou muito
pela ampliação do recurso extraordina-
rid. E' o unico meio de se inanter a su-
Prenaacia da lei federal. _

O Sr. presidente — De modo que ha
recurso sempre que a solução do caso
não tenha sido objeto de julgamento da.
Córte Suprema?

O Sr. Carlos Maxirniliano — Sempre
que seja registrada a decisão, os outros
Tribunais serão obrigados a observá-la.

O Sr. Candido de Oliveira — Aqui se
exige: quando dois ou mais Tribunais
interpretarem de modo diverso a mesma
lei federal.

O Sr. Pereira Braga — Póde-se dar o
vaso dum Tribunal de Relação interpre-
tar a lei de modo diferente do Tribunal.
de Circuito.

O Sr. °obvio Kelly — Póde ser:, re-
lações e tribunais de circuito.

O Sr. Carlos Maximiliano — E' pre-
ciso ficar estabelecido que o Tribunal
só cuida da tése; não examina outra
coisa; mais nada.

O Sr. presidente — Vem ao Supremo
Tribunal um caso sobre o qual éle não
tenha ainda deCidido.• .

O Sr. Carlos Maxiniiiiano — Ele não
julga, decide só sobre a thse, dizendo:
deve-es interpretar assim, o artigo tal
Øo Codigo Civil. Mais nada.

O Sr. Pereira Braga E o CaS0 desce
para ser julgado de acbrdo com essa ja,
terpretação.

O Sr. Carlos Maximiliano — E, no
caso. de interpretação é obrigado a
'registrar.

O Si'. presidente — E' a hipotese
exatamente da letra A.-

O recurso extraordinarlo deve ser li-
mitado ao seguinte: o juiz aplicou o
preceito tal, quando devia aplicar aquéle
outro; e o Tribunal assim decido. Nada
mais. Devolve ao Tribunal competente,
que fará o julgamento, aplicando o pre-
ceito indicado.

O Sr. Pereira Braga — Pura cassa-
ção. Estabelece o principio e devolve o
processo do Tribunal competente.

O Sr. Carlos Maximiliano Liquida
'apenas a questão de Direito; não entra
na apuração das provas.

O Sr. Pereira Braga Assim alivia
multo o trabalho do Supremo Tribunal
que_atão precisa de entrar no exame da
causa.

O Sr. Miranda Valverde—Mas não ha
uma disposição expressa. E é preciso
que haja. Aliás, consta da lei n. 221.

O Sr. presidente — Devemos decla-
rá-lo.

O Sr. Pereira, Braga — Eu já susten-
tei isso.

O Sr. Miranda Valverde — Ff. para
não convertermos o Supremo Tribunal
em um Tribunal de Apelação.

O Sr. Octavio Kelly — Foi exatamen-
te o meu pensamento dar ao Supremo
Tribunal a snpremacia na interpretação
da lei.

O Sr. Pereira Braga — Eu prefiro a
redação que já 'demos. Salvo si estabele-
cernrs aqui que o Tribunal tomará as-
sentamentos.

O Sr. Miranda Valverde — Fala-se
ai em "direito em essencia"...

E' o direito em tése.
O Sr. pretidente	 testi já está ~a-

preendido.
O Sr. Carlos Maxlmlliano — Não In-.

dl% a outra hipotene que eu voto lam-
bem. Quero isto como complemento.

O Sr. Candido de Oliveira — Eu to-
/lho um aditamento, para o caso de um
só tribunal.

O Sr. Carlos Maximiliano — Para a
aplicação,eu- entendo- que se-compreen-

O Sr. presidente — Então declare--
"um só". Quando um tribunal reSolove
contra a jurisprudencia da Corte
prema ligava recua°.

O Sr. Candido de Oliveira — Não ha
sarna° para o tribunal ou juiz que dei-
xe de consultar E$ jurieprudencia dos
tribunals.federais•?..

A Constituição determina que consul-','
, tem , mas não estabelece o recurso. 	 "

•O Sr. Octavio Kelly, — Quando hou-
ver jurisprudencia...,.

0 Sr. Carlos Maximiliano — Foi 41

questão que o ministro Pedro Le,ssa le- •
vantou no Supremo Tribunal. Por èsse
prec,eito o juiz devia consultar mas não
era obrigado a aplicar. A• Constituição
mandava c,onsultar mas não obrigava.-
O jurai podia dizer: "Eu consultei ruí
não gostei."
• O $r. Octavio Kelly — Então vamos

crear um caso nove.
O Sr.. presidente	 Aqui diz:
"Quando o tribunal não observar a

jurisprudencia do Supremo Tribunal.. -..
O Sr. Candido de Oliveira —
mos... assim: — Quando a justiça dos
Estados não observar as leis da União...'

O Sr. °atavio Kelly — 13 os tribunais
de Circuito tainhem. Quando os tribu'-
nais' de Circuito interpretarem de medo
diferente uma lei da União, o caso será
o Ine5/110.

O Sr. Candido de Oliveira — Quando
a justiça 'dos Estados ou os tribunais de =
Circuito...

O Sr. Carlos Maximiliano — Aasim
não, porque o recurso extraordinario—,
o proprio nome o está indicando é
para Os casos de haver uma decisão de-
finitiva. Si um Tribunal interpreta mal
a lei ha os embargos.

O Sr. presidente — Nós agora esta-
MOS tratando de recurso extraordinario.,

O Sr. Octavin Kelly — Para os em-
bargos não haverá direito nos casos de--;
alçada.

O Sr. Carlos Maximiliano	 Meada ?,
Mas de quanto vai ser a alçada ?

• O Sr. presidente — Cerrf contos.
O Si'. Carlos Maximiliano — Voto

contra; podem-Jse determinar os casos
de embargo, mas não limitar as ques-,

Cem contos pôde ser uma quantia pe-
quena para uns e para outros uma for-
tuna.

O Sr. Pereira Braga — Aqui, no Dis-
trito Federal, ha casos em que não se'
embarga.

O Sr. Carlos Maximiliano — Mas não
é ror quentão de alçada.

O Sr. Octavió Kelly — No (man" dos•
Tribunais de Circuito eu estabeleci em-
bargos. para as quastões que excedam
ás alcadas.

O Sr. presidente — Observo que a
discussão sobre o recurso extraordiná-
rio vai prolangar-se e passamos das 6
horas da tarde. Seria conveniente adiar-.
mos os debates.	 1.••

O Sr. Carlon Maximillano -- E' me-
lhor: mesmo porque se trata de assunto
impartantissimo.

de tarabem o caso de um só tribunal.
.E não Ode deixar de 'ser assim:

Então um tribunal deixa de aplicar a
lei e não ha recurso, que só existe
quando são dois ?

O Sr. Candido de Oliveira — Mas re-
fere-se a dois ou mais tribunais. E eu
suponho uni só.
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O Sr, presidente — Assim, cada qual
trará seu trabalho ainda melhor estu-
dado e adiantaremos mais.

Levanta-se a sessk: ás 18 horas e 10
minutos.

Das relações

Tit. VIII, secção II

Art. I.* Os Tribunais das Relações cens-
tituidos de uma ou mais amaras exer-
cerão as suas funções como cedes judi-
ciarias de 1* e 2' instancias na capital de
cada Estado, no Distrito Federal e no
Territorio do Acre.

Art. 1 Compete-lhes julgar em unica
instancia e em esmeras reunidas:

a) os embargos infringentes do julga-
do, opostos na ação ou na execução, ás
decisões de suas camaras ou do tribunal
pleno;

b) os crimes comuns de seus membros
e dos juizes de direito e os de responsa-
bilidade dos juizes de direito, pretores,
chefes de policia e prefeitos municipais;

c) as ações rescisorias de suas senta&
çaa;

d) as divergencias na interpretação de
1eis4 verificadas nas decisões de suas mi-
mam;

e) as declamações sobre a antiguidade
doa seus membros e dos juizes inferio-
res;

f) as suspeições postas a seus mem-
bros;

g), as habilitações incidentes aos autos
pendentes de sua decisão;

h) exercer a vigilancia disciplinar com-,
relação aos juizes, funcionarios e serven-
tuarios da justiça; .

i) os conflitos de . jurisdição entre as
autoridades do mesmo Estado, distrito
ou territorio.

Art. 3.* Os Tribunais das Relações de-
cretarão o seu regimento e organizarão
a sua secretaria, de acordo com as dota-
ções orçamentarias votadas pela legisla-
tura.

Art. 4.• A' Camara ou Camaras em que
se dividirem os Tribunais compete:

a) conhecer e decidir, em geral dos re-
cursos interpostos das decisões e senten-
ças dos juizes de direito nas calmas de
valor excedente a 5:0001 e nas de qual-
quer valor que envolvam a aplicação de
preceitos da Constituição Federal, da do
respectivo Estado ou das leis organicas
do Distrito ou Territorio em que exercer
a sua jurisdição;

b) julgar as apelações e recursos cri-
minais das decisões dos juizes de direito
e do juri nos crimes comuns e contra-
venções;

c) homologar as sentenças arbitrais;
d) conceder fianças e habeas-corpus

quando a coação ou ameaça de coação
resultar de autoridade sujeita a sua ju..
~kin;

e) processar e julgar as susrsições
postas aos juizes de direito;

f) proceder á reforma dos autos .que
se perderem no tribunal;

g) julgar as habilitações incidentes aog
feitos pendentes da sua decisão;

h) processar e julgar os crimes lua-
Nanais dos empregados de sua secreta-
ria.'

.Dos 'juizes de direita •

Art. Aos juizes de direito compete:,
a) conceder habeas-corpus aos que so-

frerem ou estiverem na iminencia de
sofrer oonstrangimento ilegal por ato
de autoridades sujeitas a sua jurisdição,

com recurso, ex-officio, de deferimento
de ordem;

b) conceder fiança nos casos previstos
na lei;

c) conceder e fazer expedir ex-officio,
m'andados de busca e apreensão;

4) decretar a internação dos acusados
afetados de enfermidade mental;

e) processar e julgar os 'crimes sub-
traidos ao conhecimento do juri e os
funcionarias dos serventuarios respecti-
vos;

f) cumprir os precatorios expedidos
pelos juizes do mesmo Estado, de outro,
do Distrito Federal ou Territorio do
Acre;

g) homologar as sentenças arbitrais
nas questões de valor excedente a réis'
10 :0001000 ;

h) suprir o consentimento dos conju-
ges nos casos em que a lei o facultar;

i) deliberar sobre a posse e guarda dos
filhos menores no curso da ação de nuli-
dade, anulação de casamento ou des-
quite;

j) processar e julgar as causas con-
tenciosas não atribuidas .0. jurisdição es-
pecial e privativa, de valor excedente a
5:0001 e as inestimaveis referentes ao
estado ou capacidade . civil;

k) processar e julgar as causas admi-
nistrativas consistentes em inventarios
e partilhas, testamentos, subrogações, in-
terdições, tutelas e curatelas, dissolução
e liquidação de sociedades, civis e comer-
ciais, falencias e concordatas;

1) promover a arrecadação, inventario
e administração dos bens dos ausentes,
e incapazes e julgar as questões que se
relacionem com esses átcrs;

m) processar e julgar as causas de
nulidade de testamento e codieilies e as
dependentes ou conexas.

Das juizes dos Feitos

Art. Aos juizes dos Feitos da Capital
compete processar e julgar:

a) as questões que interessem á União,
ao Estado, Distrito Federal, Territorio
do Acre .ou aos municipios respectivos;

b) as questões referidas no art. 1°-II
e cujo conhecimento em 2` instancia cabe
á arte Suprema e ás Certes de Cir-
cuito;

c) e cumprimento dos pedidos de ex-
tradição inter-estadual;

d) habeas-corpus quando a coação ou
a ameaça decorra de fato que lhe caiba
conhecer ratione materice;

e) as desapropriações por utilidade ou
necessidade pública, promovidas pelo Go-
verno da União, Estados, Distrito Fe-
deral, Territorio do Acre ou municipios.

, Ministerio da Educação
é- Saúde Pública

Por • apostila de' 12 de" novembro • do
corrente ano do Sr. ministro- decre-
to de 18 de outubro de 1911, que nomeou
Vera Nobrega . de Vasconcellos para exer-
cer o logar de professora de solfejo do
Instituto Nacional da Musica dia Uni-
versidade do Rio de Janeiro, foi decla-
rado que a cadeira de solfejo a que Se
refere o mesmo decrterto passou a deno-
minar-se — Teoria Musical -- nos ter-
mos do art. 321 do decreto n. 19.852, deii de abril de i31.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 12,de novembro de 1932
Sr. ministro de Estado dos Negocios

da Fazenda:
N. 2.910 — Solicita providencias

afim de que seja o Banco Brasil autori-
zado a entregar ao tesoureiro da Inspe-
toria de Aguas e Esgotos, José Mattoso
Castro e Silva, a quantia total de
7:73331000, para ocorrer ao pagamento
da folha de abono a que tem direito O
pessoal da referida inspetoria no mé5

— Por outra da mesma data do Sr. •
ministro, no decreto de 25 de maio de
1.925, que .nomeou Oscar Lorenzo Fer-
nandez para exercer o cargo de profes-
sor catedratico da cadeira de Harmonia
do rePerido instituto, foi declarado que
a mesma cadeira passou a denominar-se

Hartnonia Superior -- nos termos do
art. 321 do citado decreto.

— Por portarias de 17 de novembro
de 1932, do Sr. ministro, foram conce-
didaS licenças, de acórdo com o d'ecre-
to n. 14.663, de 1 de fevereiro de 1921,
aos seguintes funcionarias da Assisten-
eia a Psicopatas:

Albano 'Joaquim Delgado, despenseiro'
da Colonia de Psicopatas Honlens —
pelo prazo de seis (6) meses," nos ter-
mos do art. 8",.n. II, e a partir de 1 de
anelo do corrente ano,

Isidoro çle Souza:Moraes e Anna Ma-
ria de Jesus, guardas, contratados, do
Hospital Nacional, pelo prazo de ires
(3) meses, nos termos do art. 8', n: I,
ficando as respectivas portarias sem
efeito se os funcionarios não entrarem
no gozo das licenças dentro do prazo de
oito (8) dias contados da data de sua
publicação.

Honorina Silva, guarda de 2' classe do
_mesmo hospital, Velo prazo de dois (2)
meses, de acõrdo com o art. e', ri:
ficando a portaria sem efeito si o fun-
cionario não entrar no gozo da ' licença
dentro do prazo de oito (8) dias conta-
dos da data de sua publicação.

— Por outras da mesma data, do Sr.
ministro, foi concedida licença, pelo
prazo de um (1) mês, nos Dermos do ar-
tigo 8°, n.' I, do decreto n. 1.4.663, de
1 de fevereiro de 1921, em prorrogação
e a contar de 17 de outubro do corrente
aná, resplectivamente, a Hermogenes
Vale de Almeida, engenheiro chefe de
secção da Inspetoria de Aguas e Esgotos
e a Zelina Dias Baptista, segunda enfer-
meira do Hospital Nacional da Assisten-
cia a Psicopatas.	 .

EXPEDIENTE DO SR. ENGENHEIRO DO MI-
NISTERIO

Dia 16 de novembro de 1932
Ao' Sr. diretor da Escola Normal de

Artes e Oficias Wencesláu Braz:	 •
315-M -- Remetendo o orçamente das'

obras requisitadas.
-- Ao Sr. diretor geral de Contabili-

dade:
316-M -- Respondendo ao oficio nu-

mero D. C.' 2.895, de 9 do corrente.
,Dia 17

Ao Sr. diretor geral 'de Contabilidade:
• 31,7-M — Informando o orçamento pa-

ra os concertos de• que careceni os por-
tões laterais, do edificio do Conselho'
Municipal.	 .

nn•n• •

Diretoria Geral de Contabilidade
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de outubro corrente, e nos termos dos
artigos 20 e 21 do decreto n. 20.393,
tia 10 de setembro de 1931.

— Sr. ministro da Fazenda:
N. 2.915 — Solicita providencias no

Sentido de ser a agencia do Banco do
Brasil, em Recife, autorizada a entregar
'á Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional,
Ora Pernambuco, bimestralmente, .a
quantia necessaria ao pagamento das
quotas da subvenção concedida á Facul-
dade de Direito, naquele Estado

— Sr. ministro de Estado da Fazenda:
N. 2.916 — Solicita as necessarias

Prividencias afim de que a ilha "Pi-
nheiro", já incorporada ao Patrimonio
Nacional, seja entregue ao Instituto Os-
waldo Cruz.

— Sr. ministro-presidente do Tribu-
nal de Contas:

N. 2.917 — Solicita providencias, no
sentido de ser posto á disposição, no Te-
souro Nacional, o crédito da 1:3221580,
para atender ao pagamento da gratifi-
cação, á razão de 5001 mensais, no pe-
riodo de 12 de outubro a 31 de dezem-
bro do corrente ano, "que compete a
Leonilda 4e Anniballe Braga, professora
de desenho da Escola Normal de Artes
e Oficies Vence.slau Braz.

— Sr. ministro da Fazenda:
N. 2.919 — Solicita providencias no

sentido de ser entregue, pelo Tesouro
Nacional, ao tesoureiro da Escola Na-
cional de Belas Artes, Nestor Gonçalves
de Siqueira, a importancia de 17:5001,
por conta do crédito a que se refere o
decreto n. 21.795, de 5 de setembro
findo, afim de que aquele funcionado
possa atender a despesas de material da
verba 3' Universidade do Rio de Janeiro,
IV — Escola Nacional de Belas Artes,
art. 7° do decreto n. 21.059, de 18 de
fevereiro de 1932.

— Sr. ministro presidente do Tri-
bunal de Contas:

N. 2.920 — Transmite, para "o com-
petente registro, a cópia autentica e em
duas vias do decreto n. 22.002, de 24 de
outubro findo, que suprime dois lugares
de auxiliar de 1" classe da Inspetoria de
Aguas e Esgotos, crEsa, sem aumento de
despesa, um de terceiro oficial na Di-
retoria Geral do Exrpediente desta Se-
cretaria de Estado, e transfere, para o
pagamento deste, a dotação orçamentaria
oorrespondente.

N. 2.921 Solicita providenoias no
sentido de ser posto á disposiaão no Te.
Ouro Nacional o crédito na importancia
de 2:0328258, para ocorrer, ao penedo
Je 24 de outubro a 31 de dezembro

déste ano, ao pagamento do terceiro ofi-
Oial da Diretoria Geral do Expediente
desta Secretaria de Estado, cujo logar
foi criado pelo citado decreto número
8/1.002.

N. 2.922 — Solicita as nausearias
erovidendas no sentido de áer posta á
disposição do Tesouro Nacional a.quan-
tia de 8:0131975, para atender ao pa-
gamento do pessoal do Instituto de Psi-
cologia, correspondente ao mês de se-
tembro passado.

IMPZDIENTE Do SR. DIRETOR OEDAL

Dia 8 de novembro de 1932
Sr. Dr. diretor do Instituto Oswaldo

Cruz:
N. 2.881 — Solicita providencias afim

de, quando ocorrer qdal_quer tiltemão
no exercido de funclonariim.. dcoL 114..

tituto conste a rne.s.rna J... colUnn .iv res.
pediu folha desdnat.iu	 "cbservaçGes-.

— Sra. Superiora do Asilo do Bom
Pastor do Recife — Pernambuco:

N. 2.882 — Declara ser necessario
que essa instituição substitua a prova
de prestação de contas, por outra rela-
tiva á subvenção recebida para o exer-
cicio de 1931.

— Sr. provedor da Santa Casa de Mi-

	

sericordia	 Alagoinha	 Bafa.
N. 2.883 — Declara ser necessario

que essa instituição substitua a prova
de ,prestação de contas por outra refe-
rente a subvenção recebida para o exer-
cido de 1931.

— Sr. presidente ,do Conselho Cer.k
-trai Metropolitano da Sociedade de São

Vicente de Paulo — Belo Herizonte —
Minas Gerais:

N. 2.884 — Declara ser necessario
que sejam apresentadas, as provas de
habilitação constantes do art. 50 do de-
creto n. 20.351, de 31 desgosto de 1931.

— Sr. diretor geral da Biblioteca Na-
cional:

N. 2.885 — Solicita providencias,
afim de que o oficial encadernador, em
disponibilidade, das extintas oficinas da
Biblioteca Nacional, Osorio Luiz da Sil-
va, se apreser.te, para inspeçâO de Saú-
de, na Inspetoria da Fiscalização do
Exercido da Medicina, no dia 9 deste
mês, ás 11 horas da manhã.

— Sr. diretor da Despesa Pública:
N. 2.883 — Restitue o processo con-

cernente á habilitação diEv Anna Francis-
ca de Brito e de suas filhas ao montepio
meti/tildo pelo falecido '3ontribuinte Al-
berto Carneiro de Brito.

— Sr. diretor geral da Assistencia a
Psieopátas:

N. 2.889 — Solicita informaç5es so-
bre a pretensão da Compauhia Widok
de Brasil S. A. de colocar anuncies nos
fundos dos terrenos do Hospital de Cli-
nicas.

Sr. reitor da Universidade do Rio
de Janeiro:

N. 2.890 — Deolara que se tornam
necessarios esclarecimentos sobre as
cendiOes de aquisição de maquinas e
arquivos pana a Escola Nacional de Be-
las Artes.

— Sr. diretor da. Despesa Pública:
N. 2.898 — Comunica ;ter eido des-

ignado para o cargo de oficial de Gabi-
nete dei Sr. ministro, a partir de 21 de
setembro último e cem a gratificação
de 2:0001000 mei:sais, o tenente coronel
Eipidio Campos.Amaral.

-- Sr. isUperintendente da Companhia
Telefonica Brasileira:

N. 2.899 — Remete à primeira via
do empenho ti,: 14, da Importando. de
4591701k para 0 pagamento das despe-
sas relativas ao aparelho n.• 2-0330, éra
instalado neste Ministerio, e de acárdo
com a comunicação T-1'.487, de 25 de
outubro findo.,

•—• Sr. provedor da UM' de Caridade"

	

Macaé	 Rio de Janeiro:
N. 2.901 — Solicita seja feita ã

provação de emprego dado á subvenção
que a essa instituição foi ooncedidit
para 1931.

— Sr: ir.spetor geral do Ensino Pro-
fissional Técnico:

N. 2.002 — Comunica Tia 'd tinge.
nnejto do_Ministerio declara Qu e, para
yerlii.eação clo_orçamento dos concertos
e Orna ineesearias ti, Escola de Apren-
dizes Artifices. no Rio Grande do . Norte,

é indispensavel o projéto técnico acom-
panhado das especificações.

— Ao Sr. Dr. Eduardo de Souza
Aguiar, engenheiro dêste Ministerio:

N. 2.903 — Transmitindo a conta
na importancia de 19:9001000, de obras
executadas na Escola Normal de Artes
e Oficies Wencesláu Braz, pela firma
Terra Irmão & Companhia, solicita pro-
videncias afim de que seja feita a ne-
cessaria declaração de execução dos ser-
viços.

— Ao Sr. diretor do Patrimonio Na-
cional:

N. 2.904 — Transmite unia via do
inventario da reitoria da Universidade
do Rio de Janeiro, organizado em 15
de agosto de 1931.

— Ao Sr. contador geral da Repu-
blica:

N. 2.905 — Transmite urna via do
inventario da Reitoria da Universidade
do Rio de Janeiro, organizado em 15 de
agosto de 1931.

— Ao Sr. diretor da Despesa Pú-
blica:

N. 2.506 — Em referencia ao ofi-
cio referente ao Instituto Nacipnal de
Surdos-Mudos, declara ter sido satiefeita
a exigeneia da declaração da efetividade
do fenecimento, cabendo a esta Direto-
ria Geral ainda ponderar que no final
do oficio n. 2.343, de 8 de setembro
passado, que requisitou o pagamento da
despesa em questão, consta o número
do empenho prévio, por estimativa, cuja
segunda via foi transmitida ao Tribu-
nal de Contas, e tal como determina o
parágrafo 2 0, do artigo '236, do regula-
mento Geral de Contabilidade Pública.

— Ao Sr. diretor • de Assistencia a
Psicopatas:

N. 2.907 — Transmite a cópia do
aviso do Ministerio da Justiça, sob nú-
mero 2.041, de 21 de outubro finde,
relativo á inclusão no orçamento para
1933 da dotação destinada ao custeio
dos detentos do Manicornio Judiciado.

— Ao Sr. gerente da Companhia Te-
lefonica Brasileira:

N. 2.908 — Solicita providencias
afim de que seja instalado no gabinête
do secretário do Sr. ministro da Edu-
cação e Saúde Pública, um aparelho te-
lefonico.

— Ao Sr. diretor da Despesa Pú-
blica:

N. 2.909 — Transmite devidamente
apostilado o titudo de pensão -de monte-
pio de dona Ydie Pragana, filha de Ma-
theus da Cruz Xavier Pragana.

Ao Sr. diretor geral do Departa-
mento Naacional de Saúde Pública:

N. 2.911 — Transmite a . comunica.
ção que é feita a esta Diretoria Geral,
pela Diretoria de Contabilidade do Te-
souro Nacional, em oficio n. 1.292, de
24 de outubro último, de que nessa
data, foi entregue ao Sr. Dr. Fred.
Lowe Soper, representante da Divisão
Saudaria Internacional da Fundação
Mockefeller, da 'quantia de três mil con-

	

tos de r8180	 • --
M	 angenheird deste Ministe-

rio f
.N. 2,913 Transmite para ás ne-

cessárias informações o Oficio de 21 de
outubro ültimei da Zeladoria do 'Conse-
lho Municipal relativamente a concer-
tos tio porão de ferro' que ti

	

ParklIZ-gtra:	 —
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— Ao Sr. contador geral da Repu-
blica:

N. 2.9.23 — m cumprimento ao dis-
posto no artigo 835, do Regulamento
Geral de Contabilidade Pública, trans-
mite uma via dos inventados do Mani-
comio Judiciario e Colonia de Psicopa-
tas (Mulheres), organizados em 31 de
dezembro de 1931.

— Ao Sr. diretor do Patrimonio Na-
cional;

N. 2.924 — Em cumprimento ao dis-
posto no artigo 835, do 'Regulamento
Geral de Contabilidade Pública, trans-
mite uma via dos Inventados do Mani-
comio Judiciado e Colonia de Psicopa-
tas (Mulheres), organizados em 31 de
dezembro de 1931.

•

dependencia ou não de exame final ou de
prova oral, os alunos dos institutos de
ensino superior que comprovarem, nos
termos do aViso n. 551, de 1 de setem-
bro do ano corrente, a realização das re-
feridas provas durante o pariodo em qtie
prestaram serviços ás administrações, Ou
ás forças, federais ou estaduais, que co-
operaram com o Governo da Republica.

N. 726 — Ao interno, que atendendo
aos serviços relevantes que prestaram ás
adminiátrações, ou ás forças, federais ou
estaduais, que cooperaram com o Gover-
no da Republica no decurso dos ultimos
acontecimentos, da alunos dos institutos
de ensino superior em que exijam tras
,alhos escolares ou certificados de esta-

gio e nos quais ainda não tenham sido
processadas as provas parciais do se-
gundo periodo letivo, declara que em
tais institutos a média em cada disci-
plina para os efeitos de promoção, com
dependenoia ou não de exame final Ou
de prova oral, nos termos dó decreto PU*
mero 22.004, do 24 de outubro ultimo,
seja computada entre a prova parcial do
primeiro ~iodo e a média durante todo
o ano letivo das notas dos trabalhos es-
colares por eles realizadas ou Constantes
dos respectivos certificados de estagio.

Requerimentos despachados

N. 3.642 — Lauro Condido &aro da
Pinho. — Não póde ser atendido, não
ha vaga,

X. 7.347 Companhia Nacional de
Tecidos Nova Amenos — Não ha o que
deferir de vez que não está regulado pelo

2° do art. 37 do decreto n. 20.951, de
de janeiro de 1932, que aprovou o

regulamento da Inspetoria de Aguas e
Esgotos relativo á concessão de Aguas o
não houve tgo- algum perturbando tal
concessão.

, zaiPabitatela DO R. Diamba 021iAL Do Ex.
POD/1124TE

Dia 16 de novembro de 1932
Solicitaram-se providencias:
N. 2.306 — Ao diretor da Faculdade

de Medicina da Universidade do Rio de
Janeiro, no sentido de informar o reque-
rimento de Odorico Viciar do Espirita
santo, aluno do 5° ano daquela Paula
dade.

N. 2.307 — Ao superintenderite do En-
sino Comercial, afim de Informar o ofi-
cio em que o Instituto Mineiro de Conta-
bilidade pede prorrogação do prazo para
o• registro dos profissionais contabi-
listas.

Comunicou-se:
N. 12.297 — Ao reitor da Universida-

de do Rio de Janeiro, haver o Sr. tnirlis-
tro, por despacho de 11 do corrente, re-
solvido que o conservador da Escola Po-
liteenica daquela universidade, Trajano
Martins da Cosia, seja submetido á ins-
peção de saúde para obtenção da Roeram
requerida. .

N. 2.300 — Ao inspetor geral do En-
sino Profissional Tecnico, que -o Sr. mi-
nistro, por despacho de 11 do corrente,
resolveu prorrogar, por 30 dias, o prazo
legal para que Joaquim Francisco Ramos
Filho possa tomar posse do -lugar de ser-
vente da Escola de Aprendizes Artífices
no Estado de São Paulo.

N. 2.301 — Ao mesmo, que o Sr. mi-
nistro aprovou os atos do diretor da Es-
cola de Aprendizes Artifices no E4tado
do Paraná designando, em setembro e

novamente em outubro, o Gr. Antonio
Lenzi para substituir o meetre de ofici-
na da secção de trabalhos de metal, Sr.
Carlos Langer Junior, durante os impe-
dimentos referidos nos oficies ns. 3.389
e 3.390, de 26 do mês findo.

N. 2.302 — Ao mesmo,' haver o sa-
nhor ministro concedido o prazo de 30
dias para apresentação da defesa prome-
tida á aquela inepetoria pelo Dr, José
Francisco Monjardim, diretor, em dispo-
nibilidade, da Escola de Aprendizes Ar-
tifices no Estado dó Espirito Santo.

N. 2.303 — Ao reitor da Universidade
do Rio de Janeiro, que o 'Si'. ministro
deferiu o requerimento do Sr. José Ro-
dolpho Toledo de Abreu.

N. 2.304 — Ao presidente do Direto-
rio l Atadernie,o dó Ifistituto Nacionalde
Musica da Universidade do Rio de Ja-
neiro, que (LSI% Ministro, por despacho
de 11 'do corrente, declarou não ar Dos-
sivel atender o pedida canstanto do seu
memorial de 26 de outubro fiado.

N. 2.309 — Ao reitor da Universida-
de do Rio de Janeiro, que o Sr. minis-
tro, no processo referente á petição de
José Ribeiro da . Costa, representante dos
candidatos ao exorne vestibular na • Eseo-la de Minas daquela Universidade, profe-riu o seguinte despacho: "O assunto será
resolvido de maneira gemi, já em estu-dos".

Requerimentos despachados Pele er.
ministro:

AN. 8.456 — José Rodoipho Toledo deAbreu. — Deferido.
N. 7.622 — José Ribeiro da doga. —

O assunto será resolvido de maneira ge-
ral, .já em estudos. Não lia o que defe-rir neste momento.,

Departamento Nacional de Saúde
Pública •

wiciarrAiitA GERAL
MAZTORIÁ DO ExprmENTr

Por portaria de 11 do corrente, foram
concedidos dois mèses de licença, a par-
tir de 1, nos termos do art. r, n. 1 dodecreto 1.4.663, a Suzima Franco, safar-
fieira de 2' classe do Abrigo Hospital
Arthür Danardes. (req. 966).

'Por outra da mesma data, foram con-cedidos seis mêses de licença nos ter-
mos do art. 19 do decreto 14.663, de
1' de fevereiro de 1921, a partir de 23

Etotembro ultimo, a Juilo Thome& Pe-
drosd, trabalhador do Serviço de Sanea-
mento aural. (req • 94-)9)•

Por outra da mesma data, foram con-
cedidos três meses de licença, em pror-
rogação, nos termos do art. 80, n. I do
decreto 14.663, a Meroedee DaltrO de
Rosas, enfermeira chefe do Abrigo Hos-
pital 'Arthur Bernardas. (req. 297).
Expediente de 16 de novembro de 1922

Conninicaram-se ao Sr. ministro de
Estado das Relações Exteriores, em re-
ferencia ao aviso LAI243[6(04) .88, de 30
do agósto do corrente ano, com relação ao
projeto de convocação sanitaria interna-
cional para a navegação aerea, que o
Departamento Nacional de Saude Publica
comunica haver Inconveniente em que o
nosso governo adote a referida conven-
ção cOnforme propOs a Comissão Perma-
nente i da Repartição Internacional de 111-
giene Publica. (of. E. 2.771151).

— Ao Sr. juiz de direito da Oitava
Vara Criminal, em referencia ao oficio
1.451,1de 10 de ndvernbrO corrente, cm
o qual solicita aquela autoridade provi-

Diretoria Geral de Expediente
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 17 de novembro de 1932
•Avisos expedidos:
N. 718 — Ao diretor geral do Depar-

tamento Nacional do Ensino, declarando.
em aditamento ao aviso n. 679, de 20
do mês findo, haver resolvido designar
o Dr. Frontelmo Severo para fazer Par-
te da comissão do inspeção do ensino
que, presentemente, se encontra lio Is-

lado de São Paulo.
N. 719 — Ao mesmo, declarando ha-

ver tombem resolvido seja realizada, ao
termo do corrente ano letivo, na qUin-
sena Imediatamente anterior á data fi-
xada para o encerramento das aulas nos
institutos de ensillo da Medicina, Far-
macia e Odontologia, federais, equipara-
dos e sob inspeçao, a ultima prova par-
cial de qualquer cadeira do penultin10
ato, dos cursos seriados em que haja alu-
nos dependentes.

.N. '7120 — Ao ministro de Estado da
guerra, respondendo ao aviso n. 28, de

.do corrente, 'relativamente ao concor-
da° para 20 tenente mestre de musica, de
que é candidato o 1° sargento Adindo
:Victor Fourreaux..

N. 721 — Ao consultor geral da Re-
publica, transmitindo, em aditamento ao
aviso n. 689, de 21 de outubro ultimo,
'o . memorial dos m.edicos diplomados em
higiene e saúde publica, , protocolado nes-
ta Secretaria de Estado sob o n. 10.400.

,722 — Ao diretor geral do Depar-
tamento Nacional do Enaino, declarando
que, atendendo aos relevantes serviços
que prestaram alunos dos institutos oe
ensino superior ou secundario, ás admi-
nistrações, ou ás foros federais ou es-
taduais que cooperaram com o Governo
da Republica nos ultirnos acontecimen-
tos, seja excluída, na organização das pon-
tos para provas parciais ou orais, a que
tenham do submeter-se na conclusão dos
respectivos cursos no corrente ano leti-
vo, a meteria lecionada durante o perlo-
do em que hajam prestado os referidos
herviços.

N. 723 — Ao reitor da Universidade
. do Rio do Janeiro, sobre o asunto cons-
tante do aviso n. 722.

N. 724 — Ao superintendente do En-
Oiro Comercial, sobre D mesmo assuntO.

N. 725 — Ao diretor gePal . do Deporta-
s/lento Nacional do Ensirio, declarando
que, atendendo ao que dispõe o art. 3°
do decreto n. 22.004, de 24 de outubro
ultimo, ficam diSpensados das provas
parciais do segundo perlado letivo, a rea-lizar-se .na época do encerramento das
aulas, para os efeitos de promooão com
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delicias para o comparecimento naquele
Juizo, no dia 16 do mesmo 'irltg;"-As 12
horas, do servente Raphael Guerreiro
Moreno, não ter sido possiVel, infeliz-
mente, atender áquela solicitação, vista
o referido oficio ter chegado a esta dire-
toria, ás-13 horas, do mesmo dia 16. (ofi-
cio E. 2.757).

.— Ao Sr. diretor dos Serviços Sani-
tarios do Distrito Federal, que no reque-
rimento em que Antonio Cardoso da Cruz,
desinfetador da Inspetoria de Profilaxia,
pede cancelamento da pena de suspensãp
por dois dias que lhe foi imposta em 29
de agosto de 1929, o Sr. diretor geral
deferiu o referido pedido. (of. E. 2.762).

— Ao mesnTo diretor, em referencia
ao oficio 1.372, de' 5 de novembro cor-
rente, que, de acôrdo com o oficio nu-
mero 1.490, de 11, do 3° delegado au-
xiliar da Policia do Distrito Federal, deve
aquela diretoria apresentar áquela de-
legacia, para prestar declarações em in-
querito policial do interesse da justiça,
todos os individuos mencionados na re-
lação que acompanhou O oficio daquela
diretoria, sendo dois em cada dia, com
exceção dos domingos e• dias feriados.
(of. E. 2.751).

— A0 Sr. diretor do Saneamento Rural,
que o diretor geral declarou que o Sr.
Ernesto Vieira. trábalhador daquele ser-
viço, deve apresentar carteira de iden-
tidade, afim de poder retificar o seu
nome. (of. E. 2.760).

— Ao Sr. diretor da Recebedoria do
Distrito Federal, em referencia ao ofi-
cio 1.810, de 26 de outubro findo, que
enviou a esta diretoria o processo nu-
mero 8.107, de 1932, relativamente a
uma consulta da firma Oliveira-Junior
dc Comp. Limitada, com relação ao pro-
duto "Magic" que foi esse produto licen-
ciado em 1919, como esp-écialidade far-
maceutica, só podendo ser vendido em
farmaciaa e drogarias. Igual determina-
40 consta dos regulamentos subsequen-
tes, como se vã dos arts. 265 e 270, do
deveio 16.300, de 31 de dezembro de
1923 e do decreto 20.3Z7, de 8 de se-
tembro de 1931. , (of. E. 2.750).

--- Ao inspetor de Higiene Infantil e
diretor dos Serviços Sanitarioi do Dis-
trito Federal, que foi deferido pelo Sr.
diretor geral, o requerimento em que
Antonio Cardoso da Cruz, desinfetador
da Inspetoria dos Serviços de Profilaxia,
com exeroicio naquela inspetoria pede
cancelamento do resto de suspensão. (ofi-
cio , E. 2.763).

...._ Ao Sr. diretor do Instituto Biolo-
gie° de Defesa Agricola do Ministerio da
Agricultura, em referencia ao oficio 7217,
de 29 de setembro ultimo, _sobre a rela-
ção pormenorizada das frutas condena-
das pelo Serviço de Vigilancia Sanitaria
Vegetal daquele instituto e que se acham
retidas em cornaras do Armazem Frigo-
rifico do Cães do Porto, que a Inspeto-
ria de Fiscalização de Generos :Alimen-
tidos tomou as ne,cesarias providencias
sobre o asunto em questão. (of. E.
2.759)

— Ao Sr. diretor dso Serviços Sanita-
rios do Distrito Federal, que por ordem
do Sr. diretor do Serviço Geral, em des-
pacho de 5 do corrente, foi transcrito nos
assentamentos do funcionario Manoel
José da Cunha Chaves, o texto da certi-
dãO, pelo mesmo apresentada,. provando
o seu tempo de serviço neste departa-
mento. (of. E. 2.754).

Comunicaram-se ao Sr. presidente de
Sindicato- dos Proprietarios de Farma-
cias e Laboratorios, com relação ao ofi-
cio sem numero, de 1 de novembro cor-
rente, que aquele sindicato deve apre-
sentar sugestões sobre modificações que
pretenda introduzir na atual regiamente-
ção para serem tomadasna consideração
devida as que o departamento puder
aprovar; não parecendo necessaria, a
apreciação previa das associações de clas-
se para as modificações de ordem tecni-
ca, visando garantir os interesses da
sande da coletividade. (of. E. 2.758).

Remeteram-se ao Sr. Dr. juiz eleito-
ral da 2' zona, a hiclusa lista, em duas
vias, dos funcionarias da Inspetoria de
Saude do Porto do Rio de Janeiro, qua-
lificaveis "ex-officio", nos termos do ar-
tigo 37, do Codigo Eleitoral. ,(of. E.
2.756).

— Ao Sr. diretor geral de Informa-
ções, Estatistica e Divulgação do Minis-
terio da Educação e Saude Publica, os re-
latorios estatisticos do Serviço de Enfer-
meiras, referente ao mês de outubro pro-
ximo findo. (of. E. 2.752).

— Sr. diretor de Contabilidade, em
quatro vias, o inventario dos bens mo-
veis e moveis, a cargo do arquivo, em
31 de dezembro de 1931. (of. E. 2.753).

Solicitou-se providencia ao Sr. dire-
tor da Fundação Rockfeller, no sentido
de se informar este departamento si tem
alguma cousa de acrescentar no documen-
to de José Magalhães, afim de lhe ser
dada certidão do que pediu o referido
funcionario. (of. E. 2.764).

Requerimentos despachados:
Pelo Sr. diretor geral:
Dr. José Florindo de Sampaio Nrian-

na, pedindo ferias regulamentares. —
Deferido. (req. 57517).

Pelo Sr. diretor do Expediente:
Edgard Pacheco Vianna, pedindo fe-

rias regulamentares. --, Atenda-se, á vis-
ta do parecer. 'Faça-se expediente á Ins-
petoria dos Serviços de Profilaxia, so-
licitando substituto. (req. 575).

DIRETORIA DOS SERVIÇOS SANPrARIOS DO
DISTRITO FEDERAL

Expediente de 12 da novembro de 1932
Desta diretoria;	 -
'Capitão de corveta Oswald Mesquita

Braga. — Certifique-se o que constar.
1' Delegacia de Saucle:
Antonio Martins Pereira (réu). —

ferido.
2' Delegacia: de Saude:
Luiz Cardoso Martins. — Deferido.
Augusto Gomes. — Deferido.
3' Delegacia de Sande:
José Antonio Rodrigues Filho. —Man-

tenho o despacho de fls. 17.
•Manuel •edicto. — Indeferido.
João Antonio Jacob. — Concedo 30

dias.
Maria das Beires Coelho Moreira.

Deferido.	 •
Bento de Barros Pimentel. — Concedo

60 dias, ficando aprovado o projeto com
as modificações propostas pela Engenha-
ria Sanitaria.

Grillo Paes eo Companhia. — Defe-
rido.

Fabricio Paes Soares. — Indeferido.
Dr. Waldernar Costa e Silva. — A

multa será relevada si fôr cumprida a
intimação no prazo fixado no 2° termo.

Joaquim Gonçalves. — Indeferido.

Antenor Teixeira da Silva. — Relevo
a multa. — • '

Marianna Ferreira Lima. — Mante-
nho o despacho de fls. 1..

DIRETORIA DE SANEAMENTO ittniÀL
• Serviço no D. Federal

Requerimentos despachados
Pelos ,chefes dos postos e centros de

Saude:
Postos de Anquieta:

Dia 31 de outubro de 1932
N. 439 — José dos Santos Almeida.

— Habite-se.
N. 447 — Manuel Domingos Diony-

sio. — Habite-se,

Dia 4 de novembro de 1932
N. 446 — José Hippolito de Olivei-

ra.	 Habite-se.
N. 44.8 — João Rosa. — Habite-se.
N. 449 — Encarnação Gayoso. —Ha-

bite-se.
N. 450 — Encarnação Gayoso. —Ha-

bite-se.
N. 454 — Ricardino Gonçalves.

Habite-se.
Dia 5

N. 451 — Josina Soares Bastos.
Deferido.

N. 453— José Hippolito de Oliveira..
— Certifique-se.

N. 452 -- Maria de Alburquerquei
Martins. — Habite-se.

N. 456 — Maria de Albuquerque Mar.,
Uns. — Habite-se.

Dia 9
N. 468 — Santiago Martins. — Ha-

bite-se.
Dia 10

N. 421 — Lucinda Guimarães Costa.
— Habite-se.

N. 457 — Antonio de Souza Gomes.
— Habite-se.

N. 461 — Jose Mendes. — Habite-se,
Dia

N. 459 — Prefeitura da 1' Região
Militar.-- Habite-se. •

N. 483 — lune de Oliveira, —
bite-se.

Dia 12
N. 460 — Jose Hyppolito do Oliveira.

— Habite-se.
N. 462 — Joaquim Machado da Costa.

— Hatite-se.
Centro de Saude de Bansil:

Dia 24 de outubro' de 1932
N. 994 — Luciano dos Santos Paula.

— Habite-se.
N. 995 — Antonio Pires. -- Inti.,

mese.
N. 998 — Leopoldina Julia Pereira.

— Habite-se.
N. 973 — Adelia Franco Frarnbach.

— Habite-se.
N. 987 — Alfredo Hildebrando Geral- .

di Maria. — Habite-se. ,
N. 967	 Trajano Machado Soares.

— P6de funcionar.
N. 968 — Trajano Machado Soares.

— Certifique-se.
N. 986 — J. Ferreira dos Anjos. n••-n

Certifique-se.
N. 985 — J. Ferreira dos Anjos. -...

Pôde funcionar. Registre-se.
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•

N. 984 - J. Ferreira dos Ane.pe„
kóde ser utilisado, por negocio.

Dia 25
N. 093 - Manuel da Conceiçã,o. --

Certifique-se.
N. 992	 Manuel da Conceição. --

Pode funcionar. Registre-se.
N. 1.001 - José d'Avila de Freitas.

Habite-ee•
N. 965 - Aleebiades & Guilherme.
Pôde ser utili1sado por uma tipogra-

fia.
N. 966 - Alcebiadee it Guilherme.

- Certifique-se.
J. Ernani de Lima. -

- Antonio Gomes. 	 Inti-

- Manuel Hermida. 	 Ha-

' Dia 26
- Julio Pereira Lago. --

- Oscar Gonealves. In-

Julio Pereira Lege. - In-

Lauro Figueiredo. - MU-

- :Antonio Gomes. - In-

Oscar de Azevedo Lima. -

Dia 28
N. 1.010 _ José Franeo/ino dos . San-

tos. - Habite-se.
N. 1.011 - Antonio Joaquim da Cos-

ta. - Habite-se.
N. 1.008 _ viriato Fernandes Perei-

ra. - Habite-se,
N. 777 - Manael Miguel Furtado.

!rebite-se.
N. 914 - Manuel Miguel Furtado. -

Habite-se.
N. 1.012 - Antonio J. Gasta. - Ha-

bite-se.
Dia 29

N. 1.009 - Ubaldino Nunes da Cunha.
- Habite-se.

N. 1.007 - Henrique Domingos Cou-
to. - Habite-se.	 .	 .

N. 1.013 - Francisca Pereira Cardo-
so. - Habite-se.

Dia 1 de novembro de 1932
• N. 1.020 - Lata Jacorno. - Habi-
te-se:

N. 1.023- José do Cout, Yalle•
Habite-se,

N, 1.027 -José Telles de )()raei•
Habite-se. •

Posto ae-Ceampo Grande:

03ia 24 de °ui/abro de 1?32
N. 1.169 - Pedro Bolem. - Gertifi-

que-se.
N.i.172 - Osorio de Arairi,°'

bite-se.	 .	 Habi-N. 1.175 e- Mario Mendes.
te-se. .

Dia 26
N. 1.164 - Antonio Moraes.	 Pôde

funcionar. Regiatre-se. 	 . eN. 1.155 - Antonio Moraes.11- t.,er
tifique-se.

N. 1.181 - Daniel Montes.
bite-se.

N. 1:183 - Buam° & Companhia

Dia 28
N. 1.177 - João José de Souza.

Nego o habite-se.	 •
N. 1.154	 A. Pinto. ---, Habite-se..
N. 1.189 - João de Moraes Manado.'

- Habite-se.
N. 1.191	 José Teixeira ' da Silva.

- Habite-se,
N. 1.193 - Arthur Alves de Oliveira.

Filho. - Ileubite-se.	 •
Dia 1 de novembro de 1932

N. 1.196 - Andrade & Éerreira. -
Habite-se.	 -

N. 1.203 - Francisco Garcia Ferrei-
ra. - Habite-se.

N. 1.210 - Mediei de Almeida Cos-
ta. - Habite-se.

Dia 3 de novembro
N. 1.205 - Francisco Garcia Ferrei-

ra. - Pôde funcionar. Registre-se.
N. 1.206 - Francisco Garcia Ferrei-

ra. - Certifique-se.
N. 1.20$ - Euzebio Antunes Gorréa.

-- Concedo 60 dias.
N. 1.2f3	 Franklin Gonçalves da

Silva. - Habite-se,
N. 1.211 - João Tavares de Oliveira.

- Habite-Se, 	 -
N. 1.212 - Antonio José da Fonseca.

- Habite-se.
N. 1.179 - joão JoBé de Souza. -

Indeferido.
N. 1.186 - . A. Pinto. - Pede fun-

cionar. Registre-se.
N. 1.187 - A. Pinto. - Certifi-

que-se.
Dia 5.

N. 1.204 - Francisco Garcia Ferrei-
ra. - Certifique-se. ,

N. 1.207 -Mario Guimiarães. -Négo
o habite-se.

N. 302 - Gonçalves & Vírthares.
Dirij-á-s á Inspetoria de Generue
menticios.

Dia 25	 e1
N. 297 - JOse ,Saad. - Deferido.

316 - Manuel Augusto Martins..
- Deferido.	 •

N. 312 - Alfredo Carneiro Junior.
- Lavre-Se auto -de infração.

N. 1 78e - David da Costa Geraldo. -
Cigo3n2c .edo prazo até 24 de novembro de

N., 788 - José Leal da Mata. -Con-
cedo e)razo até 8 de dezembro de "1932.

N. 790 - Dolores Maria de Oliveira.
- Nada ha que deferir visto ter prazo,

."3até 8 de bovembro de 1932.
N. 790 -Vidente Eliziairio de Paula.

- Concedo prazo atti 21 'do-dezembro des:-
/932:

P.

N. 800,- Associação Civil das Servas:-
de Maria do Brasil. - Requeira ao
nhor Dr. diretor de S. Rural,

N. 1 801 - José Saad. - Deferido.
N. 802 - Antonio Pinto dos Santos. •

- Indeferido. Requeira ao Sr. doutor
diretor de Saneamento Rural.

N. 1808 - Manoel Joaquim:	 Goneee
\eedo Prazo até 23-12-1932.
1 N. 1809 - José de Andrade. 	 Con-e_e;
ledo plazo até 2142-1932.

N. 813 - Abilio da Cunha Pereira.
reedo prazo até' 23-12-1932, 	 . • .•

IN. 310 - Thomaz de Castro Blanco.
7fransfira-se.	 •

313 - Alberto Galdirio de Oli
ei	

=
• - Pôde funcionar. .

N. 314 -- Alberto Galdino de Olival.

•

N. 994 -
bite-se.	 •

N. 1.005
sne-se.

N. 1.006
bite-se.

N. 1.000
Intime-se.

N. 1.002
time-se.

N. 999 -
time-se.

N. 998 -
rne-se.

N. 1.005
time-se.

N. 930-
Habite-se.

Dia 3
N. 1.018 - Lindolpho Alves Ferrei-

ra. - Habite-se.
N. 1.021 -- João Henrique. - Habi-

te-se.
N. 1.017 - Pedro Pereira Leite. -

Habite-e.
N. 1.016 - Pedro Pereira Leite.

Habite-Se.
Dia 4

N. 997 - Abrabão Moysés. 	 Inti-
Sne-Se.

N. 1.014 - José Francelino dos San-
tos. - Habite-se.

N. 970 - Aleelelades -Corrêa Dantas.
-- Habite-se.

• N. 998 - Lauro Figueiredo. - Ha-
bitet-se.

N. 1.024 - João de -Moraes Macedo.
Pôde ser utilieado, por negocio.

N. 1.025 - Rosa do Amaral. - Pôde
funsionar. Registre-se.

N. 1.0126 - Rosa do Amaral, - Cer-
tifique-se. zw

e-
N.1.1214	 Fraklin Gonçalves da en-

va. - Certifique-se.
N. 1.219 - Elvidio Campos. - Ha-

bite-se.
N. 1.224 - SUA° José Soares. -

Habite-se.
N. 1.222 - Oscar Clemente Marques.

- Habite-Se.-
N. 1.22a	 Anronio Merino. - Ha-

bite-se.
N. 1.227 - João Carvalho. - Habi-

te-se.
Centro de Saeide de Jacarépagué:

Dia 22 de outubro de 1932
N. 797 - José Alves. - Deferido.

• Dia 28

ra.	 Registre-se.
N.	 - Alberto GaldinO de Olivei=:.".

ra. -.J.1 01tiNue-se.

N. 789
	

Eu
z
 eb

i
 o Abel da: Silva.

Substitua-se'g inthPage n- 93..

N. 812 _ udencia: Xavier de Sou
_ substitua-se ''aintlinação u.. -45

N. 807 - Mario • reilfhti,..we 	erido .•
N. 814 .:- Estevão Neiva. -Deferido.,e

Dia 27	 •
N. 758	 Ernma Lippolis. -e-e-Dere-8

rido. ,
N. 815	 Narcisa Albina de Souza. e-ee•

Arquive-se.
• -Dia 28

N. 309 - Pedro Angelo. ee-Deferido.':::
Dia 29• ,

N.-110 Luiz Theodoro Soares. -.e

-	 Dia. 31
Indeferido.,

:17

•

N. 819 - Manoel JOU Tavares.
Concedo prazo até 30-12-1932:

N. 827 - João Thomaz Villaça.
Concedo prazo até 23-12-1932.

N. 828 -e- Dr. João Penido Sobrinho.
Concedo prazo até 13-12-1932.,	 1

D.e 1 de novembrã de.'1932
N. 311 --G V. Rivera. -Deferido. e
N. 829	 Eugenio Alves Campos. --es

Substitua-se a intimação n. 385.	 e;
N. 320 - Alfredo Carneiro Juntem

- Deferido. 	.
N. 321 - Alfredo Carneiro Junior.'-:,

Deferido.



') I 100	 Sex - fe i ra IS.	 Pit inTn
	  • - ()FICIA

	
Novembro de 193":.

Dia 5

N. 822 - Olavo Bastos. - Concedo
prazo até 30-12-1932.

Dia 8
N. 837	 Zozimo Manoel de Fraga.

- Substitua-se a intimação n. 327.

Posto de Madureira
Em 29 de outubro de 1932

N. 643 - Maria Moutinho. - Certi-
fique-se.

Dia 31	 •
N. 640	 Cassiano Ferreira. - Cer-

tifique-se.
N. 644 - Antonio da Silva. - Certi-

fique-se.
Em 1 de novembro de 1932

N. 645 - Benjamim Rocha Junior.
Certifique-se.

Dia 3

Dia 7
N. 835 - Margarida dos Santos 4

drade.	 Pôde funcionar. Registre-C
N. 636 -- Margarida dos Santos S.:

drade. - Certifique-se.
N. 647 - Marinho Prata Vaz

de funcionar.
N. 648 - Marinho Prata Vaz.

gistre-se.
N. 649 - Marinho Prata Viz.

Certifique-se.
N. 650 - Amelia dos Santos. I._ Pedefuncionar. Registre-se.
N. 652 - Alberto Penha

funcionar. Registre-se.
Dia 8

N. 651 - Amelia dost'antes. - Cer-
tifique-se.

- A,C.Pienha. - Certifi-
que-se.

N. 654 - Miguel Sp-rintzln e Abram
Duchovny.	 Certifique-se.

Centro de Saúde da Penha

Em 24 de outubro de 1932

N. 1.296 - Americo Gagliardi. -
Permito o funcionamento, sem prejuizo
do cumprimento das exigenciás.

N. 1.299 - Amorico Gagliardi.
• Certifique-se.

N. 967 - Adalberto Augusto Soares.
- Deferido.

N. 1.500 - Celestino Augusto Rodri-
gues. - Habite-se.

N. 1.486 - Alberto de Souza Carva-
lho. - Habite-se.

	

N. 1.484 - João Cianella.	 Habi-
te-se.

N. 1.451 - Antonio Fernandes de
Carvalho. - Habite-se.

N. 2.427 - Luciano Braz da Silva.
- Habite-se. -

N. 1.394 - João José Baptista. -
Habite-se.

N. , 1.393 - Joto Joe4 Baptista.
11

N. 1.20s Albertina Pinto da Ro-cha.	 u
N. 1.345,_

Habite-se.:	 Maria D'Anella Fortes. -
N. 1.49 - Maria Dei Pilar Bastos.
N. 1	

'- Satisfaça as exigencias.• •. 4..
Fonseca. -a8 - Alexandre Barbosa da

N. 1.4- Facilita-se a inspeção.
95Permi	 - Albertino Ferreira. -toposições 't ocupação, observadas as dia-

comercial- regulamentares O	 .pbre a arte

L.,106 - Antunes Miguel e Soa-
quim "'sé Barbosa. - Idem, idem.
mi

Isti
c; (13-289 - J. A. Macedo. - Per-

cumprhfuncionamento, sem prejnizo do
N. nento das exigencias.	 •
ce2,.. f2.92 - Francisco de Carvalho.

N. rti ique-se.
1.441 - Amilcar da Rocha Vieira.

de

N. 1.492 - José Rodrigues da Silva.
- Satisfaça as exigencias.

N. 1.504 - Valentim Gonçalves Mar-
tins. - Habite-se.

N. 1.493 - José Xavier Junior. -
Habite-se.

N. 1.507 - José Baptista da Silva.
- Permito a ocupação, observadadas
as disposições regulamentares sôbre
parte comercial.-

N. 1.505 - Antonio Rodrigues de
Azevedo. -

N. 1.503 - Antonio • Joaquim dos
Santos. - Idem.

Dia 26•
N. 1.298 - Pinto & Rodrigues. -

Permito o funcionamento, sem prejuizo
do cumprimento das exigencias.

N. 1.275 - Alberto Pereira de Al-
meida. - Pede funcionar. Registre-se..

N. 1.297 - Agoetinho Coelho. -
Certifique-se. -

N. 1.475 - Mario Romano Falcão.
- Habite-se.

N. 1.465 - Antonio Costa Lima. -
Habite-se.

N. 1.461 - Augusto da Silva Ferrei-
ra. - Habite-se. •

N. 1.480 - Dr. B. Cargueira Lima.
- Habite-se.

N. 4.481 - Dr. B. Cargueira Lima.
- Habite-se.

N. 1.508 - Joaquim Lourenço. -
Habite-se.

N. 1.471	 Armenio Bastos. - Sa-
tisfaça as exigencias.

N. 1.184 - J. Tavares. - Deferido.
N. 1.302 - Albertino Ferreira. -

Certifique-se.
N. 1.301 - Antunes Jorge e Joaquim

José Barbosa. -- .Certifique-se.
N. 1.308 - J. A. Macedo. - Satis-

faça as exigencias. 	 -
N. 1.312 - Antonio Rodrigues de

Carvalho. -- Certifique-se.
N. 1.313 - Pinte & Rodrigues. -

Certifique-se,
1.403 - Annie*, Lobo .Bedji,

Habitem..

N. 1.509 - Alfredo Pedro da Silva.
- Habite-se.

N. 1.512 - Manoel Souza Mello. -n
Saitsfaça as exigencias. •

N. 1.170 - Ivo dos Santos Carvalho.,
- Deferido.	 -

N. 1.511 - Aron Dachis. - Permito
a ocupação, observadas as dlisposições
regulamentares sõbre a parte comercial.

N. 1.516 -- Manoel José da Silva
Braga. - Habite-se: 	 • •

N. 1.513 - Manoel Francisco Canejo.. =
- Habite-se.

N. 1.519 - Public) Marroig. -Ha-
bite-se.

N. 1.518 - AmericoMonteiro de
Mello. -- Satisfaça as ex.igencias.

N. 1.515 - Manoel Caetano de Mello.
Permito a ocupação, observadas a,s

disposições regulamentares sôbre a par-
te comercial.

Dia 28
N. 1.303 - Luiz Azevedo & Comp.

- Concedo prazo até 29 de dezembro de
1932.

N. 1.310 - Francisco Teixeira.
Pede • funcionar. Registre-Ie. 	 •	 •

N. 1.306 - Nair Longra Roma.
Pôde funcionar. Registre-se. 	 .

N. 1.309 - João Gonçalves Nunes...,
- Concedo prazo até 24-12-1932.

Dia 29
N. 1.317 - M. Barros & Comp.

Indeferido.
N. 1.262 - Luiz Rica. - Indeferido.
N. 1.146 - José Rodrigues. -- Ha-

bite-se.
N. 1.514 - Leão Rangel de Oliveira.

- Satisfaça as exigencias.
N. 1.520 - Argemiro Joaquim Ca-

Iheiros.	 Habite-se.
N. 1.525 - Antonio Pereira Neves.,

- Habite-se.
N. 1.524 - Antonio Duarte da Ro..,.

cha. - Habite-se.
N. 1.523 -- José Julio Machado. -.

Permito a ocupação, observadas as dispo-
sições regulamentares selara a parte coa..
mercial.

N. 1.522 - José Antonio Gomes. -~
Idem, idem.

N. 1.529 - J. Hockmam & H. Bebi
chmam. - Facilite-se a inspeção.

N. 1.526 - Tertolino de Oliveira.
Facilite-se a inspeção.

N. 1.320 - Alberto Pereira de Amp.'
rim. - Certifique-se.

N. 1.311 - Ivo dos Santos Carvalho.,'
- Concedo trinta dias do prazo.

N. 1.315 - Manoel Gomes.
ferido.

N. 1.316 - João Marques Saraiva.,
- Deferido.

N. 1.323 - Aron Dachis. - Certifiw
que-se.

Dia 31
N. 1.325 - Nair Souza Roma. -4

Certifique-se.
N. 1.489 - Antonio Fernandes.

Habite-se.
N. 3.901 - Augusto Francisco Mat.

tos - Habite-se.
N. 1.380 - Mario Mangaba da Silvai

- Habite-se.
N. 1.298 - Mario Henrique Gaspar",

- Habite-se.
•• N. 1.527	 Lino Campos Maciel. -o
Habite-se.

N. 1.521 - Pinario Ctidedlo Ferrei..
ra.	 Habite-se.

N. 1.478 -. Porfirtà Basteei. 	 jfga
bite-se

-Wbite-se.
• 1	 Dia' 250~••n

Ã. 1.281 - P. Gomes dos Santos.
-1 Certifique-se.

N. 596 - Marinho Prata Vaz. - ,iN. 1.506 - José de Mattos. - Sa-
Arquive-se em vista da informação. 	 Ãsfaça as exigencias. .

N. 646 - Carlos José de Oliveira. -/ N. 1.501 - Toufik Hamaty. - Sa-
Satisfaça as exigencias.	 il tisfaça as exigencias. - -

Dia 5	 / N. 1.499 ‘- Manoel Francisco

N. 646 - Carlos José de Oliveira.1 Souza *
 - Satisfaça as exigencias.

"I 	 .
Habite-se.
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-N. 1.502 - Eugenio Reli. - Habi-
te-se.

É. 1.482	 Thereza Cruz Queiroz.
a- Habite-se.

N. 1.324 - Francisco Alves Martins.
- Certifique-se.

N. 1.307 - Carlos Ferreira, Neves.
Nada ha que deferir.

Dia 1 de novembro de 1932
N. 1.531 - Guilherme Zoei. - Ila-

bite-se.
N. 1.535 . - João José ' Baptista. -

Habite-se.
N. 1.295 - P. Gomes doS Santos. -

Certifique-se.
N. 1.328 - Joaquim do Espirito San-,

to. -- Certifique-se.
N. 1.518 - Amerieo Monteiro. -

Hábite-se.
É. 1.532 - Aittero Alves. - Habi-

te-se.
N. 1.321 - José da Cunha. -- Con-

cedo 30 dias de prazo.
N. 1.469 - Adelberto•Fernandes. -

Permito a ocupação, observadas as dis-
posições regulamentares sabre a parte
comercial.

N. 1.528 -- Carmo Mendes. - Idem.
idem, idem.

N. 1.474 - José da Cunha M. Cas-
tro. Habite-se.

Dia 3
N. 1.329 - Thomaz e Rodrigues.

Concedo 30 dias de prazo.
N. 1.533 - José Mariano Medeiroa.

aa • Habite-se.
1.526 - Tertulino de Oliveira.

Satisfaça as exigencias.
N. 1534 - João Affonso. - Súbito

as exigencias.	 dia
N. 1.537 - Francisco Antonio da

as. - Habite-se.
N. 1.538 - Antonio Affonso Tavatis.

-- Satisfaça as exigencias.
N. 1.319 - Anthero •Bomes Fe

de. - Satisfaça as exigencias.
N. 1.322 - Maneei Caetano Mell

Permito o fuecionamento, sem pr •
do cumprimento das exigencias. juizo

Certifique-se.
.N. 1.338 - Adalberto Fernand)	 '• --

Lavre-se a multa.•

. 15.169 - João da Cunha liam .
N. 1.314 - Domingos P. Brati	 •

Deferido.	 lo. --
Dia 4

rtifi-

go.

r

•N. 1.536 - Georgina airolina de Al-meida. - Satisfaça aserxigencias.N. 1.530 - Lafay tte Ramos. -Permito a ocupação. bservadas as dis-
Posições rea:ual. ntares sobre a partecamercla,L„...-

sirY.540 Fortunato Fernandes. -
Idem, idem, ident..

N. 1.545 - Annibal Castanheira. -
lidem,' idem, idem.

N. 1.269 --. Isaura SamPala-	 De-ferido.
N. 1.326 - Eduardo Azevedo Rau-asal. a- Deferido. •
N. 1.252 - Asperides de Abreu. -

Permito o funcionamento, sem prejuizodo ,cumprimento das exigencias.
-ala. 1.340 - Francisco •Tiaeira. -
Çefttifique-se.,`-.

•
N. 1.339'- Já() Baptista. da Silva.

Pôde funcionar. Registre-se.
stNa 1.552 - José Simões Nunes de
")uza. - Habite-se.

op. 1.551 -- Joaquim dos Santos Vi-
asa. - Habite-se.

ti N. 38 - Antonio Costa Lima. - Sa-
¡afaça as exigencias.

'a N. • 1.547 - Joaquim • ,Leandro da
vtotta. - Permito a ocupação, obser-
blidaa as disposições regulamentares so-

a parte comercial.
N. 1.548 - José Pinto de Oliveira.
r Idem, idem, idem.

1 N. 1.549 - Isaias Pereira. - Idem,
lem, idem.

_N. 1.331 - Edgard de Aguiar Maria.
-Substitua-se a intimação, com o ora-
) improrrogavel de 30 dias.

'
..ISPETORIA DE FISCALIZAÇÃO DE CIENERN5

ALIMENTICIOS

xpediente de 14 de novembro de 1932
• Requerimentos despachados
, N. 5.302, de Gnaziella Barroso Pa-
cheoo. - Deferida.	 -

N. 5.366, da Sociedade • Anonima
Frigorifico Ango. - IYefe.rido até ulte-
rior deliberação.

xeira. - A' vista Ida informakka in
-N. 5.027, de Angelino Augusto Tei-

defiro.
N. 5.310, de E. da Fonseca Lacerda;

•.' 5.290, de Joaquim Ramos; n. 5.168,
de Manoel Gonçalves Pereira; n. 5.335,
de José Marinho; n. 5.293, de Chris-
tovem Lopes; li. 5.321, de Rymer Eloy;*
n. 5.325, de Erwin Haddiou. - Podem
funcionar até ulterior deliberação só-
mente com o negocio requerido.

N. 5.228, de José Fernandes de Oli-
veira.. - Pode funcionai' até ulterior
deliberação dolente com botequim.

N. 5.305, de N. Russo. - Coloque
a clarabolia nas condições aregullamena
tares.	 •

N. ' 5.287, de J. J. da Coai() Simões
JUDiOr. &miara as exigencias regu-
lamentares ronectivas e comunique.

N. 5.262, de R. Meia & Santos. -
Já foi dado despacho a respeito em re-
quierimento asterior sobre o mesmo as-
stmto.

N. 5.353, de R. Mala & Santos; nu-
mero 5.294, de Christovaan 'Lopes; nu-
mero 5.377, de Rymet• Eloy. - Certi-
fique-se.

N. 5.201, de José Alves Pereira. -
A' vista da informação relevo a infra-
ção.

N. 5.222, de B. Garcia 434 Lentos. -
Concedo quinae dias.

Na 4.917, de Adelina da Coincefção
Ferreira. - ConcedO noventa dias .

N. 5.329, de, João C. Balreeld. -
Será relevada a Infração si dentro 'de
sessenta dias improrrogaveis for • insta-
lada a camara frigorifica..

N. 5.342, de 'David"Davidson; nume-
ro 5.233, de J. P. dos Santos & Comp.;
n. 4.228, de A. Soto Aljon & Comp.;
n. 5.142, de 'José Alves da .Cruz; nu-
mero 5.308, de R. ,Rossi & Comp. -
Indeferido.

.INEIPETORIA DE ARTA-S E ESOOTOS
, Requerimentos despachados

Dia 16 de novembr ode' 1932
Soledade Pires Vila, Harbota_ Olivei-

ra ÇoAp ., R. RebeGN A PO.n.11). , José

Gil, Oscar Chorem, Geraldo da Silva.
Deferidos.

José Venanclo Pires, Amorico Dias
Alves, Avelino Campos, Joaquim Manoel
Campos Amaral, J. Oardoso, Cadete
Alberto O. Braga, Junior, Lucio Braz
de Mello, Antonio Barbosa Ferreira Ju-
nior, Armando B. Carvalhães, Abel Au-
gusto, Maria José F. Abreta Antonio
Gonçalves 'Carvalho. - Certifique-se.

;Eugenio Antunes. - Compareça ao
Segundo Diatrito.

' Luciano Rosa da Silva. - Abone-se
de acordo com a lei.

Antonio Alves Trindade. - Prove
que o medidor lhe pertence.

4nna Abulionk. Jaymo Ratios Teixei-ra. -a- Prepare a inetalação interna.
,..Tsão dos Santos. - Cernpareça á Se-

cção de Expediente.
Cecilia Moraes de SaUza, Carlota 011-

velr.a C. Bastos, José Rodrigues Alexan
dre,Taoob Dallete e José Delleae, Julia
Alves Ferreira. - Transfira-se,

Ministerio da Fazenda
Por portarias de 16 do corrente, fo-

ram concedidas as seguintes licenças:
De seis meses, para tratamento de

saúde, ao marujo do Corpo de Marinhei-
ros da Alfandega de Belém, no Estado
do Pará, Antonio Quintino de Azevedo;

De um ano, ao coletar das rendas fe-
derais em São Vicente Ferrer, João Fil-
guelras de Campos, para se afastar do
exeroioio do seu cargo;

De três moam, para tratamento desaúde, ao guarda da policia aduaneirada Alfandega de São Luiz, no Estado cioMaranhão, Benedicto Augusto da Silva;
De, quatro meses, em prorrogação, pa-ra tratamento de saúde, ao ganete/ fis-cal do imposto de consumo no interior

do Estado do Pará, João Luiz de Moura
Soares,

Diretoria Geral do Tesouro
Nacional

Requerimento daspafphado:
Pelo senhor ministro:
N. 62.202, de ,1932 - "L' Union",

companhia francesa de segufos. pedin-
do que seja suspensa, quanto á reque-
rente, I a execução do deureto n. 21.828.
de 14d de setembro ultimo, ata que seja
tsoluciónado o requerimento da "Royal
Insuranae Company Ximited" e outras
companhias inglesas de seguros. - Em
face da 'decisão deste Ministerio, publi-
cada á pagina 20.690 do "Diario Ofici-
al" de 11 do corrente, indeferido.

lEXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 14 de novembro de 1932

Ao senhor diretor geral do TesouroNacional:
N. 186 - Comunicando que, resolveu

designar o agente fiscal do imposto de
consumo no Distrito Federal, Arlindo
Soriano Pupe para substituir, na comis-
são incumbida de organisar um projeto
de novo regulamento- -para arrecadaçãodo imposto de consumo, o agente 'fiscalArbhur Sanas Ma galhães, que foi desig-nado para outra COIDISSãO.

an-

• N. 1.305 -. Anisio Costa. -
soe-se.

N. 1.343 - Georgina Caniço
Habite-se.

N. 1.544 - Francisco Ferr
Satisfaça as exigenolas.
'É. 1.542 - Maria José, A?
Habite-se.	

rim.

bite-se.
•É. 1.541 - Sebastião cpta - Ha-

Dia 5
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Çabipete do Consultor da Fazendà — Ao Sr. presidente do Banco dos
i Funcionados Públicos:Pública	 1	 N. 898 — De ordibm do Dr. consultor
1 da Fazenda deveis apresentar neste ga-
i binete, para o 'devido exame, o contra-

to ou proposta que serviu de base ao
emprestimo de 6:0008,- contrafdo em

	

-	 ' 1924, pelo Sr. Atnerico de Albuquerque,
Requerimento da Associação Benefi; sob proposta n. 12.061. (Processo nu-

cente dos Funcionados do Senado Fe- , mero 55.443, de 1932.)	 .!
de.ral, pedindo aprovação dos seus esta,	 .	 ,
tutos. (Processo n. (1.743, de 1932).N
— Convide-se a sociedade a satisfacer • Diretoria da Receita Públicat	 .
as exigencias.	 - EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Oficies: .
'Ao Sr. presidente do Conselho de 'Expediente de 17 de novembro de 1932

Contribu iates :
N. 890 — Em virtude de ter recod'i.t

, . Processos:
N. 57.170, de 1932 — Jorge Nicolaudo ex. -officio de meu despacho de 9.dd.

Acorrente, incluso vos resneto o proCesso bduch, solicitando os favores do decreto
ri; 30.012; deste ano, em que é interes- , n - 21 - 459, de junho deste ano. -- Ar-
sedo Alberto Subkoff, para os fins devia quive-se, visto ter expirado em 31 de

. outubro último o prazo para a concessãodos. (Processo n. 30.018, de 1932.)
— Ao Sr. dlgado fiscal m São Paulo i do favor de que se trata. Restituaase o •:
N.' 891 -- Solicito vossas providencias 

ae
pro

ra
cr.sso á Recebedoria do Distrito. Fe-

no sentido de ser respondido com a ma-, 1 N. 59.792, de 1932 — Joaquim de Sota. aximaurgencia, dada a natureza do as- Alves, com igual pedido. --Identico des .- .-
sunto, o oficio deste gabinete, de n: 233, pacho.
de 6 de abril ultimo. (Processo nume-, N. 45.853, de 1932 — Elias Dib, com .ro 2.401, de 1932.)	 •	 i', igual pedido. — Identico despacho.	 ..--; Ao Sr. delegado do Departamento' k, -N. 42.743, de 1932 — Jorge Primo &Nacional de Saúde Pública: 	 ' Comp., com igual pedido, — IdenticoN. 892 -- Solicito vossas providencias iedespacho.
no sentido de levar ao Conhecimento do • N N. 40.247, de 1932 — Mauricio FelixSr. Tinoco José de Almeida, guarda des- je _Souza, com igual pedido. — Identico
sa delegacia, que deve comparecer, a estaespacho.
consultoria, afim de prestar' esclareci- a N:37.935, de.1932. — Alexandre Pie, ..
mentos sobre o assunto, de que trata e Ini igual pedido. — Identico despacho. .,
prooesso n. 55.345, deste anu. 	 ci-}N. 39.151, de 1932 — J. Garcia dos

-- Ao .Sr. diretor da Contabilidade do .	 is, com igual pedido. — Identico des-
Ministerid da Marinha:	 .

N. 893 -- Solicito vossas providencias Pe4' 39.671, de 1932— Martins Malheiro
no entido de ser restabelecida a consi.. .o.omp., com igual pedido. — Identico
gnaçãndo 2*. tenente de Marinha, •Arnal- a., acho.	 .
do Pinheiro de Andrade letal favor do u°51 39.577, de 1932 — Amadeu Esteves
Banco dos Funcionarias Público. Essa „nkz, com igual pedido. — Identico -
consignação é de 210720, durante 21 ''' len'fflo.'
meses. (Processo n. 27.534, de 1932.)

-- Ao .Sr. presidente do Banco do Bra-
sil:	 ,

N. 894-- Incluso vos remeto o pro-
cesso n. , WSM, deste ano, relativo ao
oficio n. 1..874, de 5 de dezembro de
1923, da extinta Inspetoria Geral de
Bancos ,para que a Secção de Fiscaliza-
ção Bancaria se digne de emitir -pare-
cer.

— Ao Sr. presidente da Sociedade Be- .despach290, de 1932 — A. Santos Neto,

	

.	 .

neficente Cruzeiro do Sul:	 -	 .	 N. ,5 .al pedido. — Identico despacho.
N. 895 -w Comunico-vos, para os de- com„, 11,:462, de 1932 — J. Moreira . da

vidos fins, que a Diretoria. Regional dos N. a4 ' Comp., com igual pedido. —•
Correios e Telegrafos trouxe ao conhe-, Rocha A.espacho.. --J
cimento, deste gqbinete que o Sr. Gar- . d R i. N.t1 8, de 1932 — José Antonio
los Navarro de Andrade foi dispensado, Fernandes com igual pedido. —Identice
por ato de 28 de setembro ultimo, do des pacho.'cargo de praticante de 2' classe, em co- ..	 .436 de 1932 — Luiz Pinto Xa-
Imissão, da Contadoria Central da Repu- vier, com
blica.	

igx1\pedido. — Identico des-

•- Ao Sr. presidente do . Banco do
 pacho.

re	
3.22por se

7, de W2 — Octavio de Souza
Miranda,Brasil: j advogado Dr. Mario"	 `q do certidão.N. 898 -- Tendo Antonio Rocha	 e doapre-8 Bulhão Ramos, peof.mm	 A ° n

" ,I° "
A

esentado os documentos exigidos pelo. i- rija-se, querendo, á A	 `s
— Di-

éd 
tal de 24 de outubro findo, incluso vos Janeiro.	 --.........„...
remeto o processo n. 34.374. deste ano, F N. 63.228, de 1932— O,	 "D1 /
sobre o assunto, para os• fins devidos.' igual pedido. — Identico despacho.

N. 897-- Solicito vossas providencia	 N. 63.229, de 1932 *-- O mesmo, com
no sentido de ser este gabinete infors. Igual pedido. — Identico despacho.
mado • sobre a idoneidade financeira dp	 N. 63.232, de 1932 -- O mesmo, çoin

n. 85-1° andar, que igual pedido. — Identico despacho.
te á rua de S. Pedro
Sr. Romulo de Almeida Nobre, residen-

N. 63.233, de.1932 — O mesmo, com
foi-indicado para servir *de fiador' num	 espacho.
ferino de responsabilidade no valor ch,,, •

Igual pedido. — Identico çl

. 30:000$000. (Processo n. :37.337, : de	
N. 62.987, de 1932 — Dr. yElsio fio-

dr igues, pedindo certidão. — Junte o
1932.)	 •	 signatario procuração do requerente.

T.XPEDIENTE DO SR. CONSULTO?

Dia 17 de novembro de 1932

despajjj de 1932 — Santos Damen°,
N. á..ual pedido. — Identico despacho.

com_ 116.113, de 1932 — Campos & Rios,
n•Ltda¡com igual pedido. — Identico des-.,

Pe„,ch°,1.060, de 1932 — Emilio & Irmão,
p '19.1 pedido. — Identico despacho.

com i !".274, de 1932 — Joaquim Pinto
N- u- com igual pedido. — Identico& Costa).

•-•

Dia 16 de novembro de 1932

Ao senhor ministro da Educação e
•aaxle Publica:

N. 116 — Declarando, em resposta ao
aviso do Ministerio da Educação e Saú-
de Publica n. 887, de 3 de maio ultimo,
que o Ministerio da Fazenda não se opõe
a que seja efetuado na sede da Escola
Politée'nica da Universidde do Rio de
Janeiro o pagamento do respectivo pes-
soal, mediante suprimento da Tesoura-
ria Geral do Tesouro Nacional á Tesou-
raria daquele estabelecimento de ensino,
desde que o regulamento da referida
Escola seja alterado na parte relativa
ás atribuições e fiança do tesoureiro.

Contadoria Central da Republica

Expediente de 16 de novembro de 1932

DO SR. CONTADOR GERAL

•Oficies:
Ao Sr. delegado geral do Imposto so-

bre a Renda:
N. 2.308 — Remetendo uma relação

dos pagamentos efetuados por conta da
verba "26 Delegacia Geral do Imposto
sobre a Renda.

— Aos Srs. chefes das subLcontado-
rias seccionais:

N. 2.309 — Diretoria Regional dos
Correios e Telegrafas na Bata —
metendo portariaportaria n. 275.

N. 2.310 — Alfandega da Baia — So-
bre funcionaria mandado servir em ou-
tra delegação.

N. 2.311 — Delegacia Fiscal. em São
Paulo — Remetendo portaria n. 278.

N. 2.312 — Delegacia Fiscal no Rio
Grande do Sul — Sobre funcionado
mandado servir em .outra delegação.

N. 2.313 — Delegacia Fiscal em Mi-
nas Gerais — Remetendo portaria nú-
mero 277.

N. 2.314 — Estrada de Ferro Noro-
este do Brasil Sobre funcionario
mandado servir ern outra delegação.

N. 2.315 — Deld'gacia Fiscal no Es-
tado do Rio de Janeiro — Remetendo
portaria n. 278.

N. 2.316 — Diretoria Regional dos
Correios e Telegrafas em Juiz. de Fera
— Sobre funcionado mandado servir
em outra delegação

N. 2.317 — Alfandega de Santos.—.
Remetendo portaria' n. 279.

N 2.318 — Diretoria Regional dos Cor-
reios e Telegrafos em Florianopolis '—
Sobre funcionario mandado servir em
outra delegação

N. 2.319 — Diretoria Regional dos
Correios e Telegrafas em S. Paulo —
Remetendo certidão do funcionado José
Roberto de Mello Guillion.

N. 2.320 Ao Sr. diretor gerente do
Banco do Brasil — Sobre 'remessa de•
extrato de contas.

Aos Srs. chefes das sub-contado-
rias 'seccionais: .

' Oficios:	 •
Ns. 2.321 e '2.322 — Alfandega .de

Santos e Recife — Remetendo decreto e
sobre "desligamento de funciOnario.

Ns. 2.323, 2.324 e 2.325 — Delega-
cias Fiscais no Maranhão, Santa Cata-
rina e Paraná — Remetendo decreto
e sobre desligamento de funcionario.

N. 2.326 — Delegacia Fiscal no Rio
Grande do Sul —.Remetendo portaria
n. 274.
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N. 18.757, de 1932 — João Duarte. de
Albuquerque, pedindo o cumprimento de
um alvará. — O Signatario do requeri-
mento deverá provar a sua qualidade de
procurador.

Oficies:
Ao Sr. diretor do Laboratorio Nacio-

nal de Analises:•
'N. 24 — Solicitando audiencia, trans-
mito-vos o processo fichado sob núme-
ro 59.818, deste ano, em que é interes-
sado Azarias de .Britto . sobrinho, fabri-
cante de aguardente no muhicipio de
Trs Pontas, no Estado de Minas Gerais.

Transmito-vos, outrossim, a amostra
do fabrico do interessado, denominado
"Rhurn-Montanhez".

— Ao Sr. presidente do Conselho de
Contribuintes: •

N. 87q -- Afim de que seja solucio-
nado o pedido formulado por João Paes
Ferreira, sobre o levantamento da pe-
rempção, de que trata o seu requeri-
mento fichado sob n. 59.799, deste ano,
solicita providencias no sentido de ser
transmitido a esta Diretoria o processo
que foi encaminhado a esse Conselho,
com o oficio n. 1.348, de junho último
da Recebedoria do Distrito Federal.

— Ao Sr. Dr. 1° procurador da Re-
publioa:

N. 730 — Restituindo, acompanhado
de uma cópia da informação prestada
pela 38 Sub-Diretoria, o processo de
executivo fiscal n..- 8.335, série E. Z.,
que veio ter a esta Diretoria com o ofi-
cio n. 799, de abril ultimo. (Processo
n. 53.325, de 1932).	 •

— Ao Sr. Dr. procurador. da Repu.
blica no Estado do Rio de Janeiro:
, N. 731 — Ern , solução ao assunto

constante do oficio n. 220, de julho fin-
do, comunica que a oertidão de divida
n. 4.539, série F. J. extraída contra
Domingos Candido Peixoto, não goza dos
favores concedidos pelo decreto núme-
ro 21.459, de 1 de Junho findo, á vista
da prescrição estabelecida no art. 26,
alínea 6, do mesmo decreto. (Processo
n. 88.565, de 1932).

— Ao Sr. Dr. 3° procurador da Re
publica:

N. 727 -- Solicitando providencias no
sentido de ser cancelada a divida pro-
veniente de multas constantes das cer-
tidões ns. 6.822, 6.623 e 6.625, série
F E, de 1930 em nome da Empresa Na-
cional de Petroleo á vista do que expõe
o Sr. diretor da Recebedoria do Distri-
to Federal em oficio n. 2.028, de julho
de 1932. (Processo I,. 41.029, de 1932).

4. 728 — Solicitando providencias no
sefitido de ser cancelada a divida prove-
niente .. de multa constante da certidão
n. 2.210 da série F E, em nome de Ma-
thias Cardoso á vista do que expõe o
Sr. diretor da Recebedoria do Distrits
Federal, em oficio 11. 2.131, de agosto
de 1932. (Processo n. 43.155, de 1932).

N. 729 — Solicitando providencias no
sentido de ser cancelada a divida de ta-
xa de peta dogue do exercido de 1928
constante da certidão n. 5.956, série F.
J., em nome 'de Joaquim José Bastos
pelo predio n. 62 A, da rua Wenceslau.
(Processo n. 63.078, de 1932).

N. 732 — Solicitando Odovidenolee
no sentido de ser oanoelada a divida
proveniente de multa constante da cer-
tidão n. 680, série F C, em nome da fir-
ma Arlindo Reis & Comp., á vista do
que mele o Sr ,. diretor da Recebedoria

do Distrito Federal, em oficio .n. 2.540.
Ide 6 de outubro de 1932. ,(Processo
n. 55.365, de 1932).

— Ao Sr. diretor- da Recebedoria, do
Distrito Federal:

N, 1.217 — Solicitando audiencia a
respeito, transmite o processo fichado
sob n. 59.712, deste ano, em que é in-
teressada a Associação Comdrcial do Rio
de Ja.neiro.

— Ao Sr. diretor da Recebedoria do
Distrito Federal:

N. 1.218 — Para o fim indicado no
parecer, transmite o processo fichado
sob n.. 60.520, déste ano, em que é in-
teressada a firma desta praça Carvalho
& Duarte.

N. 1.20 — Afim. de ser solucionado
o assunto do oficio n. 2.899, de 31 de
outitbro proximo findo, solicita infor-
mar em que rua estão situados os pre-
dios referidos.

— Ao Sr. inspetor da Alfandega do
Pará:

N. 66 Confirmando a ordem tele-
gráfica ta." 798, do corente mês, comu-
nica que o senhor ministro da 'Fazenda
atendendo ao que solicitou o ministro
das Relações Exteriores em aviso ficha-
do sob n. 62.330, do ano em curso, au-
torizou, por despacho de nove do cor-
rente, livre transito pela fronteira para
um carregamento de 12 mil galões de
gasolina (12.000) destinado ao govèrno
peruano.

- Ao Sr. inspetor da Alfandega de
Paranaguá:

N. 64 — Remetendo uma fatura con-
sular, comunicando ao que solicitou o
ministro das ¡Relações Exteriores em
aviso fichado sob n. 51.981, do ano em
curso, autorizou, por despacho de 20 de
outubro último, o desembaraço livre de
direitos e taxas de uma caixa contendo
uma máquina de escrever destinada ao
consulado alemão em Curitiba. O ma-
terial referido que veio de Hamburgo
pelo vapor "Bafa', foi ~embaraçado
em São Francisco e encaminhado em
transito para ésse porto.	 .

•— Ao Sr. inspetor da Alfandega de
Santos:

N. 516 — Comunicando que o senhor
ministro da Fazenda tendo presente o
processo fichado sob n. 27.405, do ano
em curso, em que a S. A. Fabricas
Orion, pede prorrogação por mais três
mêses, da ordem de isenção n. 773, de
1931, desta Diretoria, proferia], em 14
do corrente mês, o seguinte despacho:
• "Nos termos do parecer, revalido a
ordem até 31 de dezembro proxidio da-
da a situação anormal por que passou
o Estado de São Paulo,

O parecer que emiti, com ç qual con-
cordou o Sr. ministro da Fazenda, está
concebido nos seguintes termos:

'A alegação é procedente, á vista da
situação anormal por que Passou O Es-
tado de São Paulo. Parece-me, pois,
que se poderia revalidar a ordem mi=
mero 773, de 7 de outubro de 4931, so-
mente para o material desembarcado na
Alfandega desta capital até 7 de outu-
bro proximo findo, o constante da rela-
ção que acompanhou a citada ordem.

Quanto ao prazo 5 .Excia. o Sr. mi-
nistro resolverá corno julgar mais acer-
tado".	 •

N. 517 Para o fim indicado no
despacho do Sr. ministro da Fazenda,
de 9 de abril último, o processo ficha-

.do sOb a. 30.616, de l932, que se acha
anexado aos de as. 17.769 e 22.364, do
mesmo. ano, nos quais é interessada
The São. Paulo Railway Light and Po-
wer.

N. 618 — Comunicando que o senhor
ministro da Fazenda, tendo presente o
processo fichado sob ti. 30.411, do ano
em curso, em que a Companhia Paulista
de Estradas de Ferro, pede redução de-
finitiva de direitos, com fundamento no
art. 3° da lei n. 5.353, de 30 de novem-
bro de 1927, para o material constante
da lã via da relação junta, com 5 itens,
devidardente autenticada pelo escritu-
rado Jesus Hosannah, proferiu, em 22
de outubro ultimo, o seguinte despacho:

"Deferido com exclusão dos materiais
constantes dos itens 4 e 5 da relação de
fls. 'e cancelando-se a ordem provisoria
ri. 847, de 29 de outubro de 1931.

O 'Material referido já foi desembara-
çado nessa Alfandega, mediante a assi-
natura de termo de responsabilidade, de
acOrdo com a ordem n. 15, de 7 de ja-
neiro p. passado, desta Diretoria.

Nos termos do despacto do Sr. mi-
nistro da Fazenda, fica assim cancelada
ai ordem provisoria a. 847, de 1931, des‘
ta diretoria.

— Ao Sr. inspetor da Alfandega do
Rio da Janeiro:

N. 1.380 — Comunicando que o se-
nhor ministro da Fazenda, ate:Ideado
ao que i solicitou . o ministro da Guerra
em aviso fichado n.. 6.4.149, do ano em
curso, autorizou, por despacho de 10,
dèste, o desembaraço livre de direitos e
taxas de quatro rolos marca D. W. Hl
X. R.' ris. 1 a 4, contendo mangueiras de
lona e borracha e ume caixa, número
UM, ,com a marca 8. C. T. E.

O material referido procede de New-
York, e foi trazido pelos vapores "%Vett-
-tern World" e "Bonheur" entrados res-
•Peetivarnente, em 30 de setembro e 22
de julho ultimas. (Processo n. 64.149
de 1932).

N. 138 — Nos termos da informação
restitue lo processo fichado sob n. 70.033,
de 1931, originado pelo oficio ri. 2.986,
do mesmo ano, dessa Alfandega. (Pro-
cesso n. 1 70.033, de 1932).

N. 1.382 — Nos termos da informa-
Cão, transmite o processo fichado sob
n. 61.405, deste ano, em que é interes-
sada The Rio de Janeiro Tramway Ligth
and Power Company Limited.

N. 1.383 — Solicitando audienoia arespeito, [ transmite o processo fichado
sob n. 63.300, deste ano, ,em que é in-
teressado Ivan 'Costa.	 .

N. 1.384	 Solicitando audiencia
respeito, transmite o processo fichado
sob n. 63.367, deste ano, em , que é in-
teressado Luciano Uchda.

Ao Sr. inspetor da Alfandega do
Rio de Janeiro:

N. 1.385 — Remetendo amostra do
papel destinado ao em pacotamento de
laranjas que veiu consignado á firma
1. Schuster Filhos que deixou de
acompanhar a ordem'n. 1.367, do cor-
rente mês, desta diretoria e para o qual,
Pela mesma ordem, foram concedidas os
favores constantes do decreto numero
5.623. de 1928.
(Processo n. 58.028, de 1032).

N. 1.380.— Comunicando que o Se-
nhor ministro da Fazenda, tendo pre-
sente o processo encaminihado com o
oficio n. 3.585, de outubro preterito.
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Medos:
Sr. presidente da ComisSão Central

le Compras:
N. 1.12811.776 — Em resposta ao

oficio dessa comissão n. 12.680, de 14
'do corrente mês, cabe-me informar-vos
gue as balizas desnsontaveis, requisita-
das pelo pedido desta diretori a nume-
ro 808.068, deverão ser de ferro e Dom
as dimensões das Oblistentes no mgr,-
cado.
• (Refeirenecia : M IA-P . a. • 808,-A)

— Sr. engenheire chefe da, Comissão
.-Técnica • da Diretoria do Pa.trimonio Na-
,cionral no Estado de ,Sanra Catarina:

N. 1.12911.777 — Acusando o rece-
bimento do oficio, dessa comissão, nu-
mero 1. datado de 28 de setembro ul-
timo ,ein que comunicais haverdes ins-
talado os serviços leoninos desta dire-
-tarja nesse Esliado, sola vossa. 'chefia,
'agradeço tal partioipação.

— Sr. diretor geral do Departamento
'Nacional do Povoaniento:

N. 1.13011.778 — Reportando ao
etsunto constaste do oficio desta dire-
toria n. 91 011.4 11, de 1 de outubro ul-
timo, o qual foi respondido pelo vosso
oficio n. 2.080, datado de 5 daquele

•mesmo mês, cabe-me, melhor esclare-
cer a questão, informar-vos &rue esta
repartição necesSita conlieoer a, epo-
ca em que foram organizados os antigos

,nucleos coloniais °chovia, .Sinimbu', e
Wimorad, silos no Estado do Paraná, as
datas em que foram emancipados os
mesmos nucleos, bem assim as áreas
vendidas e quais as remanecentes.,
(Prooesso n. 55.52,5, de 1932).

— Sr. delegado fiscal do Tesouro
Naoional no Estado do Pará:

N. 2511.779 — Recomenaa.ndo provi-
dencias no sentido de ser esta diretoria
informada sobra o estado do material
flutuante pertencente á Alfandega de

' Belém, capital desse Estado, bem como
se existem ai oficinas capazes de exe-
Oute.r os reparos que se fizerem acedes-

sujos DeS mesmas embarcações. (Pio-
cesso n. 42.800 de 1932).

— Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado de S. Paulo.

N. 5711.780 — Restituindo o P roces
-so encaminhado pelo oficio dessa dele-

gacia fiscal a. 142, de 18 de fevereiro
de 1928. relativo a uma ação proposta
contra a União por Antonio Zerrenner e
Julio de Oliveira Maciel, recomendo-
vos providencieis no sentido ,cle que
seja vista do mesmo processo ao en-
genheiro desta diretoria, chefe dos ser-
'viços tecnioos nesse Estado, Genesi°
Sotomaior de Sã. (Processo n. 15732,
de 1932).

N. 5811.781 — Remetendo o incluso
processo em que a Prefeitura Municipal
da. capital desse Estado, pelo oficio
n. 992, de 24 de dezembro de 1924,
pede que seja ultimada a constriição
do edificio publico federal, á Praça dos
Correios reconlesdo-vots providencieis
no sentido de 'que sela dada itilta
do mesmo processo ao engenheiro desta
diretoria, ora nesse Estado, FY/miei-soo
Gomes 'd e Carvalho Junior. (Processo
u. 65.568, de 1924).

—Sr. superintendente da Companhia
Leopoldina Railway:

'N. 1.13111.782 — Solicitando provi-
dencias no sentido de ser fornecida ao
engenheiro de segunda, desta diretoria,
L. C. Coelho Cintia, uma passagem de
primeira classe de ida e volta da esta-
cãe Barão de /Miuá á Ide Magé, para
onde segue a serviço publico.

Recebedoria do Distrito Federal
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 17 de novembro de 1932
Requerimentos:

N. 4.634 — S. A. Longovica e Com-
panhia União S. A. — Já tendo sido
solucionado o caso, nada mais ha que
providenciar. Arquive-se.

N. 7.270 — Lopes & Henrique. —
Em face do informado, estando perenpta
a reclamação, indeferido.

N. 16.843 — Geoffrit & Tjurs. —
Proceda-se á inscrição proposta na in-
formação de acÓrdo com o laudo e pa-
recer, dando-se baixa para o 2° semes-
tre deste ano no lançamento existente
em nome de Lobo Alves & Comp., a
quem imponho a multa de 50$000, mi-
nimo da lei.

N. 6.329 — Artur de Almeida. — Em
face do disposto no art. 4° do decreto
n. 21.454, de 1 de junho ultimo, relévo
as multas impostas por despacho de 23
de outubro de 1931 a Luiz Lopes e Ar-
tur de Almeida, e mando que se arqui-
ve o processo por estar ultimado.
• N. 9.308 — Antonio Fernandes Paz.
— Em face do informado e tendo em
vista o que consta do processo junto por
linha n. 15.401, de 1926, nada ha que
providenciar por está Recebedoria, por-
que a divida em execução é procedente
contra Francisco de Oliveira e não con-
tra o reclamante Antonio Fernandes Paz,
que foi Inscrito em virtude de despacho
proferido em 10 de novembro de 1928,
no processo originado da coléta n. 4.305,

!de 1926.
1; Processo protocolado sob n. 15.102, de
29 de junho de 13 92. — Oscar Bitton,
na presente petição protocolada sob nu-

;Mero 15.102, de 29 de junho ultimo, so-
I licita, na qualidade de denunciante, a en-
trega da quota parte da multa imposta á

[America) Ltd., no auto n. 1.803, do aro
Companhia The Texas Comparo' (South

passado, lavrado por infração do regula-,
N. 24.989 — Fernandes Azevedo 	

mento do sélo adesivo—decreto n. 17.53b,

Comp. — De actirdo com a informação dei 10 de novembro de 1926.

e parecer, faça-se a troca, mediante as	
Esa petição foi informada pelo escri-

'formalidades legais. 	
turario Azeredo Lopes, em 22 de julho

N. 22.683 — Oscar de Moraes. — seguinte; achando esse funcionado que
Proceda-se pela fórma proposta. 	

o requerente tinha direito á quota de
N. 22.494 — Virgilio Vianna.— Idem. 49:500$, correspondente a um terço da
N. 21.709 — José Romão Faustino metade de multa imposta, em virtude

de Oliveira. — Idem. 	 è
Comei- gu

do dispositivo do art. 68, .§ 2°, do ro-

N. 20.108 — Laura - Pinto da lamento do saio, a que se refere aquele

.ção. — Idem.	 ,-	 decreto.	 •
N. 20.036 — Augusto Magalhães Mo- 	 O sub-diretor da ia Sub-diretoria des-

reira. — Idem.	
ta repartição despachou, em data de 23

N. 19.458 — Daniel Teixeira. — de julho. mandando intimar o requereu-
Idem.	 ,	 te, para,

N. 22.889 — Rachid Gazonzi.— Idem. • no prazo de 10 dias, provar que não
N. 22.733 — Antonio Gonçalves de exercia o cargo de guarda-livros da Com-

Melo Couto. — Idem.	
.panhia denunciada, por ocasião da 4e-

N. 22.728 — Manoel Crisostomo de nuncia que apresentou contra a mesma.
Carvalho. — Idem..	 .	 Com a petição protoeolatízi--gob nume-

N. 21.894 — Banco do Comercio e ro 16.799, de 25 do mesmo mês, o re:-
Industrie de São Paulo. — De acõrdo querente, cumprindo a exigencia da 1'
com a informação e parecer, altere-se Sub-diretoria, declara que,
para 84:000$000 o valor locativo arbi-	 quando apresentou a denuncia, exer-
trado para o lançamento do negocio de eia, interinamente, o cargo , de contador
que se trata, em 1933 proximo.	 da Companhia, nêle permanecendo ainda,

N . 23.5151 — Longo & Scardino. — depois daquele ato,. por 15 dias; voltou-
Em face do informado e tendo em vista do ao seu cargo de guarda-livros e nê-
o documento apresentado, transfira-se o le continuou até o aia 15 de agosto de
negocio de que se trata para Francisco 1928, quando foi despedido. Declarou
Longo e Nicole Scardini, aos quais im- mais, que continuou no cargo, porque
ponho a multa de 50$000, minimo da lei, assim era necessario ao bom andamento

N. 15.142 — Claudionor Gonzaga. '— do processo e por ser de interesse do

Em face do que afirma o informante, . fisco.
dê-se a baixa solicitada para o lança- 	 Em 25 de agosto seguinte, o Sr. mi-
mento do negocio de que se trata, em nistro da Fazenda, á vista do memorial
1933 próximo.	 que recebera do reclamante, datado de

N. 19.236 — Joana Paula Monteiro de 30 do mês anterior, mandou que o preces-
Barros. — De acõrdo com' a Informação . so subisse a sua presença, o que foi cum-
e parecer, deferido.	 .	 Ozido em data de 5 de setembro.

•

ficihado sob n. 60.449 déste • ano, em
que a Foro Motel. Company recorre do
'Oto que lhe indeferiu o pedido de re-
embarque para santos de 1.890 volumes,
vindos de Nova York, pelo vapor "Tro-
baduor", e desembarcado nu porto do
Rio de Janeiro, por motivo independente
da vontade da recorrente, proferiu em
1-1 do corrente mês, o seguintes despe-
eho:

"Estando o assunto &sie processo re-
solvido pelo decreto n. 22.058, deste
mês, nada ha que providenciar."

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado do Rio Grande do
Sul:

N. 301 — Confirmando a ordem tele-
grafica n. 781, do corrente mês, comu-
nica que o Sr. ministro da Fazenda,
atendendo ao que solicitou o interventor
Federal, desse Estado, em telegrama fi-
chado sob n. 63.169, do ano em curso,
autorizou, por despacho da mesma data,
livre transito pela fronteira para os ani-
mais procedentes das Republicas visi-
Dhat que se destinam a figurar nas ex-
poSições de D. Pedrito, e Pinheiro Ma-
phado, mediante a assinatur..." de termo
,de responsabilidade pela volte dos mes-
mos animais.

Diretoria do Patrimonio Nacional

• EXPEDIENTE DO SE. DIRETOR
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O processo junto ao qual está a pe-
tição do requerente, foi devolvido a esta
recebedoria em começo de outubro ulti-
mo, sendo, a 11 desse mês, desentranha-
dos os documentos a éle anexados, inclu-
sive a petição em questão, que foi re-
metida á 1 4 Sub-diretoria para preen-
chimento das formalidades legais, subin-
do, depois, a despacho final desta. dire-
toria, no dia 31, ainda de outubro findo.

A 26 daquele mês de outubro, o es-
criturario Victorino Silva, informou o
processo de reclamação da quota parte,
da multa, opinando pelo nro pagamento
_dela ao denunciante, porque, este, á vis-
ta de diversos julgados do Tesouro Na-
cional e de acórdão do Supremo Tribu-
nal Federal, a éla não tinha direito, dada
a sua conivencia na fraude praticada
pela Companhia.

No mesmo sentido opinou o Sr. sub-
diretor da 1' Sub-diretoriat Dr. Bueno
Brandão, em data de 28, , ainda daquéle
mês.

O requerente entrou para o serviço da
Companhia The Texas Company (South
Americo) Ltd., em janeiro de 1925, como
guarda-livros, sendo dispensado a 15 de
agisto de 1928, posteriormente d denun-
cia., ,	 . •

Nesse periodo, tambem serviu de con-
tador interino, como afirma em sua pe-

P tição n. 16.999, de fls. 4, em cujo car-
go se encontrava no momento da denun-
cia; ventando, logo depois, ao seu cargo
efetivo que .era o de guarda-livros da
Companhia.

A sonegação do imposto do sèlo nos
:documentos que juntou á denuncia apre-
sentada contra a Companhia The Texas
Company (.South America) Ltd., era de
perfeito conhecimento do denunciante, e
de datas anteriores á da denuncia, pois,
os documentos que anexou a esta estão
datados posteriormente á sua entrada
para guarda-livros da companhia e an-
teriormente á apresentação de denún-
cia, não sendo, porém, conhecido o mo-
tivo por que, o denunciante, tendo con-
ferido aqweles documentos e outros
apreendidos, datados entre janeiro de
1925 e a data de sua denúncia, assina-
lando-os com as iniciais O. B., para sa-
ber-se que já os havia conferido, não
tivesse dêsde a sua entrada para a com-
panhia, denunciado aquela fraude, só o
fazqndo três anos depois.

O denunciante como guarda-livros que
era da The Texas Company (South
America) Ltd., escriturava aqueles do-
cumentos depois' de examina-los, saben-
do-os sujeitos a sêlo, mas nunca os de-
nunciou, guardou sigilo e, durante
aquêle intervalo, consentiu na fraude
que estava sendo Praticada naqueles do-
cumentos contra o erario público, e dela

• participou pelo fato de ter examinado
os documentos, verificando que não es-
tavam selados e escriturando-os sem
nenhuma reclamação ou protesto de sua
parte.

O seu zelo e o seu interesse pela exata
-arrecadação das rendas públicas, foi,

• portanto, despertado muito tardiamente
e, somente depois de se ter avolumado o
número de documentos sem o pagamen-
to do imposto, para que 'Lambem se ele-

' arasse a importancia da multa que, con-
forme o art. 68. A 80, do respectivo re-
gulamento, é aplicada em relação ao n.Ce
mero de documentos em que fôr consta-.
tada a infração regulgmentar,..

O movei da denúncia, demonstra
aquele fato, não foi o alegado zelo e in-
teresse do dei-unciante em defender o
erario público, mas, unicamente, e seu
interesse pessoa? tanto que a denúncia
foi levada ao 'Tesouro Nacional, somente
quando crescidb já era o número dos
documentos com a 'infração arguida; e,
no memorial que dirigiu ao Sr. minis-
tro da Fazenda, em 30 de julho último,
protesta contra o fato de se ter leito a
,adjudicação da quota parte da multa
imposta á The Texas Company (South
America) Ltd., nos termos do art. 68,
A 2°, do vigente regulamento do sêlo,
quando essa quota parte lhe deveria ter
yem confirmar o interesse pessoal da
denunciante que, teria guardado com-
pleto silencio sobre o fato si a lei não
lhe désse direito á . terça parte da, me-
tade ou toda essa metade da multa im-
posta.

Nessa reclamação, o denunciante ma-
nifestou clara e insofismavelmente os
intuitos do seu áto.

De fato, a, lei que doutrina sobre . a
meteria, assegura ao denu¡nciante a
quota parte da multa que fôr imposta.
nas hipoteses nela formuladas, porém,
ao denunciante que não tenha tido in-
terferencia na fraude, não tenha nela
consentido, não tenha dela participado,
o que não se verifica com ci denunciante
no caso concreto, pois, examinou, con-
feriu, e, Passivamente, escriturou nos
respectivos livros comerciais da compa-
nhia de quem era guarda-livros, todos
os documentos em que se verificou a
infração da lei do sêlo.

Esse conceito está, implicitamente,
nos dispositivos dos artigos 39. e 68 a
seus paragrafos, do vigente regulamento
do sêlo, combinados com o dispositivo.
do artigo 60, que diz:

"Incorrerão na multa de 100$000 a
50.9000:
• a) os que firmarem_ documento su-

jeito ao sMo, sem que êste tenha sido
satisfeito;

h) os que, para evitar o pagamento do
adio, passarem segunda via de documen-
to do qual não exista a primeira;

c) concomitantemente, , os que recebe-
rem documentos nas condições previstas
nas letras anteriores e os çonservarem
por mais de oito dias, sem apresentá-los
á repartição arrecadadora para o devido
procedimento;

Ora, se o regulamento considera in-
frator e pune todo aquele que recebe
documento sujeito a selo, sem o paga-
mento deste, e não o apresenta no preso
de oito dias á repartiçao arrecadadora
para o devido procedimento, não pôde
absolutamente, consignar nos seus dis-
positivos. premio áqueles que participa-
ram da fraude, néla consentiram, sobre
ela guardaram sigilo por muito tempo,
para depois denunciá-la com p intuito
de lucro.

A lei que isso consignasse deixaria de
ser moral.

E' exáto que o denunciante não rece-
.beu documentos sem o pagamento do

sèlo a que estavam sujeitos e sim a
Companhia The Tetas CompanY (South'
America) Ltd.; mas, tambem é certo
que os recebeu desta, para, na qualidade
de seu guarda-livros, examind-los, con-
feri-los e êscriturd-los; e que examinem-
os, conferiu-os e escriturou-os, ninguem
poderá contradizer, porque, ele proprio
os assinalou com as iniciais O,. B... Que

usa, para indicar, que praticou todos
aqueles dtos.

O dispositivo da letra c) do artigo 60.
transcrito, coloca em paralelo os que re-
cebem o documento sem o selo devido e
os que não o tendo recebido, tiveram
exato conhecimento da infração pratica-
da einão a denunciaram imediatamente,
ou pelo menos no preso que estabelece.

Naquele artigo, a lei pune, não o (dto
do recebimento do documenho sem o pa-
gamento do sélo devido, porém, o frito
do recebedor não denunciar a infração,
tanto que, se levá-la ao conhecimento
da repartição arrecadadora dentro do
praso que estipula, nenhuma penalidade
sofrerá, embora não participe da quota
parte da multa que fôr aplicada ao in-
frator sinatário do documento emitido.
Não seria moral que o recebedor tendo
pleno conhecimento de que o áto estava
sujeito ao imposto do selo. nele consen-
tisselpara depois denunciá-lo e receber
como premio da torpeza que pratiriára,
a quota parte da multa. A lei presume
que, •a pessôa que recebe o documento
sem sèlo e denuncia o infrator dentro
daquele praso para não ficar sujeito á
mesma penalidade cominado, para aque-
le, tinha pleno conhecimento do fáto, e,
portanto, dele não podia auferir :vanta-
gens,
• Na,' verdade, consoante a doutrina cor-
rente e pacifica, não só do Tesouro Na-
cional, como do Supremo Tribunal Fe-
deral, para que o denunciante aufira as
vantagens da denuncia, no caso concre-
to. faz-se mister, não árnente as con-
dições estipuladas no artigo 68, pará-
grafos 1°, 2°, 3°, 4° e 50, mas, lambem,
a primordial, não ter o denunciante con-
veniencia na infração, não ter déla par-
ticipado e não ter néla consentido.

Para corroborar a afirmativa acima,
transcrevo abaixo parte do parecer do
senhor diretor da então Diretoria das
Rendas Publicas do Tesouro Nacional,
em sessão do extinto Conselho de Fazen-
da. assim redigido:
•"Sua opinião é, pois, que dos tre's re-

olha i firmados pelo recorrente, o pri-
meiro, que tem data anterior á execução
do regulámento em vigor, seda conforme
entendeu a maioria do conselho, consi-
derado como documento nulo para a im-
posição da multa infligida pelo exator
recorrido, e que, quanto aos dois ou-
tros recibos, um de 31 de março e ou-
tro de 15 de abril, sejam eles conside-
rados como documentos representativos
de uma unica infração, sendo ininosta ao
recorrente uma écS pena, a da multa de
600$000, não se adjudicando, porém a
correspondente, metade ao denunciante,
porque, a seu ver, foi ele conivente na
infração,' pelo fdto de haver aceitado es-
ses recibos sem o sélo, que devia exigir,
e só os ter exibido ao agente fiscal mui-
to depois das diversas datas em que lhe
fora* eles passados e entregues.

Concluido o presente seu véto, pondé-
ra ainda que em rigor fie direito fiscal
os tres processos de infração instaura-
dos . contra o recorrente ressentem-se da
falta, ' de lavratura do termo exigido pe
lo art. 70, do regulamento em vigor,
falta essa insanavel e que inquina de
nulidade os mesmos processos, e que de-
veria; portanto, determinar a conse-
quente declaração de nulidade nas mul-
tas infligidas ao recorrente."

O mesmo principio de direito encon-
tra-se no acórdão do Supremo Tribunal
Federal, de .16 de setembro de 1922, so-
bre o processo crime de Victorino hou.
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in, guarda-livros da Companhia Pro-
gresso Industrial do Brasil.

Assim, indefiro o pedido do requeren-
te Oscar Bitton, por não lhe assistir di-
reito á quota parte da multa, visto es-
tar comprovada, no processo, a sua co-
nivencia na infração denunciada.

Precatórios despachados:
Juizo da Terceira Preteria Criminal,

entrega de 300$, a Tavor de Mario José
da Costa. - Cumpra-se.

Juizo da Terceira Preteria Criminal,
entrega de 200$, a favor de Carlos Co-
pertino do Amaral. - Idem.

Juizo da Terceira Pretoria Criminal,
entrega de 300$, a favor de Carlos Co-
pertino do Amaral. - Idem.

Juizo da Terceira Preteria Criminal,
entrega de 159500, a favor de Carlos
Copertino do Amaral. - Idem.

Juizo da Terceira Preteria Criminal,
entrega de 286$, a favor de Carlos Co-
pertino do Amaral. - Idem.

Juizo da Terceira Pretoria Criminal,
entrega de 1t8':60, a favor de Carlos
Copertino do Amaral. - Idem.

Juizo da Terceira Preteria Criminal,
entrega de 466;350, a favor de Carlos
Copertino do Amaral. - Idem.

Juizo da Terceira Pretoria Criminal,
entrega de 462$600 a favor de Carlos Co-
pertino do Amaral. - adem.

Juizo da Terceira Preteria Criminal,
entrega de 4698340, a favor de Carlos
Copertino do Amarai. - Idem.

Juizo da Terceira Preteria Criminal,
entrega de 1:000$, a favor de Ernani
Corrêa. - Idem.

Juizo da Terceira Preteria Criminal,
entrega de 3000, a favor de Ernani
Corrêa. - Idem.

Juizo da Terceira Preteria
entrega de 300$, a favor de José de Sou-
pa Rosa. - Idem.

Juizo da Terceira Pretoria Criminal,
entrega de 300$, a favor de Antonio Fa-
lia dos Santos. - Idem.

Juizo da Quarta Vara Criminal,
entrega de 3573600, a favor de Antonio
Cicero Gaivão. - Idem.

Juizo da Quarta Pretoria Criminal,
entrega de 700$, a favor de Edmundo
José Vieira. - Idem.

Juizo da Setima Preteria Criminal,
entrega de 300$, a favor de Lauro de
Assis Barreira. - Cumpra-se.

Juizo da Setima Preteria Criminal,
entrega de 300e, a favor de José Breves
Junior. - Idem.

Juizo da Setima Preteria Criminal,
entrega de 300$, a favor de José Breves
Junior. - Idem.

Juizo da Setima Preteria Criminal,
entrega de 300$, a favor de Antonio Au-
susto da Silva. - Idem.

Juizo da Terceira Pretoria Criminal,
entrega de 3313600, a favor de Romeu
Estelita Cavalcanti Passeia. - Idem.

Juizo da Terceira Pretoria Criminal,
entrega de 500$, a favor de Francisco
Moura Horta Barbosa. - Idem.

Juizo da Terceira Preteria Criminal,
entrega de 400$, a favor de Oswaldo da
Silva Passeia. - Idem.

Juizo da Terceira Preteria Criminal,
entrega de 400$, a favor de Oswaldo da
Silva Penba. - Idem.

Juizo da Terceira Pretoria Criminal,
entrega de 300$, a favor de Mario José
da Costa. - Idem.

Juizo da Terceira Pretoria Criminal,
entrega de 400$, a favor de Flavio da
Silva Ramos. - Idem.

Juizo da Terceira Pretoria Criminal,
entrega de 400$, a favor de Flavio da
Silva Ramos. - Idem. '

Juizo da Terceira Preteria Criminal,
entrega de, 400$, a favor de Flacio da
Silva Pessoa. - Idem.

Juizo da Quinta Preteria Criminal,
entrega de 500$, a favor de Hildebrando
Pinto Moreira. - Idem.

Juizo da Quinta Pretoria Criminal,
entrega de 600$, a favor de Hildebrando
Pinto Moreira. - Idem.

Juizo da Quinta Preteria Criminal,
entrega de 300$, a favor de Daniel Lo-
pes da Fonseca. - Idem.

Autos de infração:
N. 700, de 1922, contra Theador Wil-

le & Comp. - Em face do que consta
da decisão de fls. indeferido. Cobre a
revalidação ordenada na mesma decisão
de adirdo com o art. 50, § 1° letra a,
do regulamento anexo ao decreto nu-
mero 17.538, de 10 de novembro de
1926 como ai está determinado.

N. 1.136, de 1932, contra F. Alonso
& Comp. - Junte-se o espechnen apre-
endido.

N. 687, de 1930, contra S. Carvalho
Silva. - Nada mais havendo que provi-
denciar, arquive-se.

N. 1.184, de 1932, contra Augusto
Ramos & Comp. - Abra-se defesa a
firma Marques Mendes & Comp.

N. 955, de 1932, contra Loja Pinto
& Comp. - De acórdo com o parecer,
nada ha que deferir. Aos requerentes
cabia o direito de recurso para a instan-
cia superior na f6rma da lei.

N. 304, de 1927, contra Chicri Adel-
man. - De acórdo com a informação e
tendo em vista o disposto na circular nu-
mero 65, de 14 de junho ultimo, nada
ha que providenciar.	 •

N. 431, de 1929, contra José Rodri-
gues Nunes e A. F. de Magalhães -
Provada como se acha a falta relatada
no auto de fls., julgo procedente o
mesmo auto para impór á firma A. F.
de Magalhães a multa de 5:000$, dobro
do maximo da pena cominada no arti-
go 78 combinado com o art. 222 do de;
ereto n. 17.464, de 6 de outubro de
1926, atendida a alteração constante, da
letra c, do § 60 do art. 14 da lei nu-.
mero 5.353, de 30 de novembro de
1927.

Intime-se para o pagamento da mul-
ta no prazo de 30 dias; não o fazendo;
promova-se a cobrança executiva, pelos
meios legais, salvo recurso dentro de
20 dias, na Miaria dos arts. 6° e 7° do
decreto n. 20.350, de 31 de agosto do
ano pasÉado.

N. 38, de 1928, contra Bastos & Ma-
rinho - Ante o que foi apurado e cons-
ta deste processo, não ha como conside-
rar provada a. falta relatada no auto de
fls., que julgo improcedente, mandando
que, depois de feitas as devidas notas,
seja o mesmo arquivado.	 .

N. 321, de 1930, contra Costa Carra-
cena & Oliveira e outro. - Provada
como se acha a infração relatada no Em-

ito de fls., julgo procedente o mesmo auto
para impor a Costa Carracena & Oliveira
a multa de 2003000, mínimo de art. 61,
letra h, do decreto n. 17.464, de 6 de
outubro de 1926, e á firma revel Neu-
bort Karthaus a de 4003000, maximo
do dispositivo regulamentar citado, com-
binado com o art. 222 do mesmo de-
ereto.

Intime-se para o pagamento das -mui.
tas no prazo de 30 dias; não o fazendo,
promova-se a cobrança executiva, pelos
meios legais, salvo recurso dentro de
20 dias, na fórma dos artigos 6° e.7' '-
do decreto n. 20.350, de 31 de gaosto do
ano passado.

De conformidade com o disposto no
art. 226 do decreto n..17.464, de 1926, s.
citado, recorro, ex-offício, deste meu -
despacho para a instancia superior.

N. 1.908, de 1931° contra M. Oitis,
Joaquim Ferreira de Barros e Joaquim '
Pereira da Silva - Ante o que consta -
do processo, são responsaveis pela
fração capitulada no auto de folhas. ape- '
nas JM. Oitis e Joaquim Ferreira de Bar%-
ros, pelo que julgo procedente o mesmo
auto para inipér ás mencionadas firmas'
M. Oitis e Joaquim Ferreira de Barros,,
a cada urna a multa de 6003090, minimo
do art. 01, h, combinado com o art. 67 a,-
do regulamento anexo ao decreto nume-
ro 17.464, de 6 de outubro de 19t26.	 -

Int/É/em-se para o pagamento dm mui-
tas no prazo de 30 dias; não o fazendo,
promova-se a cobrança executiva, pelos'
meios legais, salvo recurso dentro de 20
dias, na fórma dos artigos 6° e 7' do de-
creto n. 20.350, de 31 de agosto do ano •
passado,

De conformidade coai o disposto no .„•
art. 220 do decreto n. 17.464, de 1920,..,
citado, recorro, ex-oficio, deste meu das"
pacho para a instancia superior. •

N., 231, de 1929, contra 8. Gelassen
Atendendo ás razoes da defesa apresou«
tada e a que nenhum prejuízo sofreu a
Fazenda por ter eido satisfeito o paga-
monto do imposto devido, come se de-
clara co termo de entrega do folhas 8
verso, e, ainda, tendo em vista o (pie de-
alara o proprio autuante na informação •
de fls. 13, julgo improcedente o auto de .
fls. 5, deste meu despacho recorro, ar-oficio, para a instancia superior.

Feitas as devidas anotações, encami-
nhe-se o processo ao Conselho de Contrf-
buintes.

N. 2.752, de 1931, contra J. Corra
Loureiro - O processo demonstra clara-
mente que a firma J. Corrêa Loureiro,
tinha exposto á venda em seu estabele-
cimento comerc ial, o vinho apreendido,
sendo este considerado falsificado, segue- '
do os laudos de fls. 9 e 10 do Labora-,torio Bromatologice.

Não ficou. porém, convenientementea".
apurado a quem cabe a autoria da fah.ie,
sificação verificada.

Assim, e tendo em vista o que mais .consta do processo, julgo procedente o
auto de folhas, para imper a J. Corrêa
Lcrureiro a multa de 2:4003000, mitiruo
do art. 78, paragrafo unico, do regula- .
mento anexo ao decreto n. 17.464, de 0
de outubro de 1920, atendida a alteração
feita pelo art. 14, 6°, letra c, da lei .n. 5.353, de 30 de novembro de 1927.

Intime-se para o pagamento da
ta no prazo de 30 dias; não o fazendo,
promova-se a cobrança executiva, pelos
meios legais, salvo recurso dentro . de 20
dias, na fórma dos artigos 6° e 7* do de-
ereto n. 20.350, de 31 de agosto do ano '
passado.

N. 1.200, de 1926, contra José Mendes
de Abreu - Não havendo no processo, .
nenhuma prova de que o vinho apreen-
dido é que deu causa ao auto de folhas
seja parte do vinho contido nos 24 de •
vinho vendidos em 25 de outubro de
1926, pela firma Pinto Fernandes 86 Com-,
panhia, mas, estando provado que José •
Mendes de Abreu expunham * venda em
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seu estabelecimento oitenta e tres gar-
rafas de vinho tinto de uva, isento de
substancia nociva, adicionado de agua,
falsificado ou adulterado, como declara .)
laudo da analise procedida pelo Laborato-
rio Nacional, fls. 11, julgo procedente o
referido auto e imponho a José Mendes
de Abreu a multa de 1:2003000, mínimo
do art. 78, paragrafo unico do decreto

. 17.464, de 6 de novembro de 1926. •
Intime-se para o pagamento da mul-

ta no prazo de 30 dias; não o fazendo,
promova-se a cobrança executiva, pelos
meios legais,,, salvo recurso dentro de 20
dias, na fórma dos artigos 6° e 7° do de-
creto n. 20.350, de 31 de agosto do ano
passado,

N. 2.317, de 1931, contra José oos
Santos e M. Lopes & Comp. - Provadas
como se acham as infraçõea capituladas
no auto de fls. 5, julgo procedente o mes-
mo auto para imo& a José dos Santos
a multa de 600$000, minimo do art. 33

. no decreto n. 17.464, de 6 de outubro
de 1926, e a M. Lopes & Comp. a de
200$000, mínimo da pena cominada no
art. 81 do citado decreto.

Intime-se para o pagamento da mui-
ta no prazo de 30 dias; não o fazendo,
promova-se a cobrança executiva, pelos
meios legais, salvo recurso dentro de 20
dias, na fdrma dos artigos 6° e 7° do de-
creto n. 20.350, de 31 de agosto do ano
passado.

N. 1416, de 1931, contra Freitas Couto
& Comp. e outros. - Provada e confes-
sada, como se acha, a infração relatada no
auto de fls., julgo procedente o mesmo
auto, para impor á firma Freitas Couto
& Comp. e a Hartmann, Pereira & Comp.
Ltda., a cada uma, a multa de 1:200$,
ininimo do art. 78 do regulamento anexo
ao decreto n. 17.484, de 6 de outubro de1926.

Intimem-se para o pagamento da multa
no prazo de 30 dias; não o fazendo, pro-
mova-se a cobrança executiva, pelos
meios legais, salvo recurso dentro de 20
diaS, na fdrma dos arts. 6° e 7° do de-
creto n. 20.350, de 31 de agosto do ano
passado.

N. 830, de 1929, contra Joaquim Cintra
& Comp. - Ante o que consta do pro-
cesso, carecem de fundamnto as razões
da defesa apresentada, pelo que, julgo
procedente o auto de fls, para impor a
Joaquim Cintra & Comp. a multa de 600$,
!ilidi= do art. 61, h, combinado com o

- art. 67, a, do decreto n. 17.464, de 6 de
outubro de 1926, tendo em vista o dis-
posto no art. 206 do mesmo decreto.

Intimem-se para o pagamento da multa
no prazo de 30 dias; não o fazendo, pro-
mova-se a cobrança executiva, pelos
meios legais, salvo recurso dentro de 20
dias, na fórzna dos arts. 6° e 7° do de-
creto n. 20.350, de 31 de agosto do ano
passado.

N. 976, de 1931, contra J. E. Carreiro
& Comp. - Atendendo ás razões das de-
'lesas apresentadas e a que nenhum pre-
juizo "frau a Fazenda, por ter sido sa-
tisfeito o imposto devido, Como se veri-
fica das guias de fls. 8,9 e 15, julgo im-
procedente o auto de fls, e mando que,
feitas as necessarias anotações, seja o
mesmo arquivado.

N. 1.152, de 1926, contra José Leibo-
trick -- A infração capitulado no auto de
fls. está provada, não sendo aceitaveis as
alegações da defesa, nem só em face do
dispositivo regulamentar citado no mes-

1)1 N` ()10 1tam,

mo auto, como diante da refutação do au-
tuante, a fls.

Assim, julgo procedente o aludido pro-
cesso para impor a José Leibowick a mul-
ta de 626$500, com obrigação de recolher
igual importancia correspondente ao im-
posto sonegado, tudo nos termos dos ar-
tigos 204 e 220 do decreto n. 17.464, de
6 de outubro de 1926.

Intime-se para o recolhimento das
quantias devidas, no prazo de 30 dias; não
o fazendo, promova-se a cobrança execu-
tiva, pelos meios legais, salvo recurso,
dentro de 20 dias, na fdrma do art. 6° do
decreto q. 20.350, de 31 de agosto ul-
timo.

N. 1.003, de 1932„ contra E. G. Fon-
tes - A posse dos Mos pertencentes á
mercadoria já consumida, está material-
mente provada no processo, segundo in-
terpretação dada pela ordem n. 245 da
Diretoria da Receita á Delegacia Fiscal
em São Paulo, publicada no Diario Oficial
de 12 de maio de 1923, carecendo de fun-
damento as razões da defesa apresen-
tada.	 -

Assim, julgo procedente o auto de fls.,
para impeli. a E. G. Fontes a multa de
600$, minimo do art. 53 do decreto rul-
paro 17.464, de 6 de outubro de 1926.

Intiniem-se para o pagamento da multa
no prazo de 30 dias; não o fazendo, pro-
mova-se a cobrança executiva, pelos
meios legais, salvo recurso dentro de 20
dias, na fórma dos arts. 6° e 7° do de-
creto n. 20.350, de 31 de agosto do ano
passado.

N. 1.4/11, de 1932, contra Aniz As-
candar - Tendo corrido ái revelia o

" presente processo, e achando-se perfei-
tamente provada a infração de que cogi-
ta o auto de fls., julgo procedente o re-
ferido auto, para impor a firma revel
supra Inpcionada Aniz Ascandar, a
multa de 5:000$000, maximo do artigo
112, § 8°, - a - combinado com o ar-
tigo 222 do decreto n. 17.464, de 6 de
outubro de 1926.

Intime-se para o pagamento da multa
no prazo de 30 dias; não o fazendo, pro-
mova-se a cobrança executiva, pelos
meios legais, salvo recurso dentro de 20
dias, na fórma dos arte. 6° e 7°, do de-
creto n. 20.350, de 31 de agosto do' ano
passado.

N. 1.896, de 1931, contra Oswaldo
Ferreira - De acórdo com o disposto
no artigo 40, do decreto n. 21.459, de
1 de junho dêste ano, arquive-se êste
processo, originado do auto de' folhas,
lavrado, por infração do art. 88 e 112,
§ 1°, - b - do decreto n. 17.464, de 6
de outubro de 1926, contra Oswaldo
Ferreira, devendo-se oficiar á Diretoria
da, Receita no sentido do cancelamento
da certidão n. 5.972, de 22 de março
ultimo.	 •

N. 1.230, de 1932, contra Pinto Ri-
beiro & Comp. - A posse de sélos per-
tencentes a mercadoria já consumida,
está materialmente provada no proces-
so, segundo interpretação dada pela Or-
dem n. 245, da Diretoria da Receita á
Delegacia Fiscal em São Paulo, publi-
cada no Diario Oficial de 12 de maio
de 1923, carecendo de fundamento as
razões da defesa apresentada.

Assim, julgo procedente o auto de
fls., para impór a Pinto Ribeiro & Com-
panhia, a multa de 600$000, minimo do
art. 53, do decreto n. 17.464, de 6 de
outubro de 1926.
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Intime-se para o pagamento da multa
no prazo de 30 dias; não o fazendo, pro-
mova-o l a cobrança executiva, pelos
meios legais, salvo recurso dentro de
20 dias na . fdrma dos arte. 6° e 7°, do
decreto I n. 20.350, de 31 de agosto do
ano passado.

N. 1.287, de 1932, contra J. Pacheco
de Souza - A posse de sèlos pertencen-
tes a mercadoria já consumida, está ma-
terialmente provada no processo, segun-
do interpretação dada pela Ordem nu-
mero 245, da Diretoria da Itaceita
Delegacia Fiscal dr) São Paulo, publi-
cada no Diario Oficial de 12 de maio de
1923, carecendo de fundamento as razões
da defesa apresenta.

Assim, julgo procedente o auto de
fls., para impór a J,. Pacheco de Souza,
a multa de 600$000; minimo do artigo
53, do decreto n. 17.464, de 6 de outu-
bro de 1926.

Intime-se para o pagamento da multa
no prazd de 30 dias; não o fazendo, pro-
mova-se a cobrança executiva, pelos •
meios legais, salvo recurso dentro de 20
dias, na fórma dos arts. 6° e 7°, do de-
cpraestsoadno. ,. 20.350, de 31 de agosto do ano

N. 1.354, de 1932, contra Pinto Bas-
tos & Comp. - Atendendo ás razões da
defesa oferecida e porque a inutilização
feita no verso das estampilhas apreen-
didas satisfaça plenamente ás exigen-
cias do art. 112, § 20, letra d, combi-
nado com o art. 112, § 1°, letra a, do
decreto É. 17.464, de 6 de outubro de
1926, - julgo improcedente o auto de
fls., e mando que, feitas as necessarias
anotações, seja o mesmo arquivado.

N. 428, de 1927, contra a Companhia
Hanseatica - Relata o auto de lis. 2,que em I uma barraca situada no largo
da Penha, lote n. 5, foram encontradostrês meios litros e um litro de vinho
tinto, com o rotulo "Importado e engar-
rafado por Fogliati, Picena & Comp. -'
rua S. Pedro n. 265 - Rio de Janeiro",
sem os respectivos selos, mercadorias
reputadas falsas pelos autuantes, não
sendo apresentadas notas de vendas ou
faturas. I A aludida barraca achã-se li-
cenciada na Prefeitura, em nome da
Companhia Hanaeatica, aohando-se á tes-
ta do negocio um Sr. Leite, que assinou
o auto usando da firma Leite & Souza,
em mãos do qual deixaram os autuantes
a devida intimação, tendo sido o auto
lavrado contra a Companhia Hanseatica,
fabricante de bebidas á rua José Hygino
n. 115, desta cidade.

Remetida a mercadoria ao Laborato.
rio Nacional de Analises foi considerada
"vinho adulterado, nocivo á saude, con-
tendo corante de hulha", conforme se
verifica do laudo de fls. 4. Intimada a
Companhia Hanseatica, esta, ao assinar
a intimação, protestou contra o auto,
que diz devia ter sido lavrado contra
Leite & Souza, e bem assim contra o
laudo do Laboratorio Nacional de Ana-
lises, que declara ter examinado vinho
apreendido no seu estabelecimento, fá-
bril, á rua José •Hygino n. 115. Na defe-
sa de fls. 6, alega a Companhia "que
costuma arrendar, durante os folguedos
de Penha, determinada area de terreno
para ceder aos' barraqeiros que anual-
mente exploram o serviço de barracas,
mas, que a Prefeitura do Distrito Fe-
deral, contrariamente ás praxes até en-
tão adotadas, exigiu naquele ano que a
Companhia, no áto de pagar o aluguel
dos lotes pagasse tambem as licenças de
barracas para todos os lotes, quer essas
fossem montadas e funcionassem ou



fano & Comp. Ltda., a cada um déles;;;,r
a multa de 6001, minha° do art.-
paragrafo mico, in fine, do decreto nú-.
mero ' 17.464, de 6 de outubro de 1926,
visto tratao-se de mercadoria sujeita ao
imposto cui valorem.

Intime-se para o pagamento das
• tas, no prazo de 30 dias; não o fazendo,fano dr Como..	

'

., Ltda. conforme nota de
venda de fl.. 4, e mais dezesete (17) car- prornova-se a cobrança executiva, pelos '

dias, na fórma dos arte. 6° e 7° do de- 
ereto n. 20.360, de 31 de agosto do ano .
passado.	 '•

N. 1.454, de 1932, contra kilva,
& Sobrinho - ?Tosada, como se acha a . f'

. infração capitulada no auto de fls.; as,-
alegações da defesa apresentada, sómen.-.?,
te por equidade, pdderiam ser aprecia-
das, pela autoridade superior.

Assim, julgo procedente o auto ide f0-=.1
lhas, para impôr a firma Silva, Irmão &
Sobrinho a multa de 2003000, minirno•';`,
do art. 31,6°, do decreto n. 17.535, dê'•

, 10 de novembro de 1926, com a obriga-
. 44 ainda, de pagar a quantia de 601000, "

correspondente ao dobro do imposto que
não satisfez em tempo, ex-vi do art. 30,"
a, 1°, do citado decreto.

Intime-se para o pagamento das quan-
tias devidas, no prazo de 30 dias; não
fazendo, promova-se a cobrança executi-
va, pelos meios legais, salvo recurso,
dentro de 20 dias, na f6rma dos arte. 35 ."
do mesm decreto e 6° e 7* do decreto -
e. "20.350, de 31 de agosto do ano int- •
sàdo.

N. 154, de 1928, contra Adelino Augusto
Lamellas. - Provada e confessada, como..,'
se acha a infração capitulada no auto
da fls., as alegações da,defesa, sómente
por equidade, poderiam ser apreciadas..
pela autoridade superior.

, Assim, julgo procedente o auto de fls.,
' para impór á firma supra-snencionada
Adelino Augusto Lamellas, a multa de

vista das declarações de Alfredo Pava- 200, =uno, dos arts. 72 e 81, do decreto
geau.	 . " n. 17.464, de 6 de outubro de 1926. .

	

Intime-seisso examinado, e, considerando 	 para o pagamento da multa'
que pela insufiencia de selagem respon- no prazo de 30 dias; não o fazendo, pro-
dem tarnbem os expositores da mercado- mova-se a cobrança executiva, pelos
ria:	 meios legais, salvo o direito de reourao

dentro de 20 d4as, na fórrna dos arte..6,',-;Considerando que Alfredo Pavageau e
Renato Bifano & Comp., Ltda. confes-' último. 	 I,
sam as faltas apuradas neste processo; 	 •	 .

	Considerando que, tendo sido apreen-	 EXPEDIENTE Do Sa. AJUDANTE
didos 17 patinetes sem rótulo e todos de
uma só qualidade, não pôde essa merca-
doria ser a mesma referida na nota de

ereto n. 20.340, de 31 de agosto do ano quirido de Miguel Agulari;'por indo isso
passada.	 e pelo mais que do processo consta, --

N. 2.992, de 1931, contra Alfredo Fa- . julgo procedente o auto de fl. ô" par'a;
vageau, Renato Bifam & Comp., Ltda. , impor a Alfredo . Pavageau -e Renato Bi-;
e Miguel Aguiar - No estabelecimento
varejista de Alfredo Pavageau, foram
encontrados, sem rótulo e sem selo, seis
carros denominados "Tolaibs% de preço
na fábrica de 188000, cada um, três auto-
moveis com pára-lama, do preço de 351
a unidade, selados com estampilhas de
$400 cada um, adquiridos de Renato Bi-

ros Patinetes, sem" rótulo, que 'Alfredo . meios legais, salvo recurso -dentro ou 20
Pavageau declarara haver adquirido de
Miguel Aguiar, fabricante de brinquedos
em São Paulo, conforme nota de venda
n. 903, de fl. 3, a qual acusa a venda
de doas patinetes, sendo seis de luxo e
seis marca "Budie", respectivamente do
preço de 90$ e 70$, cada um. Por isso
foi lavrado o auto de fl. 6, por infração
dos arts. 61, H, 72 e 81, do decreto nú-
Mero 17.464, de 6 de outubro de 1926.

Nas defesas apresentadas, Alfredo Pa-
vageau e Renato Bifano & Comp., Ltda.,
confessam as faltas que lhe são atribui-
das, o mesmo não acontecendo com Mi-
guel Aguiar, que contesta sejam os car-
ros patinetes apreendidos, os mesmos
que vendera a Pavagean, alegando que
a nota a. 903, por Ale fornecida acusa
a venda de doze patinetes, sendo 6 de
tipo luxo e 6 marca. "Budie" e o auto
refere-se. á apreensão ,de dezesete (17)
carros. Alega mais, que os carros por
êle vendidos, foram devidamente sela-
dos e rotulados e são, por se tratar de
artigos de fina qualidade, adornados
cem um tapete de borracha escura, em
'toda a extensão do piso, com o rótulo em
relevo "Fábrica de Brinquedos "Con-
dor" Miguel Aguiar - São Paulo e que
mede 40 centimetros de comprimento
por 12 de largura.

Informando, o autuante não destruiu
as alegações de Miguel Aguiar, apenas
considerando-o responsavel péla falta de
rotulagem nos 17 carros apreendidos, á

e 7° do decreto n. . 20.360, de 31 de agedto'

Dia 17 de novembro de 1932
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não; que a Companhia aceitou as con-
dições Impostas pela Perfeitura, tirando
em seu nome todas as licenças dos lotes
destinados ás barracas; que os autuan-
tes, .não conhecendo essa partiu/aridade,
i3 julgando que a barraca fosse explorada
pela Companhia lavrou contra a mesma
o auto em questão; que a Companhia
jahais explorou as barrasa que se mon-
tam por ocasião dos festejos da Penha,
limitando-se a vender os seus produtos
aos respectivos proprietarios, como o
faz a qualquer entro fregnAis; que
auto 'está assinado pelos Srs. Leite &
Souza arrendatarios exploradores da
barraca n. 5; que jamais comprou, nem
vendeu uma garrafa de vinho siquer, e
requer um exame na sua escrita que fica
ã disposição do fiscal autuante e de ou-
tros que para Ase fim sejam designa..
dos."

Informando um dos autuantes, não
contestando a defesa de fia. 6, propõe
que seja a Companhia intimada a indi-
car o lote onde está estabelecida a firma
Leite & Souza. Intimada, a Companhia
informou na continuo (certificado de
fls. 7 verso) que a aludida firma sd ne-
gociava no mós dos festejos da Penha,
não, podendo assim cumprir o despacho
do Sr. sub-diretor. Intimadas por edi-
tais, (fls. 7 v. e 11), as firmas Leite
Az Souza e Fogliati Picena & Comp. não
apresentaram defesa, tendo sido lavra-
dos os termos de revelia de fls. 9 e 12.

O auto de fls. 2 foi lavrado em 9 de
butbro de 1927, e refere-se a vinhos ro-
•ulados por Fogliati, Picam 81 Comp.,
que tendo sido autuando em 21 do mes-
mo mês e ano, por falta i gual, conforme
auto n. 448, foram multados por esta
Recebedoria em 18 de abril do corrente
ano, auto que devia ter sido junto ao
presente, para o devido julgamento, por
força do art. 207 do vigente regula-
mento do imposto de consumo.

Tudo Isso examinado e, considerando
Que do presente processo não está pro-
vado que a Companhia Hanseatica. fa-
bricante de cerveja e refrigerantes, á
rua José Hygino .n. 115, tivesse exposto
á, venda ou vendido, na barraca n. 5,
no largo da Penha, as mercadorias nela
encontradas pelos autuantes e que fo-
ram consideradas adulteradas pelo La-
boratorio Nacional de Analises;

Considerando que a mercadoria exa-
minada pelo referido Laboratorio não
foi apreendida no estabelecimento da
dita Companhia, á rua José Hygino nú-
mero 115, como rasa o laudo de fls. 4,
mas sim, na barraca n. 5. situada pro-
visoriamente no largo da Penha, a fren-
te da qual se achava a firma Leite &
riouza;

Considerando que Leite & Souza, in-
timados; por edital, deixaram correr o
processo á revelia;

Considerando finalmente que Fogliati,
Picena & Comp., autuados doze dias de-
pois da lavratura do auto de fls. 2, por
Uml intação, já foram multados, con-
lornse consta do auto n. 448 que devia
ler sido reunido aquele para o devido
~auto;

•pse- tudo isso e pelo mais que do pro-
Cesses consta, julgo procedente o auto de
lRsL?„ para" impór a Leite & Souza à
saneai de 2:5001, maximo do art. 78,
lOaxografo unico, do decreto n. 17.404,
da 6 de outubro de 1926, por se ter ve-
rcado a hipotese do art. 222, do mes-
mo decreto.

Intime-se para o pagamento da multa
no prazo de 30 dias; não o fazendo, pro-
mova-se a cobrança executiva, pelos
meios legais, salvo recurso dentro de 20
dias, na fórum dos arte, 66 • 7'. do de..

venda de fl. 3, da miai constam dois
tipos e preços diferentes, em quantida-
de inferior á apreendida;

Considerando que, si os 17 patinetes
apreendidos fossem de tipo diferento,
cumpria ao autuante juntar ao auto taxi-
toa epecimeni guantes fossem os tipos'
dos mesmos objetos;

Considerando que, tendo sido apre-
sentado pelo autuante apenas um 'pç-
cimen, não ha esmo se considerar os 17
patinetes em apreço de mais de um tipo,
e, assim, provado está que tais produtos
não podem ser .os mesmos da nota de
fl. 3, que se refere a 12 objetos de ti-
pos e preços diferentes;

Considerando, finalmente, que Alfredo
Pavageau não provou a procedencia dos
17 patinetes som rótulo, que diz ter ad-

•

Certidões:
N. 1.128 - J. Almeida Vieira Es

Ltda. - Certifique-se o que constar.
N. 1.129 - Josephina Angelica Kro-,,

ne.mberg. - Mostre-se habilitado a re-
querer pela interessada.

Notificações:
N. 1.304 - V4cente Annunziate Forte

- Avenida Rio Branco n. 58. - Não
tendo sido paga a divida até 31 de outu-
bro, prossiga a notificação de fls., de'
acôrdo com a lei, pagando os cindiu-
mentos de registro e a multa imposta,
integralmente.

N. 1.382 - Manoel Soares Rua Ledo
n. 74. - Idem, idem.

N. 377' Jacob Haná -.Rua das La-•
ranjeiras n. 120.	 Idem, idem.
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Conselho de Contribuintes
Resumo das decisões proferidas:
Realizou-se no dia 14 de novembro de

1932, ás 9 horas da manhã, a 54` sessão
extraordiharia do Conselho de Contri-
buintes, estando presentes os Srs. Fran-
cisco de Oliveira Passos, presidente; Ma-
rio P. da Camara, vice-presidente; Al-
berto de Andrade Queiroz, Benedicto da
Costa, Condido Borges, Guilherme Mala-
guias dos Santos, José Lourdes Salgado
Scarpa, João Augusto Alves, Paulo Sea-
bra, Serafim Vallandro e Uldarico Ca-
valcanti, membros do Conselho; o se-
nhor Francisco Sá Filho, representante
da Fazenda Pública, e o Sr. Misael Pen-
na, secretário.

O Sr. secretário procedeu á leitura da
ata da 52'• sessão extraordinaria, reali-

• zada a 7 de novembro do mesmo més, a
qual foi aprovada sem observações.

Passando-se á ordem do dia, foram
julgados os seguintes recursos em
pauta:

N. 1.320 — Lagcirio & Comp. — Ro-
tulos com dizeres em lingua estrangeira
(decreto ri. 2.742, de 17 de dezembro de
1897) Delegacia Fiscal no Rio Gran-
de do Sul — Relator, Sr. Condido Bor-
ges. — Tomou-se conhecimento para
considerar relevada a multa em face do
disposto no art. 4' do decreto n. 21.459,
de ide junho último, unanimemente.

N. 1.326 — J. Vieira Castro (volun-
tario), Imposto' de consumo (art. 53)
— Redebedoria do Distrito Federal (ex-
of(icio) — Relator, Sr. Araujo Maio. —
Negou-se provimento aos recursos vo-
luntario ex-officio, para confirmar a
decisão recorrida, unanimemente.

N. 1.148 — Pinho & Teixeira — Im-
posto de consumo (art. 81, h) Dele-
gacia Fiscal em Alagóas — Relator, se-
nhor Araujo Mala. — Tomou-se conhe-
cimento para relevar 50 Ve da multa, de
aceirdo com o inciso 4° do art. 1° do de-
crefb n. 21.459, de 1 de junho último,
unanimemente.

N. 1.579 — Alfredo Braz — Indus-
trio e profissões (retificação de lança-
mento) — Recebedoria do Distrito Fe-
deral — Relator, Sr. Araujo Mala. —
Deu-se provimento, contra os votos dos
Srs. Malaquias dos Santos e Benedicto
da Costa.

;NI 1.799 , — Santiago & Oliveira —
Industria ,e profiss5es (retificação de
lançamento) — Recebedoria do Distrito
Federal — Relator, Sr. Araujo Maia.
Deu-Ne provimento, contra os votos dos
Srs. Malaquias dos Santos e Benedicto
da Costa..

N. 1.247 Mello Sampaio & Comp.
— Classificação de mercadorias — Al-
fandega do Rio de Janeiro — Relator,
Sr. Araujo Maia. — Deu-se provimen-
to, contra os votos dos Srs. Andrade
Queiroz, Malaquias dos Santos e Ulda-
rico Cavalcanti.

N. 1.214 — Aliança Comercial de
Aniltnas Ltda. — Classificação de mer-
cadorta's (envoltorio) — Alfandega do
Rio de Janeiro — Relator, Sr. Araujo
Maia. — Negou-se provimento, de acõr-
do com as anteriores decisões, do Con-
selho, unanimemente.

N. 1.049 — Gusmão, Dourado & Bal-
dasini — Imposto de sélo (art. 11, § 9•,
combinado com os arte. 50, § 1°, letra C,
e 65, letra a, do decreto n. 17.538) —
Relator, Sr. Araujo Maia. — Deixou-se
de tomar eentiecimento POT ter sido ia-

terposto - fóra do prazo legal, unanime-
mente.

N. 1.170 — Achilles Stephan — Im-
posto de consumo (arts. 53 e 81) -- Re-
cebedoria do Distrito Federal (ex-of(i-
cio) -- Relator, , Sr. Araujo Maia. —
Negou-se provimento, para confirmar a
decisão recorrida, unanimemente.

N. 1.155 — Irmãos Paciornick — Im-
posto de consumo (consulta) — Delega-
cia Fiscal no Paraná — Relator, Sr. Can-
dido Borges. — Deu-se provimento,
contra os votos dos Srs. Andrade Quei-
roz, Malaquias dos Santos, Uldarico Ca-
valcanti, Benedicto da Costa e presi-
dente.

N. 1.126—Companhia Fõrça e Luz de
Sta. Tereza—Imposto de consumo (arti-
go 219, §71-,Delegacia Fiscal no Rio de
Janeiro — Relator, Sr. Araujo Moia. —
Tomou-se conhecimento, para conside-
rar relevada a multa,. em face do dis-
posto no art. 4° do decreto n. 21.459,
de 1 de junho último, unanimemente.

N. 1.331 — Carlos Laubisch & Hirt
— Imposto de consumo (arts. 204 e 220)
— Recebedoria do Distrito Federal —
Relator, Sr. Candido Borges. — Con-
verteu-se o julgamento em diligencia,
contra os votos dos Srs. relator, João
Augusto Alves, Araujo Maia e Serafim
Vallandro. O Sr. Benedicto da Costa foi
designado para redigir o acórdão.

Nota — O Sr. Araujo Maia compare-
ceu depois do julgamento do recurso
n. 1.320.

Secretaria do Conselho de Contribuin-
tes, em 16 de novembro de 1932. — Mi-
eael Penna, secretário.

Resumo das decisões proferidas;
Realisou-se no dia 1(3 de novembro de

1932, ás 9 horas da manhã, a 55' sessão
extraordinaria, do Conselho de Contri-
buintes, estando presentes os Srs. Fran-
cisco de Oliveira Passos, ,presidente; -Ma-
rio P. da •Camara, vice-presidente; Al-
berto de, Andrade Queiroz, Benedicto da
Costa, Condido Borges, Guilherme Mala-
guias dos Santos, José Lourdes 'Salgado
&arpa. João Augusto Alves, Paulo Sea-
bra, Raul de Araujo Maia, Serafim Val-
landro e Uldarico —Bezerra Cavalcanti,
membros do Conselho; o Sr. Francisco
Sã Filho, representante da Fazenda Pu-
blica e o Sr.' Misael Puma, secretario.

O Sr. secretario procedeu á leitura da
Ca da 53* sessão extraordinaria realisa-
da a 9 de novembro do mesmo mês, a
qual foi aprovada sem observações.

Passando-se (1. .ordem do dia, foram
julgados os seguintes recursos em
pauta:

N. 159-A — Michelle Santinoni —
Imposto de consyno — art. 220 — De-
legacia Fiscal em S. Paulo — Relator,
o Sr. Malaquias dos Santos. — Deu-
sa vista ao Sr. Araujo Mala.

N. 129-A — Valmont Incorporation,
S. A. e Raul J. Christoph C* — impos-
to de consumo art. 220 — Recebedo-
ria do Distrito Federal (pedido de re-
consideração do acórdam o. 347, do de-
creto n. 20.848, de 23 de dezembro de
1931) — Relator, o Sr. Paulo Seabra.

Tomou-se conhecimento do pedido de
reconsideração para, mantendo o acór-
dão contra os votos do relator e dos se-
nhores Serafim Vallandro, Araujo Maia.
Salgado Scarpa, que deferiram em par-
te, para aplicar a multa do art. 219,
§ 8°, letra d, relevar .50 % da multa de
acesrdo com o inciso 49 'do art. 1'. do
decreto, n.. 21.459, de 1 dnjunho ultirriN

&Me que a multa...10,0 haja sido paga,
com a declaração dos Srs. Condido Bor-
ges e João Augusto Alves de não faze-
rem nenhuma restrição.

'Foi designado para redigir o acórdam
o Sr. Mario Camara.

Falou pelos recorrentes, o advogado,
Sr. "Dr. 1 Astolpho Vieira de Rezende.

Secretaria do Conselho de Contribuin-
tes, em 16 de novembro de 1932. —
Misael Penna, secretario.

adora() N. 1.098
Recurso n. 557-A — Vendas mer

cantis,
Recorrente — Socratga Mariani

teneourt.',
'Repart ição de origem — Delegacia

Fiscal no Estado do Rio de Janeiro.
Infração do art. 30, a, n. 1, 'do decreto
n. 17.535, de 10 DE novembro de 1926.

Aplicação do decreto n.. 21.459, de
de junho de 1932.
Viisto e examinado o processo refe-

rente ao recurso interposto para o mi-.
Ti istro da Fazenda por ffiocrates Mariani
Bittencourt, estabeleciido em Sapucaia
Com negocio de laticinios, da decisão da
Delegacia ',Fiscal do Tesouro Nacional no
Estado do Rio de Janeiro, confirmatoria
da proferida pela Coletoria Federal de
Sapucaia, que, em face da•petição de fo-
lhas datada de 2 de janeiro de 1930,
sujeitou-se á revalidação do Mio, Pena-,
lidade estabelecido no art. 30, inciso
a, n. 1, do regulamento do imposto de

.vendas mercantis aprovado pelo decreto
n. 17.535; do 10 de novembro de 1926..

Considerando que a infração está Pro-,
vada e que a revalidação foi exigida por
força de dispositivo legal;

Entretanto,
Considerando que a penalidade está

compreendida nas relações pelo artigo
1°, § 3° do decreto n. 21'. 459, de 1 de
junho do corrente ano:

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar . conhecimento do
recurso para declarar relevada a revali-
dação imposta.

Conselbd de Contribuintes, em 10 de
setembro de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. — Lenho!! Britto, relator.
— Elpidio J. da Boamorte. — Serafim.
Vallandro.,— João Baptista Rodrigues.
— Octavio Lopes Sd Campos. — Condido
Borges. — Arlindo Soriano Pupe. —
,Vicente de Paulo Galliez. — Raul de
Araujo Maio. -- Mario P. da Cantaras
- Benedicto da Costa. Ciente, $ei Filho,
representante da Fazenda Publica.

ACÓRDÃO N. 1.053

tisR. ecurso n. 638 A — Vendas mercan-

Recorrente: Joaquim José da Costa.
Rupartição de origem: ;Recebedoria

do Distrito 'Federal.
Infraç ã ood
Infração dá art. 60 do dec. n. 1'7'.535;

de novembro de 1926. Aplicação do
cjec. n. 21.459, de 1 de junho de 1932

Visto, discutido e relatado, éste pro.
cesso:

Considerando que está provada a In.,
fração do art. 6° do regulamento expewl
dido com o dec. n. 17.535, de 10 de no-
vembro 'de 1926, dando lagar á multai
sobre que versa 'o recurso, interposto na
prazo legal;.
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Considerando que dita multa é das a
kW se refere o art. 4 do deo. n. 21.459,
de 1 de junho do corrente ano:

Arakdarn os membros do Conselho de
Contribuintes- tomar conhecimento do
recurso para declarar relevada dita
multa.

Conselho de Contribuintes, em 10 de
setembro de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. — Candido Borges, relator.

Arlindo . Soriano Pupe. — Serafint
:Vallandro. — João Baptista Rodrigues.
— Raul de Araujo Maia. Mario P.
da Camara. — ElpOio J. da Boamorte.-
— Vicente de Paulo Galliez. — Octa-
vio Lopes Sá Campos. — Lenho!? Brit-
to. — Benedicto da Costa. Cieinte, Sd
Filho, representante da Fazenda Pu-
blica.

ACÓRDÃO N. 1.230
Recurso n. 118 — Vendas Mercantis.
Recorrente: Reis ár Comp.
Repartição de origem: Delegacia Fis-

'cal em S. Paulo.
Relevação da multa imposta por se não

haver devolvido unta duplicata.
Recorrem Reis & Comp., da decisãr

da Delegacia Fiscal em S. Paulo, que
manteve a da 1' Coletoria em Campi-
nas, multando-os em 500$000 no proces-
so do auto n. 4, de 1926, lavrado por
infração da letra a do art. 6° do regu-
lamento aprovado pelo dec. n. 16.275,
de 28 de dezembro de 1926.

Tratando-se de recurso regularmente
interposto e de transgressão regulamen-
tar:

AcOrdam os membros do Conselho de
Contribuintes em tomar conhecimento de
recurso para considerar relevada a mul-
ta, por força do art. 4 4 do dec. núme-
o 21.459, de 1932.

Conselho de Contribuintes, em 24 de
setembro de 1932. — F. de O. Passos,
relator. — Elpidio 1. da Boamorte. —
preaidente. — João Baptista Rodrigues.
Vicente de Paulo Galliez. — (Manjo
topes Sá Campos. — Mario P. do Ca-
mana. — Arlindo Soriano Pupe. --Se-
rafilt1 Vallandro. — Raul de .Araujo
Brito. — Candido Borges. — Benedi-
do da Costa. Ciente, Sd Filho, represen-
tante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 1.279
Recurso n. 19 — Vendas mercantis—

Recorrente, Feres Cury & Irmão — Re-
partição de origem, Delegacia Fiscal em
S. Paulo.
Releva ção de Multa imposta poi s falta de

devolução de duplicata
Recorrem Féres Cury & Irmão da de-

cisão da Delegacia Fiscal em S. Paulo,
confirmatoria da proferida pela 1° Co-
letoria daquela capital, que os multou
em 5003, na conformidade do n. 2, do
art.. 32, do regulamento aprovado pelo
decreto u. 17.533, de 1926.

Estando , 4nterprosto regularmente o
recurso e ,tratando-se de mera infsação
regulaMentar :

Acórdam os mssmbros do Conselho de
Contribuintes considerar relevada a
multa, nos terolos do art. 4°, do decreto
n. 21.459, de 1 de junho de 11932.

Conselho de Contribuintes, 24 de se-
tembro de 1932. — F. de O. Passos, pre-
sidente. — João Baptista Rodrigues,
relator. — J. da ~morte. .:_.
Vicente de Paulo Galliez. — Raul de

Araujo Meia. — Mario P. da Camara.—
Arlindo Soriano Pupe. Serafim Val-
landro. — Lenhoff Britto. — Octavio
Lopes Sti Campos. — Candido Borges..

Benedicto da Costa. Ciente. —
Filho, representante da Fazenda Pú-
blica.

ACÓRDÃO N. 1.048

Recurso n. 639 !A — Imposto de ven-
das mercantis — Recorrentes, Vieira
Bastos & Comp. e Vianna Nunes & Nu-
nos Repartição de origem, a Recebe-
doria do Distrito Federal.
Infração do art. 6°, "a", do regulamento

do imposto sobre vendas mercantis..
Aplicação do decreto n. 21.469, Da 1
de junho de 1032. Recurso apresen-
tado fóra do prazo regulamentar e sem
deposito da importancia da multa ou
assinatura de termo de responsabili-
dade.
Vieira Bastos & Comp., e Vianna &

Nunes, estabelecidos nesta Capital, foram
multados pela Recebedoria do Distrito
Federal em 500$, nos termos do art. 32,
n. 2, do regulamento do imposto de ven-
das mercantis, por haverem deixado de
devolver duplicatas emitidas pela firma
Freitas Couto & Comp. (auto n. 167,
lavrado em 23 de abril de 1929).

Vieira Bastos & Comp. recorreram, no
prazo legal, para o ministro da Fazenda,
havendo assinado o termo de fiança re-
ferido no § 3°, do art. 35, do regula-
mento aludido. Vianna & Nunes, após
decorrido o prazo para a interposição
de recurso, solicitaram, em 25 de abril
de 1930, o encaminhamento do recurso
de fl,. 12, interposto para o ministro da
Fazenda e, cientificados em 1 de julho,
que o encaminhamento ~lente poderia
ter togar essós o cumprimento das exigen-
elas do último dispositivo citado, reque-
reram, em 9 do mesmo mês, (fia. 14 ), a
prestação de fiança idan,ea*. Daferido
êsse pedido, dois dias após e não Ntendo
providenciado para cumprimento da
formalidade mencionada, foram intima-
dos, em 31 de março de 1931, para fa-
zê-lo dentro do prazo de dez dias (fo-
lhas 14 v.) Em 22 de junho seguinte,
não havendo sido cumprida a exigencia,
lavrou-se o termo de perempção de fo-
lhas 15, extraindo-se, posteriormente,
certidão de divida, para a cobrança exe-
cutiva.

Isto posto: •
Quanto a Vieira Bastos & Comp.
Considerando que a infeaçsão está pra-'

vada e que a multa foi imposta por força
de determinação legal;

Considerando, porem, que a multa em
questão está. compreendida nas relevadas
pelo art. 4°, do decreto n. 21.459, de 1
de junho de 1932;

Quanto a Viansta 45z Nunes.
Considerando que, apezar de intima-

dos por duas vezes, deixaram de satis-
fazer a exigenaia legal do deposito da
multa ou prestação de fiança idonea,
tendo sido enviada •para a cobrança
executiva a respectiva certidão de di-
vida;

o
ans

iderando que no emistem ele-
mentos no processo 'para se conhecer si
essacertidã'o foi ou não paga, o que im-
possibilita, em face do disposto no ar-
tigo 6°, cio decreto n. 21.459, citado, a
concessão dos beneficies donnesmo de-
ereto :

Acdrdam os membros do Conselho de
Contribuinteneclarar relevada a multa
imposta a Vieira„Baitos & Comp. e dei-
xar de tomar conhecimeate do processo

relativamente a Vianna st Nunes, ficando_
salvo a essa última firma o direito de
pleitear, junto á autoridade competente,-
o cancelamento da mencionada certidão
de divida, no caso de não haver sido
Pago.

Conselho de Contribuintes, em 10 de
setembro de 1932. — P. de O. Passos,
presidente. — Mario P. da Camara,, re-
Igor. —Serafim Vallandro. — Elpidto
J. da B6amorte. — Vicente de Paulo
Galliez. — Oétavio Lopes Sd Campos. --
João Baptista Rodrigues. — Raul de -
Araujo Maia. — Lenho!! Britto. 	 Catt-
dido Borges. — Arlindo Soriano Pupe.
— Benedicto da Costa. Ciente. — Sd
Filho, representante da Fazenda Pilf -
Mica.

achanXo N. 1.247
Recurso n. 622 A — Vendas ineroanh"

tis — Recorrente, Recebedoria do Distai-
to Federal — Repartis:6r/ de origem, Re-
cebedoria do Distrito Federal — Autua=.
dos, Corrêa 4 t Costa.
Tratando-se de simples infrac6o

lamentar, caso fosse provada, benefi=.*
ciaria da art. 46 do decreto n. 21.459.'
de 1 de junho de 4932. Néga-se pro-
vimento, por isso, no recurso "ex-
officio".
Recorre ex-officio, o Sr. diretor da

Recebedoria do Distrito Federal do ato
que julgou improcedente o auto lavradOi
contra Corrêa & Costa, pelo fato do não
terem devolvido no prazo regulamentar,
uma duplicata contra os mesmos emi-
tida.

Foram observadas ni processo' as for-
malidades regulamentares.

Isto posto, e	 - ••
Considerando que, mesmo Mie a in-

fração esteja provada, benefiola o au-
tuado do que determina o art. 44 dó de-
creto n. 21.439, de I de junho de 1932:

Acordam os membltss do Conse/ho de
Contribuintes negar provimento , ao re-
curso para declarar relevada a multa.

Conselho de Contribuintes, em 19 de
setembro de 1932. Unanime. — F. de
O. Passos, presidente. — Raul de Araujo
Maia, relator. — Elpidio J. da Boa-
morte. — Serafim Vallandro. — Oeta-
vio Lopes Sd Sampos. — Candido Bor-
ges. — Benedicto da Costa. — Lenhoff
Britto. — Mano P. da Cantara. -=".Y-Ioão
Baptista Rodrigues. — Arlindo Serion;ci
Pupe. — Vicente de Paulo Galliez..
Ciente. — Sel Filho, representante da Fa-
zenda Pública.

ACÓRDÃO N. 1.051
Recurso n. 703 A — Vendas mer-

cantis — Recorrentes, Salomão Baeker &
Irmãs — Repartição de origem, Dele-
gacia Fiscal em S. Paulo.
Infração do art. 6°, letra a, do decreto
" n. 17.535, de novembro de • 1926:

Aplica-se o art. 4° do decreto n. 21.459.
Salomão Becker & Irmão, estabeleci-

dos em Jacaref, Estado de São Paulo, fo-
ram multados pelo' coletor da 4° Coleto-
ria, em S. Paulo, por despacho de 29 de
dezembro de 1930, em 500$000, minittio
do art. 32, 2°, por infração do art. 6*, ai
do decreto n. 17.535, de 10 de novem-
bro de 1926. Essa decisão foi confir-
mada a 6 de abril de 1921 pelo delegado
fiscal em S. Pault) e do ato dêste foi
interposto o presente recuam para o
ministro da Fazenda. Por força do de4'
ereto n. 20.475, de 2 de outubro de f931
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\relu o recurso a &te -Conselho. No pro-
cesso ánam respeitadas, as exigencias e
prázos regulamentares.

,^A, infração ficou .perfeitainente pro-
vada.

Considerando que a infração está pro-
vada e a multa imposta é a que deter-
mina o regulamento; mas

CConsiderando que se tratando de sim-
ples infração regulamentar teni aplica-
ção o disposto no art. 4° do decreto nú-
mero 21.459:

• -Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes tornar conhecimento do re-
curso para considerar relevada a multa
imposta, como determina o referido de-
crete n. 21.459, art. C.

Conselho de Contribuintes, em 10 de
setembro de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. — Octavio Lopes Só Sampos,
relator. — Elpidio J. da Bôamorte. —
Ar lindo Soriano Pupe. — Mario P. da
amara. — Serafim Vallandro. — Raul

de Araujo 3faia. — João Baptista Rodri-
gues. — Lenho!! Britto. — Candido
Borges. — Vicente de Paulo Galliez. —
Benedicto da Costa. Ciente — Sd Pilho,
representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N.' 1.291

Recurso n. 815 — Classificação do
mercadorias.

;Recorrentes, Pereira Nevière êt Comp.
Repartição de origem: Alfandega do

Rio de Janeiro.

Roupa , feita de tecido de lã ponto de
meia, confeccionada de diversas peças
reunidas por costura, classifica-se no
art. 520 , da Tarifa das Alfandegasi,
taxa de 24$ o quilogramo.

4.
Pereira Nevière as Comp., na petição

icis fls. 7-8, recorrem para o ministro
da Fazenda da decisão proferida pela
Inspetoria da Alfandega do Rio de Ja-
neiro, de acôrdo com a maioria da res-
pectiva Comissão dg Tarifa, classifican-
do como "roupa feita, não especificada,
simples, de tecido do ponto de meia", da
taxa de 24$ por quilo, art. 520 da Ta-
rifa, a mercadoria submetida a despa-
olui pela nota de importação n. 17.567,
0i,,,-1931, como "obras não classificadas
de-Malha de lã", do art. 515, taxa de
8;000.

Aléga-se no recurso que, em . face do
Item b da circular do ministro da Fa-
zenda n. 143, de 31 de março de .1925,
e de outras decisões do Tesouro, a roer-

•cadoria em questão deve ser classificada
cprno obras não classificadas de malha'
de lã e não corno pretende a alfandega
recorrida.

O processo foi presente a este Conse-
lho por força do decreto n. 20.473, clã
1 . de outubro de 1931, tendo o recurso
sido apresentado no prazo regulamentar.

Isto posto:
...Considerando que se trata de roupa

feita de tecido de malha, confeccionada
de partes distintas, unidas por costura;
:Considerando que ao casto não tem

aplicação o item b da circular mencio-
nada, porquanto o mesmo trata de
"obras de ponto de malha de lã, possam
ou não ser consideradas roupas feitas",
isto é, quando a obra é inteiramente fa-
bricada dg uma 36 vez na maquina para

malharia e não, como na hipotese em
julgamento, ou foram reunidas por cos-
tura as diversas partes de artefato
(mangas, gola, etc.);

Considerando que g Rem c da aludida
circular manda classificar as roupas
feitas, não especificadas, de tecido de lã
ponto de meia, no art. 520, para o pa-
gamento das taxas nesse artigo indica-
das, conforme a qualidade:

Acordam os membros do Conslho de
Contribuintes negar provimento ao re-
curso.

Conselho de Contribuintes, 24 de se-
tembro de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. — Mario P. da Camara, re-
lator. = Elpidio J. da Boamorte.
Serafim Vallandro. — Vicente' de Paulo
Gallica. — Octavio Lopes Só Campos.
— João Baptista Rodrigues, vencido. —
Lenho!! Britto. — Candido Borges. —
Arlindo Soriano Pune. — Benedicto da
Costa. — Raul de Araujo Maia. — Fui
presente. Só Filho, representante da Fa-•
zenda Publica.

ACÓRDÃO N. 1.282

Recurso n. 688 — Vendas mercantis.
Recorrente — Bank of London Ft South

America, Ltd.
Repartição de origem — Recebedoria

do Distrito Federal.

Multa imposta .por infração do art. 9*
paragrafo unwo do decreto n. 17.535,
de 10 de novembro de 1926. Aplica-
ção do decreto n. 21.459, de 1 de ju-
nho de 1932.

• •
Visto e examinado o processo referen-

te ao recurso interposto para este Con-
selho pelo Bank of London ét South
America, Ltd. estabelecido á rua da
Alfandega na. 29/35, nesta Capital, da
decisão da Recebedoria do Distrito Fe-
deral que, em face do auto n. 614, la-
vrado em 17 de outubro de 1931, impoz
ao mesmo a multa de 200$000, penali-
dade estabelecida no art. 31, n. 4, do
regulamento do imposto sobre vendas
mercantis, aprovado pelo decreto nú-
mero 17.935, de 10 de novembro de
1926.

Considerando que a infração está pro-
vada e que a multa foi imposta por força
de determinação legal; mas,

Considerando que a multa em ques-
tão está compreendida nas relevadas
pelo art. 40 do decreto n. 21.459, de 1°
de junho de 1932:

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do
processo para declarar relevada a multa
imposta a recorrente.

Conselho de Contribuintes, em 24 de
setembro de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. — Elpidio J. da Boamorte,
relator. Serafim Vallandro. — Octa-
vio Lopes Só Campos. — Vicente de
Paulo Galliez. — Raul de Araujo Maia.
João Baptista Rodrigues. — Lenhoff
Britto.— Mario P. da Camara. — Can-
dido Borges. — Arlindo Soriano Pupe.

Benedicto da Costa. Ciente'. — Só
Filho, representante da Fazenda Publica.

ACÓRDÃO N. 748

Repartição de origem — Alfandega do
Rio de Janeiro.
"Os refletores de aço batido e esmaltado

para iluminação publica devem ser
classificado no art. 757 da Tarifa, taxa
de 18200 por quilo, como obras não
classificadas de ferro batido, esmal-
tado."
A Empresa de Melhoramentos Urbanos'

de Paranaguá recorreu para o Sr. mi-
nistro da Fazenda da decisão da Comis-
são. de Tarifas da Alfandega de Parana-
guá, que classificou a mercadoria con-
tida em um volume marca E. M. U. P.
— 583, vinda de Nova York pelo vapor
nacional "Cabedello", entrado naquele
porto em i de junho de 1931, como obras
da ferro batido, esmaltado, da taxa de
18200, do art. 757 da Tarifa e sobretaxa
de 20 %, visto a guarnição ser de cobre
simples.

A recorrente havia despachado a mer-
cadoria classificando-a no art. 757, taxa
de 1$200 por' quilo, porém não se con-
forma com a sobretaxa de 20 % que lhe
foi aplicada pela Comissão de Tarifas da
Alfaridega de Paranaguá.

Declara a recorrente que a,mercadoria
em causa "refletores de aço batido, es-
maltado para iluminação publica", não
tem absolutainente a menor galvaniza-
ção'e que apenas na orla dos reflectores
existe um disco de latão ordinario desti-
nado a protege-los contra a oxidação
que comumente ataca os refletores de
Iluminação nas ruas expostos como ficam
á ação do tempo.

Ouvida a Comissão de Tarifas da Al-
fandega do Rio de Janeiro, foi a mesma
de parecer, que a mercadoria havia sido
bem despachada uma vez que a virola
de latão, cujo peso absolutamente não
predomina, não concorre para ti aplica-
ção da sobretaxa de que trata to nota
100°., da Tarifa e tambem por ser a vi-
rola de latão e não de ferro latonado.

Isto hosto e,
Considerando que a mercadoria, °ba-

ldo do presente recurso, refletores .de
Paço batido e esmaltado para iluminação

publica, — foi bem despachado no artigo
757, da Tarifa, taxa de ,1$200 por quilo,
como obras não classificaçlas de ferro
batido, esmaltado;

Considerando que a virola de latão,
cujo peso absolutamente não predomina,
não concorre para a aplicação da sobre-
taxa de que trata a nota 100' da Tarifa;

Considerando que a referida virola 6
de latão e não de ferro latonadó;

Ac6rdam os membros do Conselho de
Contribuintes, dar provimento ao pre-
Sente recurso para considerar a merca-
doria despachada — refletores de aço
batido, esmaltado, para iluminação pu-
blica — bem classificada no art. 757 da
Tarifa, da taxa de 1$20 por quilo, sem a
aplicação de qualquer sobretaxa.

Conselho 'de Contribuintes, em 5 de
julho de 1932. — F. de O. Passos, pre-
sidente. — Vicente de Paulo Galliez, re-
lator. — Elpidio J. da Boamorte. — Ar-
lindo Soriano Pupe. — renhoff Bruno.
— Mario P. da Camara.— Candido Bor-
ges. — Benedicto da Costa. — Octavio
topes Sd Campos . — João Baptiata Ro-
drigues. Ciente. — Só Filho, represen-
tante da Fazenda Publica.

Acómao N. 750

Recurso n. 748 — Faturas consulares
— Recorrentes, Magalhães et Comp.; re-

•
Recurso n., 651 — Classificação de •

mercadorias.
Recorrente — Empresa de Melhora-

mentos Urbanos de Paranaguá.
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partição de origem, Delegacia Fiscal na
Bafa.
,Não é considerada designação gene rica,

nas faturas consulares — cimento
Portland — pois que, referindo-se
produto sobejamente conhecido, sa-
tisfaz ao que exige a letra "K" do ar-
tigo 12 — do regulamento expedido
com o decreto n. 14.039, de 29 de ja-
neiro de 1920
Magalhães & Comp., recorrem do des-

pacho do delegado fiscal no Tesouro Na-
cional, no Estado da Baia, confirmando
o do inspetor da Alfandega do mesmo
Estado, impondo-lhes multa por infra-
ção do regulamento de faturas consu-
Rires, a que se refere o decreto n. 14.039,
de 29 de janeiro de 1920, art. 12, le-
tra R.

Entendeu a Alfandega aludida, e com
jsso concordou o Sr. delegado fiscal,
Que a fatura consular anexa — men-
cionando — Cinzento Portland
Snfringiu o preceito referidos á vista
do art. 25 do mesmo regulamento, que
estabelece:

"Na base especificação das mercado-
rias exigit3ii no modelo das faturas con-
sulares, não serão aceitas designações
genericas, tais como: tecidos de algo-
dão; obras de ferro, etc., etc. "As mer-
cadorias deverão ser indicadas com as
denominações proprias, de acérdo com
a venda realizada pelo exportador e a
respectiva fatura comercial, devendo de-
clarar-se a meteria ou meterias que
entraram na sua composição, sempre
nue dessa declaração depender a classifi-
cação para pagamento dos direitos ai-
nndegarios.

Alegam os recorrentes que a omissão
'das palavras — em bruto ou em pó, não
pécie conduzir a conclusão sobre a taxa
devida •— pois que designação
'cinzento Portland é universalmente co-
nhecida.

Relatado e discutido o processo:
Considerando que o regulamento já

/nenoionado, dispondo sobre a 'designa-
ção da mercadoria nas faturas consula-
res, visou afastar qualquer confusão ca.
paz de conduzir a prejuizo na cobrança
dos direitos de importação;

Considerando que, embora cogite o
'art. 625 da Tarifa do cimento em la-
drilhos lisos ou de obres, sub-divisão da
classificação generica do cimento, —
não se póde deixar de reconhecer que
essa mesma classificação generica ci-
mento de Portland — 6 a que se ajusta

o Prndutol, como tal *universalmente
conhecido, — e onde ela se apresenta
traz, desde logo, á mente qual o pro-
duto de que se trata — "cimento co-
mum";

Considerando que, assim sendo, como
g, não ha como cogitar de possivel con-
fusão com o cimento em ladrilhos, lisos
ou de cõres, denominados lithoides —
:mosaicos, com ou sem incrustações de
?namore;

Considerando que a fatura consular
Iam apreço, á vista do exposto, satisfaz,
perfeitamente, h especificação da mer-
cadoria tal qual como exige a letra R
do art. 12 do regulamento citado.

Acérdam os membros do Conselho de
Contribuintes, dar provimento ao recur-
so para, reformando o despacho recor-
rido, relevar a multa imposta.

Conselho de Contribuintes. em 5 de
julho de 1932. — F. de O. Passos. pre-
Sidente. — Condido Borges. relator. —r
Arlindo Soriano Pupe. — Lenhof( Brit-
o. Benediclo da Costa. — Octavio

&pese Sd Campos. — Elpidio 1# da

Boamorte. — Mario P. da Camara. —
Vicente de Paulo Galliez. — João Ba-
ptista Rodrigues. — Ciente. Sd Filho,
representante da Fazenda Publica.

ACÓRDÃO N. 1.154

Recurso n. 701-A, vendas mercantis;
recorrente, Elias Cury; repartição de
origem, Delegacia Fiscal em São Paulo:
Devolução de duplicata — Anistia Fiscal

(Recorre Elias Cury da decisão da De-
legacia Fiscal em São Paulo que man-
teve a da quarta coletoria daquela capi-
tal, condenando-o á multa de 500$000,
por infração da letra "a" do art. 6°, do
regulamento aprovado pelo decreto nu-
mero 17.535, de 4926.

A interposição e Q processo do recurso
respeitaram as prescrições regulamenta-
res.

.Assim, tratando-se de infração favo-
recida pela anistia fiscal;

Acérdam os membros do Conselho de
Contribuintes, tomar conhecimento do
recurso para declarar relevada a 'Mul-
ta, na conformidade do art. 4°, do de-
creto n. 21.459, de 1932.

Conselho de Contribuintes, 17 de se-
tembro de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. — João Baptista Rodrigues,
relator. — Elpidio 1. da Bdamortc. —
Arlindo Soriano Pupe. — Serafim Val-
landro. — Octavio Lopes Sd Campos. --
Vicente de Paulo Galliez. — RaWl de
Araujo Maia. — Lenhoff Britto. -- Ma-
rio P. da Camara. — Condido Borges.
— Denedicto da Costa. — Ciente, Sd Pi-
lho, representante da Fasende Publica.

adóluge N. 1.175

Recurso n. 684-A, vendas mercantis;
recorrente, Simão Yasbeck; repartição
de origem, Delegacia Fiscal em São
Paulo:

Por se tratar de simples infração rept-
_ lamentar tem aplicação o art. 4,- do

decreto n. 21.459, de 1 de -junho de
1932

Dentro do preso regulamentar recor-
reu Simão Yasbeck da decisão do dele-
gado fiscal em São Paulo, que confir-
mou o áto do coletor federal em Mogi-
Mirim, que impôs á firma recorrente a
multa de 500000, minimo do art. 32,
n. 2, do regulamento anèxo ao decreto
n. 16.275-A, de 22 de dezembro de 1923,
por infração do art. 6', letra a), do re-
ferido regulamento, de acôrdo com o
auto de infração lavrado em 28 de no-
vembro de 1925.

Isto posto, e::
Considerando o disposto no art. 4',

do decreto n. 21.459, de i de junho de
1932.

Acórclam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento 'do
presente recurso para declarar relevada
a multa imposta.

Conselho de Contribuintes, 17 de se-
tembro de ;1.932. — F. de O. Passas,
presidente. — Vicente de Paulo Gallies,
relator. Elpidio J. da B6amorte. —
Serafim Vallandro. — João Baptista
Rodrigues. Raul de Araujo Mata. —
Arlindo Soriano Pupe. — Octavio Lo-
pes. Sá Campos. — Lenho!! Britto. —
Mario P. da Camara. — Condido, Bor-
ges: — Bsnedicto da Costa. — Ciente,

representante da Fazenda Pu-

ACÓRDÃO N. L.174 -
•

Recurso n. 1673- A-- Vendas mercan-
tis; recorrente, Ottello Donati; reparti-
ção de origan, Dellegacia Fiscal em São
Paulo.
Por se tratar de simples infração regu-

lamentar tem aplicação o art. 4' do
decreto n. 21.459, de 40 de junho de
1932.
Dentro do prazo regulamentar recor-

reu para o Sr. ministro da Fazenda a.
firma Ottello Donati, do ato do delegado
fiscal em S. Paulo que, dando provimen-
to ao recurso ex-officio interposto pela
3' Coletoria de Si Paulo, lhh impoz a
multa de 500$, por infração do art. 6°,
letra "a", do decreto n. 17.535, de 10 de
novembro de 1926, de conformidade com
o auto de infração lavrado etai 14 de
março de 1928.

Isto posto e
Considerando o disposto no art. 4° do

decreto n. 21.459, de C de junho de
1932:

Acórdem os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do
presente recurso para declarar relevada
a multa imposta.

Conselho de Contribuintes, .em 17 de
setembro de 1932. -- F. de O. Panos,
presidente. -- Vicente de Paulo Gaiiiez,
relator. Elpidio J .. da Bdamorte. —
Mio Baptista Rodrigues. — Arlindo
Soriano Pupe.	 Lenho!! Britto.
Condido Borges. -- Serafim %Medro.

Raud de Araujo Maio. Octavio Lo-
Pés Sd Campos. -- Mario P. da Camara.
— Benedicto da Costa. Ciente. — Sd
Filho, representante da Fazenda . - Pú-
blica.

ACÓRDÃO N. 747

.Recurso n. 663	 Classificação de
mercadorias; recorrente, João Fonte
Comp.; repartição de origem, Altande-
ge do Rio de janhiro.

Rodas de- madeiros para cadernais, tem
sua ckasificacgo no . art. 373, da Ta-
rifa das Alfandegas.

Pela primeira adição da nota de im-
portação n. 5.279 do link de julho do
ano de 1931, despacharam João Fonte &
Comp., na Alfaadega de Illacife, ikei. Lado
de Pernambuco, duas caixas, marca "Da-
fonte" na. 1 e 2 oorktenek) diversos ar-
tigos, dentre e14 bem quilos de roda.s
de madeira para cadernais classificando
a aludida -mercadoria no art. 373 da Ta-
rifa das Alfandegas para pagar os di-
reitos na base de $500, por quilo, razão
50 %, de acórdo com ()Iodado artigo.

Por ocasião de ser desembaraçada a
mercadoria o funcionario disso encana-

do classificou a mama no art. 699 ti
rifa, sujeita a taxa de 2$, por quilo.

razão 50 go, cokno obras de cobre não
classificadas, visto no seu entender pre-
dominar na mercadoria o elemento co-
lete, tendo assim aplicação a doutrina
cántida no art. das Preliminares ole.
Tarifa.

Não se conformando com a impugna-
ção as importadores solicitaram fosse
ouvida a Comissão de Tarifas da mes-
ma Alfanclega, que por decisão de 1,1 de
julho do ¡Mesmo ano, por maioria, clas-
sificou a mercadoria como "obras de co-
bre não classificadas, sujeita a taxa ele
2$, Por quilo, cflio eritendeu o conte-
Râilte~dir„
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Cientes dosa decisão, dentro do pra-
zo legal ,requereram ao inspetor da Ai-
fandega fosse marcado dia e hora para
reunião de Comissão Arbitrai, apresen-
tando corno arbitras os negociantes Al-
bino Moreira Caseira e Lauro Guedes
Pereira. Deferido o pedido e aceita a
indicação feita foi completado o juizo
grbitral com a designação dos funciona-
rias Augusto da Silva Pires Ferreira e
Marcos II. Praun.

Conforme se verifica • da ata •lavrada
em 5 de agosto do mesmo ano os arbitroe
do ceimercio entenderam bem classifica-
da a mercadoria pelos importadores e c)
arbitros da Fazenda se pronunciaram
de aceirdo com a classificação dada pela
Comissão de Tarifa, concordando o ins-
petor com os ultimos.

.Não se conformando com o resolvido
íciaorrem para o Sr. ministro da Fa-
zenda sendo o recurso encaminhado á
este Conselho, por força do decreto nu-
mero 20.475, de 2 de outubro do ano
findo.

Ouvida antes a Alfandega• do Rio de
janeiro pronunciou-se sua Comissão de
Tarifas de acôrdo com a classificação
dada pelos recorrentes, no art. 373 da
Tarifa para pagamento da taxa de 8500
/por quilo, .como cadernais ou outras obras
semelhantes, de poleeiro, com o que con-
hordou o inspetor.

• Tudo visto e examinado, e
Considerando que a mercadoria foi

bem classificada pela firma recorrente,
eonforane se. verifica do parecer da Co-
missão de Tarifas, da Alfandega do
Rio;

Considerando as aleg.ae2les da firma
recorrente sobre a aplicação. uso, e em-
prego da tnercadoria importada;

Acórdarn os membros do Conselho de
Contribuintes dar provimento ao recur-
so para considerar bem classificada a
enercadoria em causa.

Conselho de Contribuintes. em 5 de
Sulho de 1932, -- F. de O. POSSO:, pre-
hidente.	 Artind,o Soriano Pupe, feta-
tor. Elpidio .1. da Bdamorte. Me-
tio P. da Camara. -- Benedicto da Cos-
ta. — ()atavio Lopes Sd Campos. — Le-
9thoff Britto.	 Candido Borges. -- Jogo
Vaptista Rodrigues. -- Vicente de Paulo

„j fialliez. Ciente. -- Sd Filho, represen-
e, ' Jante da Fazenda Pública.
-eseee,

acsearao ia. 724
Recurso n. 789 — Imposto ue con-

turnb.
Reoorrente — Souza ron ca ier Com-

•panhia.
Repartição de origem — Recebedoria

do Distrito Federal.
As margarinas incidem no imposto de

consumo como sucedaneos da mantei-
ga, art. 4° § 8", letra I do regulanten-

- to anexo ao decreto n. 17.464, de 6
de outubro, de 1926. As decisões das'
autoridades, sôbre consultas, só apto.
veitam aos consuletttes guando os Pro

-dutos vendidos forem exatamente iguais .
, aosal*esentados yor ocasião de fazerem
• os, consultas. Reduz-se a multa, ao
• =intimo cominado no art. 219, § 8',
letra D, porque, tratando-se de inci-
de:teia controvértida, pelas prosarias
atitoridades fiscais, e não havendo es-
crita especial, não podia ser aplicada

'a petuslidade estabelecido, tto art. 220
do referido regulamento.

• A' 10 da junho de 5931, foi lavrado
auteeede fls.. 7 8. gl contra Souza Fon-

seca ee Comp., estabelecidos nesta ca-
pital, á rua João Alvaises 11. 12, por in-
fração dos arts. 81, 111 b, e 204 c do re-
gulamento anexo ao decreto n. 17.464,
de 6 de outubro de 1926, desde que fi-
cou constatado terem fabricado /2 ven-
dido no penedo de 13 de janeiro a 27
de maio do mesmo ano, 31.790 kgs. de
margarinas "Tira Teima" e ePeriquito",
sem o pagamento do imposto de con-
sumo a que estão sujeitas, pelo artigo
4°, § 8", letra I do decreto citado, na
importancia de 9:537$000 e ainda por
nevá terem patente, de registro nem o
livro modelo XXIV. A apuração foi
feita exclusivamente pelo copiador de
faturas. Foram apreendidos em stock,
2.940, kgs, da marca "Tira Teima" e
2.820 kge. da marca "Periquito", e,.
depois de retirados os specernens, foram
entregues, mediante termo de, deposita
ao St. lloberto Alves Cabral, soei° da
firma autuada.

Antes de ser assinado o auto a firma
declarou ter o livro modslo XXIV em
seu escritorio, á rua dos Andrada.s n.
127, em seguida foi o mesmo assinado
pelos autuantes e duas testemunhas e
pelos autuados sob protesto.

Os mapas de operação das quantida-
des vendidas encontfam-se á fie. 5 e 6
do processo. .

O Laboratório Bromatologico exami-
nando os specimens apreendidos decla-
rou em laudo á fls. 10, que ambas as
marcas eram margarinas falsificadas por
estarem em desaceerdo cora a analise
prévia.

Roma Fonseca & Comp., •am defesa,
alegam que esses produtos foram decla-
rados isentos do imposto de consumo em
seu recurso da decido que a Reoebedo-
ria do Distrito Federal deu á consulta
que a esta fizeram e da qual recorre-
ram para o Ministerio da Fazenda.

O referido recurso foi fichado sob n.
44.143, de 1930 e o despacho do minis-
tro foi publicado no Mario Oficial, do
11 de março de 1931.

A' vista Uses despacho, pedem o ar-
quivamento do auto.

O autoanta junta varias cópias do do-
cumentas, fls. 12 a 21, para provar a
incidencia das margarinas no 'imposto
de consumo e sustenta as infrações ar-
guidas no auto. A 4 de janeiro de 1923,
o diretor da Recebedoria, concluindo pe-
la incidencia de margarina no imposto
de " consumo, impoz a multa de 9:5378
com a obrigação de recolher igual impor-
tancia de imposto sonegado, os termos
das arte. 204 e 220 do regulamento em
vigor. Mandou ainda que fosse apreendida
toda a margarina existente nas condições
constantes do laudo do Laboratorio e en-
viada a cópia do processo a Procurado-
ria da Saude Publica, para os fins do
decreto n. 19.604, de 19 de janeiro de
1931.

Denta do prazo legal Souza Fonseca
& Comp., assinaram o termo de respon-
sabilidade e interpuzeram o presente re-
curso firmado por êsse procurador Dr.
Antonio elimina de Souza, cuja pra-

curação consta do processo. No recurso
contesta-se a incidencia do impoeto da
consumo por não serem as margarinas
condimento culinario, como determina
o regulamento, e, tambem par ter deci-
dido, não incidirem os produtos dos
recorrentes, o Sr. ministro da Fazenda.

Alegam ainda que os atos desta auto-
ridade têm força definitiva e que só
pelos meios judiciais podem ser anula-

dos, em face do disposto no art. 99 do
decreto n. 15.210, de 1921.

Posteriormente pediram os recorren-
tes ao Conselho urna diligencia junto ao

'Laboratorio Brornatologrco para que
este, respondendo aos quesitos apresen-
tados, dissesse sobre as causas da falsi-
ficação declarada no laudo junto ao pro-
cesso.

Tambem o relator pediu ao laborato-
rio para dizer se as margarinas em lide
são consideradas sucedaneo da manteiga.
O laboratorio respondeu dizendo que:
"As margarinas Tina Teima e Periquito
satisfazem perfeitamente as condições
exigidas pelo regulamento.

As divergencras encontradas não se
referem ás gorduras as quais estão den-
tro dos limites regulamentares.

Forain consideradas falsificadas por-
que no exame prévio havia dois indica-
dores, amido e oleo de algodão, quando
nas apreendidas sé ha um, o amido.

A adulteração foi na supressão de um
dos indicadores sem previa audienoia do
Laboratorio Bromatologico.

A função dos indicadores é revelá-los
nas', substancias gordurosas que podem
servir para a falsificação da manteiga
pois a presença, destes, nela constitue
fraude.

Pode-se apresentar um ou dois indi-
cadores na formula desde que se men-
cione os indicadores empregados, mas,
não podem ser suprimidos, sem audien-
cia do Laboratorio, porque retirando-se
um déles modificará os seus elementos
componentes.

Os produtos em causa são. por lei,
eonsideratdog sucedaneos da manteiga.
art: 898, § 29, do decreto n. 16.300, de
31 de dezembro de 1923.'

Aimea não satisfeitos com essas res-
postas os recorrentes requereram a jun-
tada ao processo de uma certidão de lau-
do do mesmo Laboratorio, relativo a
quesitos suplementares que lhe fizeram,
no qual se declara:

"De aceirdo com os arts. 708, 709 e 710
do decreto n. 16.300, margarina não é
considerado condimento: de conformida-
de com a /et em vigôr, ragulamento nú-
mero 16.300, não se acha classificado
nenhum produto como condimento culi-
nario sucedaneo da manteiga; o art. $98
em seu § 2°, classifica a margarina como
sucedaneo da manteiga; o regulamento
da impaste de consumo não se refere á
margarina; massa do mostarda e molho
inglês inoluidom no art. 4'. § 8°. letra T,
são considerados.; condimentos culina-
rios."

I:: este o relatorio do recurso.
Verifica-se pelos laudas do Labora-

torto que a margarina é de fato uni su,
cedaneo da manteiga r como tal incide
no imposto de consumo, o nual, no arti-
go 4', letra e. a meu ver, taxou o suco-
dane° da manteiga, quer seja considera-
do como condimento, quer como ali-
mento.

i certo ,que o Tesouro tem decidido
ora pela incidem:ia, ora pela não inci-
doada, como se pôde verificar pela cir-
cular n. '40, de 9 de abril de 1917, deci-
são do Conselho de Fazenda, publicada
no Diario Ofiical de 13 de março de 1920
cardem da Diretoria da Receita, de 27
de fevereiro de 1931. nas quais se decla-
rava a incidencia e por outro lado foi
decidido em consoltas de Paraná, Ale-
gria iit; Como., 29 de dezembro de 1927,
Julio Barbosa ck Comp., 22 de setembro
_dei 1929; Prista & Comp., 18 de Teve-
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reiro de 1930; Barbosa de Andrade &
Comp., 23 de abril de 1930, e dos recor-
rentes, de ii de março de 1931, pela não
incidencia.
-Tem sido, como se vê, muito centro-

vertdia o assunto, entretanto, como este
Conselho já decidiu, em longas discus-
seõs de varios recursos, que a margarina
está sujeita ao imposto de consumo, é
desnecessario discutir ainda essa inci-

Assim tudo devidamente examinado e,
Considerando que a margarina é suce-

daneo da 'manteiga e como tal incide no
imposto de consumo, ex-vi do 'art. 4°,
§ 8°, letra I, do regulamento anexo ao
decreto n. 17.464, 'de 6 de outubro de
1926, conforme já resolveu este Conse-
lho em varios acórdãos;

Considerando que os produtos fabri-
cados pelos recorrentes foram oferecidos
ao publico coma margarina, sucedaneo
da manteiga, declarações essas constan-
tes de todos os rotulos juntos ao proces-
so; e, que, como margarinas, embora fal-
sificadas, foram classificadas pelo Labo-
ratorio Bromatologico;

Considerando que os recorrentes ten=
do consultado prOviamente a autoridade
competente para decidir sobre a inci-
dencia do imposto de consumo, quando
duvidas se levantam sobre essa inciden-
cie, e declarando essa autoridade, o mi-
nistro da Fazenda, que 6s seus produtos
não incidiam nesse imposto não seria li-
cito aplicar qualquer penalidade nem
mesmo cobrar o imposto sobre a merca-
doria já vendida, porque, sendo este de
consumo, não teriam os recorrentes
meios de rehavê-lo; isto porém no caso
de serem os produtos, vendidos, perfei-
ta e exatamente iguais áquêles sobre os
quais foi feita a consulta;

Considerando, porém, que no caso pre-
sente, os produtos vendidos pelos recor-
rentes são diferentes daquéles apresen-
tados por ocasião da consulta, embora
sejam da mesma natureza, e, que desse
modo não lhes aproveita a decisão de-
clarando a não incidencia;

Considerando que não cabe a este Con-
selho apreciar da maior ou menor gra-
vidade da adulteração, ou falsificação,
constatada pelo ,Laboratorio, a qual já
foi submetida ao exame da autoridade
competente; e,
• Considerando, finalmente, que a mul-

ta foi imposta de acórdo com o art. 220
do regulamento vigente e que não tendo
os recorrentes a escrita especial de que
trata o art. 220, ,em virtude da contra-
versia sobre a incidencia do imposto,
apurada, como foi, a sonegação exclusi-
vamente pelo copiador de faturas, escri-
ta comercial, a penalidade a ser imposta
era a estabelecida no art. 2(9, § 8°, le-
tra D, no minimo;
• Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes, tomar conhecimento do
recurso para lhe dar provimento em
parte, reduzindo a multa a 2:500$, mi-
nimo do art. 219, § 80, letra D, manten-
do a cobrança do imposto devido.

Conselho de Contribuintes; 5 de julho
de 1932. — F. de O. Passos, presidente.

Octavio Lopes Sá Campos, relator. —
Arlindo Soriano Pupe. — Elpidio J. da
Boamorte, vencido. — Lenho!! Britto..
— Mario F. da Camara. — Condido Bor-
ges, com restrições. — Benedicto Costa.
— João Baptista Rodrigues, vencido. Da-
va provimento ao recurso por entender
que a margarina não está compreendida
entre os produtos que incidem na tribu-

tação de imposto de consumo. -- Vicente
Galliez. Entendo que o vigente regula-
mento do imposto de consumo, aprova-'
do pelo decreto n. 17:464, de 6 de outu-
bro de 1926, não tributa as margarinas.
O art. 4°, § 8, letra I, do citado decreto
não póde abranger o produto apreendi-
do visto taxar apenas as conservas nêle
expressamente especificadas, a saber:
"massa de mostarda, molho inglês, colo-
rantes e condimentos culinarios suceda-
neos da manteiga e outras preparações
semelhantes". Para o produto estar.
compreendido nessa classificação é ne-
cessario que á qualidade de "sucedaneo
da manteiga" reuna a indispensavel
qualidade de "condimento culinario". Os
laudos dos laboratorios técnicos consul-
tadas são acórdes em afirmar que a
margarina é um alimento e não um con-
dimento. Indagado si as margarinas po-
diam estar compreendidas entre os pro-
dutos especificados na letra i) do § 8°,
do art. 4° do regulamento o laboratorie
declara peremtoriamente . pela negativa.
Acresce ainda que sendo a margarina
um artigo muito usado e muito conhe-
cido não será crivei que o regulamento
si desejasse tributá-la não a tivesse no-
minalmente mencionado, tal .como a en-
contramos nas classificações das Tarifas
Aduaneiras. A manteiga que é um arti-
go de muito maior valor paga $080 por
quilo. Como pois se poderá admitir uma
classificação, evidentemente forçada,
para sujeitar um produto de valor mui-
to inferior ao da manteiga, como seu su-
oedaneo, no pagamento do pesadissimo
e proibitivo imposto de $300 por quilo?
A margarina, como a banhai está isenta
do imposta de consumo. Nao se encon-
tra em todo o regulamento nenhum dis-
positivo que a tribute e o imposto de
consumo não pôde ser aplicado por méra
analogia ou interpretação extensiva, ma-
ximé em se tratando de um produto lar-
gamente conhecido e que de longa data
se acha nominalmente especificado nas
Tarifas Alfandegarias. Em meteria de
impostos as leis devem ser compreendi-
das em seus precisos termos: não devem
nem podem ser ampliadas ou restringi-
das. A propria circular n. 13, de 31 de
março de 1894, do Ministério da Fazen-
da, já esclarecia que as leis fiscais não
podem absolutamente ser aplicadas por
ilação. Vencido na preliminar quanto á
incidencia, entendo necessariamente não
dever ser aplicada nos recorrentes ne-
nhuma penalidade. Ciente. — Sã Filho,
representante da Fazenda Pública.

Acciaraa N. 1.113

Recurso n. 662-A. — Vendas mer-
cantis. — Recorrente, Companhia Gua-
nabara. — Repartição de origem, Dele-
gacia Fiscal em S. Paulo.

Por se tratar de simIples infração re-
gulamentar tem aplicação o artigo 4°,
do decreto n. 21.459, de 1 de junho
de 1932.

entro do prazo regulamentar recor-
reu a Companhia Guanabara, Sociedade
Anonima, estabelecida em São Paulo,
para o Sr. ministro da Fazenda, do ato
da Delegacia Fiscal no Estado de São
Paulo que confirmou a decisão da 3'
IColetoria da capital do Estado de São
Paulo, que lhe impoz a multa de 500$,
por infração do artigo 6° do decreto
n. 16.275, de 23 de dezembro de 1923,

de conformidade com o auto lavrado em
1 de outubro de 1925.

Isto posto e
Consierando o dispesto no artigo 4°,

do decreto n. 21.459, de 1 de junho de
1532;

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes em tomar conhecimento do
presente recurso para deClarar relevada •
.a multa imposta.

Conselho de Contribuintes, em 17 de
setembro de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. -- Vicente de Paula Galliez,
relator. Elpidio J. da Boamorte. —
Raul de Araujo Haia. — ARindo Soria-
no Pupe.	 Lenho!! Britto. — Candi-
do Borges. — Serafim Vallandro.
Octavio Lopes Sã Campos. — João Bap-n
tista Rodrigues. — Mario P. da Cama-
ra. — Benedicto Costa. — Ciente. Sã
Filho, representante da Fazenda Pú-
blica.

• ACÓRDÃO N. 1.171

Recurso n. 563-A. — Vendas mercan-
tis. —,Recorrente, Luiz Bim. — Repar-
tição de origem, Delegacia Fiscal • em
São Paulo.
Por se tratar de simples infração regu-

lamentar tem aplicação o artigo 4°, do
decreto n. 21.459, de i de junho de
1932.
Para o Sr., ministro da Fazenda re-

correu, dentro do prazo legal, Luiz Bim,
do ato do senhor delegado fiscal em São j
Paulo que confirmou a decisão do se- •
nhor coletor em Bragança, que impoz
ao recorrente a multa de 5008000, por
não ter o recorrente tievolvido á firma
Silva Braga & Companhia, estabelecida
em Bragança. no Estado de São Paulo,
a duplicata n. 215, na importanciá de
1208000, emitida pela referida Miuá
Silva Braga & Companhia, em 2 de ou- .
tubro dr 1929.

Isto posto e
Considerando o disposto no artigo C,

do decreto n. 21.459, de 1 de junho de
1932:

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes em' tomar conhecimento de
presente recurso para declarar relevada
a multa imposta.

Conselho de Contribuintes, ' em 17 de
setembro de 1932. — F. de O. Passos,,
presidente. — Vicente de Paulo Galliez,
relator. — Elypidio . da Boamorte.
Raul de Araujo "faia. — Arlirulo Sorte-
no Pupe. — Lenhof Britto. • — Condido
Borges. — Serafim Vallandro. 	 '
vio Lopes Sã Campos. — João Baptista
'Rodrigues. — Mario P. da Camara. --.
Benedicto Costa. — Ciente. -Sti Filho,
reprIsentante da Fazenda Pública.

• ACÓRDÃO N. 1.281
Recurso n. 1.418 — Vendas mercai.

tia.
Recorrente, João Comellini.
Repartição de origem — Delegacia Fis-

cal em São Paulo.
Infração do art. 6°, letra A, do decreta'

n. 17.535, de 10 de 	  de 1926.
Aplica-se o disposto no art. 4° do de-
creto n. 21.459, de 1• de junho de 1932.

João Comellini„estabelecido em Ribei.
rão Preto, S. Paulo, foi autóado a 22 de
novembro de 1930 por ter sido verificado
em S. Paulo que não devolvera dentro do
prazo regulamentar uma duplicata da
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Companhia Meoanina e Importadora de
S. Pauto. Apresenta/Iam defesd s iegular-
mento foi o auto julgado procedente pelo
coletor da 1' Coletoria de Ribeirão Preto,
a 4 de dezembro, sendo imposta a multa
de 500$, minimo do art. 32, § 2, do mes-
mo decreto. Intimada do despacho a sua
%luva Carolina Vaceari, interpoz recurso
para a Delegada Fiscal, depois de assi-
nado termo de fiança e dentro do prazo
legal. O delegado filmai, em 9 de maio,
negou provimento e desse despacho foi
interposto recurso para o ministro da Fa-
zenda, tambem dentro do prazo. A infra-
ção está provada e são prooedentee as ra-
zões de defesa. O recurso foi encami-
nhado a estelsonselbo pele propele dele-
gacia.

Considerando que a. Infração est* pro-
vada e 4 regulamentarm- multa imposta;
mas,

Considerando -qtàe se Cata de simples
infração regulamentar prevista no art. 4*
do:deoreto n. 21.459, de 1 ' de junho de
1932, tendo inteira aplicação oadisposto
no referido decreto: •

'Acordarei os membros do Conselho de
Contribuintes aplicar o disposto no 'citado
art. 4' do decreto n. 21.459, para . relevar
a multa imposta.

Conselho de Contribuintes, em 24 de
setembro de 1932. — F. de O. Passos,
presidente. — Oct avio Lopes Sd Campos,
relator. Elpidio J. da Boamorte. —
Serafint Vallandro.' — Vicente de Paulo
Cativa. — Condido Borges. — João Ba-
ptista Rodrigues. — Raul de Araujo Maio.

Lenhoff Brito. — Mario P. da Cama-
na. — Arlindo &Mano Pupe. -- Rene-
dicto da Costa.— Ciente. Sá Filho, repre-
sentante da Fazenda Pública.

AC45RDX0 N. 1.176

Recurso n. 612 A — Vendas mercantis;
recorrente, Gattaz Amiune; repartição de
origem, Recebedoria do Distrito Federal.
Por se tratar de simples infração regula-

mentar tem aplicação o art. 40 do de-
creto n. 21.459, de 1 de junho de 1932
Visto e examinado o processo rafe-

rente ao recurso interposto para o mi-
nistro da Fazenda pela firma Gattaz
Azniune, estabelecida nesta Capital, da
decisão da Recebedoria, que, ein face do
auto de fie. lavrado em 6 de setembro
de 1929, imí>oe á mesma firma a multa
de 500$, penalidade estabelecida no ar-
tigo 32, .2, do regulamento do impede
de vendas mercantis aprovado pelo de-
ereto n. 17.535, de 10 de novembro de
1926:

Considerando que a infração está pro-
veda e que a multa foi imposta por Vasca
de determinação legal; mas,
' Considerando que a relevação da multa

em causa está compreendida no dispo-
sitivo do art. 4° do decreto n. 21.459.
de • 1 de junho último:

Acdrdam os membros do Conselho de
Contribuintes tomar conhecimento do re-
curso para declarar relevada a multa
imposta.

tonsèlho de Contribuintes, 17 de setem-
bro de 1932. — F. do O. Passos, presi-
dente. — Lenhoff. Britto relator. — El-
pidie J. da Ileamorte. — João Baptista
Rodrigues -- , t5eratim Valbandro.. —
Oct avio Lopes Sei Campos. — Vicente
de Paulo Galliez. -- Mario P. da Comera.

unindo S.ortigno Pupe.	 Condido

Borges. -- ..Raul de Araujo gaia. — Be-
nedicto da Costa. Ciente. -R- Sê ,Filão,
representante da Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 1.284
Recurso n. 824 — Imposto de consumo;

recorrentes, Cruzeiro dg Comp. e Alfredo
Siqueira & Comp.; repartição de origem,
Recebedoria do Distrito Federal.
Infração do art. 14, combinado com o

art. 222, do decreto n. 17.464, de 1926.
Aplicação do decreto n. 21.459, de 1
de junho de 1932,
Cruzeiro (1 Coem. • e Alfredo Biqueira

eis Comp., recorrem para o Conselho de
Contribuintes do Mo do diretor da Reee-
bedozda do Distrito Federal figa impoz
a cada um a multa de 2004, ~feno, do
art. 122, combinado com o art.-222, do
decrete ta 17.464, de 1926.-

Foram observadas as formalidades
legais.

Isto posto:
Considerando que mento que a infra-

()ao esteja provada, beneficia o autoado
do que determina o art. 40 do decreto
n. 21.464, de 1 de junho de 1932:

Aedrdam os membros do Conselho de
Contribuintes dar provimento ao remira°.

Conselho de Contribuintes, 24 de se-
tembro de 1932. — F. de O. Passos, pre-
sidente. — Raul de Araujo Moia, relator.

glpidio J. da Boansortc.	 Seratim
Vallandro. — Vicente de Paulo Galliez.

Octavio Lopes Sd CaniPes• -- -rodo
Baptista Rodrigues.	 Lenhoff Britta.

Mano P. da Cantara. — Condido Bor-
ges. — Arlindo Soriano Pape.	 Bene-
dicto da Costa. Ciente.	 sd "lho, re-
presentante da Fazenda Pública.

Inspetoria de Seguros .

.CP8DIMITZ DOSA. INSPWPOR

Ofícios expedidas;
Dia 12 de novembro de 1932 -

Aos Srs. diretores geral do Tesouro
Nacional, Despesa ~liba, Receita, Con-
tabilidade, Ministro presidente do Tri-
bunal de Contas, Recebedoria do Distrito
Federal e consultor da Fazenda Miam:

Ne. 199-T á 205-T Comunicando
que o Sr. Dr. Joaquim I. de A. Lis-
boa assumiu o exercido do cargo de
inspetor de segures, para o qual foi no-
meado por decrete do dia 9 do corrente
mês.

— Aos Srs.. delegados regionaes de
Seguros:

Na. 289-D á 393-D — Remetendo có-
pia da portaria n. 44, desta data.

-a- Aos Srs. diretores dos Telegrafos,
Correios, Imprensa Nacional, Caixa de
Amortização, Estatistioa Comercial, De-
partamento Nacional da Saúde Pública,
Alfandega do Rio de Janeiro, Associa-
ções das Companhias de Seguros e dele-
gados regionais de seguros:

lis. 389-D á 406-D — Comunicando
que o Sr. Dr. Joaquim I. de A. Lis-

assumio o exercido do cargo de
inspetor de Seguros para o qual foi no-
meado por decreto do dia 9 do corrente
mês.

Dia 12
Ao Sr. diretor geral do Tesouro . Na-cional:

N. • 206-T — Solicitando obter, do
do Sr. ministro da Fazenda autorização
para que o eseriturario da Delegada
Fiscal do Tesouro Nacional em S. Pau-
lo, Sr. Feliciano Antonio Ferreira,. in-

.

dioado pelo delegado fiscal exerça as
funções de delegado regional de seguroear
naquele zstado, emquanto durar , o afas.
tarnento do dito delegado de seguros.
;Portarias: • a,

Dia ,de 10 de novembro
Ao Sr,. porteiro:
N. 41 — Comunicando o desligemeraaa

to ,dos serviços desta Inspetoria do .ree::
mador da Alfandega desta Capital José.
Luiz Valdemino, dando desta imediato
coehecimento . ao referido funcionado. •:;

--.Dia 12
• 43 — Ao deixar o exeroioio dó

funções dede inspetor de seguros, de que-,::
acabo de ser exonerado a pedido; resolvo
desligar do serviço . do meu gabinete,,
conforme pediu, -a daotilografa,d. Dahil
Correia, agradecendo o ele:dente auxilio.
prestado aos' trabalhos do meu gabinete:-
e aproveitando a ocasião para eonsignarae.
a assiduidade, a discreção, a atividade, e 4:
o cuidado sempre :manisfestados
exercido de suas funções.; Compraagwaa
— O inspetor de seguros. — Edmundo-
Perry. 	 y . ,

N. 44 —	 deixar, o ; exercido das-;,a
funções de' inspetor de seguros, de que
acabo de ser exonerado a pedido, levo
todos os Srs: funcionados os maus agra.
deoimentos feios auxiliei prestados a:a
minha 'administração. ' Cumpra-sea ae.a
Edmundo Perry. • '	 •

Delegacia Geral do Impado' sóbre,.:•:
a Renda

• EXPED1EDiTt DO DISLEOADO (uruá,
Dia 17 de novembro de 1932

Requerimentos desfechados: 	 •
IkL 11.741/32 — John Edward Line

ning Siiniton.— Deixo de tomar conheiP.'•
cimento da reclamação por ter dado eig"
trade fbra do prazo legal.

N. 11:780/32 -ee Pedro Ma Rlheird-
Junior.— Indeferido m virtude,, do dise a-
posto no art. 1° do, decreto h. aat.d54"
de 20-6-1932 e. de alinea ,e de . art. 40
do regulamento COM as modificações (iça
mesmo decreto.	 .

N. 11.391/32 — Aurea da Rocha Fa-a',
ria Palbares.— Indeferido nos terinos::
da Mamã e do art. 140 do aegu/arnetito-'
com l as modificações introduzidas pelo t,
decreto n. 21_554, de 0-6-i932, . •

Ikt 1. 11.392/32 — Julleta. de Rooba •Fa- -
ria Palhares.— Idem.

N. 11.739./32 — Manoel da :Costa...
Reisi .— Indeferido em virtude da indee.„,
pendencia dos exercidos finaweeiros cad.-
tipulada no art. 57 do regulamento. 	 „a

N. 1.267/32 — Robert Dutoit.:—
celeaso o ar-officie:

N. 9.250/32	 José Torreira Ribei-
ro.— Glose-se a dedução.

5.323/31 — 111 .1noel 'Tbeodorien.
Nettoaa- Com os elementos existentes'
no processo, façam-se os 'lançamentos, -7
tende-se em vista o decreto p.blicado
no Diario O! icica de 12 do corrente.

N: 8.285/32 — Antonici
Manteaho 'o. lançamento P elos mesmos-
motivos do (Marmelo no p'rocesáo nda
mere 7:704 publicado no Mario Oficial'à
de 1i.,6 do corrente.

12.127/31'	 Ilfffijamin Cherilant
Irmãcis.	 Cancele-se	 lafiçareento-

exaofficia,' deánte da (nforrnação etre'
frente. Quanto •aà . estabele Cimento da a• a;.	 ;
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rua Visconde do Rio Branco u. 22, —
não haveria imposto a pagar, ez-vi do
decreto n. 22.067 de 9-11-1932. (1).

Os cinco últimos despachos foram re-
petidos por terem saído com incorre-
ções.

EXPEDIENTE DO AJUDA NTE DO DELEGADO
GERAL

Dia 17 de novembro de 1932
Requerimentos despachados:.
N. 10.955/31 — Joaquim Rocha.—

A vista das informações, façam-se as
convenientes anotações e proceda-se ao
lançamento em nome do suplicante, Joa-
quim da Rocha, tornando-se em consi-
deração os elementos oferecidos a fls. 2
e 3.

N. 3.865/32 — Simões & Teixeira.—
A' vista do que consta do termo de fls. e
do que informa a Secção de Cadastro,
cancele-se o lançamento.

N. 8.921/30 — Guimarães &
Proceda-se como se propõe.

N. 13.262/30 — Francisco Moreira
Pereira.— Proceda-se pela Muna pro-
posta.

,. N. 12.684/31 — Manoel da Silva Fa-
'fiães .— Prove que não teve lucros em
1927 e 1929, apresentando balanço e
conta de lucros e perdas anteriores a 1
de maio de 1928 e 1 de maio de 1930.
Diga tombem a que periodd de tempo
corresponde o balanço apresentado, en-
cerrado em novembro de 1928.

Marque-se o prazo de 10 dias:
N. 11.843/3 1— Lafayette Bastos de

Souza.— Cancele-se o lançamento ex-
officio e 'proceda-se a lançamento su-
plementar no tocante á declaração ane-
xa, uma vez que não foi nela indicada
a renda da 5* categoria constante de
Ils. 15 e desde que o interessado não
prestou os esclarecimentos exigidos.

N. 2.884/31 — Nery Martins & Com-
panhia Ltda. — Proceda-se como se
propb'e in fine.	 -

N. 2.696/31 — Augusto da Costa.—
FPita a coLveniente anotação, arquive-
-e por ter sido dispensado o pagamento
da divida em questão, ex-vi do decreto
n. 22.067 de 9 do corrente.

Oficies expedidos:
N. 151 — Ao diretor da Recebedoria

do Distrito Federal — Remetendo pro-
cesso em que é interessado Matheus Fit-
tioaldi.

N. 152 — Ao diretor da Recebedoria
do Distrito Federal — Remetendo pro-
cesso em que é interessado Antonio Do-
mingues do Couto.

N. 221 — Ao diretor da Estrada de
Ferro Central do Brasil — Solicitando
informações.

N. 359 — Ao Dr. procurador criminal
da Republica — Restituindo processo de
executivo fiscal movido pela Fazenda
Nacional contra Herculano de Almeida
Couto.

N. 360 — Ao Sr. coronel comandante
do 2° Regimento de Infantaria — Villa
Milita — Solicitando infomações.

N. 422 — Ao diretor da Receita Pu-
blica — Restituindo processo em que é
interessado Alvaro Jorge Oliveira de An-
drade.

N. 4.23 — Ao diretor da Despesa Pu-
blica — Idem, em que é interessado Tito
Vieira de Rezende.

N. 1.543 — Ao chefe de secção do
Imposto de Renda na Bafa — Remetendo

processo em que é interessado Alvaro
Jansen Serro Lima Saldanha.

N.. 1.544-- Ao chefe de Secção do
imposto de Renda em Minas Gerais —
Restituindo processo em que é interes-.
sado Julio Soares .de Moura.

Ns. 1.5451549 — Aos chefes de Secção
do Imposto de Renda em"Parafba. São
Paulo e Estado do Rio — Remetendo
processos em que são interessados diver-
sos contribuintes.

N. 1.550 — Ao chefe de Secção do
Imposto de Renda no Espirito Santo —
Fazendo recomendações.

N. 1.551 Ao chefe de Senão do
Imposto de Renda em Espirito Santo —
Remetendo processo em que é interessa-
do Oswaldo Carneiro.

N. 1.552 — Ao delegado fiscal em
São Paulo . — Fazendo comunicação.

N. 1.553 — Ao delegado fiscal no Es-
tado do Rio — Idem.	 •

Rio de Janeiro, 17 de novembro de
1932.-0 secretário, Oswaldo Crespo Pe-
reira de Souza.

CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO
IMPOSTO SOBRE A. RENDA

DECISÃO NA 294° REUNIÃO REALIZADA EM
21 DE SETEMBRO DE 1932

Companhia Fábrica de Tecidos D. Iza-
hei — Relator, o Dr. Alfredo , Thomé
Torres — Relator para o acórdão, dou-
tor Adalberto Corrêa e contra os votos
dos senhores doutores Alfredo Thomé.
Torres e Oscar Weinsclienck.

O Conselho não toma conhecimento
do pedido porque não é meteria da sua
eompetencia, segundo o disposto no ar-
tigo 123, do Regulamento, o qual limita
a competencia do Conselho aos casos
em que "se tratar de lançamento ou de
reclamapões contra os mesmos".

Ora, o que se pede nestes autos é a
restituição de uma importancia que o
reclamante alega haver pago por enga-
no ou equivoco, tendo verificado que
não estava sujeito a èsse pagamento. A
meteria é, pois, da alçada do Ministro da
Fazenda.

Secretaria do Conselho de Contribuin-
tes do Imposto sobre a Renda, em 17 de
novembro de 1932. — Oswaldo Crespo
Pereira de Souza.

•
RESUMO DOS TRABALHOS DA 300' REUNIÃO,

REALIZADA EM 1 DE NOVEMBRO BE

1932

ram distribuídos os seguintes proces-
sos:
• N. 708, de Antonio Gil Castinheiras.

N. 789, de Reynalei Gross Lefevbre.
N. 802, de Candido Mendes de Almei-

da (Dr.).
Secretaria do . Canselho de Contri-

buintes do Imposto sobre a. Renda. em
17 de novembro de 1932. — Oswaldo
Crespo Pereira ,de Souza, secretário.
RESUMO DOS TRABALHOS DA 302' REU-

NIÃO, REALIZADA EM 16 DE NOVEMBRO
DE 1932

Presidencia do Dr. Alfredo Thome
Torres

Compareceu o número legal de mem-
bros do Conselho.

Depois de despachado . o expediente,
foram julgados' os seguintes processos:

RECURSO N. 708
Recorrente, Antonio Gil Castinheiras;,

relator, Alfredo Thorné Torres:
O Conselho de Contribuintes do Imposto

Sôbre a Renda, tendo presente o re-
curso n. 708, interposto por Antonio.„
Gil Castinheiras, domiciliado nesta ci-
dade em relação a lançamento, para o ?.
exercido de 1929; e,

Considerando que o recorrente fel
lançado, ex-of(icio, e como pessõa ju-
rídica, por constar em seu nome na
Recebedoria do Distrito Federal, á com-
pra de sêlos de vendas mercantis no
exercido anterior, como comerciante, es-
tabelecido á rua Frei Caneca n. 297
(fl. 2); mas,

Considerando que ésse estbelecimento,
segundo certifica por sua vez a Prefei-
tura do Distrito Federal, foi transferido
a terceiros, de 1927 (fl. 18); ainda, .

Cinsiderando que essa transferencia
está confirmada e verificada a aquisi-
ção daqules sèles por meio de guias em
que se falsificou a firma do recorrente
(fl. 24) :

Acordam em dar provimento ao re- • '
cursp, para mandar cancelar o referido
lançamento.

RECURSO N. 789•
Recorrente, Reynaldo Gross Lefebvre;

relator, Dr. Prudente de Moraes Filho:
Visto e examinados êstes autos de re-

curso n. 789, em que o recorrente, Rey-
naldo Gross Lefebvre, pede reconsidera-,
ção da decisão pela qual éste Conselho -
negou provimento ao dito recurso e

Considerando que êsse pedido foi
apresentado a 19 de outubro último isto
é, três dias depis da publicação da dita
decisão, feita pelo Diario Oficial . de 15
do mesmo mês, e, por conseguinte,

•apresentado dentro do prazo que o Con-
selho tem entendido ser de 5 dias;

Considerando,' por outro lado, que o
recorrente nenhum argumento novo adu-
ziu no seu requerimento-de reconsidera-
ção;

Considerando que se trata de uma de-
cisão unanime, perfeitamente fundamen-
tada pela qual o Conselho não concor-
dou com as deduções pretendidas 'pelo
recorrente, a titulo de ordenados ou re-
tiradas, nos exercícios de 1927 a 1930,
da renda do seu escritorio de corretor
de mercadorias;

Considerando que o recorrente não
conseguiu refutar os fundamentos da de-
cisão cuja 'reconsideração. pleitea; 	 •

Presidencia do Dr. Alfredo Thomé
Torres

Compareceu número legal de mem-
bros do Conselho.

Depois de despachado o expediente e
não havendo processos a relatar e a dis-
tribuir foi encerrada a sessão.

Secretaria do Conselho de Contribu-
intes do Imposto sobre a Renda, cru 17
de novembro de 1932. — Oswaldo
Crespo Pereira 'de Souza, secretário.

RESUMO DOS , TRABALHOS DA 301' RELI-.
NIÃO REALIZADA Em 8 DE NOVEM-
BRO DE 1932

Presidencia do Dr. Alfredo Thamé
Torres

Depois de despachado o expediente e
não havendo processos para julgar, fo-
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Considerando que não podia se pagar
ordenados varáveis de ano a ano, nem
fazer retiradas á vontade, como fez, com
intuito muito provaval de fugir ao pa-
gamento do imposto, como comerciante
que é considerado;

Considerando, porém, e finalmente,
que" sabre as quantias deduzidas,. que
éle; nos respectivos exercidos, incluiu
nas suas dealarações, como pessaa fisi-
'ca. pagou o imposto de 1 %;

Resolve o Conselho de • Contribuintes
tomar conhecimento do pedido de re-
consideração, para indeferi-lo, chaman-
do, porém, a atenção da Delegacia para
as ditas declarações do recorrente, como
peastia, fisica, as quais deverão ser rè-
vigas, Para evitar a dupla tributação.

RZCÜRSO N. 802

Recorrente, Candido Mendes de Al-
kneida (Dr.) ; Delator, Adalberto Corrêa:

O Dr. Candido• Mendes de Almeida
recorreu para este Conselho da dedsão do
Delegado Geral, que, em 7 de abril deste
ano, indeferiu o pedido de restituição
da fimportancia de 	 , que o re-
querente alega haver pago a mais, tendo
panda mandado glosar outras verbas.

O prazo para a interposição do pre-
sente recurso, de Wird° com o disposto
no art. 123, § 1, regulamento, con-
ta-se da data ed que a publicação do
despacho tiver Sido feita to Diarto Ofi-
cial, pois a decisão se refere á pessõa
residente no Distrito Federal. Ora, das
autos se vê que esta foi publicada no
Diario Oficiai, em 4 de abril . do cor-
rente. Como a petição do recurso foi
protocolada, em e de julho proximo pas-
sado, verifica-se que o prazo já estava
de ha muito extinto. Sou, por isso, de
parecer que não se tome conhecimento
do 'recurso.	 •

Acórdão

.0 Conselho de Contribuintes do Imposto
abre a Renda, de acôrdo com o pare-
cer. do relator, resolve não conhecer de
recurso, por ter sido interposto ferra do
prazo regulamentar.

—Foram distribuidos, tara julgamento,
Ps séguintes processos:. ,

N. 803, de Fabio de Azevedo Sodré; e
N. 804, de Carlos Maila•
Secretaria do Conselho de Contribuintes

do Imposto sabre a Renda, em 17 de
novembro de 1932. — Oswaldo Crespo
Pereira de Souza, secretárió.

Ministerio da Marinha
EXPEDISNTE DO SR. MINISTRO

bia 18 de novembro de 1932
tAo Sr. ministro da Fazenda:
N. 2.935 — Tenho presente o aviso

n. 117, de 11 de outubro ultimo, desse
ministerio, em que V. Ex. comunica
que' a Alfandega do Rio de Janeiro não
se ‘opõe ao livre ingresso, nos navios,
dos ofidais de Marinha, quando em ca-
carater oficial, devendo, entretanto, ser.
pelos mesmos observada a legislação
aduaneira reguladora da especie„ quan-
do forem a bordo em caracter • parti-
cular.

Permita V. Ex. porém, .que insista
no pedido constante do meu oficio nu-
mero 840, de 5 de abril ultimo, no sen-

tido de ser modificada a portaria n. 97,
de 17 de fevereiro deste ano, da mesma
alfandega, afim de que os aludidos ofi-
ciais tenham livre entrada a bordo dos

, navios surtos no porto, mediante a apra-
sentação das respectivas carteiras de
identidade.	 .

• A Nova Consolidação das Leis das Al-
fandegas e Mesas de Rendas, em seu ar-

. tigo 99, atribue aos oficiais de Marinha
os encargos de agentes fiscais para a
prevenção e repressão do contrabando e
descaminho das rendas publicas, ficando
responsaveis por' qualquer prejuizo da
Fazenda Publica, para o qual direta ou
indiretamente concorrerem, desde a en-
trada do navio até sua efetiva salda dos
portes da Republica.

,Si essa disposição define responsabi-
lidades expressas aos oficiais da Arma-
da, não vejo como cercear a sua livre
entrada a bordo.. Do contrario, seria co-
locá-los em situação de desigualdade
perante os jornalistas cujo ingresso lhes
é permitido, como reza a portaria aci--
má, á vista das carteiras fornecidas pela
Associação de Imprensa, quando estes
não têm as responsabilidades e encargos
daqueles.

Cumpre-me ainda ponderar a V. Ex.
que, sobre o assunto. já se pronunciou o
Supremo Tribunal Fe,deral, quando em
acórdãoa n. 3.619, de .9 de setembro de
1914, nega aos inspetores das alfande-
gas o direito de restringir o livre in-
gresso dos oficiais de Marinha a bordo
dos navios mercantes, por considerá-los
agentes fiscais.

N. 2.937 — Restituindo todos os pa-
peis relativos á concessão da pensão do
montepio civil pretendida por Alice La-
mago de Lima e Silva 8 outros, respe-:
ctivamente, viuva e filhas maiores e fi-
lho menor do Dr. Diogenea Buys dei
Lima e Silva, exrlente catedratico
itscola Naval.

— Ao Sr. presidente do Tribunal de
Contas foi solicitada a distribuição dos
créditos abaixo discriminados, ás se-
guintes delegacias fiscais do Tesouro
Nacional:

(No Estado do Ceará, de 3061400, afim'
de atender ao pagamento do asilado
Raymundo Fernandes da Silva, com li-
cença para residir no mesmo Estado
(oficio n. 2.938);

No Estado de Pernambuco, de 3101500
afim de tender ao pagamento ao ex-ma-
rinheiro nacional, asilado, João Vicente
de Amorim, com licença para residir no
:ficamo Estado (oficio n. 2.941);

No Estado de Sergipe, de 27 :9931500,
afim de atender ao pagamento do pes-
soal de Marinha que serve naquele Es-
tado (oficio n. 2.940); e

No Estado de Mato Grosso, de 2:3201,
afim de atender ao pagamento de dia-
rias e transporte dos funcionarios en-
carregados de processar e julgar acusa-
dos da Marinha Nacional (oficio nume-
ro 2.939).

— Ao Sr. ministro da Guerra:
N. 2.945 — Agradecendo a remessa

de publicações feitas pelo Ministerio da
Guerra.

— Ao Sr. ministro da Justiça e Ne-
gados Interiores:

N. 2.952 — Agradecendo a comuni-
cação 'que fez - de haver tomado posse do
cargo de ministro de Estadó da Justiça
e Negocies Interiores. •

— Ao Sr. diretor geral do Pessoal:
N. 2.946 — Mandando -dar baixa do

serviço da Armada aos soldados do Cor-
po de Fuzileiros Navais te. 2.219, 7'
companhia, Astrogildo Lyrio de Carva-
lho, e 2.068, 5' companhia, Luiz Vieira
Sampaio.

Ao Sr. diretor geral do Pessoal:
N. 2.947 — Dispensando o capitão-te-

nente Luiz Henriquqe da Costa do serviço
das oficinas do Arsenal de Marinha do Rio
de Janeiro.

N. 2.948 — Dispensando o capitão-te-
nente Paulo Martins Meira das funções de
comandante militar do Paquete "Itaqui-
cé"

'
 dá Companhia Nacional de Navegação

Costeira.
N. 2.949 — Designando o capitão de

. mar e guerra Francisco Radiar de Aquino
para substituir o contra-almirante da re-
serva de primeira classe Luiz Pereira
Pinto Gaivão nas funções de vice-diretor
dessa diretoria.

N. 2.950 — Dispensando os oficiais
abaixo 'mencionados do estado-maior da

- Esquadra Brasileira:
Capitão de fragata João Candido Brasil

Junior, de chefe do estado-maior;
Capitão de corveta Raul Santiago Dan-

tas, de assistente;
Capitão de corveta Oscar Pereira de

Souza e Almeida, de oficial de tiro;
"a Capitão de corveta médico Dr. Antonio
Ayres de Mendonça, de oficial de saúde;

Capitão de corveta QM Athanagildo
Guimarães, de oficial de maquinas;

Capitão de corveta ()atavio Figueiredo
de Medeiros, de oficial do comunicações;

Capitães-tenentes Carlos Amado° dos
Reis Netto e Sylvio Heck, de ajudantes de
ordens.

N. 2,951 — Mandando dar baixa do
serviço da Armada, por exceção, de con-
formidade com o § 2° do art. 47 do re-
gulamento anexo ao decreto n. 17.577, de
2 de dezembro de 1926, para o corpo de
marinheiros nacionais, ao marinheiro na-
cional n. 13.318 PE-ES, segunda classe,
Geraldo Pinheiro.

— Por portaria dessa data foi, de con-
formidade com o art. 8°, I, do decreto
n. 14.663, de 1 de fevereiro de 1921,
prorrogada, por trinta dias, a licença con-
cedida em 26 de setembro ultimo, ao se-
gundo Marinheiro da divisão do material
flutuante do Arsenal de Marinha do Rio
de Janeiro, Heddy Alves de Oliveira, para
tratamento de sua saúde.

Ao Sr. ministro das Relações Exte-
riores:

N. 2.954 — Informando não haver In-
convéniente em ser concedida a permissão
pretehdida pelos aviadores Mermoz e
Cartier para fazerem um "raid" aereo de
Paris a Buenos Aires, voando sobre o ter-
ritorio nacional, desde que seja respeitado
o estabelecido no • decreto n. 16.983, de
julho de 1925.

N. 2.955 — Por ter sido transferido,
por decreto de 10 do corrente, para a re-
serva de primeira classe, o contra-almi-
raante Benjamin Goulart, solicita a dis-
pensa do mesmo oficial general da comis-
não que desempenha de oficial de liga-
ção entre o Ministerio do Exterior e o da
Marinha.

Ao Sr. ministro da Guerra:
N. 2.956	 Propondo a designação do

contra-almirante do corpo de comissarios
da Armada José Diniz Villasboas Filho
para substituir o vice-almirante Reraclito
da 'Graça Aranha na presidencia da Co-
missão Central de Reobtetjes,
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Ao Sr. Dr. consultor geral da Repú-
Nina:

N. 2.966 — Informando que a vaga
Ocorrida com o falecimento, em julho de
1922, do primeiro oficial, adido, da Dire-
toria do Expediente deste ministerio,
Octavio Boa Nova, não foi preenchida por
ter sido considerada extinta, em vista de
não ter o orçamento deste mmisterio para
o ano seguinte consignado verba para o
pagamento correspondente.

Ao Sr. presidente do Tribunal de
Conta! foi solicitada a distribuição dos
créditos abaixo discriminados, ás seguin-
tes Delegacias Fiscais do Tesouro Na-

No Estado do Pará, o crédito na im-
pertencia de 3:0008000, afim de aten-
der ao pagamento do pEssoal extraordi-
fiado do Arsenal de Marinha, naquele
Xstado (oficio 2.960);	 •

No Estado da Paraíba, de 1:200$000,
a fim. de regularizar a despesa efétuada,
Iam janeiro ultimo, naquela Delegacia
1(oficio n. 2.961);

No Estado da Paraíba, o crédito na
Importancia de 50$000, afim de atender
ao pagamento da despesa feita com o
lenterramento do marinheiro nacional,
asilado, José Marques de Oliveira, fale-
toldo naquele Estado (oficio n. 2.963); 1.1

No Estado de Alagôas, de 2068000,
(afim de atender ao pagamento de soldo
a etapa, nos mèses de novembro e de-
rembro deste ano, ao ex-fuzileiro 'le-
iva', asilado, Luiz Izidro da Silva, que
keside naquele Estado (oficio n. 2.964);

No Estado do Paraná, de 2:351$000,
'afim de atender ao pagamento do Pas

-boa' de Marinha naquele Estado Oficio
p. 2.962) e

No Estado de Mato-Grosso, de réis
$0:0008000, afim de atender ao muni-
ciamento de pessoal de Marinha naque-
le Estado.

— Ao Sr. ministro da Fazenda:
N. 2.959 — Transmitindo os papeis

relativos à aquisição dos rebocadores
"Times" e "Tatler", pertencentes á
Companhia Nacional de Navegação Cos-
teira.

N. 2.957 — Transmitindo, acompa-
"abada de todos os papeis, a cópia do de-
rreto de 10 do corrente, aposentando Go-
dofredo Xavier Consenza, no lugar de
Inimeiro oficial da Secretaria da Esco-
ja Naval.

— Ao Sr. ministro da Fazenda, foram
Solicitados os seguintes pagamentos:

De 1:499$$000, ao segundo tenente,
reformado Manoel Venerando da Graça
Junior, relativo á gratificação a que fez
As no periodo de 9 de janeiro a 31 de
Maio de 1931 (oficio n. 2.058; e

De 480$000, ao foguista, aposentado,
da Divisão do Material Flutuante do
Arsenal de Marinha do Rio de Janeiro,
Damião Dias Lopes, correspondente a
Vencimentos do Ws de dezembro do ano
proximo findo (oficio n. 2.956-A).

— Ao Sr. diretor geral do Pessoal:
N. 2.953-A — Designando o capitão

tenente Mario de Freitas Alves e o pri-
meiró tenente Manoel Poggi de Araujo
para servirem, respectivamente, como
assistente e ajudante de ordens do U-
ntando da Segunda Divino Naval,

klinisterio da Guerra
Por despacho de 17 do corrente:
Foi designado •o l a tenente farmaceu-

tko Arlindo Araujo Vianna para ocupar
o cargo de quimico da Fabrica de Pro-
jetis de -Artilharia.

Foi classificado na 2' brigada de in-
fantaria o 1° tenente contador José Fran-
cite° do Nascimento.

Na carta-patente do oficial abaixo
mencionado foi lavrada a seguinte apos-
tila:

Por•deoreto de 6 de outubro findo, foi
reformado administrativamente, como
incurso nas disposições do decreto nú-
mero 19.700, de 12 de fevereiro de 1931,
o coronel Estevão Leitão de Carvalho, de
quem trata esta carta-patente, perce-
bendo as vantagens relativas ao posto
que tem na reserva de primeira classe,
(Jantando trinta e sete anos, quatro me-
ses e sete dias de serviço.

Rio de Janeiro, 16 de novembro de
1932. -= General Espirito Santo Cardoso.

SIPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 12 de novembro de 1931 	 •
•
Ao Sr. chefe do Departamento do Pes-

soal da Guerra; declarando que o oapi-
tão -Antonio Bastos 'é designado para fa-
zer parte da 1" sub-comissão (represen-
tante do alto comando) da Comissão
Executiva da Nova Escola Militar, •em
substituição ao • major Orestes da Rocha
Lima.	 •

1•110•ND

• • .

Ministério da Guerra — Rio de Janei-
r, 12 de novembro de 1932 — N. 643.

Sr. chefe do Departamento do Pessoal
da Guerra — I — Declaro-vos que o li-
cenciamento de conscrito; na Ia Zona
Militar deve ter inicio em 17 do corren-
te mês, para convocados da 1' chamada,
ficando assim antecipado de um mès e
meio, e em 31 de dezembro vindouro
para os da 2' chamada, com exceção do
1 9 Distrito de Artilharia de Costa, cujo
licenciamento deverá ser feito, respecti-
vamente, em 2 de dezembro deste ano e
16 de janeiro de 493.

II — Declaro-vos outrossim que fica
encerrado o corrente , ano de instrução
em todas as unidades da l a Zona Militar,
excetuando-se a do I Distrito de Arti-
lharia de Costa, para as quais o periodo
citado fica dilatado de 2 meses, termi-
nando.em 2 de dezembro deste ano, para
o contingente da 1 4 chamada, e 16 de ja-
neiro de •1933 para os da 2'. — Gene-
ral Espirito Santo Cardoso.

•
Ministério da Guerra — Rio de Janei-

ro, 12 de novembro de 1932 — N. 644.
Sr. chefe do Departamento do Pessoal

d. Declarai . em Boletim do
Exército que os diretores dos hospitais,
sanatorios militares para tuberculosos,
Deposito de Convalescentes de Campo
Bélo e chefes das enfermarias-hospitais,
ficam autorizados a efetuate por conta do
credito extraordinario o pagamento das
despesas que forem realizadas pelos di-
tos estabelecimentos com enterramento
de militares até 31 de dezembro do cor-
rente aná, visto a verba • respectiva não
"pôr de saldo. — ranteral Espirito
Santo Cardoso.

Ministério da Guerra — Rio de Janei-
ro, 12 de novembro de 1932 — N. 6-15.

Sr. chefe do Departamento do Pessoal
soai da Guerra — Em vista•do que pro-
põe o diretor de Remonta, em oficio nú-
mero 1.322, de 29 de outubro ul-
timo, declaro-vos para publicação, em
Boletim do Exército e devida execução,
que, na escrituração dos animais perten-
centes á carga dos corpos e estabeleci-
mentos militares, se deverá observar o
seguinte:

a) os corpos e estabelecimentos farão,
com a maxima urgenoia pelas suas co-
missões de remonta, um arrolamento dos
que existirem descarragando automati-
camente os que estiverem faltando;

b) encerramento da escrituração an-
tiga e a abertura de nova CM os ani-
mais apurados;	 •

c) abertura no novo mapa carga de
uma casa pilde serão indicados os ani-:
mais não pertencentes ao Exército, que
porventura estejam no corpo ou estabe-
lecimento;

d) os corpos ficam autorizados a pro-
cederem automaticamente a reforma e
venda, na fórma do Regulamento de Re-
monta (artigos 46, 49 e outros), dos ani-
mais pertencentes ao Exército que este.7.
iam incapacitados para o serviço, me-
diante o parecer da comissão de remon-,...
ta respectiva, bem assim dos adventicios
igualmente imprestaveis para o serviço,
e, neste caso, revertendo o produto da
venda ao Tesouro, para os fins devidos,
venda esta que será efetuada depois de
um aviso com o prazo de 2(1 dias, para.
serem reclamados pelos donos;

e)" os comandantes de Regiões, Cir-
cunscrições Militares e Estabelecimentos
independentes, devem organizar um pe-
dido geral dos animais para as suas ne-
cessidades, evitando-se os pedidos indi-
viduais;

f) os mesmos corpos e estabelecimen-
tos conservarão tanto quanto possível a
numeração antiga dos animais;

g) urna vés feitos os arrolamentos, en-
viar-se-ao as primeiras vias ao Serviço
e emonta;	 . .
h) os comandantes de Regiões,

cunscrições Militares e Estabelecimen-
tos, diligenciarão no sentido de serem .
procurados os animais que estão fal-
tando;

*) todos	 animais
Exército sem que se possa precisar
que unidade pertencem, serão recolhidos
ao Deposito de Remonta mais proximo,
para destino posterior;

j) os citados mapas deverão ser envia-
dos a aludida diretoria até 31 de dezem-
bro do corrente ano, escoimados das ir-
regularidades ora existentes;

k) finalmente, ficam os corpos e esta-
bedecimentos autorizados a fazer entre-
ga dos animais não pertencentes ao
Exército, a seus donos, mediante provas
de propriedade. — General Espirito •
Santo Cardoso.	

•	 ;..
Dia it

•Ao Sr. ministro de Estado dos Nego-
cios da Fazenda, solicitando o pagamen-
to. no Tesouro Nacional, das seguintes
quantias?.

6348800 ao soldado corneteiro Regi-
naldo de Freitas. (Aviso n. 1.042);'

456$000 ao soldado Antonio Seixas.
(Aviso o, 1.043);

300000 ao capitão Henrique Baptista
Duffles Teixeira Lott. (Aviso numero
,t..037,);
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3001000 ao capitão do Exercito de 2'
linha Oscar de Carvalho. (Aviso nume-
ro 1.038); .

508E300 ao 2° tenente em comissão
Antonio Marques Leitão. (Aviso numero
1.039);

312E000 ao 2* tenente reformado Ger-
mano Eugenio Vidal. (Aviso numero
1.040);

244E160 ao 1° sargento reformado e
asilado Mareolino Barreto de Sant'Ana.
(Aváo n. 1.041).

Primeira Circunscrição de Recruta-
mento Militar

Requerimentos despachados pela che-
fia:

Manoel Flores, Oscar de Magalhães,
Amalia Fernandes da Penha, Aldisio
Ferreira, Juvenal Barbosa . da Silva, .Al-
berico José de Camargo, Antonio Ber-
nardo da Costa Bastos, Martiniano An-
tonio de Oliveira, Simplicio Amare, Mar-
cilio da Silva Gaspar, , Agenor Olympic)
da,Silva, Severino Baptista da Silva,
Fausto Cardoso Freire, Cirgulino dos
Santos, João Barbosa Dey, Burns, Fausto
da Silva, Severino Baptista da Silva e
Ignez .Alves de Oliveira, todos pedindo
certificado de alistamento militar.
Deferido.'

Alarieo Ourjão Carneiro, pedindo ex-
(Ansa°. — Seja excluido.	 •

João' Baptista Cianneóni, Francisco
Jose da Silva; Newton Filhagosa, João
Guedes' Aleanforado, Apresentem
certidão de idade e atestado de resi-
duais.

Virgilio Andrade da 'Silva. — Reguei-.ra ao Sr. miaistro da Guerra.:

Aristides Borba Fernandes, Mariano
da Silva Filho, Mariano Lorete, todos.
— Indeferido.

Manoel Pereira Frade e kristides
Borba Perimidas. — Entregue-se me-
diante recibo.	 .

Requerimentos despachados pela Jun-
ta de Revieão:

Sessão de 14 da outubro de. 1932:
Octilia Diniz Marinho, mãe de Alnisio

Dum Leite e Benedicto de Carvalho,
sabre isenção por arrimo. Deferido.

Casemiro Antonio da Silva. Recorreu-
se ex-officio ao S. T. M.

Carlos Mndonca — Não foi aceita a
renovação de erovas em face do decreto
n. 19;533, de 27 de dezembro de 1930.

, . João Costa. — . Prejudicado o seu pe-
dido por ser reservista do 3' categoria.

Ministerio da Viação e Obras
Públicas

Diretoria Geral de Contabilidade
• r	 '

•
'SEGUNDA =MO

Dia 16 de novembro de 1932

Requerimento despachado:
Olivia PiPaS da Fonseca, pedindo os

lavores do montepio. • — Faça a prava
a que se referem os itens 1° e 15' da jus-
tificação apresentada.

•

Diretoria Geral de Expediente
IIXPEDIRNTE DO SR. rama OBRAI,

, Dli 18 de novembro de 1932

Motos:
N. 3.818— Ao diretor geral do De-

partamento dos Correios e Telegrafos,
'devolvendo pnodéto e orçamento pára
ampliação do edificio em que funcionam
-os serviços dos correios, em Belo Hori-
zonte, afim de nele ser instalada a sede
da Diretoria Regional dos Correios e Te-
iegrafos do Estado de, Minas Gerais.

N. 3.822 — Ao presidente da Asso-
ciação Coméreial de Camociro, no Esta-
do do Ceará, comunicando as providen-
cias tomadas pelo ' Departamento dos
Correiós e Telegrafos sôbre cartas tele-
graficas noturnas.

Departamento dos Correios
, • 	e Telegrafes

EXPEDIDDITS DO 8II. DIRETOR GERAI,
.

Dia 17 de novembro de 1932

. Transferindo, da estação-séde da Di-
retoria Regional do Rio Grande do Sul
para a agencia postal-telegrafica de Ca-
xias, int' jurisdição da mesma diretoria,
o telegrafista de 3' classe, Alfredo de Car-
valho 44)are5 (Port. 1.362117-11..932);

Transferindo, a pedido, do 1° trecho da
,61` facção das linhas telegraficas da Di-
retoria Regional de Minas Gerais para o
5° trecho da 2' SOCI)410 das mesmas linhas,

o guarda-fios diarista Raymundo dos
Santos Junior e, desse trecho para aque-
le, o_empregado de igual categoria, José

de
Pedro 	 (Port. 1.364117111

Transferindo o telegrafista de 3' clas-
se João CaneiceNey da Silva, da estação-
sécio da Diretoria Regional de Santa Ca-
tarina para a estação-séde da Diretoria
.Regional de Alagbas (port. 1.360117111
de 1932);

Traniferindo da Estação Central Tele-
grafica ,para a Sucursal n. 8, da Diret..
toda Regional do Distrito Federal os
mensageiros. Heitor Boyd Filho, Samuel
Carvalho, Virgilio Alberto Marquesirri,
Moacyr Braga, Antonio dos Reis Carva-
lho, Ildéfonso Hildebrando .Vasconcelos e
Natalino de Almeida Pinto (port. 1.3591
171111932);

Tninsfefrindo da . Diretoria ' Regional do
piauf para a de Juiz ,de Fdra, o prati-
cante diplomado Eurico Dantas Caval-
cante (port. 1.363117/111932);

Tornando serie efeito a portaria nume-
ro 655, de 1 de julho do corrente ano, na
parte relativa ás remoçõee do praticante
diplomado Flavio da Silva Leão, da agen-
cia postal telegrafica de Urandy para a
de Condeúba, ambas no Estado da Bafa,
e do diatista Arnaldo Figueiredo, da
agedoia de Cachoeira para a de UrandY(port. .3641171111932).

1 DIRETORIA DO PESSOAL

Requerimentos despachados:
• Sebaetião"d‘Oliveira e Souza, agente,
com exercido na agencia do comete de
Igreja Nova, subordinada á Diretoria Re-
gional de Diamantina. — Deferido de
r,c6rdo com o informado.

Joaquim Freire da Silva, agente apo-
sentado do correio de Zurriby, na Dire-
toria Regional do Distrito Federal, pe-
dindo certidão para fina eleitorais. e-.Certifique-se.
• Jandyra Pirajá de Miranda,' auxiliar do
3° °lasse' da Diretoria Regional de SãoPaulo, pedindo dois meses de lieenca. —
Concedo o afe,statnento por dois medes,
Sem vantagens pecuniarias, de nardo
com o informado:

Wall° de Lima Camargo, praticante
pro-rata 'da Diretoria Regional de São
Paulo, pedindo seis meses de afastamsen-to, eln, prorrogação. ---,Deferido nos ter-mos do informado.
• Licen s coneerdidaa:

ICIIPEDISNTE DO SR. DIRETOR

• Dia 12 de novembro de 1932

Ao Sr. diretor de Aviação, transmi-
tindo o traslado da escritura pública de
contrato de cessão, de uso e toso de um
terreno para campo de aviação, que fa-
zem Joaquim Pereira, sua mulher e ou-
tros; e a , Prefeitura Municipal de Ca-
xambú.

(Conatmicou-se ti Diretoria de Enge-
nharia). •

Ao Sr delegado fiscal do Tesouro
Nacional em Belo Horizonte, transmitin-
do para os efeitos do Regulamento do

-Selo, '6 requerimento em que o reser-
vista do Exercito Floresmarte `de Lima
perla entrega de caderneta.'

Requerimentos despachados; ,
Atos do Sr; Chefe do Govérno Provi ..

SOM:
Mie Maiimiano Gama, 1 1 tenente na-

farinado, pedindo revogação do decreto
de sua reforena administrativa. A' viga
dae informações arquive-se.

nécitierimentos despachados pelo Sr'.
ministro da Guerra:

Angelo Couto, pedindo certidão: —
Compareaa á Secretaria de Eatadó da
Guerra.

Antonio José da Silva, sorteado, Pe-
dindo 'retificação de nome. — Junte a
caderneta a que se refere.

Arthue de Castro Borges, pedindo cer-
tidão. — Deferido. •

Donaldson Medina Quintais, 2' te-
nente farmaceutico . pedindo permissão
para fazer concurso na Escola de Fu-
mada. — Como pede, fiem prejuizo do
serviço.	 -

Zaira Toreira de Almeida, ajudante daagencia postal-telegrafica de Jardim Bo-
iante°, subordinada á Diretoria Regionaldo Di strito-Federal, tzes meses, em pror-
rogação, ,para tratamento de saude, apartir de 1 27 de outubro findo;

Anardino Paiva e Silva Filho, carteiro
auxiliar da agencia do correio de Catan-duva, subordinada á Diretoria Regional rdo São Paulo, tres meses, para trata-mento de cauda, a partir de 18'de julhoultimo.

Diretoria , Regional dos • Carreies
e Telegrafes do Distrito Federal

Dia 16 de novembro de 1932

• Requerimento despachado:
Raul Pericles de Souza. —Indeferido,

por 'já terem sido . incinerados os auto-
,gratos do numero transato,. de &cerdo
com o regulamento.
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Ministerio da Agricultura

Diretoria Geral de Contabilidade

Primeira secçãO

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 16 de novembro de 1932

Avisos:
Ao ministro-presidente do Tribunal

de Contas:
N. 4.008 — Solicita providencias afim

de ser pósta á disposição da Comissão
Central de Compras a importancia de
9 :474$000.

— Ao ministro da Fazenda:
N. 4.009 — Comunica as providen-

cias tomadas pelo aviso n. 4.008.
— Ao Interventor Federal no Estado

do Rio de. Janeiro:
N. 4.012 — Comunica que por falta

de credito no orçamento, não poude ser
autorizada a prorrogação do contrato
para a execução do serviço de Registro
Genealogico de Animais, mantido pela
Sociedade Fluminense de Agricultura e
Industrias Rurais. E como, em virtude
de resolução do Sr. Chefe do Governo,
a proposta de orçamento para o ano
vindouro não compreendeu recursos
para o auxilio pretendido por aquela
sociedade, será tambem impossivel a re-
novação, em 1933, do aludido contrato.

— Ao ministro da Fazenda:
•N. 4.014 — Declara que a importan-

cia das gratificações a que fizeram jús
os funcionarios da Secretaria por ser-
viços extraordinarios no mós de setem-
bro, é de 977$000.

N. 4.015 — Pede seja entregue ao
preparador-repetidor da Escola Sup.e-

-dor de Agricultura, Ataliba Passos La-
.nage, a titulo de adeantamento, a impor-
tando de 5:700$000, para pagamento
das diarias de alunos do Curso de Qui-
mica Industrial anexo á Escola.

• N. 4.017 — Restitue o processo rela-
tivo ao pagamento da importancia de
500$000 reclamado pelo ajudante de
inspetor agricola, Silvano Alves da Ro-
cha.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 16 de novembro de 1932
Ofic los :
Ao Sr. delegado fiscal em Minas Ge-

rais:
N. 4.007 — Solicita informações re-

lativas ao pagamento do auxiliar agro-
nomo Luiz da Rocha Vianna, em exer-
cicio do cargo de diretor do Patronato
Agricola "Arthur Bernardes" e de Hum-
berto Simonini e Oetaviano • Couto, mes-
tre seleiro e instrutor de alunos do mes-
mo Patronato.

- Ao diretor do Instituto de Qui-
mica:

N. 4.010 — Idem.
— Ao presidente da Comissão Cen-

tral de Compras.
N. 4.01 .1 --- Idem.
— Ao presidente da Sociedade Flu-

minense de Agricultura e Industrias Re-
unidas:

N. 4.013 — Identica communicação.
— Ao delegado do Serviço de Indus-

trie Pastoril em São Paulo:
N. 4.016 — Restitue a 4° via ,.do pe-

dido n. 2 (feito a favor de Altino Natio).

— Ao superintendente do Serviço do
Algodão:

N. 4.018 — Transmite o processo
de divida na importancia de 1033548, de
que é credor Luiz Madeira Poppe, 1° es-
criturário desse Serviço.

....... Ao diretor geral do Serviço de In-
dustrie Pastoril:

N. 4.019 — Transmite o processo de
divida na importando de 58500, de que
é credora a Estrada de Ferro S. Paulo-
Rio Grande.

— Ao diretor geral do Serviço de In-
dustrio Pastoril:

N. 4.020 — Solicita informações re-
lativas ao pedido de ajuda de custo do
auxiliar de f" classe desse Serviço, João
Ferreira de Souza Leal.

N. 4.021 — Comunica que os . Drs. Es-
perldião de Queiroz Lima, Alvaro Saltes
e Carlos de Avellar Brandão Juntar tra-
balharam na Comisso 'de Reabasteci-
mento diariamente mais Quatro (4) ho-
ras além das regulamentares.

— Ao prefeito municipal de Mirasol
— São Paulo:

N. 4.022 — Comunica não ser possl-
vel a creação de um patronato agricola
nessa localidade, por não existir verba
no orçamento do Ministério.

Segunda secção

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERA.

Dia 16 de novembro de 1932

Oficios:
Ao delegado do 'Serviço de Industrie,

Pastoril em Belo Horizonte:
N. 16.142 — Acusa o recebirnertto do

oficio n. 3.532, de 10 do corrent .i acom-
panhado da importancia de 43200, em
estampilhas federais.

— Ao delegado fiscal em Maceió:
N. 16.152 — Declara que a certidão

pedida por Carlos Leite de Saltes, agen-
te fiscal do imposto de consumo no in-
terior daquele Estado, aposentado, de-
verá ser passado pela repartição Pa ga-
dora.

— Ao diretor geral do,. Serviço de In-
dustrio Pastoril:

N. 16.162 — Restitue as cdpias au-
tenticas dos certificados de recolhimen-
to de ns. 10, 13, .14, 15 e 16, das impor-
tancias de 2:060$, 4:227$, 310$, réis
2:7643500 e 408$, respectivamente.

Comissão de Reabastecimento
do Distrito Federal

RESUMO DA SESSÃO DE 25 DE OUTUBRO
DE 1932

Presentes Coronel Julido Freire Es-
teve., presidente; comandante Candi-
do Lobato de Azerédo Coutinho, Drs.
Francisco Antonio Coelho, Annibal
Martins Ferreira e Raphael Pardellas.

Expediente

Memoranda dos fiscais ne. 4, 30, 13,
11 e 45, comunicando que os coniercian-
tes Luiz Alves, estabelecido com =a-
zem, á rua Coronel Rangel, 230; M. Pinto
& Comp., estabelecidos com armazam, á
estrada Marechal Rangel, 130; Antonio
Coutinho & Comp., estabelecidos 'com
oleos e combustiveis. á rua do Catete,

54; Carvalho èo Coelho, estabelecidos
com armazem, á rua Engenho Novo, 28;
Americo Monteiro & Emilio, estabeleci-
dos com armazem, á rua Lèdo, 11, e
Adriano Pinto de Babo, estabelecido com
armazem, á rua Voluntarios da Patria,
126; infringiram as disposições do de-
creto n. 21.652, de 19 de julho de 1932,
majorando os preços de vendas dos arti-
gos e generos que constituem o seu co-
mércio.

Citados, compareceram perante a Co-
missão os ;referidos comerciantes, os
quais não tendo apresentado razões de
defesa que justificassem as infrações co-
metidas, .foram multados, cada um, em
duzentos mil reis (200$), de acórdo com
o disposto no art. 7° do referido decreto.

Rio de Janeiro, em 25 de outubro de
1932. — Coronel J. Esteve., presidente
da Comissão.

RESUMO DA SESSÃO DE 28 DE OUTUBRO
DE 193.2	 •

Presentes Coronel Julitio Freire Es-
teve., presidente; comandante Con-
dido Lobato de Azeréclo Coutinho, Drs.
Raphael Pardellas. Arthur Torres Fi-
lho, Annibal Martins Ferreira e Fran-
circo' Antonio Coelho.

Expediente

Memoranda do fiscal n. 8, comuni-
cando que o Sr. F. A. Carvalho, estabe-
lecido com armazem, á avenida 28 de
Setembro, 60, infringiu as disposioões
do decreto n. 21.652, de 19 de julho de
1932, majorando os preços de vendas de
generos de primeira necessidade. Cita-
do, compareceu o referido comerciante
perante á Comissão, não tendo, porém,
apresentado razões de defesa que justi-
ficassem, pelo que resolveu a mesma
Comissão aplicar-lhe a multa de 200$
'(duzentos mil reis), de acórdo com
art. 7° do citado decreto.

Rio de Janeiro, 28 de outubro de 1982.
— Coronel J. Esteves, presidente da Co-
missão.	 •

•REQUERI:MC*1ES JULGADOS NAS SESS5ES
DE 8, 20, 28 E 31, DE .OUTUBRO DE 1932

Vergueiro Seixos ês Comp., Fontes 'its
Souzella, Luiz da Costa Pimentel &
Comp., Eduardo Pereira & Comp.,
Rodrigues & Cornp. e Almeida, Correia
& Comp., pedindo relevação das multas
que lhes foram impostas por infração
ls disposições do decreto n. 21.662, de
19 de julho de 4932, conforme autos la-
vrados e -assinados. — Indeferidos, á
vista das informações e por não terem
os recorrentes apresentado novas razões
em sua defesa que justificassem as fal-
tas cometidas.

Diretoria do Serviço de Inspeção
e Fomento Agricolas

O diretor do Serviço de Inspeção e Fo-
mento Agricolas, por portaria de 14 do
corrente, resolveu, usando da atribui-
ção que lhe confere a portaria de 23 de
janeiro de 1931, conceder 30 dias de li-
cença, para tratamento de saúde, de
adordo com o art. 8° n. do decreto
n. 14.663, de 1 de fevereiro de 1921,
ao orador Armando Pereira, da Inspe-
toria Agricola do 13° Distrito, Estado do
Rio, a contar de 6 de outubro Último.

•
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Superintendencia do Serviço
do Algodão

EXPEDIENTE DO SR. SUPERINTENDENTE

Dia 14 de novembro de 1932

Circulares

Sr. delegado do Serviço do Algodão
bo Estado do Pará:

N.- 60 — Comunico-vos, para os devi-
dos fins, que o Sr. ministro resolveu
que os funcionarios — delegados a es-
priturarios — das delegacias dèste Ser-
yiço nos Estados, quando' afastados de
bens cargos, por licença, suspensão, por
se acharem fazendo o curso de especia-
lização nesta Superintendencia, ou qual-
'quer outro motivn que os afaste do
desempenho de suas funções, perdem a
gratifacção pro-labore, de que trata o
artigo 27 das "Instruções" de 9 de se-
tembro de 1924, cabendo essa gratifica-
Cão aos que substituirei» esses fundo-

rios nos seus impedimentos.
Identieos para delegades: Piauí, Pa-

raíba, Rio Grande do Norte, Baía, Estado
gIo Rio e Minas.

— Srs. Kroncke 8G Comp. — João
Ressba, Paraíba:

N. 61 — De acórdo com o art. V do
decreto n. 20.211, de 14 de julho de
A931, que exige o registro anual e obri-
ratorio em todo o territotio nacional
das marcas comerciais do algodão desti-
gado á exportação, solicito vossas pro-
teidenclas no sentido de renovar o regis-
iro de vossas marcas-padrões até 31 de
dezembro preximo futuro, o mais tar-
dar, afim de não perderdes o direito aos
nomes dos vossos padrões-particulares.

A remessa das respectivas amostras
deverá ser feita por intermedio do de-
negado dêste Serviço ou chefe da Comis-
Oto de Classificação nesse Estado, que
Obre o assunto recebeu completas ins-
truções.

L. alcos para: -
Moraes . Santos & Comp. — Parnaíba,

Lauf;
Abilio Dantas & Comp. — João Pes-
a, Paraíba;
Moraes & Comp. — Parnaíba, Piauí;
Araujo Rique & Comp. — Campina

'prançie, Paraíba;
.Boxwell & Comp. — Recife, Pernam-

buco;
Demosthenes Barbosa & Comp. —

lla.mpina Grande, Paraíba;
Bons . Frères & Comp. — Fortaleza,

Çeará;
J. Mattos & Comp. — Cajazeiras, Pa-

raíba;
Costa Lima & Myrstil — Fortaleza,

Geará.

ínstruções baixadas pelo Ministerio da •
Agricultura, para serem observadas na
aquisição e instalação de uma usina
de beneeiamento de algodão, no Estado
da' Baía, de acórdo com o decreto nú-
mero 21.164, de 15 de março de 1932,
modificado pelo de n. 22.041. de 1 de
novembro do mesmo ano

• A usina de beneficiamento de algodão
fiará montada nos arredores de uma vila
Qti . cidade, pertencente. .á região algo-
~ira servida de transportes laceis e
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baratos, e deverá ter capacidade para
produzir diariamente cerca de 2.500
quilos de algodão convenientemente en-
fardado.

II
Compór-se-á a usina em apreço:
A) Pavilhão para maquinismos, com

dois pavimentos, contendo: descaroçado-
res da "Continental Cotton Ginning Ma-
chinery", que 'serão montados no pavi-
mento superior, com aparelhagem pneu-
matica ligada aos depositos de meteria
prima; prensa hidraulica com a caznara
de enfardamento, no pavimento em an-
dar, nunca superior a 480 decímetros
cubicos, podendo ainda produzir fardos
com a densidade minima de 400 quilos;

•finalmente, motor e pertences, bem como
transmissões, que serão montados no
pavimento terreo.

B) Armazem geral para algodão em
caroço contendo • uma dependencia para
eseritorio e balança.

C) Armazem para algodão' em caroço,
contendo divisões internas para separa-
ção de tipos.

D) Armazem para sementes, inclusive
dependencia para expurgo.

E) Armazem para fardos.
•

Os edifioios serão de alvenaria de ti-
jálos, reforçada com vigamento de con-
creto armado e revestida com argamassa
de cimento e areia, devendo, na sua
construção, ser observadas ainda todas
as medidas contra a invasão de animais
roedores.

O sólo será impermeabilizado com uma
camada de concreto e alizada com ci-
mento puro; o telhado constituido de
vigamento de madeira serrada ou viga-
mento metalico, bem como de telhas do
tipo marselhés ou canal.

IV
As divisões internas do armazem do

algodão em careço serão de madeira ou
cimento armado devidamente impermea-
bilizado e dispostas 'de modo a ficar en-
tre elas um corredor com a largura mi-
nima de 2,10. Cada divisão terá, corres-
pondendo com o corredor, uma abertura
medindo no • minimo 1,30 de largura,
que será védada por meio de taboas de
0,035 de espessura que se deslocarão en-
tre duas vigas adaptadas nos esteias ou
paredes das divisões.

V
Os armazenei serão assoalhados e te-

rão, além de portas amplas de corrediça
e janelas com caixilhos de balanço, aber-
turas localizadas imediatamente abaixo
do frecha!, medindo aproximadamente,
1,20 x 0,60 e tomadas por um engrada-
mento metalico, cujas malhas não exce-
derão de 6 milimetros quadrados. As
mesmas disposições, quanto a portas e
janelas, serão observadas no pavilhão de
maquinas, cujo piso, entretanto, será de
madeira no pavimento superior e de con-
creto no pavimento terreo.

VI
Os descaroçadores serão de costelas

simples e serras de 10 polegadas de dia-
metro, bem como do sistema de trans-
missão de uma só correia, devendo Lam-
bem corresponder aos mesmos a seguinte
aparelhagem:

a) conduto com parafuso de Archime-
des e accessorios para transporte do se-
mentes;
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b) aiimentador com limpador;
c) distribuidor de correias;
d) separador da classe "C";
e) ventilador aspirante — premente;
f) Canalizações, para aspiração e

transporte de algodão em caroço, bem
assim descarga e transporte de semen-
tes, cujas extremidades deverão pene-
trar nos armazena respectivo:

g) condensadores simples;
h) contra — veio do ventilador;
i) eixo com polias para transmissão

geral.
VII

A prensa cert de caixa simples:refor-
çada com solidas barras de aço e provida
de cilindro, ou envolborio do piston, de
aço fundido.

A prensa será ligada por meio de en-
canamento de aço fundido a uma bomba
de três embolos, de transmissão por cor-
reia, contendo valvulas, regulador de
pressão, manometro, etc.

O sistema de compressora em apreso
deverá resistir com segurança á pressab

Lbs.
de 3•500

I I311‘2
Vil/

A Superintendencia do Servir, do Al-
godão fiscalizprá, por intermedio de seus
funcionarios, a execução de todas as exi-
gencias constantes destas instruções: de-
vendo ser ouvida nos casos de dúvidas.

Rio de Janeiro, 5 de novembro de
1932. — Luiz Montera, auxiliar-tecnieo
de 1" classe. De acordo, em 5 de novem-
bro de 1932. — Alcides Franco, chefe
da Secção Teenica. Visto. Em 5 de no-
vembro I de 1932. — A gfeu Domingos,
superintendente.

— Gr. agente da Estação Maritima da
Estrada de Ferro Central do Breei':

N. 1.689 —,Pede a entrega de 20 same
contendo sementes de algodão vindos da
Estação do Braz.

— •Sr. administrador da Fazenda de
Sementes de Uberlandia — Minas Gerais:

N. 1.690 — Remete o conheoimento
da Estrada de Ferro Central do Brasil
n. 1.220, de despacho de material.

— Sr. delegado do Serviço do Algodão
no Estado de Minas Gerais:

N. 1.491 — Comunica que foram des-
pachados para a Fazenda de Sementes
de Uberlandia, 6 tambores côntendo 300

,quilos de Verde Paris e um dito com 38
quilos de arseniato de chumbo.

— Sr. delegado do Serviço no Estado
da Paraíba:

N. 1.592 — Remete o conheoirnento
da Companhia de Navegação "Lloyd Bra-
sileiro" 4. 2.524 G., do entbarque de ma-
terial no vapor Mantiqueira.

— Sr. ministro:
N. 1.594 — Rogo a V. Ex. se digne

de autorizar esta superintendencia a
mandar vender, mediante as formalida-
des legais, a produção agricola das suas
dependencias nos Estados, sempre que
houver oportunidade para essa venda,
recolhendo-se aos cofres publioos a res-
pectiva renda.

— Sr. contador geral da República:
N. 1.595 — Remete a ri via da guia

do recolhimento de renda, na importancia
de 2:8451300, feito ao Banco do Brasil.

N. 1.596 — Remete a 24 -via da guia
do recolhimento de renda, na importan-
eia de 7:9201800, feito ao Banco do

-4
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N. 1.597 — Remete a 2* via da guia
do recolhimento de renda, na importei-
eia de 60g, feito ao Banco do Brasil.

— Sr, chefe da Comissão de Classifi-
cação no Estado do Maranhão:

N. 1.698- — Em referencia ao vosso
oficie n. 597, de 27 de novembro de 1931,
declare-vos que o registro das marcas-
padrões comerciais só Ode ser efetuado
nesta superintendendo.

A firma comercial dessa praça, Chames
Aboud de COMP., deverá registrar, além
das marcas correspondentes ao algodão
de fibra média, todas as que usar para
a classe Lie fibra curta, adotando, poréra,
nomes diferentes para cada marca, afim
de evitar que pela sua semelhança ve-
nham estabelecer confusão no mercado e
dificultar a necessaria identificação.

— Sr. chefe da Comissão de Classifi-
cação no Estado de Pernambuco;

N. 1.599 Sobre os oficies no. 92,
138 e 139, de fevereiro do corrente ano,
encaminhando os requerimentos das fir-
mas dessa praça, José de VaSconcelloa &
Comp., José T. de Moura & COMP. e
Annibal Gouvéa, respectivarnente, cien-
tifico-vos não ter sido efetuadg o registro
solicitado pelas referidas firmas em vir-
tude de não terem vindo acompanhados
das amostras de algodão correspondentes.

Recomendo-vos tomar com urgencia as
providencias necessarias tiunio ás refe-
rida$ firmas Para que, a 31 de dezem-
bro proximo futuro, o mais tardar, re-
metam oor vosso interinedio e de acórdo
com as instruções que vos foram minis-
tradas, as amostras em apreço, afim de
não perderem o direito aos nomes das
marcas que vem adotando.

— Sr. chefe da Comissão de Clamai.
cação no Estado do Maranhao:

N. 1.600 — Relativamente ao reque-
rimento da firma dessa praça, Baptista
Nunes & Comp., encaminhado a esta su-
perintendendo com o vosso oficio nu-
mero 137, de 18 de março ultimo, em
que solioita o registro da marca "Psi.
lander" para os tipos 4 até abaixo de 9,
declaro-vos, para os fins convenientes,
que não pôde ser efetuado o mesmo re-
gistro, por envolver a referida marca
mais de dois tipos C:C algodão,

Outrossim, recomendo-vos providen-
ciar com urgencia junto á referida rir.
ma no sentido de remeter, per *vosso ia.
termedIO e da acOrdo com as instruções
que vos forem ministradas, uma amos-
tra para cada 00 de algodão, com um
nome diferente cada uma, afim de evi-
tar confusão no mercado e dificuldade
na identificação do produto.

- Sr. delegado do Serviço no Estado
do Rio Grande do Norte:

N. 1.601 — Para os devidos fins, co-
munico-vos qüe foram registradas nesta
superintendendo as seguintes marcas
comerciais de algodão, pertencentes
firma Alfredo Fernandes & Conip., de
Mossoró, nesse Estado:

-"Lerd" — Tipos 1 a 2 — Fibra 3012
mm.

"Argos" — Tipo/ 3 e 4 — Fibra 3012
mm.

"Rheno" — Tipos 5 e 6	 Fibra 3012
mm.

"Douro" — Tipo 7 — Fibra 2618 mm.
"piva" — Tipos 8 e 9 — Fibra 2410

mm.
Ootrossim, comunico-vos que foi ne-

gado o registro á marca "Divan", per-
tencente á mesma firma, por fazer con-
fusão, pela sua semelhança, com a mar.
ea "Diva".,

Quanto ao registro das marcas Acari,
Jaspe, Apoio e Diana, igualmente soli.
citado pela mencionada firma, aguarda
esta superintendendo a remessa das
amostras correspondentes, o que encare-
ço providenciardes até 31 de dezembro
prookno futuro, -evitando, assim, aos in.
teressados perda do direito ao mesmo
registro.

N. 1.602 — Em relação ao vosso ofi-
cio n. 790, de 14 de outubro proximo
passado, com o qual encaminhastes a re.
lago das marcas ge algodão Suelza e
Elba, pertencentes aos Srs. Fernandes &
Comp., Ltda., dessa praça, cientifico-
vos que ficam anotados nesta reparti-
ção os nomes das referidas marcas até
á remessa das amostras correspondentes,
o que deveis providenciar com urgen-
cia, afim de tornar efetivo o registro
antes de 31 de dezembro proximo fu-
turo, de conformidade com as instru-
ções para o Serviço de Classificação.

N. 1.604 Comunica que o Sr. mi-
nistro resolveu que os funcionarios —
delegados e escriturados — das delegas
cias deste serviço nos Estados, quando
afastados de seus cargos, por licença,
suspensão ou por se acharem fazendo
o Curso de Especialização nesta super-
intendencia, ou qualquer outro motivo
que ee afaste do desempenho de suas
funções, perdem a gratificação "pro la-
bore", de que trata o art. 27 das "ins-
truções" de 9 de setembro 2e 1924, ca-
bendo Ma gratificação aos que substi-
tuírem esses funcionados nos seus

	

pedimentos.	 . •
Nessas condições, deveis organizar a

folha correspondente ao periodo em queO Sr. Antonio Pombo substituiu o ex.-
delegado Francisco Bento de Oliveira
Juntei' e ao em que o Sr, Lauro Lago
substituiu o escriturario Carlos F. Mois.

— Sr. interventor federal no Estado
da Bafa:

N. 1.605 — Passo ás vossas mãos a
inclusa cópia Cas instruções aprovadas
pelo Sr. tniuljdzo para serem observa-
das na aQ1113140 e instalação de unia
usina de beneficiamento de algodão nes-
se Estado, de aeardo com o decreto nu-
mero 22.041, de 1 do corrente mês.

— Sr. delegado do Serviço no Estado
da Bala;

N, 1.600 — Transmite cópia das Ins -truções aprovadas pcI,, Sr. ministro pa-
ra serem observadas na aquisição e ins-
talação de uma uzina de beneficiamen-
to de algodão nesse Estado, na confor-
midade do deoreto a. 22.041, de 1 des-
te mês.

— isr. delegado do Serviço no Esta-
do do Rio Grande do Norte;

N. 1.807 — Sobre o aSsunto do vos-so oficio n. 842, de 21 de outubro p.
p., enviando a esta Superintendendo
cópia da carta em que a firma Lafayet-
te, Lucena & Comp., solicita o registro
de suas marcas comerciais de etwodão.
comunico-vos terem sido anotadas os
nomes das referidas marca., com exce-
ção de "Wanda" e "Walda.,

A primeira ou a sentida das marcas
citadas, deverá ser substituida por ou-
tra de nome diferente, afim de evitar
a confusão que a semelhança das mes-
mas poderia estabelecer no mercado, di-
ficultando a necessaria identificação.
• Afim de tornar efetivo o registro a
de aoéndo com as instruções para o ser-
viço de Clasificação, recomendo-vos

'providenciar junto aos interessados no

sentido de remeterem, até 31 de de-
zembro p. f., o mais tardar, as amos-
tras correspondentes ás marcas, cujo
registro foi solicitado. 	 .a

— Srs. Alfredo Fernandes & COMP.
— Mossor6 — Rio Grande do Norte:

N. 1.608 — Pelo presente venho ci-
entificar-vos que, em atenção á vossa
carta de 16 de abril p, p., foram regis- •
iradas as marcas comerciais de vossa
Propriedade sob os nomes Lorcl, Arpe,
Rheno, Douro e Diva, de aebrdo com''.
os caraeteristicos constantes dos Boletins
anexos, deixando, entretanto, de ser ri. 4.
gistrada a marca Divan, por fazer, eon-! -
fusão pela sua semelhanea com a mar-
ca Diva,

peço-vos adotar um outro no-
me em substituição aquele, dando des.
se %to conhecimento a esta repartição, s
afim de tornar as necessarias providen-
cias quanto ao registro.

O registro das marcas Acari, Jaspe, —Apoio e Diana, fica dependendo da re-
messa das amostras correspondentes;
que deverá sor feita por interrnerito da
Delegacia do Serviço nesse Estado, o que
encareço até 31 de dezembro p. f., o 3mais tardar, afim de não perderdes o
direito aos nomes Úfolados.

— Sr. delegado do Serviço no Estadodo Rio Grande do Norte:
N. 1.609 — Relativamente ao vosso

oficio sob o n, 556, de á de agosto tii•timo, capeando duas vias da relação demarcas padrões pertencentes ao senhor
Manoel Clementino Gomes, de Currais
Novos, ume Estado, e acusando a re-
messa, na mesma data, das amostras
correspondentes para o devido regietro
nesta Superinteadenda, cientifico-vosque, até á presente data, não chegarama esta repartição, Pelo que vos recomen-do tomar com urgencia as providenciasque ee fizerem aecesiarías eobre o as-sunto.

— Sr. chefe da Comissão de Class'. '-ficação do AlgedãO 110 Estado do Mara-nhao:
N. 1.610 — Em referencia ao vossotelegrama si, 159, de 27 de outubro Úl-timo, comunicando a esta Superinten-dendo o recolhimento da horportandade 1;0213400, proveniente da renda

posto de Caixias da mesma data, deelamu,
roJvos que deveis observar os termos dacircular n, 15, de 26 de fevereiro
me, sobre o minto, da qual vos envio .„uma cópia	 êste anexa.,

-- Sr, diretor de Meteorologia:N. 1.612 Em solução ao vosso ofí-cio n. 5.370, de 28 de outubro proximopassado, declaro-vos que A administradorda 'Fazenda de Sementes de Terezina,
agronomo Jair Sant'Anna, Começou afazer o estagio na Torre Meteorologieaa 1° do corrente mès, conforme acabade comunicar a esta Superinten.dencia.

— Sr. R. L. N'oguelea:
N. 1.1613 — Não tendo, até hoje, .chegado o seta repartição, as amos-;trile referentes as morais eotsier.!ciais de algodão adotadas pelos vossosrepresentantes, Srs. Moraes & Comp., de.•

pedir em 26 de dezembro de 1934 soli-
cito vossas providencias no sentido de
serem as referidas amostras remetidas
a esta Superínteixlencia ate 31 de • de-
zentro proximo futuro, o mais tardar,
para o devido ogistre, afim de que osvossos representados não percam o di-
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retto aos nomes escolhidos que vêm
adotando.

,As amostras devirão ser encaminha-
das a esta repartição por intermedio do
chefe da Comissão de Classificação do
Piauí, que sobre o assunto recebeu com-
pletas instruções.

— Sr. chefe da Comissão de Clasifi-
oaçao no Estado do Piauí 	 Parnaiba:

N. 1.614—Em resposta ao' vosso ofi-
cio n. 19, de 2 de abril proximo passa-
do, declaro-vos que somente nesta Su-
perintendencia poderá ser efetuado o re-
gistro, de marcas-padrões comerciais de
algodão.

Assim, a relação das marcas perten-
centes á firma Rolond Jacob, capeada
pelo Vosso citado oficio, deverá vir
acompanhada das amostras correspon-
dentes, de conformidade com as instru-
ções qué vos foram dadas.

— Sr, ministro:
" N. 1.615 —,Tendo o Governo Federal
resolvido incluir no orçamento do ano
proximo vindouro, a verba de 100:000$
para o acórdo a ser feito com o Estado
do 15112a.nhão,*para os trabalhos do Ser-
vieo do Algodão no territorio do refe-
rido Estado, passo ás mãos de V.,Ex. a
respectiva minuta para a celebração do
aludido acórdo, a vigorar de I. de janeiro
de 1933.

Ministerio do Trabalho, In-

dúStria e Comércio
Diretoria Geral de Expediente

1' Secção

.	 EXPEDIENTE DO .ST1. MINISTRO

Requerimentos e ofícios despachados

Aditamento ao dia 10 de novembro de
1932•

Frederico Bloch, zelador do Nucleo
Colonial "Senador Correia", pedindo
seu aproveitamento em um cargo efe-
tivo das inspetorias Regionais.— Aguar-
de oportunidade.

João Pokrovskv, pedindo seu aprovei-.
tamento em uma das vagas de interpre-
te dá Departamento Nacional do Povoa-
anento (D G E 179-J-932) .— Aguarde
oportunidade.

Sindicato dos Empregados nos Servi-
ços do Agua, Exgotos, Luz, Tração e
Prensa de Algodão, do Maranhão, pedin-
do seu reconhecimento de acórdo com o
decreto n. 19.770, de 19 de março de
1931 (D N T 168-5-932) .— Concite-se
a requerente á sindioalização, por pro-
fissões, de seus associados.

Centro Indústria' de Fiação e Tece-
lagem de Algodão, pedindo prorrogação,
por mais seis meses, do prazo estabele-
cido 'para concessão de férias a empre-
gados e operarios (D G E 239-C-932).—
O prazo para a concessão das férias já
',foi prorrogado duas vezes; por espaço
de um ano da primeira feita, e de seis
rases da segunda. Dentro desses prazos
é que deveria ter sido cumprida a lei,
e não que tivesse ela execução após, o
termino dèlles. Nada justifica, pois,
nova prorrogação para a concessão de
um beneficio por los do ano de 193.
.1‘Ião ta o que. deferir.; .

Dia 14

Herminio Tavares da Silva e outros,
empregados em casas de penhores do
Distrito Federal, indicando os Srs. Eu-
rico Vieira da Cunha, Antonio Albino
Cavaloante e Jorge Bethencourt para
representantá-los na comissão encarre-
gada de elaborar o regulamento do tra-
balho nos bancos e casas de penhores.
— Junte-se co processo, cabendo ao se-
nhor Jorge Bethencourt representar os
signatarios em nome da classe a que
pertencem.

Sindicato dos Empregados da Compa-
nhia Manufatora Fluminense, de Nite-
rói, pedindo providencias para a exe-
Cução, no referido estabelecimento, do
regime de oito horas de trabalho.— Ao
Departamento Nacional do Trabalho,'
para designar um fiscal.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 12 de novembro de 1932
Oficios:

' Ao Sr. diretor do Instituto de Previ-
dencia dos Funcionados Públicos da
União:

N. 1.104 —, Comunicando que o 2°
escriturario Alberto Magalhães foi disr
pensado da comissão que exercia no Ga-
binete do Sr. ministro.

— Ao Sr. diretor geral do Departa-
-mento Nacional do Trabalho:

N. 1.105 — Remetendo um exemplar
dos estatutos da Associação dos Traba-
lhadores em Carvão e Mineral, bem
como um reedrte de jornal que se refe-
re á sindicalização daqueles trahalba-
dores.

Dia 14
'Ao Sr. diretor geral do Departamento

Nacional do Trabalho:
N. 1.111 — Remetendo' cópia ido te-

legrama em que o Sindicato dos Empre-
gados em Camara, Culinarios e Panifi-
cadores Maritimos pede providencias
relativamente á conduta do comandante
do vapor nacional "Anna", bem como do
aviso dirigido sobre o assunto ao senhor
ministro da Viação.

— Ao Sr. presidente da Comissão in-
cumbida de emitir opinião sobre os re-
gulamentos do Centro dos Empregados
do Cais do Porto e do Sindicato dos Mo-
toristas em Guindastes Eletricos e Clas-
ses Congeneres:

N. 1.112 — Remetendo cópia dos
projetos de regulamento do Centro dos
Empregados do Cais do Porto e do Sin-
dicato dos Motoristas em • Guindastes
Eletricets e Classes Congeneres.

— Ao Sr. diretor geral do Departa-
mento Nacional do Trabalho;

N. 1.113 — Comunicando ia providen-
cia tomada pelo oficio anterior.

— Ao Sr. diretor da Recebedoria do
Distrito Federal:

N. 1.114 — Remetendo, afim de que
lhe seda aplicado o disposto no Regula-
mento do Imposto do Selo, o requeri-
mento em que Isabel Schneider Branner
solicita demissão do cargo de enfermei-
ra, interina, da Hospedaria de imigran-
tes da Ilha das Flóres.

— Ao Sr. diretor geral do Departa-
mento Nacional do Comércio:

N. 1.116 . — Comunicando que o pre-
sidente da Comissão de Reabastecimen-
to do Distrito rederal trouxe ao co-

nheeimento desta Secretaria de Estado
,haver dispensado o concurso dos fun-
cionados' do referido Departamento 3°
oficial bacharel Euclydes Gandie Ley e
auxiliares de 21 classe José Pinto de
Campos i e Trajano Brandão Filho.

Oficies circulares:

Dia 14 de novembro de 1932

Ao Sr. diretor geral da Diretoria Ge-
ral de Contabilidade:

N. 26,— Comunicando que o Sr. mi-
nistro recomenda, no tocante ás infor-
mações dos processos, que todo funcio-
rario, após a assinatura, mencione, com
clareza, i o cargo respectivo ou a natu-
reza das funções que estiver exercendo.
(Identicés aos cifretores gerais doi De-
partamentos Nacionais do Trabalho, In-
dústria, , Comércio, Povoamento e Esta-
tistica; ao presidente do Conselho Na-
cional do Trabalho e ao diretor do Ins-
tituto de Providencia dos Funcionarmos
Públicos da União).

N. 27, — Remetendo cópia do oficio'
n. 248, de 8 do corrente, em que o se-
nhor secretartioi da Chefia do Governo
Provisorio comunica a organização da
comissão' incumbida de apurar as res-
ponsabilidades dos funcionados das re-
partições, federais de São Paulo no aio-
vimento sedicioso verificado naquele
Estado, bem como a autorização conce-
dida á mesma comissão para .requisitar
das repartições da União os funciona-
rios que, julgar indispensaveis. (Iden-
ticos aos' diretores gerais dos Departa-
mentos Nacionais do Trabalho, Comér-
cio, Indústria, Povoamento e Estatisti-
ea; ao presidente do Conselho Nacional
do Trabalho e ao diretor do Instituto de
Previdencia dos Funcionarios Públicos
da Unilo).

Diretoria Geral de Contabilidade

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

• Dia 16 de novembro de 1932

Requerim)entos despachados:
Hermenegildo Santos do Amaral, con-

tinuo desta Secretaria de Estado, pede
lhe seja paga a diferença de vencimen-
tos que, durante o ano de 1931, lhe foi
Imposta com a sua transferencia da ex-
tinta Diretoria de Industria e Comércio
para êste l Ministerio. — Não ha o que
deferir. I

Dia 10 de novembro
José Bernardes Junior, ex-delegado da

Estatistica, Comercial no Estado de Alai
goas, pede sua disponibilidade visto con-
tar mais çie 10 anos de serviço. — O
requerente exercicia, em carater transi-
todo, uma delegação de função pública,
embora sei tivesse ela prolongado por
muitos anos. O seu emprego permanen-
te era o de chefe de secção da Estatis-
tica da Associação Comercial dê Maceió,
como o confessa na carta de fls. 1. Pe-
la delegação exercida tinha apenas uma
gratificasão. O espirito que presidio a
elaboração, do dácreto n. 1_9.552, de
1930, foi de redução dos quadros em
virtude de crise financeira que nos as-
soberbava. Não se poderia, contrapro-
ducentemente, aplicar os seus beneficias
aos casos como o do peticionario, que
agravaria, em lagar de suavizar a cri-
se, Não lia, pois, o que deferir.
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Dia 16
Avisos:
N. 1-C-184 — Ao ministro da Fazenda

— Remetendo o processo relativo á di-
vida de 1:0974070 proveniente do for-
necimento de energia eletrica, pela The
Rio de Janeiro Trarnway, Ligth and Po-
wer C°. Ltd., durante o mês de dezem-
bro de 1931, ao Departamento Nacional
de Estatistica, e pedindo providencias no
sentido de ser efetuado o respectivo pa-
gamento.

N. 2-0-185 — Ao mesmo — Solicitan-
do providencias sio sentido de ser auto-
rizado o levantamento da fiança presta-
da por João de Carvalho Borges Filho,
exonerado, a pedido, do Cargo de corre-
tor de mercadorias do Distrito Federal,
dada n circunstancia de não ter sido
apresentada reclamação alguma contra
os atos funcionais do referido corretor.

N. 1-0-186 — Ao mesmo — Solici-
tando providencias no sentido de ser pa-
ga a importancia de 6454200 relativa ao
selado a que fez jús, nos meses de
agosto e setembro ultimos, o enfermeiro
contratado da comissão fundadora do
Centro Agricola de Santa Cruz do Depar-
tamento Nacional do Povoamento, Fran-
dee° Ganido Duarte.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 14 : de novembro de 1932
Cheios:

• N. 1-4(1-608 — Ao diretor geral do De:-
partamento N. de Estatistica — Solici-
tando seja enviada a esta Diretoria Ge-
ral a ultima parte do ponto dos funcio-
nados daquele Departamento que deixou
de acompanhar o oficio n. 1.660.

Dia 16 de novembro
N. 2-0-6,09 — Ao mesmo —.Solicitan-

do providencias no sentido de compa-
recer a séde da Inepectoria de Fiscali-
zação do Exercido da Medicina, nesta
Capital, no proximo dia 18, ás 12 horas,
o 2° oficial, em disponibilidade, daquele
Departamento,. IPugolino de Albuquerque
Mello Mattos, afim de ser submetido a
inspeção de saúde.

N. 2-C-610 — Ao presidente do Con-
selho Nacional do Trabalho — Comuni-
cando que foi aposentado por decreto
de 9 do corrente mês o inspetor de Cai-
xas de Aposentadoria e Pensoes bacharel
Eurico Teixeira da Fonseca.

N. 2-C-611. — Ao diretor geral do
Departamento N. do Povoamento — So-
licitando providencias no sentido de
comparecer a sede da Inspetoria de Fis-
calização do Exercido da Medicina, nes-.
ta Capital, no proximo dia 18, ás 12 ho-

-ras, o escrevente datilografo da Inspe-
toria de Imigração no porto de São Sal-

- vador, Estado da Bafa, José de Avellar
Seixos, afim de ser submetido a inspe-
ção de saede.

N. 2-0-612 — Ao presidente do Tri-
bunal Regional Eleitoral do Distrito Fe-
deral — Remetendo a relação das repor-
tições dependentes deste Ministerio, com
sede no Distrito Federal, respectiva lo-
calização e nomes dos seus chefes ou di-
retores.

N. 2-0-613 — Ao secretario do Sr.
Chefe do Governo Provisorio — Reme-
tendo o processo referente á fundação
de um novo nucleo colonial, em terras
da antiga fazenda de S. Bento, afim de
que o Sr. Chefe do Governo Provisorio
autorize sejam os serviços e forneci-
mentos tendentes a efetivar esse empre-

.

IMMO OFICIAL

mdimento feitos de conformidade com o
que dispõe o art. 246, letra a, do Regu-
lamento Geral de Contabilidade Pública.

N. 2sC-614 — Ao diretor geral do De-
partamento N. do Povoamento — Co-
municando que o Sr. ministro resolveu
aprovar a indicação do Sr. Luiz Alves
Vianna, para encarregado do Posto Indi-
gene "Guide Marlieri" percebendo a
mensalidade de 360000.

N. 2-C415 — Ao mesmo — Comu-
nicando que o Sr. ministro resolveu
elevar de 3504000 para 400$000 a grati-
ficação mensal da contratada daquele
Departamento, D. Luiza Flora /de Ban-
deira Bulcão Vianna.

••n••n••

Departamento Nacional
do Trabalho

riPEDIDN'PE DA SEGUNDA SECÇÃO

Dia 14 de novembro de 1932

Oficios:
Ao Sr. presidente do Sindicato dos Qui-

Micos do Rio de Janeiro:
N. 2.883 — Comunicando que estando

o pedido de reconhecimento desse sindi-
cato dependendo do preenchimento das
formalidades exigidas pela lei, torna-se
necessario, quanto antes, que isso seja
feito, visto não ser possivel continuar
em suspenso o respectivo processo, sem
que a aludida associação manifeste inte-
resse pela sua final solução.

— Ao Sr. diretor da Recebedoria do
Tesouro Nacional:

N. 2.884 — Remetendo a petição do
Sindicato dos Motoristas em Guindastes
Eletricos, com sede nesta Capital, afim
de que sejam satisfeitas as exigencias da
lei do selo.

— Ao Sr. diretor da Liga Operaria de
Senees	 Senges, Estado do Paraná:

N. 2.885 — Reiterando os termos da
carta do diretor geral de Expediente des-
te ministerio, datada de 18 de agosto ul-
timo, afim de que o processo relativo
ao pedido de reconhecimento da- aludida
liga possa ter o necessatio andamento,

— Ao Sr. Constantino Machado, pre-
sidente da União dos Trabalhadores em
Padarias:

N. 2.886 — Solicitando sua presença
na 2' secção deste departamento.

— Ao Sr. presidente dos Profissionais
e Trabalhadores 'em Sal do Rio de Ja-
neiro:

N. 2.887 — Solicitando seu compare-
cimento á 2' secção deste departamento.

— Ao Sr. presidente do Sindicato dos
Empregados em Camara, Culinarios e Pa-
nificadores Maritimos — Rio:
N. 2.888 — Solicitando, de ordem do

Sr. ministro, esclarecimentos a respeito
da dispensa da ex-camareira de Compa-
nhia de Navegação Lloyd Brasileiro, Al-
zira Cardoso da Silva, que pede a in-
tervenção deste ministerio afim de ser
readmitida ao serviço da citada compa-
nhia.

— Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro
Nacional no Estado de São Paulo:

O?. 2.889 — Remetendo os documentos
do Sindicato dos Ferrofiarios a São Pau-
lo Railway, afim de serem satisfeitas as
exigencias da lei do selo.

— Ao Sr. presidente da Caixa "ife Au-
xilios da Associação dos Empregados da
Companhia Este Brasileira — S.. Sal-
vador; Estado da-Baia.	 • -	 .

NO.vembro- de 1932

oficio deste departamento áquela soden
dade beneficente 2.1440, de 15 de julho das

N. 2.890 — Reiterando os termos_ do

corrente ano.
— Ao Sr. presidente da Comissão Cen.s,,

trai de Compras do Governo Federal: r.i;.
N. 2.891 — Solicitando providenciaga

no sentido de que seja fornecido no rrie-'
nor prazo possivel, o material constante
no pedido n. 802.019. •	 -	 . 	 e S

Dia 16
Ao Sr. diretor geral do Expeliente-7:- •
N. 2.892 — Transmitindo, para os cle-e:

vidos fins, a relação dos sindicatos'reJs
conhecidos e que foram registrados du-.
rante a primeira quinzena de novembro"
corante.

Telegramas:
Presidente Sindicato Padeira/ Clasien

Anexas Porto Alegre — Rio Grande do

N. 105 — Solicitando a remessa da lis:
ta de soeios do aludido sindicato, afim de, k,
que possa ter andamento o processo de
reconhecimento. 	 • - r

Dia 18 de novembro de 1932 •

Despacho do Sr. diretor geral:

Processo n. 2.07014932. --- A' vista,:
da informação prestada pela secoão , e,
de aceirdo com o disposto no art. 63 ; ,do. ,
Regulamento da Secretaria de Estado,
deste ministerio, aprovado pelo decreto;
n. 19.975, de 12 de maio de 1931, re-
solve suspender por 30 dias do exercido
de suas funoees, o 2° oficial deste •de-
partatnento, Dr. Angelo Pinheiro Maoha..-i
do Filho, por infração ao disposto ne
art. 64 do mencionado regulamento, para-
o que determino sejam tomTdas as nee
cessarias providencias.

Remete-se o presente processo á 2' See,
ção •• para, com urgência, fazer o indis-
pensava' expediente.

•
Expediente da Terceira Secção

Processos despachados pelo Sr. diretos,
geral;	 • •	 • -.•

• Dia 17 de novembro de 1932
Pedro Messias, José Ferreira Monie,'

Jardelina de Assis, Manoel Vieira Cem-
pello, Adelino do Espirito Santo. Homem,
que Oscar Luwig, Joaquim INtendesiiAl.

cebiades Nunes, reclamando pagament&
de indenização de férias contra, respecti-
vamente, a Companhia Fiação e Tedidds
Corcovado, M. P. Gonçalves & Comp.,
Isaac dos Santos & Comp., john Roger,
J. Patrocinio e Companhia Federal' dize
Fundição. Arquive-se.

•
Departamento Nacional

• da Indústria
EXPEDIENTE DO DIRETOR DA SECÇãO DE;

MARCAS	 ;	 ; •

	Dia 16 de novembro de 1932	 ?
Souza, Seabra & Comp. — Lavre-se o::,
termo. 

Vicente Orofino, M. Gerin & Comp.,
Irmãos Stefaiaini & Comp., Linlitada ee.
Santos Neves & Comp. — Concedo ra,,
prazo. Lavre-se o termo.	 • '

Ettore Varini. — De acórdo com os
precedentes concedo o prazo. Lavre-se.,
o termo. '

Silva Prado & Comp. Ltda (proeesà0:;
n, 6.672/32). — Publiquem-se a nove;',
descrição.	 •

Sul:



Dia 16 de novembro de 1932
Otto Gelderb/om, Pirie, Villares &

Comp. , (2 requerimentos), Sociedade
Anonima Henrique Surerus, Internatio-
nal General Electric Company, Incorpo-
rated, Bhering, Companhia SIA, e Lewis
Losey Alsted. — Lavre-se o termo.
--Jorge Edmundo Hees. — Preliminar-

mente, lavre-se o termo.
.Ettpre Varini. — Concedo o prazo.

Lavre-se o termo.
_Jack B. Passos (proc. 7.590132). —

Apresente relatorio e desenho na fórma
regulamentar.	 •

Leclerc & Co., (proc, 7.856132), Léo
Ramos de Azevedo (proc. 7.864132), e
Momsen & Harris (proc. 7.905132). —
Expeçam-se guias.

João Martini (proc. 7.720132), Nor-
man Dennys Trevor Oliver e Benedito de
Campos (procs. 7.860 e 7.861132). —
Juntem-se aos processos..

Tru Colour Film Limited (proc. 7.233,
de 1932). — Junte-se ao processo refe-
rente, nos termos da informação, uma .
vez que o certificado foi apresentado de-
pois do prazo de três méses fixados no
art. 46, da Convenção.
•Frederico Engelbrecht (proc. 7.802,

de 1932). --- Junte-se ao processo e ou-
ça-se o tecnico.

I. G. Farbenindustrie Aktiengesells-,
chaft (proc. 7.230132). — Junte-se ao
processo referente, os certificados de
depósito; quanto, porém, á data da se-
gfinda prioridade, apresente a requerente
nóvas folhas do relitorio. devidamente
corrigidr e . •
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Nunes & Santos (proc. 342132).1 —
Apresentem descrições na fôrma regu-
lamentar.

Companhia Hanseatica C/proc. 3.282,
de 1932). — Apresente cliché, de acsardo
com os exemplares depositados sob nú-
mero 23.968.

Thomaz Pinheiro (proo. 287132). —
Preliminarmente prove que é de impor-
tação o artigo para que deseja a marca.

Empresa de Comércio Moderno de
Peixe Limitada (proc. 321T32), e Manoel
Soares de Amorim (proc. 322132). —Preliminarmente provem a sua qualida-
de de procurador.

Sociedade Anonima Brasileira Esta-
belecimentos Mestre 8; Blatgé (proc. 308,
de 1932). — Preliminarmente declare
quais . os accessorios para automoveis a
que a marca se destina.
'Duarte, Ferreira & Comp. (proc. 7.843,

de 1932), e Estella Morgen (proc. nú-
mero 7.835.132). — Dê-se vista.
`Theodomiro Martins Barros (processo

,7.781132), Franklin Silva Araujo (proc.
a7.873132), Mornsen & Harris (processo
7.812132), Transformei . Corporation of
America (proc. 7.837132), Orlando de
Oliveira (proc. 7.871132), Manoel Pa-
ranhos Junior (proc. 7.895132), e Com-
panhia Antartica Paulista (proc. 7.120,
de 1932). — Dê-se certidão.
7.783132), Momsen & Harris (processo
7:780132); e Duarte, Ferreira & Comp.,
(proc 7.828132). — Dê-se certidão, em
termos.
- Eridano Esteves (proc. 7.722132). —

Restitua-se mediante recibo.
,.Rocha & Teixeira (proc. 7.900132, ré-'

plica ao recurso interposto por Ernani
Calmes Senra, do despacho que indefe-
riu o pedido de registro da marca "So-
lar dos Barrigas". — Junte-se ao pro-
cesso.

• .	 .
,PaPEDIENTE DO DIRETOR DA EJECÇÃO DE

' PRIVILEGIO DE INVENÇÃO

SEGÇÃO DE MARCAS DE ennisanu E DE

COMÉRCIO

(Artigo 91, do regulamento anexo ao
decreto n. 16.264, de 19 de dezembro
de 1923).	 I

Descrição da l marca apara que pediu
registro a firma Irmãos Stefanini 13&
Companhia Limitada, destinada a arti-
gos da classe 3, depósito n. 24.609, de
16 de novembro de 102:

Consiste num retangulo contendo a
denominação caracteristica "Farmacia
Espirito Santo" sobre os dizeres: "Ir-
mãos Stefanini & Comp. Ltd. Rio de
Janeiro".

•A referida marca servirá para dis-
tinguir produtos quirnicos preprados
para serem usados na medicina e na
farmacia, de sua indústria e comércio,
compreendidos na classe 3, do regula-
mento em vigor; podendo tambem ser
usada em todos seus impressos, rotula-
gens, anuncios de qualquer especie ou
forma, bern como em letreiros e tabo-
tetas.

A marca poderá variar em cõr e di-
mensões.

Descrição da marca para que pediram
registro M. Gerin & Companhia, desti-
nada a artigos da classe 42, depósito
n. 24.610, de 16 de novembro de 1932:

Consiste na palavra "Ouro", sendo que
a primeira e última letra, são em ca-
racteres iguais e mais destacados; só-
bre as letras "U" e "Ir vê-se a repro-
dução da marca geral dos depositantes,
constituida por duas mãos que se aper-
tam e logo abaixo dispostas em arco li-
geiramente abatido e invertido, as pa-
lavras: "Marca registrada".

A marca, que poderá variar em al-
ces e dimensões, servirá para distin-
guir vinho, vermouth, aguardente e
cognac, da, sua industrie e comércio, in-
cluidos na- classe 42, do regulamento em
vigor.

Descrição da rharca para que pediram
registro Souza, Seabra & Companhia,
destinada a artigos da classe 3, depósito
ir. 24.611, de 16 de novembro de 1932:

Consiste a presente marca, essencial-
mente na denominação de fantasia "Io-
defi's"; no • modélo apresentado, éste.
nome foi escrito em letras maiusculas
de fantasia, tipo grosso, e cheio, o li-
mite inferior das letras em linha réta
ou horizontal, e o limite superior em
linha curva ou abaulada, formando as-
sim um conjunto compete e unido, ca-.
racteristico.	 \ •

Abaixo déste nome que é o principal,
da marca, ha escrito em obediencia ao
parágrafo único do artigo 88, da lei ci-
tada acima, e em letras maiusculas de
fantasia de tipo miudo, em dois planos
consecutivos: "Souza, Seabra & Comp.",
no primeiro plano, e "Rua São Francisco
Xavier, 216, 16, Rio de Janeiro", no se-
gundo plano.

Consiste pois a marca descrita, na de-
nominação de fantasia "Iodefi's", cujo
uso exclusivo é propriedade reivindi-
cam os depositantes para o citado ar-
tigo da classe 3.

•n•••n

Descrição/ da marca pana que pediu
registro Vicente °refino. destinada a

artigos da classe 36 .(deposite numero
24.612, de 16 de novembro de 1932) :

'Cosinetste numa IFIgaira, cuja/ paria
esquerda campo-se de um divan no
qual está recostada unia mulher olhan-
do para os sapatos que tem calçados.
atraz do dito divan, uni tomer !elegan-
temente Vestido, aprecianao OS referi-
dos senados que a mulher tem calva-
dos; de Cada lado do divan ve-so uma
almofada e sobre cada uma um sapa-
to fantasia /tipo Luiz XV; do lado di-
reito da figura, ao "atto ve-se uma fai-
xa ergeiidia, .edm te:0es Icem o se-
guinte distico Fabrica Espelaiallista
Galaçdoe 'Luiz XV. e no centre, abaixo
da faixa,, 1 o nome oaracteristioo . "Fai-
na" sublinhado por um traço que vens
ligado da i'letra "a", final do dito nome;
abaixo desse mame a firma "Vicente
°roíam. Rua do Senado n. 216. Rio de
Janerro.

4 referida marca que .poderá variar,
•de .cor e dimensões servira para distin-
guir calçados para, senhoras compre-
endidos na classe 31,. cio vegulamento
em vigor.'

,
Descirição da marca 1~ !Vá) Pedi

-ram registro Salatios Neves Nexes &
Comp.'. destinada a artigos da classe 41
(deposito n. 24.613, de 16 de 'novembro
de 1932):

•Consiste num painel retangular divi-
dido em duas secções horizontais, em
que o fundo da superior é de cor azul
e, o da 'inferior de cor creme; obser-
vando-se no centro a figura representa-
tiva da cabeça e parte do busto de uma
crinnoa, do cabelos revoltos, foices ro-
sadas, sorrindo; acima desta figura, no
painel azul, observa-se a palavra oana-
oberistica "Maraville" em tipo manue-
coito de cor vermelha e sombreados de
cor creme e, na parte inferior, do lado
esquerdo do citado painel, em duas or-
dens os dizeres no idioma inglês:
"Cream" em letras simples e vermelhas
e "cata" em letras grossas da mesma
cor, porém, orladas de azul; finalmen-
te, na parte direita, na mesma ONierIL
os dizeres em letras azues, simples:
"Cooks in 3 minutes".

A marca para a qual se reividicam
as cores mencionadas, poderá' variar
em dimensões 2 servirá para distin-
guiar Aveia incluida na classe 41, da
importação e do comercio da aoposi-
tante.

Descrição da marca pana que pediu'
registro Ettore Varini, destinada arti•
gos .da classe 49 (deposito n. 24.614,
de novembro de 1032)-: 	 •

Consiste nas palavras YO-43/0 escritas
dentro de um losango.

A marca, que poderá variar em co-
res e dimensões, serve para, distinguir
jogos de toda a esrpecie, artigos de yes-
/erice desPoirtivos não •1101u/ides Mo-
iras classes, da fabricaçãoã e cemercIo
dos depositantes ,incluidos na classe 49.

Descrição da marca para que pediram,
registro Silva Prado & Comp. Ltda.,
destinada a artigos da classe 41, (depó-
sito n. 22.599, de 18 de fevereiro de
1932) ;

Consiste na figura de um fruta laran-
ia, com a haste e folhas aos lados, so-
bre a qual se acha uma cruzeta cujo,
braços têm os extremos formados em
trapezio e constituindo faixas, sobre as.
quais se lê a palavra "Citra" em sentido

• •
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horizontal na-faixa horizontal e em sen-
tido vertical, na faixa vertical, cruzan-
doese essa palavra com sua igual com
aproveitamento ,comum da letra central
"r". Por cima do conjunto acima des-
crito e dispostos em arco, vêm-se os di-
tares: "Silva Prado & Comp. Ltda. -
S. Paulo". Por baixo a palavra: "Bra-
sil"

A. presente marca, que poderá variar
EM cores e dimensões, serve para dis-
tinguir laranjas e outras frutas citricas,
na classe 41.

SEGOÃO DE PRIVILEGIO DE INVENÇÃO

(Art. 44, do regulamento anéxo ao de-
creto n. 16.264, de 19 de dezembro
de 19231j
Pontos caracteristicos da invenção de

"um copo destinado ao asseio e higiene
da boca", para o qual pretendem privi-
legio José Perrone e Jorge dmundo
Illees. (depósito n. 11.742, de 16 de no-
vembro de 1932) :.

a) um copo-de louça vidrada ou subs-
tancias refratarias, com ou sem tampa
(formada, esta de massa sulfurou) mija
parte externa em combinação com sili-
cato de sodio, forma uma parede vidrae
da', podendo variar em diversos tipos e
ares;

b)- a parteinterna é composta de uma
parede de flôr de enxofre, tendo um
revestimento duma camada de denti-
fricio aderente 4 mencionada parede,
camada que é solida, formada á base de
carbonato de cal, timol, mentol, clorato
de potaseio, benzoato de sadio, leve par-
le de esmoias diversas, ou outra com-
posição 'de dentifricio que preencha os
mesmos fins endurecida, fazendo o re-
vestimento de toda a parte interna do
copo. endurecimento tornar-se-á de-'
fInit1vo após o processo espeeial para
dotá-la da respectiva consisteucia..

c) a Massa dentifricia que forma a
camada interna do copo transmitirá
o'riedualmente á agua, quando em con-
tacto com esta, as suas propriedades
profilaticas e •bactericidas.

d) nó vão do copo o sei possuidor
porá a atua que julgar neoessaria ao
seu serviço de asseio.

e) profilatica, bactericida g higienico
é o seu fim essencial, destinado como é
• 'invento para a limpeza e higiene da
Moa.

f) copo "Sanitas", constitue a sua de-
horuifiação ein virtude do serviço sani-
tarjo que presta; podendo variar em for-
u8. tamanho e estilo, obedecendo a sua
industrialização as bases tracadns e es-
pecificadas no respectivo desenho, con-
vencionado em "a", "b", "o" e "d", fi-
cando reivindicados os seus caraoteris-
ticos para todo e qualquer recipiente
destinado a conter agua para o uso den-
tilricio (garrafas, moringues, etc.), ou
toda e qualquer especie de vasilhame
onde o invento pouder ser aplicado.

•n•4WWWWW

Pontos caracteriáticos da invenção de
- "aperfeiçoamentos em latas vincadas cir.

talhes paralelos e circulares que formam
uma tira com lingueta, para abertura
da lata respectiva", para a qual pediu
piivilégio a Bhering, Companhia S. A.
(deposito n. 11.743, de 116 de novembro
de 1932):

1°, aperfeiçoamentos em latas vinca-
das em talhes paralelos e circulares que
formam uma tira com lingueta, para
abertura da lata respectiva, compreen-

,

donde o corpo, a costura, e os tampos
superior e inferior, que se caracterizam
por constarem de uns talhes ou cortes
que partem respectivamente de pontos
desencontrados dos referidos talhes pa-
ralelos e circulares da tira de abertura,
convergindo para'o centro desta tira, to-
mando cada corte convergente inferior a
direção mais ou menos correspondente
ao centro do cárie convergente supeeior
e vice-versa, mas seta nunca se encon-
trarem, de modo que as extremidades de
todos eles ficam na linha central longi-
tudinal da mesma tira formada pelas ta-
lhes circulares para/elos;

2°, a lata de -acôrdo com o ponto 1, em
que qualquer desvio eventual que' se dê
no rasgamento da tira de abertura en-
contra sucessivamente dois dos cOrtes
convergentes e em que estes cortes cor-
rigem então esse desvio, trazendo nova-
mente as linhas de direção do rasgaraen-
to para os vincos ou talhes circulares e
paralelos que limitam a tira de aber-
tura.

Pontos caracteristicos da invenção dm
um "processo para recuperar a polpa de
papel impresso" para que pede privilé-
gio Lewis Losey Alsted (deposito nu-
mero 11.744, de 16 de novembro de
1932) :

1°, um processo para tornar o Papel já
impresso capaz de servir para novas im-
pressões, compreendendo as fases de em-
pregar para a impressão uma tinta adta
para ser branqueada, e a de se sujeitar
a tinta do papel ,já impresso, inutil,
ação de um agente branqueador que des.-
tróe a cór das tintas;

t2°, o processo acorde com o pente 1,
em que a, tinta do papel impresso é
submetida á ação de um agente redutor
que branqueia a tinta e lhe destrde • a
cor;

3, o processo acórde com o ponto
em que a tinta do papel já Apresso é
submetida 4 ação de um agente sulfite
branqueador seguido de um agente neta.
tralizador, sendo assim destruida a cer
sei tinta e alvejadas as fibras;	 •

4°, o processo acórde com o ponto 1,
incluindo a sujeição da tinta do paPel
impresso á ação de um 'acido sulfurico;

5°, o processo acorde com os Pontos
1 e 4, em que a tinta do papel impresso
é submetida á ação de um bi-oxido de
enxofre em fórma ativa, afim do bran-
quear a tinta e destruir-lhe a cOr.

6°, o processo acorde com o ponto 1,
compreendendo a sujeição da tinta do
papel impresso á ação do bi-oxido de en-
xofre seguido de um agente neutralizador,
de modo que a côr da tinta desaparece
e as fibras se tornam brancas;

7°, o processo acorde com o ponto 6,
em que o tratamento pelo bi-oxido de en-
xofre é seguido pela sujeição do papel
impresso á ação de borax;

8°, o processo acorde com o ponto 1,
em que a tinta empregada é predomi-
nantemente de carater organico;

9°, o processo acorde nom o ponto 1,
em que o papel impresso 'é desfeito em
polpa, submetendo-se depois a tinta con-
tida nessa polpa ao branqueamento pre-
ciso para lhe destruir-a Gen., tornando-se
assim a polpa resultante capaz de ser
transformada em papel;

10, o processo acórde com os pontos 1,
8 e 9, em que a tinta contida na polpa

branqueada por meio cie gal hipoolo-

rifo 'capaz de dar um acido hipocloroSO,
por hidrolise;

11, o processo acorde com o ponto -
em que o papel é impresso com tinta
com côr e propriedades de impressão
convenientes, e tendo a suscetibilidade
propria para se converter quimicamente •
em substancias soluveis e em substancias
correspondendo na cór á côr do -papel
original; e em que o papel impresso, já
considerado imiti', é tratado com uni
agente branqueaclor, que converte a tinta
nas substancias soluveis e de chr
tica á do mesmo papel original, afim
de se tornar êste papel capaz de ser ha-'
cerado em polpa e de ser novamente ta-,
bricado desta polpa, de maneira a retomar •
o grau, a c6r, e as qualidades do PO- •
melro papel;	 -. .

12, o processo para tornar o papel já
impresso capaz de servir para novas im-
pressões, substancialmente como se des-
creveu e ficou estabelecido.

Pontos caracteristicos da invenção, da
"um metodo de produzir padrões colo-
ridos, por estampagem, nas meias em".
geral" para a qual pediu privilegio ^e;
Sociedade Anonima "Henrique Sererul"
(depósito n. 11.745, de 16 de novembro
de 1932) :

1°, um metodo de produzir padrões
coloridos, porestampagena nas meias,
em geral, em que se empregam um caa,
rimbo para imprimir 'os desenhos, cens-
titulas) preferivelmente Por uma chapa
mais ou menos plana, e uma fôrma para
distender a meia a estampar; em que a
fôrma pode ser dilatada numa das extre-
midades, de modo a „formar ai uma cabeça
saliente; e em que tanto o carimbo como
a forma podem ser feitos . de qualquer
material que convenha aos fins a qu.e,
se destinam;

2°, o metodo de acordo com o ponto 1,
em que se emprega um carimbo ,ravado
de preferencia em, alto relevo; em que
a fórma, é enfiada dentro da meia a
tampar, tendo os tamanhos precisos para
distender a meia só em parto ou em toda
ela; e em que depois de distendida cone
nientemente a meia, se aplica á' sua su-
perfieie exterior de um e outro lado o

•carimbo portador do desenho;
3°, o inetodo de acórdo com. os pontes'

e 2, em que o carimbo póde ser aplicado
mecanicamente, ou por mão; e erri.qOe
as tintas podem ser as usadas corrente-
mente para a estampagem de tecidos;

e, o metodo de acôrdo com os pontos
anteriores, em que o carimbo pôde aer
um cilindro rotativo;

6°, o- metodo de acórdo cem os pontos
anteriores, em que se pôde fazer qual-
quer combinação dos desenhos simples,
formados pelos fios de cbr da propria
textura da meia, com os desenhos estam-
pados de acôrdo com a invenção;

6°, as meias para senhoras, creanças
e homens, com desenhos estampados na
forma descrita e ilustrada nos desenhos-.

Pontos caracteristicos da invenção' de
"Aperfeiçoanaento lem dispositivo 'para
controle de temperatura", Para a qual
pediu privilegio a International General
Electric Company, Ioconporated. (Depo-
sito ti. 11.746, de 16 de novembro de
1932):

1, um dispbsitivo para controle de tem-
peratura compreendendo um termostato,
meios com o funcionamento associado
ao do dito termostato dispostos de fôr-
ma a fazer com que o termostato se mova
rapi4amente de uma posição para ou.
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tra, um- braço de controle, substancial-
mente rigido, associado ao dito termos-
tato, -a uma ligação entre o dito braço
de controle e o dito termostato disposto
para permitir um movimento relativo
limitado entre essas peças;

2, um dispositivo para controle de
temperatura compreendendo uma basee
uma barra termostato bimetalica com
uma das extremidades fixada á dita
barra e a outra extremidade movei de
sediado com as mudanças de temperatu-
ra, uma peça elastica descancando so-
bre a dita extremidade movei do dito
termostato de farma a fazer com que a
dita barra se mova rapidamente de uma
posição para outra, uma peça de con-
trole substacialmente rigida, uma li-
gação acionavel entre a peça de controle
e a dita barra disposta de fôrma a per-
mitir um movimento relativo limitado
entre essas peças e meios para inclinar
a dita peça de controle na direção de
suas posições de limites relativamente á
dita barra;

3, um dispositivo para controle da
temperatura compreendendo uma barra
termostato, uma peça elastica atuando
sobro a dita barra, tendendo a mover a
dita barra em uma ou outra de duas di-
reções conforme a posição da dita barra.
isma peça de controle substancialmente
rígida .a uma ligação aeionavel entre a
dita peça de controle e a dita peça ela-
fica permitindo o movimento limitado
da dita peça do controle entre diversas
posições em relação á dia peça elastica
e meios para inclinar o dito braço de
controle para uma dessas posições:

4, um dispositivo para controle de
temperatura compreendendo' uni ter-
mos> to, uma mola em fôrma de U com
um doa braços descançando sobre uni
pino fixo. e o outro braeo descarnando
sobre o dito termostato de fama a fa-
zer que o dito termostato se mova rapi-
damente de uma posição para outra,
em braço de controle substancialmente
vigido e meios acionaveis ligando o dito
braço de controle ao dito termostati..
dispostos para permitir uma liberdade
de movimentos limitada 'entre essas pe-
ças;

5, uni dispositivo para controle de
temperatura compreendendo uma base.
de movimentos limitada entre uma base.
uma barra termostato birnetalica com
uma das extremidades fixada á dita
base e a outra das extremidades movei
jaterahriente de acôrdo corá as altera-
aõas da temperatura, uma mola em Vir-
ma de U com um dos braços descancan-
do sobre um pino e o outro braço des-
cançando sobre a dita extremidade mo-
vei,* facmaaalazer que elaee mova em
urna ou outrade duas direções conTarme
a posição •aadita bairra, u rajbaaciolde con-
trole substancialmente rígido acionado
pela dita barra termostato e uma peça
elastica • de ligação entre o dito braço de
controle e a dita mola em fdrma de U;
• 6, um dispositivo para contróle
tearaperatura compreendendo uma base,
uma mala em forma de U com um dos
braços descançando sobre um pino e o
outro braço descançando sobre o dito.
termostato, de forma a fazer com que
o dito termostato se mova rapidamen-
te de uma posição para outra, uma
peça de contrõle e meios ligando com
movimento a dita peça de entrada á
dita mala em forma de U;

r„ um dispositivo para contrôle de
tetraperatuaa compreendendo uma base,
uma barra termostato binietaliça com
uma das extremidades fixada á dita
base e a outra extremidade movei la-
teralmente de actordo com as alterações

•

da temperatura, uma radia em forma
de U com um dos braços descançando
sobre um pino e o outro braço descan-
oando sobre a dita extremidade movei,
um braço -de contras> substancialmen-
te rigido, uma ligação acionavel entre
o dito braço de contrôle e a dita mala
em U dispasta para permitir, o movi-
mento relativo do dito braço e da dita
mala entre um par de posições fixas
e uma peça elastica que inclina o dito
braço de contróle para uma das ditas
posições;

8°, um dispositivo para contróle de
temperaturas compreendendo' uma bar-
ra termostato bimetalica, meios para
retardar o movimento inicial da dita
barra de uma posição para outra, um
dispositivo de contrôle compreendendo
um braço de contrôle acionado pelo
movimento da dita barra bimetalica da
dita primeira posição e uma ligação
frouxa entre o dito braço de contrôle
e a dita barra bimetalica dispésta para
permitir uma liberdade de movimen-
tos limitada da dita barra bimetalioa
de forma que o dito movimento inicial
lento da dita barra é absorvido antes
que o dito braço de contróle seja acio-
nado;

9°, um dispositivo para contrôle de
temperatura compreendendo uma bar-
ra termostato bimetalica, uma peça sa-
liente atuando sobre a dita barra de
forma a retardar o movimento inicial
da dita barra de uma posição para ou-
tra e depois do dito movimento inicial,
para mover rapidamente a barra para
a dita outra posição o um comutador
compreendendo um braço de contato
movei e uma ligação acionavel entre
a dita barra bimetalica e o dito braço
de contato, diapósta de forma que o úl-
timo é acionado pelo movimento da
dita barra para a dita outra posição,
permitindo essa ligação um movimento
independente limitado da dita barre_de
forma que esse dito movimento inicial
lento da dita barra é absorvido e que
a dita barra se move rapidamente an-
tes que o dito braço de aontróle seja
acionado;

.10, um dispositivo para contróle de
temperatura compreendendo uma base,
uma barra termostato bimetalica fixa-
da por uma das extremidades á dita
base e com a outra extremidade movei
de acôrdo com as alterações da tempe-
ratura um pirp na dita base, adjacen-
te á extremicidde movei da dita barra,
uma mala em forma de IT com um dos
braços descangando sobre o dito pino
e o outro braço descarnando sobre a
dita extremidade movei, um braço de
contato, meios ligando com movimento
o dito braço de contato á dita mala em
forma de 1T, meios limitando o movi-
mento sobre pino do dito braço de coo-

- tato em relação á dita inala e uma peca
elastica ligando o dito braço de con-
tato á dita mala de forma a inclinar o
dito braço de contato em uma direção
relativamente á dita mala;

11, uni dispositivo para controle de
temperatura, compreendendo uma base,
uma barra termostato bimetalica com
uma das extremidades fixada á dita base
e a outra extremidade livre para se mo-
ver lateralmente e acôrdo com as alte-
rações da temperatura, um pino na dita
base adjacente á extremidade movei da
dita barra termostato, uma mola em fôr-
ma de U, com i a extremidade de um dos
seus braços descançando Obre o dito
pino fixo e a extremidade do outro braço
descançando saibre a dita extremidade

movei da dita barra, contados de comu-
tador fixos na dita base, um braço de
contacto cooperando com os ditos con-
tactos fixos e meios acionaveis ligando
o dito braço de contacto á dita mola em
farma de U, compreendendo meios li-
gando com movimento o dito braço de
contacto á dita mola, meios limitando o
movimento soabre pino do dito braço em
relação á dita mola e uma peça elastica
entre a dita mola e o dito braço de con-
tacto para inclinar o último para suas
posições de limites em relação á dita
mola;

12, um dispositivo para controle do
temperatura, compreendendo uma base,
uma barra bimetalica com uma das ex-
tremiddaes fixada á dita base e a outra
extremidade livre pára se mover lateral-
mente de acórdo com as altarações da
temperatura, tendo a dita extremidade
movei uma borda de suporte substan-
cialmente reta, um pino na dita base,
adjacente, á extremidade movei da dita
barra e uma borda de suporte substan-
eialmentaparalela á borda de suporte da
dita barra e uma mola em 'arma de U,
interposta entre as ditas bordas de su-
porte, sendo a dita mola provida de sédes
para suportes nos braços da mesma que
descança 'soabre as ditas bordas de su-
porte;

13, um, dispositivo para' controle de
temperatura compreendendo um termos-
tato, uma peça elastica dispcista de fôr-
ma a fazer com que o dito termostato
se mova rapidamente de uma posição
para outra e meios para contratar a po-
sição da dita peça elaatica para ajustar
a escala de temperatura do dito disposi-
tivo de controle; 	 •

14, um, dispositivo para controle de
temperatura compreendendo uma barra
temostato bimetalica com uma das extre-
midade fixas e a outra extremidade li-
vre para semover de acNardo com as ai..
terações da temperatura, um suporte de
mola na dita extremidade movei e, mo-
vel com a dita barra no plano de movi.
mento da mesma, de fôrma a resistir ao
movimento inicial da dita barra de uma
posição-para outra e depois mover rapi-
damente a dita barra para a dita outra
posição, um suporte para a dita mola
e meios para variar a posição do dito
suporte de 'arma a ajustar a graduação
de temperaturas do dito termostato;

15, um dispositivo para controle de
temperatura compreendendo um termos-
tato, uma peça elastica descançando só.
bre o dito termostato disposta para fa-
zer com que o dito termostato se mova
rapidamente de uma posição para outra,
um suporte para a dita peça elastica e
meios para ajustar a posição do dito su-
porte no plano de movimento do dito
termostato;

16, um dispositivo para controle de
temperatura, compreendendo uma barra
termostato com uma das extremidades
fixa e a outra extremirade livre para se
mover, de aceirdo com as alterações da
temperatura, uma'peça elastica com uma
das extremidades descançando sobro a
extremidade movei da dita barra e mo-
vei com a dita barra no plano de movi-
mento da mesma, de fôrma a fazer com
que. a dita barra se mova rapidamenta
de urna posição para outra, um suporte
movei para a outra extremidade da dita
peça Mastim, meios elasticos inclinando
o dito suporte em uma d ireção, uma peça
de escora para o dito suporte e meios
para mudar a posição da dita peça de
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escora, afim de ajustar a graduação do
dito termostato;

17, um dispositivo para controle de
temperatura, compreendendo uma barra
tormostato bimetalico, tendo uma extre-
midade livre para se mover, de aeôrdo
com as alterações de temperatura, um
jugo, uma mola interposta entre o dito
jugo e a dita extremidade livre e exer-
cendo um esforço na dita extremidade
livre, tendenciss_n retardar o movimento
inicial da dita barra de uma posição
para a outra e depois mover rapida-
mente a dita barra para a dita outra po-
sição, meios suportados com movimento
o dito jugo, pelos quais o último pôde
ser movido para ajustar a posição da
dita mola em relação á dita barra ter-
mostato, uma mola descangando sobre o
dito jugo e tendendo a movê-la em uma
direção sobre o seu meio de suporte
movei, uma escora que se opõe ao movi-
mento do dito jugo na dita direção e
meios para ajustar a posição da dita
escora para variar a posição do dito
jugo;

8, uni dispositivo para controle do
temperatura, compreendendo um ter-
rnostato, um pino, unia mola em fôrma
de U, coo} um dos braços descançando
sobre o dito pino e o outro braço dos-
cançando aobre o dito termostato de
férma a fazer com que o dito termostato
se move rapidamente de uma posição
para outra, meios salientes tendendo a
mover o dito pino de fôrma a alterar a
graduação de temperatura do dito ter-
mostato e uma peça de escora ajuatavel
para o dito pinos

19, um dispositivo para controle de
.temperatura, compreendendo urna barra
termostato com uma das extremidades
fixa e a outra extremidade livre para se
mover, de acôrdo com as alterações da
temperatura, urna peça elastica com uma
das extremidades descamando sobre a
extremidade movei da dita barra e dis-
posta para fazer com que o dito termos-
tato se mova rapidamente de uma posi-
ção para outra, um suporte movei para
a outra extremidade da dita peça elas-
tica e meios compreendendo parafusos
dispostos para ajustar a posição do dito
~ode;

20, um dispositivo de control-e de tem-
peratura, compreendendo um termostato
com uma das extremidades fita e a ou-
tra extremidade movei, de acôrde com
as alterações da temperatura, um su-
porte com mola na extremidade movei
da barra o disposto para fazer com que
a dita barra se mova rapidamente de
uma posição para outra, um suporte
para a dita mola, meios para a monta-
gem com movimento desSe suporte em
um eixo praticamente perpendicular ao
plano de movidento da dita barra e
meios para variar a posição do dito su-
porte no dito eixo para ajustar a gra-
duação de temperaturas do dito dispo-
sitivo.

Finalmente, reclamamos os beneficios
da Convenção Internacional (promul-
gada pelos decretos ns. 9.233, de 28 de
junho de 1884 e 984, de 9 da janeiro tia
1903), visto ter sido o mesmo pedido de
privilegio depositado na Repartição Ofi-
cial de Patentes dos Estados Unidos da
Amerca. em 17 de novembro de 1931, sob
n. 575.593.

Pontos caracteristicos da invenção de
"um dispositivo de motor polifasico de
indução, especialmente destinado ao
~ando de chaves de motores de ele-

vadores, acionamento de freios destes e
de guindastes ou semelhantes", para a
qual >adiram privilegio Pirie, Villares
& Companhia.

(Deposito n. S1.747, de 16 de novem-
bro de 1932)

1 8, um dispositivo do motor polifasico
de indução, especialmente destinado ao
cornando de chaves de motores de eleva-
dores, acionadoacionado de freio destes e de
guindastes ou semelhantes, caracterizado
pelos meios empregados para a maxima
redução dos efeitos da inania no indu-
zido ou rotor disposto dentro do estator
de chapas e ai girando pelo efeito das
correntes de Foucault, meios esses que
consistem na maxima redução da massa
na cirounferenoia e em outros pontos
do induzido que, para #38se fim, é forma-
do por um anel ou tubo de chapa de aço
ou ferro de diminuta grossura, o qual,
devido á sua grande rigidez e resisten-
cfa propria, é mantido no respectivo eito
por meio de pequenas peças diametrais,
concorrendo estas assim na redução da
massa no induzido;

2s, o dispositivo acima reivindicado,
cujo baixo deito de moreia obtido pela
disposição 'do induzido dá a este pro-
priedades de sutileza e precisão em seu
arranque e na sua volta ao ponto de
partida, tornando o respectivo motor
especialmente adequado ao comando de
chaves de ligação eletrica de elevado-
res e outras dispo.sioões, como sejam
guindastes ou semelhantes, onde predo-
mina o movimento alternado para um
ou outro lado, ao qual o induzido cor-
responde com seu movimento rotativo
de ida e volta e com rapidez em qual-
quer desses sentidos;

3, o dispositivo acima reivindicado, o
qual, sendo aplicado ao seu fim, faz,
pela ação da corrente eietrica, o seu in-
duzido dar um numero pequeno de ro-
tações, para produzir o funcionamento
desejado, parando então o induzido no
ponto final e permanecendo nessa posi-
ção, emquanto a corrente eletrica se
conserva ligada, e voltando pela desli-
gação da corente eletrica ao seu ponto
ss sortida, devidb á ação de molas e
nutros elementos influentes nesse senti-
do, tudo isso sob diminuto consumo de
tempo, em favor do resultado pratico.

.•••••••n••

Pontos caracteristec da invenção de
"um dispositivo de acionamento de cha-
ves para comando de motores de eleva-
dores", para a .qual pediram privilegio

Villares & Comp. (depósito nú-
mero 1 1 .7 48, de 16 de novembro de
1932):

Um dispositivo de acionamento de
chaves par comando de motores de ele-
vadores, caracterizado por uma combi-
nação niecanica, pela qual se consegue
fazer os contactos moveis estacionarem
com precisão no centro entre os respe-,
otivos contactes fixos, e que consiste no
emprêgo de um conjunto amortecedor
que se adapta ao mecanismo dos con-
tactos moveis para neutralizar os efei-
tos da inercia do mecanismo em movi-
mento, quando pela desligação da cor-
rente elétrica o respectivo segmento
dos contactos moveis volta ao seu ponto
de partida, impelido pelo péso que, para
o fim da aderencia dos contactas moveis
aos fixos tinha sido levantado por esse
segmento pela ação do motor conjugado
com o referido mecanismo; combinação

pia es~e:_%1. alsliszA pino. Ikx0 Ao.

centro do arco do dito segmento, encon-
tra no retrocesso déste uma roldana que
lhe fica mais alta com a oircunferencia,
a qual se acha combinada com o braço
de uma pês° graduavel e com um amor-
tecedor de oleo, e que vai cedendo á
pressão dêsse pino e descendo, nisso
forçando esse peso graduavel.e compri-
mindo o oleo no amortecedor, abran-
dando-se por essa forma o movimento
do referido segmento, pelo que o dito
pino estaciona na posição central.

Pontos caracteristicos da invenção de
"um aparelho, sônoro ou não, Para 04='•
versão ou passatempo familiar ou anelai,
denominado — Yo-Yo", para o qual/pe-
diu privilegio Ettore Varini (depósito
n. 11.749, fie 143 de novembro de
1932):

1°, um aparelho, sonoro ou não, para
diversão ou passatempo familiar o u se-
cial, denominado Yo-Yo, caracteriza-
do pelo fato de consistir de um colam re-
dondo, quadrado ou de outro formato,
formado por duas elipses cem um eiso
centrai, feito de madeira, metal ou de
outro material, cujo aparelho gira'50-
tire si mesmo por meio de um fio ou
corne de qualquer Material;

2', um aparelho, sonoro OU n ão, Para
diversão ou passatempo familiar ou so-
cial, denominado — Yo_so — como na
reivindicação 1, caracterizado pelo fato
do corpo do mesmo consistir de duas
elipses, chatas pela parte Interna, e ba-
leada pela parte externa, mijas elipses
são perfeitamente eqUilibraslas e reuni-
dassao centro por meio de unia haste
ou eixo, em cujo eixo se aoha presa uma
das extremidades do fio ou cordão;

8', um aparelho, sonoro ou não, para
diversão ou passatempo familiar ou so-
cial, denominado — YoeYo — como nas
reivindicações 1 e 2, caracterizado pelo
fato do eixo poder ser provido de uma
Mole espiral oti outra pare lhe dar
maior elasticidade;

4°, um aparelho,' sonoro ou não, para
diversão ou paosatempo familiar ou so-
cial, denominado — Yo-YO — como nas
reivindicações preceden:es. caracteriza-
do pelo fato do corpo gira todo propria-
mente dito ser liso ou provisto de oriSi-
elos com pequenas laminas metalicas ou
de outro material que, devido á veloci-
dade da rotação, vibrarão produzindo
sons ou zunidos varlavels.

Tudo como substancialmente descrito
com referencia ao desenho junto e para
o fim espeolficado.

—
Pontos caracteristicos da invenção dE

"um novo produto para alimentação e
forragem obtido do sal vegetal das fo-
toé, galhos, talos, raizes, residuos
outros da herva mate, congonha e ae-
melhantas e processo para a sua obten-
ção" para o qual 'pediu privilegio Otto
Gelderblom (depósito n. 11.760, de 16
de novembro de 1932):

1", um novo produto para alimentada
e forragem, obtido do sal vegetal das fo-
lhas, galhos, talos, raizes, residuos e
outros da herva mate, congonha e se-
melhantes, e processo para a sua ob-
tenção, caracterizado pelo fato de que
não só da herva mate como Inibem de
todos os vegetais acima indicaaos são
reduzidos a cinzas, em Rimo crematório
proprio e dai conduzidas a um moinho
especial para serem remoidas ona forma
de Pd. 141Zorinei •
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2', um govo produto para alimentação
• e forragem obtido do sal vegetal das tal-
• Huta, galhos, talos, raizes, residuos e
outros, da herva mate, congonha e se-
melhantes e processo para a sua pro-
dução, em que o pó fino, do pó uniforme

• segundo a reivindicação 1, é classificado
• num aparelho especial e misturado em
• porcentagem certa com agua distliada,
onde fica de infusão durante vinte e
quatro /imas, para dele ser extraido o

• sal vegetal acima referido, por-meio da
um aparelho crietalisador, (Gradler-

• ',mera);	 •

3*, um novo produto para alimenta-
• eão e forragem obtido dei sal vegetal das
folhas, galhos, talas, raizes, resíduos e
outros, da herva mate, congonha e se-
methantes, e processo para a sua obbán-
ção, como nas reivindicações 1 e 2, ca-
racterisado pelo fato de que em proces-
so especial, o sal vegetal é misturado
com 'determinadas porcentagens de Di-
lutam 6.e Dilutum 12 (assacar de leite),
e em seguida amassados e distribuídos

• em quantidades certas com a herva
mate molda, donde se obtem os pordu-
tos seguintes, para os quais serão, Opor-
tunamente, registradas as suas marcas:

a) para alimentação animal: "Galli-
mate" (para galinhas e aves); "Farra-
mate" (para animais em gerai, forra-
gem);

b) para alimentação humana: "Bio-
mate" e "Vita-mate", cujos produtos
"Galli-amte", Forra-malte, Eia-Mate e

• Vila-mate" contêm, em concentração
• as inala aaudaveie partes da herva mate
• •natural e terão, conforme a poreenta-
, gem da mistura, uma multiplicação dá
- ação nutritiva mais ativa que a herva

mate comum, visto conterem, dentre
outras substancias, as seguintes: ácido
foeforico, ácido sulfurico, ácido carbo-
nico, clorureto de eadio, potassa, sada
cal, magnésio., Oxido mangaria& albu-
mina, oxido de ferro e deito cilicio;

a', um novo produto para alimentação
e forrageira obtido do sal vegetal clat
folhas, galhos, talos, raizes, residuos e
muros da hena inata, congonha e sorne-
lhantes, e processo para a sua obtenção,
como nas reivindicações precedentes,
caracterisado pelo fáto de que os pro-
dutos serão lançados á venda em farrna
de pó, tabletes ou tijolos e, neste último
caso, feitos em sistema de comprimidos,
por meio de prensa hidraulica de alta
pressão, para redução dos 'volumes.

o encarregado do expedaente engenheiro
Francisco José da Costa Barros, por
parte do Governo da União e devida-
mente autorizado pelo senhor ministro.
da Viaaão e Obras Públicas, conforme
oficio, de trinta de setembro de mil nove-
centos e trinta e dois, sob numera troa
inil duzentos e quarenta e um da Dire-
toria Geral de Contabaidade, e o ange-
nheiro Jayme Tavares, representado
pelo seu- procurador Julio Casar Tava-
res; residente á rua Barão Torre nume-
ro-duzentos e ,vinte e cinco, nesta ci-
dade, tendo em vista a minuta deste ter-
mo préviamente aprovada pelo mesmo
senhor ministro, acordaram o saguinte:
Primeiro -- A Inspetoria Federal de
Obras contra as Sacas apoiada no artigo
quarenta e um do regulamento aprova-
do pelo deoralo nutnero dezenove mil 'se-
tecentos e vinte e seis, de vinte de fe-
vereiro da mit ,novecentos e trinta e um,
contrata o ngenheiro, Jayirie Tavares, --
daqui por diante denominado simples-
mente contratante -- para dirigir as
trabalhos da comissão encarregada dos
serviços da estudos e obras contra as
sacas nos Estadas de Bata e Sergipe.
Segundo — O contratante terá a sua e6do
na região dos serviços e domicilto
no Distrito Federal, ficando sujeito ao
regulamatto citado na clausula primei-
ra, em todas aquelas disposlça5a que lhe
forem aplicaveis, a. juizo do inapetor
federal de Obras contra as Sacas e che-
fiará todos os trabalhos que The foram
designados pela mesma aatoridade para
wresn realIzaidos nos dois Estados refe-
ridos na. clausula primeira. Terceiro —
O contratante ficará responsaival,
fauna das leis em vgior, pela guar e
conservação de todo o material que llie
fôr entregue,. indenizando a Inspetoria
Federal de Obras contra • as Sacas pelo.
que ft e inutilizar ou extraviar por culpa
sua. Quarto -- O contratante recebera.
como remuneração de seus serviços, a
gratificação mensal de dois contos e qua-
trocentos mil réis, a partir da data do
registro deste contrato pelo Tribunal ala
Contas. Quinto -- Este contrato terá
duração desd'e a data do registro a que
se refere a clausula quarta até trinta e
um de dezembro do ano corrente. Dão
se responsabilizando o Gbverno Federal
por indenização .alguma si o :inesmo far
recusado. Sexto -- Vencido ou prestes a
vencer o prazo, poderá ser o contrato
renovado si convierem nisto as partes
contratantes, como poderá em qualquer
tempo ser rescindido, si o contratante
não corresponder ao ajustado, ou si os
'seus serviços não forem mais necessa-
rios ou si, ainda, por deliberação !exclu-
sivamente sua, não quizer Continuar
com o serviço. Nos casos de denuncia, o
aviso da parte que tomar a iniciativa
ser dado com antecedencia de trinta
dias da data de. ~sacão do contrato.
Setimo -- A despesa com os ihonorarios
do contratante correrá, no• atual exerci-
do, por conta do crédito extraordinario
de trinta e oito tmil contos de réis, aberto
pelo decreto numero vinte e um Mil
seiscentos e quarenta e nove, de dezeno-
ve de julho do fluente ano, já davida-
mente empenhada pela tesouraria desta
inspetoria. Oitavo -- O contratante não
poderá, sob pena de rascisão do ajuste,
exercer nenhuma outra função remune-
rada pelos cofres da União, dos Estados
ou dos municipais. Nona -- Este con-
toda. wtotp,	 en	 tureza, Mento

de pagamento de sal° proporcional, co-
brar-se-á á taxa de duzentos réis por
linha, de acórdo com o regulamento
aprovado pelo decreto numero dezesete
mil quinhentos le trinta e oito, de dez de
noveanbro de mil novecentos e vinte seis.
— Para firmeza e validade do acima es-
tipulado, lavrou-se este tema que de-
pois de lido e achado conforme, segue
assinado peias partes contratantes já
mencionadas, pelas testemunhas Paulo
Domingtaaa da Silva, escrivão da tesou-
raria, Francisco Guimarães Ferreira,
segundo escrituraria e por mim Claude-
miro Julio de Andrade Figueira, secreta-
rio da inspetoria, que o lavrei. Rio de
jariairo, 17 de .novembro de 1932. --
Francisco José da Costa Barros, por pro-
curação de Julio Casar Tavares. Como
tostoanunhas. Pgulo Dominou"! da
Silva. — Francisco Guimardes Ferrei-
ra. -- Claudemiro Julio de Andrade Fi-
gueira. (Estavam coladas e devidamente
inutilizadas estampilhas federais no va-
lor- de 20$600.) Está conforme. -- F.Guimarães Ferreira. Visto. -- Claude-miro Fiftueira, secretario.

MI TERIO DAS RELAÇÕES
EXTERIORES

BOLETIM COMERCIAL

A CAMA PRANGUA DL AMO/MU-kg°

Q ultimo relatorio da Caixa de Amor-
tização apresenta os resultados obtidos
por esse organismo administrativo da
França depois de cinco anos de fiando,
namento, e dá uma idaa precisa dos su-
cesáivos aspétos da atividade dessa cai-
xa • ,De qutubro de 1926 a fins de 1928,
segando informa o adido comarcial do
Britai]. em Paris, senhor Francisco Gui-
marães, ela se esforçou para afastar o
perigo que o credito do Estado corria
com unia divida a curto prazo de cerca
de a0 biliões de francos; depois, no cor-
rer dos anos de 192,9 e 1930, ela inau-
gurou, por meio de compras em Bolsa,
a sua ação de amortização de titulos, e
esta sua intervenção no mercado facilia
tou grandeniente a alta progressiva, si-
não ia estabilidade das cotações. Final-
mente, cai 1931, ela foi incumbida de
uma missão mais vasta, pois a sua atia
vidade çe estendeu a todas as formas do
reembolso e da amortização do conjuna
to dos fundos publieos.

No que concerne á gestão dos Benne
da Defesa Nacional, os esforços desenvol-
vidos pela Caixa, para evitar ao Tesou-
ro os perigos a que o expunham os bo-
nus — já lhes dilatando o pra,za progres-
sivamente, já lhes reduzindo os 43 por
cento a circulação em quatro anos ( pas

-sou de 33.794 milhões de francos para
27.246 milhões, em 31 de dezembro de
1931), já diminuindo para 1.200 milhões
as prestações mensais dos bonna que,
antes da creação da Caixa, se compreen-
diam entre 7 e 8 biliões — todos esses
esforaos foram coroados do mais com-
pleto exito. A tal ponto que, desde o re-
latorio de 1928, já a Caixa podia consi-
derar' que Os resultados obtidos com a
SestOxi do 40144 lixe Mr4aitirtarg krn

TERMOS DE CONTRATO
IIIINISTERIO BA VIAÇÃO E OBRAS

PCBLICAS

Inspetoria Federal de Obras contra
as Secas

Termo 'de contrato fanado entre o Go-
verno.Federal e o engenheiro Jayme
Tavaaes, para chefiar a comissão de
estudos e obras contra as sacas nos
Estados de Baia e Sergipe
Em dezesete de novembro de mil no-

vecentos e trinta e dois. na Secção Cen-
tral da Inspetoria Federal de Obras
contra as Sacas, á rua Visconde de Ra.
banda ~to. aitmat& Ulairitg Roderzilt
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Passar para o primairor plano as suas
preocupações de amortização do conjun-
to cia divida publica. Assim,-os resga-
tes efetuados pela Caixa, seja na Bolsa
de Paris, seja nos mercados ingléses e
americanos, absorveram 5,5 biliões em
1929 e cerca de 3,5 biliões, em 1930, o
que alivia o orçamento do Estado na
importancia de 490 milhões de francos.
Em 1931, os resgates da Caixa não pu-
deram ser tão elevados, e o capital no-
minal doa titulos amortizados no ultra-
passou 734 milhões. Isto porque a pro-
pria intervenção da Caixa no mercado
de títulos, que aliás concorreu com tan-
to exito para a alta das cotações, devia
fatalmente restringir as suas possibili-
dades de resgate. Afim de não amorti-
zar erfl condições onerosas, a Caixa não
pôde comprar titulos acima de uma co-
tação maxima, determinada pelo preço
de reembolso acrescido da porção de.
coupon cotada no dia da compra, e even-
tualmente, de mais a porção do premio
de reembolso. Ora, em 1931; as cotações
dos titulos ultrapassaram. quasi que con-
stantemente, os limites dentro dos quais
os. resgates da Caixa de Amortização pó-
dem ser exercidos.

Ela poude,.não obstante, contribuir,
em 1931, para a amortização da divida
do Estado. Assumindo a responsabilida-
de das obrigações do Tesouro, da Defesa
Nacional e do Credito Nacional, cujo
Pagamento devia ser efetuado no correr
de 1930 e de 1931, ela realizou, no lugar
do Tesouro, reembolsos no valor de 2.892
milhões de francos. Além disso, reem-
bolsou antecipadamente diversos titulas
de anuidades de despesas de guerra, da-
dos como garantia de emprestimos feitos
por coletividades publicas ou particula-
res, ao valor nominal de 353 milhões de
francos. Emifim, ela aceitou a realiza-
ção de reembolsos ao titulo de amorti-
zacao contratual, desde 1 de abril até 31
de dezembro de 4931, que necessitaram
um desencaixe de 1.043 milhões, cor-
respondente ao capital nominal de 931

• milhões de francos.
Ao todo, as amortizaçõe s da Caixa, já

ultrapassaram 20 biliões de francos, não
obstante a sua diretoria considerar que
a obra dessa instituição está longe ainda
de ser realizada, pelo menos emquanto
não se efetuar a conversão dos titulas de
rendas, logo que se encontrem reunidas
as condições tecnicae necesearias.

AS LARANJAS MASILEIRIAS NA HOLANDA

Durante o periodo de janeiro a se-
tembro do corrente ano, a importação
de laranjas na Holanda atingiu 68.490
toneladas, figurando ,a Espanha em
primeiro lugar entre os fornecedores
com 59.709 toneladas, seguida pela
Belgica (3.436 toneladas), Brasil (2.956
toneladas), Palestina (1.509 toneladas),
Estados Unidos da America (342 tone-
neladas), GdrãaBretanha (337 tonedlaa
das), e outros países com dados meno-
res.	 -

Segundo informação do consul do
Brasil em Rotterdam, senhor J. A. Ge-
orlette, as laranjas que chegaram a-
quela cidade nos dez primeiros dias de.
outubro último, estavam em excelen-
tes condições e de ótima qualidade, com
poucas perdas, relativamente. Varia-
ram as cotações entre 4.50 e 6.50 flo-
rins, preços Uses inferiores aos obiti-
dos na mesma época dos anos anterio-
res. A firma lioekel, consignataria da
maior parte das remessas pelos vapo-
res "Flaridria", "Oroix", "SanNand" e
"Jamaica", opina que o motivo desas
cotações baixas no momento atual de-
ve-se, em parte, á abundando, de fdu-
tas do país, pêras, uvas e maçãs, que os
produtores, não podendo mais expor-
tar para os países vizinhos, pela ele-
vação dos direitos de entrada, são por
isso obrigados a vender as suas frutas
nos mercados do país, mesmo por bai-
xo preço. Em parte, tambem, á -falta
de copradores alemães pelas medidas
financeiras decretadas pelo govêrno do
Reich.

Por sua vez, o consul geral do Bra-
sil em Amsterdam, senhor Mario de
Azevedo, recebeu da firma J. van Rijn
Mzn's, importadora de frutas, uma carta
chamando a atenção daquela nossa au-
toridade cdnsular para o lestaÁijo dos
carregamentos de laranjas' do Brasil.
notadansenie um carregamento de 17
mil caixas transportadas pelo vapor
"Salland". Apezar de favoravel a pri-
meira impressão, quanto ao aspecto da
fruta, logo depois da. mesma daasem-
barcada, apresentaram-se sinais Cie de-
terioraçao, com o aparecimento de uma
especie de podridão, na parte superior
da laranja. Como consequlencia disso,
as laranjas brasileiras dessa partida,
levadas a leilão, obtiveram de 3 a 4
florins por caixa, enquanto que as si-

milares . da União Sul-Africana. eram
*dadas a 5 florins e as da California a
6,50 florins.

A firma .T. van Rijn Ninfa supõe tra-
tar-se de uma doença que ales deno-
minam "koprot", muito embora, entre
os peritos, haja divergenoia de opinião
sobre certas particularidades apresen-
tadas pelo suposto mal que afeta a la-
ranja do Brasil, que que não afeta a
laranja espanhola e sim a da Califor-
nia, si bem que em muito menor es-
cala.

O desenvolvimento que tem tido nés-
tas últimos tempos o comércio de ex-
portação de laranjas — escreve o coa-
sul geral Mario de Azevedo, — aconse-
lha, com o conhecimento de particula-
ridades apresentadas nos centros de
produção, promover toda serie de me-
didas adaquadaa para que a nossa fruta
possa competir vantajosamente com as,
similares de outras procedencias, evi-
tando-se qualquer impressão desfavo-
ravel que determine a perda da opor-
tunidade que se nos oferece de conser-
var com mais segurança as mercados
de consumo de maior importancia.

UMA FIRMA ESPANHOLA DESEJA IMPORTAR
ABACAXIS DO BRASIL

A firma Luis dei Corral, de Barca-
lona, convencida das grandes Possibi-
lidades que oferecem os mercados, da
Espanha á importação; ali, do nosso
abacaxi, deseja entrar em relações di-
retas com exportadores brasileiros des-
sas frutas.

A aludida firma, que dá como refe-
rencia o Banco Anglo-Sudamericano de
Barcelona, considera que a exportação
só sara viavel por vapores rapidos e di-
retos para aquela cidade, afim de evi-
tar transbordos. Os interessados poda..
rão fazer suas ofertas em pesetas,
C. T. F. Barcelona, declarando o pasta
médio da fruta. O pagamento será á
vista, acompanhado dos documentos de
embarque, pagavel, á chegada da roer-
oadoria, á primeira apresentação ban-
caria.

Os codigos usados pela firma Luis
dei Corral são: A B C., 6' edição; Ben-
tley Privado; endereço telegrafico "Co-
ral"; endereço postal, Av. 14 de Alnal;
.4,52, Barcelona (Espanha)..
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Ministerio da Agricultura — E. U. do Brasil — Boletim Diario da Diretoria de Meteorologia
Em 17 de novembro de 1932

Previsões para o periodo de 14 horas do dia 17 is 18 horas do dia, 18"

Distrito Federal e Niteroi — Tempo : bom, passando a instavel. Temperatura :.noite menos
, 

'fresca. e em acensão do dia...
..,

Ventos : Predominarão os de norte 'a léste.	 . .. .
.	 .	 .

Estado do Rio de Janeiro — Tempo : bom, passando a instavel, salvo a léste,"ondé será bom durante todo o periodo. Ternp 3.
ratura : noite menos fresca e em ascensão de dia.

Estados do Sul — Tempo: perturbar-se.á até Santa Catarina e perturbado no Rio Grande do Sul; chuvas etiovoadas esparáas.:—
Temperatura: em elevação. Ventos: varlaveis e frescos.

Siaopse do tempo ocorrido no Distrito Federal, de 14 horas do dia 16 ia 14 horas do dia
.	 -

O tempo foi bom durante todo o periodo com orvalho pela madrugada e nevoeiro fraco e baixo pela, manhã. A temperatura
,
fol4",

estayel	 noite e sofreu ascensão de dia. 'As médias da temperaturas extremas registradas nos postos do Distrito Federal foram:
maxima 31.5 e minima 18.9 e as temperaturas extrefnas registradas no Observatorio Meteorologico da Avenida das Nações, foram

. maxima 25.6 e mínima 19.9, respetivamente, até 	 14 horas e ás 5 horas e 35 minutos. Os ventos prédominaram de sul a léste'" ••
frescos por vezes, havendo, porém, periodos de calmaria pela'manhã.

Observações realizadas ás 9 horas (12.h de Greenwieh)—NO dia 17de novembro de 1932

'

Observações das 24 horas precedente].
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•	 'alba

•	 • 2

g

St1

c2

Manaus (X) 	
Belém 	 758.1 -- 28 ...., 2 9b
São Luiz (X).........
Barra do Gorda (X)..
GraJaa (X) 	
Terezina (X) . 	
fortaleza ( Peranga-

ba) (X) 	
Quixeramobim (X)...
Sobral (X) 	
Iguattl (X) 	
Natal (X) 	
João Pessba (X) 	
Campina Grande (X) 	
Recife (Olinda) (X) 	
Pesqueira (X) 	
Goiana (X) ...... ...•
Garanhuns (X)... 	
Fernando Noronha (X)
Maceió (X) 	
Salit'Ana	 do Ipane-

ma(X)	
Aracajú (X) 	
Propriá (X) 	
Ondina (São	 Salva-

dor) (X).. 	
Barra do R.Grande (X)
Caetité (X) 	
Ilhéus 	
Caravelas 	 ...
Belo Horizonte	

--
59.3
58.2

6:8
0.5

27
27
22

2
2

-1 C

2
5
O

5a
5b
5a

Chão
Tranq.

Januaria (X) 	
reohlo Otoni
São Lourenço X) 	
Cambuquira (X) 	
Passa Quatro (X) 	
Poços de Caldas 	 55.5 -0.4 22 2 NE 2 2e _...
Juiz de Fóra 	
Goiaz 	
Catalão 	 	 56.4

58.0
59.6

-1.2
0.3
1.2

24
23
24

5
O
O

N
NE
NE

2
2
2

5a
9a
O

—
—
—

Cuiabá 	 .. 	
Corumbá 	

756.4
54.2—

0.3 27
24

-1
—,E

N 2
2

2a
O

--
--Aquidauana 	

Bela Vista 	
Vitória 	
C. Itapernirim 	

54.2
53.0-2.5
59.5-0.3
59.7

0.4

-0.6

27
27
26
28

-2
-1

1
4

W
N
E
C

2
2
2
O

2b
O
2b
5a

--
--

Tranq
--

a
B
B
B
B
B
R
B
B
B

27 22
28 23
30 20

26
28

15
1 9

32 21
29 19
33 22
35 22
25 22
36 18
27 21
28 18

33

'
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Observações realizadas ás 9 horas (12h. de Greenwtch) no dia 17 de novembro 'de 1932 Observações das 24 horas precedentes
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Capital Federal 	
Campos. 	

58.8
, 59.3

-1.1
-0.4

22
26

3
1

N
N

2
2

O
9b

Chão
. -

B 24
29

20
20 O

C =er-

-
B

Paraiba Sul (fechada)
Friburgo 	
Petropolis 	
Rezende 	
Terezopolis 	
Cabo Frio.. 	
Angra dos Reis 	
S. raulo• • •• 	
Santos 	
Ribeirão Preto	 	
S. C. do Pinhal 	
Faxina 	
Campinas... 	

58.1

57.6
58.7
59.8
57.7

58.3
55.3
57.4

57.1

59.0-1.1

57.1-1.0

55.2-1.6

-0.9

-0.8
-0.7
0.1

-0.9

-1.4
-1.0
-0.9

-1.5

23
:0
24
23
25
24
23
24
30
25
29
27

4
5
3
4
1
2
O
1
4
3
3
3

C
NE
C
NE
NE
5
E
SE
N
NE
E
NE

O
.2

O
2
2
2
2
5
2
2
2
2

5b
5a
2b
5b
2b
O
O
2b
5a
O
O
O

-
, -

--
Chão
Chão

-
Tran-q.

-

- B
B.

25
24
31
26
25'.
26
33
27
36
34

'34
31

16
16
17
14
21
20
14
18
21
17
13
18

O
O
O
o
O
O
O
O
o
O
O
o

13

Campos do 000000000
Curitiba 	
Paranaguá 	

57.0-1.2
58.2 -1.4

23
23

3
-1

C
C

O
O

2a -
Tranq.

B 00
•-

29
28

14
20

O
O

E.
13

Guarapuava 	
Palmas 	
Florianopolis 	
Lages 	
Herval Novo 	 ...

55.7-I.4
5 i.6
57.3
56.8-
58.0-

-1.0
0.9

24
20
24
21
27

3
O
O
-
-

N
C
N
NE
C

2
O
5
2
O

2a
5i
2b
O
O

-
-

Chão

-

B 00

B 00

29
30
27
30
33

17
16
22
17
17

O
O
O
O
o

1

B 00 B 00

B=

S. Francisco 	 57.4-1.2 23 3 C O - Chão - 26 20 O
Xaneere 	 	 55.2 -1.4 22 I C O - O - B 24 15 O
Porto Alegre. 	 57.1 0.8 24 2 G O 9b - 33 21 O 1
Uruguaiana 	
S. Luiz Gonzaga • 	
Santa Vitória 	

57.3
55.2
58.0-

2.O
-0,5

-
24
21

-
O
-

E
NE
N

5
2
2

-9b
9b
9b

-

-

Mot
1

29
36
25

19
21
18

12
O
o 1

Aot

Montevidéu (X) 	
Buenos Aires 	 56.3 -0.7 22 3 Se 2

A temperatura maxima verificou-se em São Luiz de Cacetes com 37 0 C.	 •

As temperaturas mínimas verificaram-se em Castro e São José do Rio Pardo com 10° C.

Observações - Estado do céo decimos de céo encoberto: de 0, totalmente limpo - a 10, totalmente encoberto ; a) nuvens
altas ; e) englobadas ; b) baixas. Estado do tempo : B, bom, Bx, bom, após perturbação; 1, incerto ; A, ameaçador; M, máo. Fe-
nomenos diversos : (0) chuva ; 7', trovoada ; :-: chuviscos ; 00 nevoa secca ; = nevoeiro; • granizo ; ]< trovoadas com relampa-

	

gos; < relampagos; _O ventania; 	 orvalho; ag, aguaceiro ; ge, geada; lis, halo solar ; hl, balo lunar ; cs, corôo solar ; cl, corôo
lunar ; a1, arco íris.

Os numeros indicativos da força do vento referem-se á Escala Beauford, de O calma a 12 tufão. A densidade dos fenomenos é
expressa pelos expoentes 0, fraco e 2, forte.

Nota - A pressão barometrica acha-se reduzida a 0° C, ao nivel do mar e á gravidade normal. X indica que não foi recebido o
dasnachn teleorafico. Os dados constantes do presente boletim estão sujeitos a retificação pelos mapas mensais. ,

Synopse do tempo ocorrido em todo o pais de 9 horas do dia 16 ás 9 horas do dia 17

Zona Norte - Não é feita a sinopse, devido 'á falta de informações meteorologica:.

Zona Centro - O tempo nas 24 horas, foi bom no Estado do Rio de Janeiro e instaval com chuvas esparsos nos demais Estados.
Hoje, ás 9 horas o tempo apresentava-se, em geral, bom. A temper„,tura sofreu ascensão no Estado do Rio, e Espirito Santo e foi , •
estavel nos demais Estidos. Os ventos soprarram de norte a léste, trecos.

Zona Sul - Nas 24 horas o tempo decorreu instavel com chuvas esparsos no Rio Grande do Sul e bom nos demais Estados.-
A temperatura foi estavel no Rio Grande do Sul e sofreu ascensão nos demais Estados. Os ventos sopraram de norte-a leste, com
fraca intensidade.

Nota -A presente sinopse foi elaborada com os dados recebidos da rede meteorologica até ás 14 horas

Discriminação das zonas: Zona norte - Estados: Amazonas, Pará, Maranhão, Piau', Ceará, , Rio Grande ao riorce raratba.
Pernambuco, Alagbas, Sergipe e Baia. Zona centro Estados: Minas Gerais, Goisz . Mato rtrossu_ Espirito Santo e Rio de janeiro.
Zona mci - Estados : S. Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Cirande do Sal.

•
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Postos Termo-Pluviometricos do Distrito Federal
....

Elementos
43) ã
e =,,,, &à:1.22
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et:
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d)
=dooas
o

Maxima 	 26.5 (x) 29 4 27.5 --:- (X) 25.4 32.5 - 33.8 33.4 32.9 34.6 28.0 -
Minima 	 17.7 18.9 18.2 - 18.9 18.1 - 19.0 18.7 19.4 19.3 16.7 -
Chuva  - 0.0 0.0 - 0.0 0-.0 - 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 -

,
(x) Maxim& da vesperp. A maxima e a manima dos demais postos foram lidas ás 14 noras s.- a chuva a3 7 noras ds nuje.

Serviçd -tidrometrico

Estaçõl12 Leitura
Diferençai

em --
24 horas

em.	 '
Estações Leitura

Diferença
em

24 horas
cin•

AMMININ••n•n••••••••••••n•••n•n:

Rio Par:0a do Sul - Dia 17: Rio S. Francisco - Dia 17:
Guararema 	  0.50 0.08 Pirapéra 	 1,02 -0.20
locarei 	  0.22 -0.00 São Francisco (X) 	
Caçapava 	
Pindarzionhangaba• 	

0.50
0.54

•	 0.04
0.04

Januaria (X) 	
Carinhanha 	

. . 1 . . 	
3.30 0.70

Guaratingueta 	  	 0.58 0.06 Rio Branco (X) 	
Rezende 	 0.36 -0.07 Barra do Rio kirande (X) 	
Barra do Pirai 	 1.35 -0.17 Remanso 	  1.19 -0.01
Paraíba do Sul. 	   0.52 -0.02 Joazeiro (X) 	
Anta 	 • 1.96 -0.25 Cabrobi 	  	 1.57
Porto Novo do Cumba 	 1.32 •	 -0.08 Piranhas 	  	 1.88 .0.12
S. Fidelis 	  	 3.50 08 Penedo 	 1.82 -0.00
Campos 	  8.47 0.37 Bacia Ainazonica - DI 	 16:

Rio	 - Dia '17 :,
Pouso Redondo. 	 1.40 0.00

Cruzeiro do Sul (X) 	
São Felipe (X) . 	

Rio do Sul 	 . • • 1.76 -0.03 Rio Branco (X) 	
Nova Bremen (X)  • Labréa (X) 	
Hansa 	 	 •• 	 0.93 0.00 Manaus (X) 	
Aquidaban 	 1.34 -0.04 Porto Velho (X). 	
Indalal 	  1.16 -0.02 Humaitá (X) 	 -	 	
Timbd. 0.17 -0.02 Pqrintiai (X) 	
Passo Manso 	 	 .11,4 0.82 0.00 Obidos 	 0.88 0.03
Blumenau 	  	 .4.11 0.10 -0.05 Santarém(X) 	
Gaspar... 	 1,9** 1.63 -0.21 Imperatriz.	 .	 	 2.45 0.26
Ilhota 	 2.49 -0.06 Porto Nacional 	 1.55 0.00

•
Estado e tendencia do nível das aguas dos rios

Rio Paraíba do Sul - Dia 17 - Continuará em declínio em todo o curso.
Rio S. Francisco - Dia 17 - Entrará em declinio entre Pirapóra e São Francisco. Continuara em ascensão entre Januaria e

Remanso e mala ou menos estácionario no resto do curso.	 .	 .. •
Rio Itajai-Assú - Dia
Bacia Amazonica - Dia 16 - Subindo em Obidos e Imperatriz. Estacionario em Porto Nacional.

Sondagens aerologicas por meio de bslises pilotos

Altitudes

Eatações
	

Hora
200	 500	 I 1.000	 1.500	 2.000	 3.000	 4.000 I 5.00)

	
Maxims

Fernando Noronha (X)..
Quizeramobitn (X).....
Natal (X) 	

10.00
9.30
9.30

Olinda 	 9.30 NE	 11 NE	 13 NE	 11 NNE 10 NNE	 7
Maceió (X) 	 9.30
Ondina (X 	 9.30
Cuiabá (X). 	 7.30
Caravelas (XX) 	 9.30
B. Horizonte (X). 	 8.30
Vitoria (X)...	 9.30	 	
Campos (XX)	 ...... .9,30 •	 •Rio de Janeiro 	 9.30 SSE	 4 WNW 3 NW ,	 3 N-	 3 SSW .1
Rio de Janeiro 	 13.00 SSE	 5 E	 2 N	 4 NW	 8 WNW 7
Rio de janeiro (0) 	 21.00 SSE	 4 ENE	 5 ESE
Santos 	  9.30 ESC	 ;1 NE	 2 NE	 4 , NNE- 5 NNW 5
Chritiba (X) 	 9.30
Florianopolis 	 9.30 N	 8 N	 6 NNW 9 N	 9 NNE	 7
Porto Alegre 	 9.30 USE.. .3 NNE	 6 NNW 9 . 6

(X) Indica que não foi recebido o deSpOcho 'telegraficO. 	 „	 -(XX) Indica que não foi 'feita à Sondagem, devido à estar o ceii encOberto.
(0) Indica que o sondagem de 7 hs. foi realizada no C. dos Afolisos e a de 21 hã: da venera; ho Olwavatorio MeteorolOgico.
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Moedas

Bolsa

Valesouro, por 11000
Escudos (papel) 	 '

71270
1620

.1•11•••
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Sobre Nova York 	
Sobre Montevidéu 	
Sobre Buenos Aires (papel) 	
Sobre Buenos Aires (ouro) 	

:Sobre Holanda 	
Sobre Japão 	
Sobre Rumania 	   

••••

.	 •
131310
61511
31526

51503
31475
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RENDAS PÚBLICAS
Atfandege do Rio de Janeiro

RECEITA ARRECADADA	 .

Importancial	 .
Datas Em ouro • Em: papei

Èneita do dia:
17 de novembro de 1931.. 462:2018700 905:7591300
17 de novembro de 1932.. 125:1871100 65:1141300

Receita mensal:
De 1 de novembro a 17 ek

novembro de 1931.... 1.641:4921400 2.148:3981800
De 1 de novembro a 17 de

novembro de 1932.... 1.696:8911700 1.515:8091400

Diferença da receita arre-
recadada	 	 5513991300 632:5898400

Receita global:
De 2 de janeiro	 a	 17 de

novembro de 1931..... 	 26.846:7081400 38.936:0641800
De 2 de janeiro	 a	 17 de

novembro de 1932 	 28.068:0621700 23.923:1311300

Diferença da receita arre- ••••

cadada	 .	 	 1.221:3548300 15.012:9338500

Recebedoria dó Distrito . Federal

COMPARAÇÃO DA RENDA •

Arrecadada de 1 a 16 de nervEnnbre de 1932.. 	 9.132:2101146
Arrecadada em17 de novembro de 1932.... 	 1.498:1188383

Em igual periodo de 1931 	

Diferença para mais em 1932 	

Arrecadada de 2 de janeiro a 17 de novembro''
• de 1932 . 	  207.618:3421734

Eui igual periodo de 1931 	  198.489:0341695

Diferença para mais em 1932 	

--4

PARTE , COMERCIAL

nn

Apolices emprestimo municipal de 1920, poli,. 	 	 1441000
Apolices emprestimo municipal de 7 %, port. (de-

creto n. 1.535) 	 .	 1631000
Apolices emprestimo municipal de 7 %, port. (de-

creto n. 1.622) ,„	 	  1531000
Apolices emprestimo municipal de 7 %, port. (de-

creto n. 3.264) 	 	 1631000
Apolices emprestimo municipal de 1931, port 	 	 1591500
Apolices Minas Gerais de 1:0008,5 %, port., (de-

creto n.. 9.655)'	 '	 6171000
Apolices Minas Gerais de 2001,7 %, port. '(decreto

n. 9.625) , 	 " '., .	 • 	 1521000
Apolices Minas Gerais de 1:000, 7 %, port., (de-

creto n. 9.716) .	 	 • 8001000
Obrigações do Tesouro .sle . Mináá de 1 :000$, 9 2 % 	 	 9641000
Apolices Espirito Sego de 1:000, 6 %, nom  . 	 6211000
Apolices Rio de Janeiro, de 5001, 6 %, nom 	 	 3611000

10.630:3281529
10.613:312360

Sobre Canadá .
Sobre Austria

•Sobre Chile . .

(1930)	 9601000
Obrigações rodoviarias de 1:0001, 5 %, nom 	 	 7651000
Apolices emprestimo municipal de 1917, port 	 	 1431000

Apolices Rio de Janeiro, de 1:0001, 8 %,.port (de-
creto n, 2.316) 	 : 	 	 8201000

Ações de Bancos:-

	

Banco. dos Funeionarios Públicos 	 	 458000
Ações de companhias:

Apolices:	 ,
Apolices uniformizadas de 5 %, miudas 	 	 ,30$000.
Apolices uniformizadas. de 1:0001 5 % 	 	 7971000
Apolices diversas emissões de 5 %, miudas, nom 	 	 8001000
Apolices diversas emissões de 1:0001, 5 %, nom 	 	 7998000
Apolices diversas emissões de 1:0008,5 %, port 	 	 8031000
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:0001, 7 %

17:0168149 Companhia Docas de Santos, nom 	  2201000 . -
• Dabentures: -

Companhia Manufatora Fluminense 	  1581000
Companhia Docas de Santos 	  1801000
Sociedade Propagadora das Belas Artes 	 	 2151000

Vendas por alvará:
9.129:3081041 12 apolices do Estado do Espirito Santo de 1:0001,

	

, 6 %, nom. 	 	 6211000.Á.o.
40 apolices do Estado do Rio de Janeiro de 5001,

	

6 %, nom. 	  '2611000
Secretaria da Camara Sindical do Rio de Janeiro, em 17 -

de novembro de 1932.— Ary de Almeida e Silva, síndico.

Cotaçies oficiais de cambio e titnlos fixadas pela
dical dos corretores de Fundos Pnblicos da Capi

Praças	 90 d/v
5 67/12.8
431451,202

•

Sobre Londres
Valor da libra 	
Sobre Paris
Sobre Italia
Sobre Alemanha . 	
Sobre Portugal 	
Sobre Belgica (papel) 	
Sobre Belgica (ouro) 	
Sobre Hespanha 	
Sobre Suissa 	
Sobre Suecia 	
Sobre Noruega 	
Sobre Dinamarca 	
Sobre Sitia e Palestina 	
Sobre Tcheco-Slovaquia

JUNTA DOS CORRETORES

MERCADO DISPONIVat

Movimento do dia 16

Café
ó	 Sacas

• 15.722
$699	 Saídas	 22.418

31257 '	 • Consumo local, dias 15 e 16 	 	 1.000
1416	 Existencia	 347.616•

Mercado: Calmo.
18901	 Foram retiradas do mercado pelo C N C 	 	 5.914
11119 .	 Preços por 10 quilos:
21636 -	 Tipo 3 ' •

• • Tipo 4 	
Tipo 5 	

--	 Tipo 6 	
Tipo .7 	

.3 	

$420 ''	 Tipo. 8 *	 •,-	 ...	 •

'Nb •

CAMARA SINDICAL	 , .
Cantara Sm-
tal Federal -

A: vista
5 61/128
433823,109

• 3536	 Entradas

148100
,131600
138100
121600
121100
11$300

-n
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Preços por 10
Sacos	 Fibra longa:

33.718 :	 Tipo Serid6:

	

8.535 Tipo 3 	
127.361 Tipo 4..4'Fibra média:

Sertões:

	

Tipo 3 	

	

Tipo 5 	
Ceará:

	

Tipo 3 	
	Tipo 5	

Fibra curta:
Matas:

	

Tipo 3 	  511000 a 521000

	

Fardos Tipo 5 	 	  491000 a 501000
1.123

	

838 Tipo 3 	

	

17.904 Tipo, 5 	

Entradas . 	
Saídas
Existencia . 	

Mercado, paralisado.

• Preços por saco:
361000 a 371000

C. amarelo . 	
Branco cristal 	

, .. 	 331500 a 341000
Mascavo . 	  301000 a 301500
Somenos 	 	 	  341000 a 341500

Assucar quilos:

681000 a 694000
671000 a 681090

b6$000 a 671000
611000 a 421000

651000 a 461000
601000 a 611000

Algodão

Entradas . 	
Saídas
Existencia	 • •

Mercado firme. O sindico, Bento Dias Pereira.

Paulista:
521000 a 531000
501000 A 511000

•

EDITAIS E AVISOS
MINISTERIO DA JUSTIÇA E NE-

GOCIOS INTERIORES

Imprensa Nacional

Tendo em vista R comunicação do re
-visor-chefe da Revisão do Livro, de 1 60

novembro corrente, convido, de ordem
do Sr. diretor geral, o suplente daquela
revisão, Paulo Pereira Reis a compare,.
cer a esta repartição, no prazo de oito

' (8) dias, sob pena de dispensa.
Imprensa Nacional, 10 de novembro de

1932. — 1. Leopoldo de Albernas, èt-
cretário

411n••••••n

Policia do Distrito Federal

Concurso para o cargo de eoreissarlos
de segunda classe.

Em cumprimento da portaria nesta
data baixada pelo Sr. chefe de Policia,
faço público, para ,1 conhecimento de
todos os candidatos ao concurso aberto
para o provimento de vagas de comissa.
rios de segunda classe qus ainda não te-
nham satisfeito as exigencias do edital.
de 25 de junho désts ano, que, a partir
de hoje e pelo prazo improrrogave l. de
15 dias, devem comparecer no Arquivo
desta repartição, afim cts preencherem
as respectivas exigenclas.

Em 8 de novembro de 1932. — O di•
retor, Artur Hehl Neiva.

~RIM

Policia do Distrito Federal

INSPETORIA DE VEICULAS

• RUME na MOTORISTAS

Resultado dos exames efetuai:loa no
dia 17 do corrente:

Aprovados — Joaquim Vat, Ralo Bel.
landi, Domingos Menores Sampaio, Ruy
Wagner , e Alturillo Santos Drummond,

Reprovados — Três.
Inspetoria de Veículos, em 47 de no-

vembro de 1932. — o inspetor geral,
Raul finto Spidl.. 	 • - •

INSPETORIA DE VEICULOS DO DIS-
TRITO FEDERAL

Pelo presente edital ficam notificados
a comparecer nesta inspetoria, dentro do

" prazo de 48 horas, para responder por
infraç5es do Regulamento do transito
na conformidade do art. 265, os pro-
prietarios o condutores dos veículos
abaixo discriminados.

Dia 15 de novembro de 1932
Cama:

Botelho & Barbosa, n. 512, art. 2484,
— Motorista.

Dia 14
Luiz Francisco Ramalbo, n. 815, arti-

go 79 — Motorista. 	 •
Int. A. Corp. of South America, nu-

mero 1.011, art. 248-1. — Motorista:

Dia /O

Affonso Almeida & COMP,, n. 1.826.
art. 248-1. — Motorista.

Dia $4

J. de Souza ir Comp., ri. 2.486, ar-
tigo 144 — Motorista.

Light and, Power .& Co, Ltd nu-
mero 2.890, art. 248-L — Motorista.

Manoel Rodrigues de Pinho, n . 2.902,
art, 248-1. , — Motorista.

Pedro Luiz Corrêa e Castro, n. 3.366.
art. 248-L — Motorista.

Dia 15
•

Joaquim Augusto Paca . & Comp., nu-
mero 3.959, art. 248-L — Motorista.

Dia 14

S. A. Gaz do Rio do Janeiro, nu-
mero 4.201, art. 248-L — Motorista.

Eloy Baptista & Comp ,,,n: 4,898, ar-
tigos 102 e 81 — Motorista.

Otto Rohra, n. 5.255, arL 159 --
Motorista.

Abardo Spaetro, n„ 6,000, art. 2484.
Proprietario.

.- José de Almeida, n. 8.019, art. 159
— Motorista.•

Dia 15

Manoel Tavares Ferreira, n., 6.372,
art. 248-L — Motorista.

Dia 14

Alvaro Ramos, n. 6.531, arts. 389,
§ 4° e 81 — Motoribta.

• Dia 15
Passageiros:

Georges de Soucberíti,
.go 248-L — Motorista.

Dia 14

Alberto, Baptista e outro, n. 232, ar.
tigo 144 — Motorista.

Companhia Transporte e Carruagens,
n. 276, art. 94 — Motorista.

Dia 15

Jáyme de Saltes Propa, n. 038, ar-
tigo 249-L — _Motorista.

Dia 14

Standard B. of Brazil, n. .790, artigos
257 e 102 	 Motorista.

Xavier Ilinolshagek ri. 1.222, art. 144
— Motorista.

Dia 13

Francisco Gaspar de Lemos, 11 1,268,
art. 86	 Motorista.

Dia 14

n. 91, arti-

Antonio.Ferudes Valioso, n. 1.340, ar-
tigo 86 -- Motorista.

A. Prestes & Comp., n. 1.415, arti-
go 248-L	 Proprietario.

.Dia 13

Ignacio Rodrigues, n. 1.413, art. 86.,
— Motorista.

Dia 18

Jarnce Evons Moutgomery, c, 1.493,
art. 248-L — Motorista.

,	 Dia 14

Steinberg dr Comp., n. 1.897, art. 80
— Motorista. •

Daniel Faldeman, n. 1.970, art. 102
— Motorista.

A. Santos ,& Comp. Ltd., n. 2.486, ar-
tigo 248-E — Motorista.

Warurn lieroch, n. 2,491, art., 102
Motorista.

Dr. Haroldo T. Waladão, n. 2.591,
.. Art. .257 — [Motorista.
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Amadeu O. de Luccas, n. 2.660, ar.
tigo 102 — Motorista.

Manoel Rodrigues de Andrade, nu-
mero 2.674, art. 248-L — Motorista.

José Augusto Miranda, n. 3.013, ar-
tigo 248-E — Motorista.	 ''' •

Manoel Antonio Abrunhoza, n. 2.559,
lirt. 102 — Motorista.

A. Vasconcellos, n. 3.741, art. 79
proprietario.

Bernardino Ferreira, n. 3.748, arti-
go 257 — Motorista.

Dia 1.ã

!MARIO OFICIAL

Dia 18

Clovis Muniz, n. 7.931, art. 79 —
Motorista.

Dia 15

Lindolpho Ferraz Filho, n.	 ar-
tigo 248-L — Motorista.

• Dia 14

Casa dos Espostos, n. 8.153, art. 102
— Motorista.

Alfredo Mala Junior, il. 8.202, arti-
go 248-L -- Motorista.

Novembro de 1982

Dia 14

•tembergue & Comp., n.
tigo 248-L — Motorista.

....

	

..	 Dia

Antonio Fernandes Seabra, n. 13.059,
art. 79 . — Motorista.

	

.....	 Dia 14 ..
.... .

'AnnUnCiato Milezia,. a. .13.073. arti-

	

go .102 --	 Motorista.	 . ..

038. ar-

Dia 15
Banco do Brasil, n. 3.808, art. 81 —

Motorista.
Dia 14

Luiz Franco, n. 3.879, art. 102 —
Motorista.

Dia 15

Walter da Cunha e Sá. n. 4.031, ar-
tigo 248-L — Proprietario.

Dia 14

Antonio Francisco, n. 4.260, art. 79
Motorista.

Licinio Bastos do Amaral: n. 5.022.
Ct. 102 — Motorista.

Dia 15

, José Gomes de Oliveira, n. 5.064, ar-
tigo 248-1 — Motorista.

Dia 14

Antonio Alves Ferreira, n. 5.141, ar-
tigo 102 — Proprietario.

Abílio Pereira, n. 5.769, art. 79
Motorista.

Dia 15

Armando Mendes Portella, n.
art. 98 — Motorista.

Cari Boyaut Linton, n. 6.320, arti-
Ro 248-L -- Motorista.

'	 Dia 15

V. Monteiro Piquet, n. 6.494, arti-
go 102 — Motorista.

Dia 15
e

Manoel Paiva Rabaça, n. 7.187, arti-
go 248-L — Proprietario.

Dia 14

Alvaro Tornaghi, n. 7.336, art. 102
Motorista.

Moacyr M. Costa, n. 7.646. art. 79
p— Motorista.

Dia 13

Jot.o Manoel Marques, n. 7810, art. 79
-- Motorista.

Dia 15

Alfredo Rizzo, n. 7.818, art. 248-L —
Motorista.

Dr. Jayme P. Figueredo, n. 7.823, ar-
tigo 92 — Motorista.

Dia 14

Dr. Gastão de Figueredo, n. 7.913,
Ob. 257 — Motorista.

Dia 14

Manoel Gonçalves, n. 8.365; art. .88
— Motorista.

Alfredo Rizzo, n. 8.504, art.

José Alves de Mesquita, n. 8.607, ar-
tigo 79 — Motorista.

J. Alves Peixoto, n. 8.° — - •--
— Motorista.

Dia 15

Armando Padullo, n. 8.807, art. 159
— Motorista.

Abilio de Jesus, n. 9.034,-art. 151
Motorista.

Matheus G. Peres, n. 9.173, art. 159.
— Motorista.

Dia 14 •

Manoel A. Corrêa de Albuquerque,
n. 9.841, art. 248-L — Motorista.

Fabricio D. Silva Junior, n. 9.882,
art. 80 — Motorista.

Stembergue & Comp., n. 9.976, arti-
go 257 — Motorista.

Dia 13

Antonio Barbosa, n. 10.583, art. 248-L
- Motorista.

Carlos Machado Soares, ri. 10.812, ar-
tigo 102 — Motorista.

Jeronymo F. Oliveira, n. 10.891, ar-
tigo 79 — Motorista.

Manoel Fernandes Conta, n. 11.029,
art. 257 — Motorista.

Leopoldina S. Portocarreiro, n. 11.102,
art. 85 — Motorista.

Milton de Carvalho, n. 11.160, arti-
go 248-L — Motorista.

José Gonçalves Nunes, n. 	 265, ar-
tigo248-L — Motorista.

Dia 13
-

Dr. Alvaro B. Cavalcante
	

11.418,
art. 248-L — Motorista.

Dia 15

João Cabral, n. 11.591, art. 159 —
Motorista.

Dia 13

Manoel Joaquim da Silva, n. 11.966,
art. 248-L — Motorista.

Dia 15

Francisca Dellabella Nozurl, ri. 12.043,
art. 144.— Motorista.

Armindo de Azevedo, n. 13.085, ar-
tigo 267 — Motorista. 	

José Mauricio da Justa, n. 13.898,
art. 257 — Motorista.

Mario Domingo,. n. 14.394, art. 102
— Motorista. 's

Alvaro Bastos, n. 14.442, art. 79 --
Proprietario.

Carlito Botelho, n. 14.600, art. 248-L
— Motorista.

Dia 15

Cassio Muniz & Comp., n. á .69.3. ar-
tigo 144 — Motorista.

Dia 14

Aristis Duncan,' n. 14.756, art. 248-L
— Motorista.

Dolor H. de L. Carvalho, n. 15.192,
art. 81 — Motorista.

• Antonio B. Tavares, n. 15.257, ar-
tigo 79 — Motorista.

Dia 15

Dr. Thotné Monteiro de Andrade, nu-
mero 15.319, art. 102	 Proprietario.

Ford Motor Corp. Spt., ri. 15.608,
art. 248-L — Proprietario.

Fiat Brasileira S. A., n. 15.890, ar-
tigo 248-L — Proprietario.

Dia 14

Dr. Adalberto Corrèa, ri. 15.923, ar-
tigo 102 — Proprietario.

J. Alves Peixoto, ri. 16.066, art. 248-L
— Motorista.

Dia 15,

Domingos N. Vieira, n. 16.024, ar-
tigo 257 — Motorista.

Francisco Favalli, n. 16.073, art. 159
— Motorista.

João B. Roces, n. 16.204, art. 248-1.
Proprietarie. •

Dia 14

Dr. Alvaro Brucit n. 18.845, artigo
248-L — Proprietario.

Sebastião Vidal L. Ribeiro, n. 16.893,
art. 102 — Motorista.

Manoel Nestor P. Junior, n. 17.014,
art. 248-L — Proprietario.

Observações — A falta do pagamento
das 'minas importa na remessa dos au-
tos ao Juiz Federal no prazo regula-
mentar de acètrdo com o art. 354 do re-
gulamento que baixou com o decreto nu-
mero 15.614, de 16 de agosto de 1922.

Pelo inspetor, Monte Wanna.

Atanazio Loureiro da Silva, n. 10.493,
art. 248-L — Motorista.

6.284,	 Dia 14.

	 Dia 14 -
Motorista.
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MiNISTERI0 DA EDUCAÇAO
.E SAúDE PCBLICA

QUADRO DEMONSTRATIVO DAS PROPOSTAS
• APRESENTADAS A' 'CONCUSRENCIA ADMI-

NISTRATIVA REALIZADA NESTA DIRETORIA
GERAL, NO- DIA .25 DE OUTUBRO ÚLTIMO,
PARA ,A EXECUÇÃO DE UM LAMBRIS DIVI-

• SORIO, DE , CANELA,. PARA SER INSTALADO
NO GABINETE-DO SR.. MINISTRO.

•

ienes • dos proponentes — Importancla
Santos & Gonçalves Ltda 	 5:700000
Silva Santos Sz Comp 	  7:382$000
Christianá -Nielsea 	  8:960000
S. Fragelli. & Comp  '	   .7:200000
Curty -Irmão . ‘di Comp. .... 	 9:500000
José . Glordano 	 -	 5:980000

Observações — A menor proposta é a
de Santos . & Gonçalves Ltda., na impor-
tancia total de cinco contos•e setecentos
.mil reis (5 :7008000) .

Segura Secção da •Direteria Geral de
Contabilidade do Ministerio da Educa.!
çãO, e.- Saúde .Pública, em 14 de novem-
bro de' 1932. — Joãoi Alfredo Cavalcanti

,cle Albuquerque; chefe de- secção.' —
José Medeiros de Carvalho, 20 oficial.

Ata da.concurrencia 'administrativa, rea-
• lizada na Diretoria Geral de Contabi-

lidade dá Secretaria do Mihiáterio da
Educação é Saúde Pública; para a exe-

•oução de um lambris divisorio, de ca-
nela, 'lustrado, para . ser instalado no
gabinete de Sr; ministro:
Aos. vinte, e cinco dias, do mês' de ou-

tubro' de mil acniecentos e trinta e dois,
as treze horas, 'nesta Diretoria Geral de
Contabilidade 'da Secretaria do Ministe-
rio da "Edueação 'e Saúde Pública, pre-
sentea' es senhores " João 'Alfredo Cavai-
eanti 'de. Alouquerque, diretor da Segun-
da Seóção da referida 'Diretoria; e José
.Medeiros de Carvalho, 'segundo oficial,
'servindo de .Seeretário, teve inicio a
concurrencia 'administrativa para rece-
bimento de propostas para a execução
de um lambris divisorio, de canela, lus-
trado,' para ser instalado no gabinete do
Sr. ministro,- e autorizado por essa au-
toridade.' Assumiu a presidencia e se-
cretariou os trabalhos, respectivamen-.
te, Os senhores "João Alfredo Cavalcanti
de Albuquerque' e José Medeiros dé Car-
venni, expressamente designados pelo
senhor ;diretor geral "de Contabilidade.
Das' vinte e .uma • firmas, desta Capital,
convidadas pelo oficio-circular n.. 2.701,
de dia vinte e uni do mesmo ipês de ou-
tubre, • compareceram as seguintes: San-
tos & Gonçalves Ltda., Silva Santos
& Comp., Christian Nielsen, S. Fragelli
&omp., Curty . Irmão & Comp. e José
Giordano, tende .as firmas que ainda não
se achavam' inscritas -no livro compe-
tente, apresentado sens documentos, que
foram Julgados idoneos.- Apresentadas
as propostas, em' envelopes fechados, fo-
ram' as mesmas abbrtas, aceitas e ru-
bricadas pelos Presentes, • verificando-se
o, seguinte resultado: Santos & Gonçal-
ves Itda, cinco contos e setecentos mil
réiá; • Silva Santos & Comi) ., sete ,contos
tresentos e oitenta e' dois rnil e seiscen-.
tos • reis; Christian Nielsen, oito contos
novecentos e. sessenta Mil reis; S. Fra-
geai & Comp., sete contos e duzentos
.mil réis; Cürty Irmão &• Comp., nove
contos e quinhentos mil reis,. • e José
Giordano, cinco contos : novecentos e oi-
tenta Mil réiã.. Verificado que a pro-

posta mais vantajosa era a apresentada
por Santos & Gonçalves Ltda., .na im-
portancia de cinco contos e setecentos
mil reis (5:7008000), o senhor presi-
dente declarou que se procederia opor-
tunamente na fórMa da legislação vi-
gente. E, nada mais havendo a tratar,
foram encerrados os, trabalhos ás
13h,40. E, para constar, eu, secretário,
esta ata lavrei e assino com o senhor
presidente. — João Alfredo Cavalcanti
de Albuquerque.,— José Medeiros de
Carvalho. — Cohfere — Redolpho J.
A. Braga, 4° oficial. — Visto — João
Alfredo Cavalcanti de Albuquerque, di-
retor da Secção.

Diretoria dos Serviços Sanitarios
do Distrito .Federal

De ordem do Sr, diretor faço saber
que, de ac,ôrdo com o artigo 1.095 §
do Regulamento Sanitario em vigôr,
será sujeito á . vistoria sanitaria no dia

.39 do corrente, ás 15 horas, o prédio
n. 13 do ~o dos Ferreiros, podendo
corrupareeer ás- referidas vistorias, o
proprietario dos mesmos, seu represen-
tante legal, e demais interessados.

Rio de Janeiro, 16 de novembro de
1932. — Dr. Pereira de Vasconcelos,
secretário.

Diretoria dos Serviços Sanitarios
do Distrito Federal

De ordem do Sr. De, diretor faço
saber lqueforam transtforidas ..para o
dia 23 do 'corrente as vistorias marca-
das para o dia 9 do mesmo mês, refe-
rentes aos predios das ruas Carmo
.Netto ns. 168, 170, 172, 174, 176 . e
178, Julio do Carmo ns. 209 . e 211, .
Ferreira Pontes ris. 163, 197 fundos e
Junto ao 197, fundos.

-Outrossim, comunico-vos que as • re-
feridas vistorias deverão ser realizadas
ás mesmas horas, a que se refere o edi-
tal publicado no Diario • Oficial de 5 do
corrente, podendo'comparecer ás mes-
mas como de costume,' os proprietarios
seus representantes e demais interessa-
dos.

Rio de . Janeiro, 16 de novembro.'de
1932, — .137. Pereira de Vasconcellos.
secretário.

Inspetoria de Aguas e Esgotos
No Mario Oficial de 10 do corrente, á

pagina 20.649, acha-se publicado um
edital, pelo qual são convidados diver-
sos proprietarios de predios a satisfa-
zerem seus débitos, dentro do prazo de
15 dias.

Inspetoria de Aguas e Esgotos

De ordem do Sr. • inspetorr aviso ao
proprietario do predio n. 247 da rua
Antonia Alexandrina, que tem o prazo
de oito dias, 'para apresentar defesa so-
bre irregularidades 'praticadas no ser-
viço. de abastecimento dagua desse imo-
vel, que deram motivo á aplicação da
penalidade prevista' no art. 17. do de-
creto n. 20.951, de 18 de janeiro de
1932.

Secção de Expediente, 9 de outubro de
1932. — Theophilo Dias Ribeiro, chefe
da Secção.

MINISTERIO DA FAZENDA

Tribunal de Contas
1

Pelo presente edital fica intimado e
ex-ajudante da Inspetoria Agricola do'
16° Distrito, em Santa Catarina, Amalha!
Ribeiro de Mello, para, no prazo de
trinta dias, contados da data da publi-
cação deste, alegar o que fôr a bem de
seus direitos, produzir documentos ou
recolher, aos cofres públicos, a impor.
landa' - de 2:2608904, alcance proveni-
ente de produto da venda de matertal
hão recolhido aos cofres públicos, veri-
ficado no processo de tomada de suas
contas, relativo ao periodo de 7 de
agosto de 1924 a 12 de novembro
1925, sob pena de revelia.

Terceira Diretoria do Tribunal de
Contas, de novembro de 1932. —
Mario Newton de Figueiredo, direto.

•

Tribunal de Contas

Pelo presente edital fica intimado
ex-tesoureiro da então Administração
dos Correios em Cuiabá, no Estado de
Mato-Grasso, Antonio Pinto de Amoritr,
para, no prazo de trinta dias, contados
da data da publicação , deste, recolher,
aos cofres públicos, a importancia de
35:9868990, alcance verificado no pro-
cesso de tomada de suas contas, relativo
ao periodo de 1 de janeiro de 1923 a 31
de outubro de 128,e a cujo pagamento,
bem .como .ao dos juros da m6ra, foi
condenado por acórdão de 27 de janeito
do corrente ano, sob pena de ser feita
a alienação administrativa de sua fian-
ça e consequente cobrança judicial eis-.
outiva.,

Terceira Diretoria do Tribunal de
t:ontas,,	 de novembro de .1932,
Mano Newton de Figueiredo, diretor.

Tribunal de Contas

Pelo i presente edita/ fica intimado 6
ex-coletor das rendas federais em Casa
Branca, no Estado de São Paulo, Theo-
domiro Forqnins de Campos, para, no
prazo de trinta dias, contados da data
da publicação deste, recolher, aos cofres
publicos, a importancia de 1:2188822,
alcance apurado no processo de tomada
de suas' contas, relativo ao periodo de
29 de jolho de 1918 a 31 de dezembro
de 1921, e a cujo pagamento, bem como
ao dos juros da móra que forem devidos,
foi condenado por acórdão de 5 de ou-
tubro proximo findo, sob pena de ser
feita a alienação administrativa de sua
fiança.

Terceira Diretoria do Tribunal do
Contas, 12 de novembro de 1932.
Mario Newton de Figueiredo, diretor.

Tribunal de Contas
Pelo presente editai fica intimado o

ex-escrivão da coletoria das rendas fe-
derais em Pennapolis, no Estado de São
Paulo, Arthur Ferreira Maia, para, no
prazo de trinta dias, contados da data
da publicação deste, recolher,- aos co-
fres publicos, a importancia de 2638286,

DIARIO OFICIAL
	

Novembro de 1932 21137

•



21138 Sexta-feira 18
	

DIARIn OFICIAL ' 	Novembro . de 1932

E 19.322, Manoel - Marçal & Irmão,
rua Julio do Carmo, 42.
r E 10.561, Manoel Nunes Ferreira &
Maria Andrade da Conceição, travessa
Fabrica, 218-1° andar.

E 40.621. Manoel Rodrigues & Comp.,
rua Fagundes Varella. 75.

L. 2.887 - Solicitando seu oomparc-
cimento á 2' secção deste departamento.

E, 21.599, Manoel Rodriguee & Mar-
tins, rua Esteves Junior n. 51.

E. 1.859, Manoel de Souza & Rios, rua
XIII na. 28130 - Cercado Municipal.

E. 1•859, Martins - Manoel de Alrdel
da, rua 13arrozo n. 254.

E, 7.043, Martins - Manoel Coelho Or-
nellas; Estrada . .Marechal Rangel n. 247

Madureira.	 ,
- E, 29.703, Miranda - Antonio Perrian-
dez, rua S. Cristovão n. 40.

E, 1.917, Miranda - Antonio Pinto de,
rua Marquez de Elapucal n. 312.,

E, 31.271, Miranda - Antonio de Sou-
za, rua Limite n, 251	 Realengo.	 .

E, 2.104, Miranda - Henrique, Ave-
nida (Mem de Sá n. 294.

E, 29.702, Mit'andà & Irmãe, rua An.
tunas Maciel n. 13.

E, 16.621, Miranda - Napoleão Raè
mos, rua Paraopeba - Estareão Marechal
Hermes..

E, 34.416, IMirsky	 Constantino, Ave-
nida Passos n, 8, sobrado.

E,- 26.52, Mitidieri 7.0. Prospero, rua
Uruguaiana n. 224.
, E, 41:426, Mitaiman	 Marcos, rua

Marques de Pombal u. 27.
' E, 15.704, NOVa - Aparicio Francis-
co da, rua Menna Barreto n. 98.

E, 23.725, Nevaes -'-Joaquim, gua da •
Capela n. 155.

E, 15,353, Oliveira - F. Santo gt,
rua do Paraná o. g.

E, 31:786, Oliveira - Manoel Francis-
co de, Avenida Gomes Freire n. 68.

E, 19.823, Oliveira	 maeoei joaqujm.
de, rua Julio do Carmo n. 56.
• E, 4.356, Oliveira - Manoel-Marcel'.
no de, Praia do Olaria n. 99 - Govei-
nador.
• E,' 4.355, Oliveira - Manoel. Xarce-
lino de, Praia da Olaria n. 99 - Gover-
nador.

E, 32.072, Paulo -José Rodrigues, rua
Candido Banido n.	 .

E. 7.040, Pedro	 Manoel, Estrada
Portela ri. 177.

E, 29.705, Pereira - João Vieira, tra-
vessa Cerqueira Lima n. E 1.

E, 31.787, Pigliasco - Eduardo, rua'
Senador Euzeblo ri. 61. .

13, 7.561, Pires	 M, rua' Gonzaga
Bastos n. 202.
, E, 27.326, Salvador Tareio & Emilio
Bruno, rua Anua Nery n. '580;

E, 31.990, Salvatore 	 Mieeli,
paeabana n. 818.

E, 462, Sampaio - Antonio Wuneà, rua
Appia n • 103.	 -

E, 15.485, Sampaio Azevedo & Com-
panhia, rua 'Voluntarios da Patria nume-
ro 152.

E, 689, Sanche - Antonio Martins, rua
Tenente Palestina slh.
-E, 346, Santins	 'Manoel da Cuia, es-

trada do Octavlano n.153	 Turl-Mstl.
E, 27.85, Sanglacomo Palermo	 Ir-

mão, rua Xkl. n. go:

alcance apurado no processo de tomada
de çuas contas, relativo ao penedo de 1

de janeiro de 1913 a 31 de janeiro de
1929 e a cujo pagamento foi condenado
por acórdão de 21 de setembro do cor-
rente ano, sob pena de ser feita a aliena-
ção administrativa de sua fiança,

Terceira Diretoria do Tribunal de
.Contas, 12 de novembro de 1932. Ma-
rio Newton de Figueiredo, diretor.

Delegacia Geral do Imposto sebre
a Renda

De ordem do Br. delegado geral do
Imposto sobre a Renda, faço público.
que foi calculado o imposto correspon-
dente ás declarações' seguintes:

Exercício de 1928 - D41trito
deral:

8.630, Andenburgo	 Francisco, rua
Coronel Pedro Alves ,n. 167.

8.857, Xerr	 W., rua Visconde de
Inhaúma n, 85. -

Ser, N 5.394, Laporte - Francisco
Cardoso. rua São Pedro n. 81..

4.369, Leite	 ',urina° Teixeira, rua
do Café n. 530, Santa Cruz.

12.614/Y2.529, Lima - Jeronymo
Teixeira de Alencar, travessa Alcindo
Guanabara n. 26, 5 0 anilar,

4.758, Macedo - Sergio Teixeira de,
rua Corréa Dutra n. 30.

5.105, Martin - Xatinka Inglesar,
Avenida Mem de Sé. n. 94, sobrado.

6.152, Pacobahyba - Waldemiro dose
Santos, praia da Freguesia nJ 195, Clo-
vernador.

6.516, Pinheiro -.Carlos da Silva, rua
são Bento ns. 14116.

9.352, Pinto - José Nictorino da Ro-
cha, rua da Alfandega n. 7', 2° andar.

6.713 - Preste - José, rua Riachuelo
n. 15.

6.982. Ribas -Julio (2° tenente), rua
Azambtlia n. 17, Realengo.

7.200, Rodrigues	 Hyidebrando Cas-
telar• rua Theodoro da Silva n. 510.

7.316, Sá - Carlos Aciiioly de (Dr.),
rua Souza Lima n. 75.

N. 7.375, Salgado - Francisco, rua
do Rosario n. 116, 1° andar.

7.503, Santos -- Isaura dos, rua Con-
de sornfim n. 97, easa 11.

336/Y323, Santos - Paulo dos, rua
Barão do Bom Retiro n. 255.

1.710, Silva - Francisco Xavier da,
rua São ,Pedro Tr. 130.

7.774, Silva - José 'Martins 'da, rua
Uruguaiana n. 114.,

7.788, Silva	 Lueindo F., rua Dom
Gerardo n. 80.

7.798, Silva - Manoel Dias da, ,Ave-
nida Gordos Freire n. 134.

'7..801, Silva - Manoel Euclides da,
Avenida Rio Branco ts: 111/115.

7.825, Silva	 Oetacilio Feliz Fer-
reira e,	 Região Militar.

.868, Silveira - Adamindo da. rua
da Alfandega n. 11.

.7.922, Siqueira Filho - Dinis Anto-
nio de, xua. General •Clarindo n., 184.,

8.441, Teixeira - Adolfo Feroz, rua
do Rosario n. 105.

G 2.450, Tjader	 Robinne da Silva,
rua General Camara n. '312.

(81.183, Vieira - Feliciano, rua Can-
delaria n. 8.
- Suplemento:

"E-officio" :
5.149/S/1.288, MattOs - Bento, rua

Uruguaiana n. 25, 2° andar.
7.09901.602, Rocha - Amerieo JOsé

Coelho da, rua São Pedro n. 70.
7.588/5/1.668, Sehafflor	 Augusto

Leal, rua Dias da Cruz n. 71, casa VIII.
E 10.645, Almeida - M. Venoso de,

rua Lavradio, 23.
E 7.048, Alves - José Ferreira, rua

Amerioo Braziliense, 77.
E 24.674, AmoriM - M. Ouarta- de,

	

rua do' 1Viattóso, 18.	 .
E 28.464, Ancéde	 J. Teixeira, rua

dos Ourives 15.
• 27.924,' Crim - Jorge, rua ,Caro-

Una Machado', 622, estação de Osvaldo
Cruz.

E 15.708, Figueiredo Marinho &
Comp., rua 1° de Março, 12.

E 2.940, Joaquim Francisco de Re-
zende & Francisco-Soares de Barros, rua
Santo Christo, 227.

E 2.004, Joaquim Mereira da Silva &
Seraphim Francisco Duarte,' rua The-
reza Guimarães, '59.

E 5.766, Jorge - Èlias, rua Barão do
Ladario, 59.

E 16, Jorge - Elias, rua Catumbi,
14.

E 8.429, Jorge - Elias Jaeob, rua
José Mauricio, 113-B.

E 18.433, Jorge - José estrada Real •
de Santa Cruz, 126-A.

E 38.602, Jorge - Magdalena José,
estrada de Santa Cruz, 426-D.

E 15.917, Jorge - Miguel, rua Coro-
nel Tamarindo, 605.

E - 27.893, Lago & Comp., rua Senador
Euzebio, 53.

E 28.345, Leal Irmãos, rua Cruzeiro,
154-Santa Cruz.	 •

E 1.001, Leão Querido, rui' Coman-
dante Maurity, 1.

E 21.058, Leiroi #t Claro, rua da Lapa,
79.

E 11.596, Leite	 Manoel Barbosa,
rua Marquée de Pombal, 06.	 .

E 19.656, M. da Silva & Ferreira,'rua
Maldiria do Amaral, 70.

E 6.383,-M. Souza .Ss Irmãos, rua Mi-
nas, 151.

E 31.889, Magalhães & Ferreira, rua
Itapirú, 346.

E 31.693, Mala &. Junino, largo de
S. Francisco de Paula, 36-sobrado.

• E 1.097, Maia -• Manoel da Costa, rua
do Cattete, 45.

E 9.246, Malta & Irmão, rua Maris e
Barros,- 405.

E 3/.823. Manoel Gonçalves & Irmão,
rua General Caldwell, 158.

• 30.882, Manoel -- José, rua João
Rego, 122.

E 16.194. Manoel-Lopes Corrêa & Do-
mingos Ferreira, estrada • D. Castorina,
90.

E' 26.185, -Manoel & Luiz Reloh, rua
Visconde de Itaúna, 137.

Fé-
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15.948, Santiago - Antonio Duarte,
rua Industrial n. 21 - Bangú.

E, 730, Silva - Antonio da, rua Ca-
rotina Machado ri. 1.024 -.Bento Ri-
beiro.

É,•3.677, Silva - An

▪

 tonio da, rua Eu-
malta n. 95.

E, 9.623, Silva	 Antonio Fereira da,
rua Theodoro da Silva n. 437.
• E 21.499, Silva - Antonio Ferreira
da, rua Sacadura Cabral n. 249.

E 12.271. Silva - Antonio Ferreira
da, rua Moncorvo Filho n.. 40..

E 13.183. Silva - Antonio Francisco
da, rua Pinto Guedes ri. 69.

•E 15.120, Silva - Antonio Gomen,da,
rua Apody n. 99	 Bento Ribeiro.

E 2.516. • Silva	 Antonio' Gonçalves
da. rua Conde Leopoldina n. 105.

E 31.879, Silva	 Antonio H. da, rua
General Camara.ri. 149.	 •

E 18.837, Silva - Antonio Pinto da.
rua Francisco Eugenio n. 166.

E 15.695, Silva - Antonio Rodrigues
na..,Estrada de Santa Cruz n. 207 A.

E 23.421, Silva - Arlindo Pereira da,
Estrada do Retiro n. 23 - Bangú.n

E. 16.096, Silva.- Arminda de Azeve-
do Ferreira da, Eistrada da Fonrinha nu-
mero 340.	 -

E 14.907, Silva - Augusto Antonio da,
avenida Automovel Club n. 1.913.

E 20.0612, Silva - Augusto Teixeira
da, rua Sacadura Cabral n. 95. •

•E 28.592, Silva --- Ayres Gomes da,
rua Carolina Machado ri. 510.

E 27.818, Silva - Belmiro Custodio
Pereira da. rua S. Clemente n. 87.
. E 15.426. Silva & Botelho,. rua Dr.
Pedro Rodrigues n. 5.
F 7.148, Silva - Herculano da, rua

General Bellegarde ri. 106.	 -	 -
E 4.303. Souza - M. Pereira de, rug

Gonçalves Dias ri. 4.
E 31.826, Teixeira - Manoel Alves.

rua General Caldwell n. 122.
E 2.481. Thomaz - Gabriel, ruaCor-

- dovil n. 66.
E 12.160, Torquati - Septirrilo.. rua

Ledo n.. iü.	 •
E 10.534. Torres - Ernesto Galdino.

rua Machado Coelho n. 114.
E 18.210, Torres - Joaquim Fernan-

des. rua Barão de Mesquita n. 1.024 A.
E 26.629, Ures - José. rua Sant'Arina

n. 40.
E 14.000, Urti - Francisco, rua 7 de

Setembro n. 55, sobrado.
E 21.072. Ventura - Benjamin, Es-

trada Marechal Rangel ri. .535 A.
E 2.622, Ventura - Francisco,. beco

das Escadinhas n. 26.
E 17.810. Ventura & Mota, rua Paula

Brito n. 71.
E 40.676. Ventura de Souza &Irmão,

rua Visconde de Santa Isabel ri. 373.
E 23.444, Vianna - Antonio Gonçal-

ves, rua Senador Camará ri. 16 - Santa
Cruz.

E 19.237, Vianna - Francisco 'Anto-
nio, rua Arma Nery n. 6.

E 10.807,.Vianna - Sebastião Martins,
avenida Automóvel Club n. 1.672.

E120.738, Vicente- Manoel; leia Dr.Bulhões ri. 242.
E 24.263, Vieira - Manoel Camara,

rua de Santo Christo n. 194.
Suplemento:	 •

11 4.919, Figueira - Manoel Domin-
glles, rua Riachuelo n. 62.

A 604, Krause & Keppioh, rua May-
rink Veiga n..32.

B 5.835, Leitão & Filho, Estrada da,
Freguetia n. 54.

.13 5.509, Machado, Kaulino & Estima,
rua 13 de Maio n. 25, 4° andar.

B 7.563, Oliveira - Seraphim José de
avenida Areia Branca n. 1. - Santa
Cruz.

B 7.325, Silva - JerCmyrno Siqueira
da, rua Barão de . Pilar n. 59.

B 7.911; Silva - Lazaro Pereira da,
rua Clarimundo de Mello n. 790-A.

Em mão:
Raia - Arnaldo Muller dos, rua Mo

reira Cezar n. 56 --- Niteroi.
Silva, Muchagata & Companhia Limi-

tada, rua Visconde do Rio Branco n. 52.,
n•n•nnnn•

Ficam cientificados êsses contribuin-
tes de que foram lançados, e expediu-
se notificação por via postal, podendo
não obstante dêle tomar conhecimento
nesta Delegacia Geral, dentro do prazo
de dez dias, contados das datas de 20 e
21 do corrente e reclamarem a bem de
seus direitos em requerimento dirigido
ao Sr. delegado geral.

B despacho sobre asse requerimento
será publicado no Diario Oficial ,e, den-
tro de cinco dias, depois da publicação,
se receberá o recurso para a instancia
administrativa superior, sem efeito sus-
pensivo quanto, ao pagamento do im-
posto.

Secretaria da Delegacia Geral do Im-
posto sobre a Renda, Rio de Janeiro. 17
de novembro de 1932. - O secretário
Oswaldo Crespo Pereira de Souza.

Comissão Central de Compras

COUTA DE PREÇO:

Aviso-.

Referencias - Sériesr
231.351 (Ferramentas).
233.355 (Tubos de ferro fundido).
703.628 (Linha aVadriça, merlin,

alcool).
A Comissão Central de Compras do

Governo Federal comunica aos interes-
sados em geral, que os editais de con-
currencia referentes ás séries supra,
foram publicados no Diarto Oficial de
14 de Inovembro de 1932, e acham-se
afixados no quadro da C. C. C., á rua
Visconde de Inhaúma n. 84, loja.

Pela Comissão Central de Compras,
Carlos Mario Faveret, diretor.

Omissão Central de Compras
COUTA DE PREÇOS

Retificação
Referencia: Série 703.628 (linha p/

adriça, merlin e alcool).
A Comissão Central de Compras co-

munica aos interessados em geral, que
no edital de coneurrencia, referente á

•série supra, publicado no Diario Oficial
de 14 de novembro de 1932.
• Onde se lê: Na clausula 109:

C. C. C. terá o direito de ad-
quirir na praça ou onde encontrar e

•pelos preços que conseguir, o maferial
necessario a suprir a falta do forneci-

mento, correndo por' conta do contra-
tante toda a despesa, que' será deduzida
da caução de garantia.

Deve se lér:

... a C. C. C. terão direito de ad-
quirir na praça ou onde encontrar e
pelos' preços que conseguir, o material
necessario a suprir a falta do foneci-
mento, sendo o pagamento respectivo
por conta do fornecedor.

Pelo Comissão Central de Compras,
Carlos Mario Faveret, dirEtor.

•n•••n,..

•(omissão Central de Compras
do Governo Federal

COLÉTA DE PREÇOS

• Aviso
-1

Referencia: Séries - 703.617118 (ca-
bos elétrico, duplo, flexível, etc.).

703.627 (defensas, cabos de manilha
e fio de algodão).

A Comissão Central de Compras co-
munica aos interessados em geral, que
os editais de eoncurrencia, referentes ás
series supra, foram publicados no Dia-
rio Oficial de 11 de novembro de 1932,
e acham-se afixados' no quadro da C.
C. C., iá. rua Visconde de Inhaúma nu-
mero 84, loja. - Pela Comissão Central
de Compras, Carlos Mario Faveret, di-
retor.

Comissão Central de Compras
do Governo Federal

COLETA DE PREÇOS .

• Aviso.

Referencia series: • 624.550 (material
de encadernação), 703.625/6 (material

	

de limpesa), 704.398, soldas). 	 .
A Comissão Central de Compras da

Governo Federal, comunica aos interes-
sados em geral, que os editais de con-
currencias referentes ás sérias supra,
foram publicados no Diario Oficialde 12
de novembro de 1932, e acham-se afi-
xados no quadro da. C. C. C. á rua Vis-
conde de Inbauma n. 84, loja. -Pelai
!Comissão Central de Compras. Carlos
Mario Faveret, diretor.

Com1is5o Central de Compras
do Governo Federal

COUTA DE PREÇOS

Referencia: Série (324.550 (artigos de
• encadernação);	 ,

Aviso
1

A Comissão Central de Cómpras do Go-
vérno Federal leva ao conhecimento dos
interessados em geral, que resolveu pror-
rogar o prazo de abertura de propostas
da série acima, para o dia 21 do corrente
ás 15 horas, devendo o edital referente
a essa série, ser novamente publicado
com as devidas retificações a 17 deste.

Pela Comissão Central de Compras,
Carlos Mario Faveret, diretor.



5	 4° — As propostas apresentadas, de-
verão mencionar os artigos devidamente

5 numerados, obedecendo á Mesma ordem
do edital res,pectiiu.

5	 5° 4— Deverão os proponentes deelaraè
em suas propostas, a marca, tipo e pro-

10 cedeneia dos artigos propostos.
• 60 Deverão os proponentes declarar
o pêso pur unidade nos itens onde a
unidade fôr: vergalhão, cantoneira, barra
e chapa.

70	 Para melhor julgamento das pro-
postas apresentadas, a Comissão consi-
derará quaisquer sugestões ou alterna-
tivas apresentadas pelos proponentes no
sentido de substituir o material pedido,
por uutro similar,.desde que as clausulas
de responsabilidade e os esclarecimentos
a respeito do mesmo, sejam expressos 6
completos por parte dos proponentes.

8° Deverão os proponentes declarar o
coraprieut dos vergalhões e resisten-
eia Os mesmos em kgins/cm2.

90 — Deverão especificar em suas
propostas as dimensões" dos artigos cons-
tantes dos itens 9 a'14.

10° — Deverão IA proponentes declarar
em suas propostas, o comprimento das
barras e cantoneiras oferecidas.

11°— Deverão declarar que os artigos
constantes dos itens 24 a 31 se adaptam
rigorosamente ao material já existente
na repartição requisitante, respondendo
Integralmente pelos prejuizos decorren-
tes do não hunwriniento desta condi-
ção.

12° — Além (Xis preços unitarios obrid
12 gatoriamente fornecidos para cada uni

dos itens da série acima, poderão os pro-
ponentes oferecer preço global para os
grupos de artigos da mesma especie,
mencionando possiveis descontos ou ou-

4 a tras vantagens, reservando-se a C. C., C.

10

10

10

5
5
5
5

10
5

40
30

24

24

6
36

12

21140 Sexta-feira
	

MARIO OFICIAL
	

Novembro de 1932
.-4

Série 705.215

Artigo — Unidade — Quantidade
Propostas para 24-11-1932:

1. Feriu em vergalhâo redondo
de 1", um... 	 •

2. Ferro em vergalhão redondo,
de 1 1/4", um 	

3. Ferro em vergalhão redondo,
de 1 1/2", um 	

4. Ferro em cantoneira L, de 1" x
x 1/8", uma 	

5. Ferro Cm cantoneira L, de
1 1/4" x 1/4", uma .....

6. Ferro em barro, de 3/4" x• 1/8",
uma . 	

7. Ferro em barra, de 1" x. 1/4",
uma . 	

8. Perro em barra, de 1 1/2" x

x 1/4", uma 	
9. Metal em chapa, de 1/32", uma

10.. Metal em chapa, de 1/16", uma
11. Metal em chapa de 3/32", uma
12. Metal em chapa, de 1/8; uma
13. Metal em chapa de 3/16", uma
14. Cobre em chapa de 1/32"; uma
15. Estanho em verguinha, quilo
10. Limas paralelas bastardas, de

14", uma 	
Yr. Limas paralelas, bastardas de

12", uma 	
18. Limatã» rádondo bastardo, de

5/8; um 	 .  •
19. Limatão redondo bastardo, de

1/2", um 	
20. Limatão redondo, bastardo, de

3/4", um 	
21. Folhas de serra, de 12", uma 	
22. Lima paralela, bastarda, de 8",

uma . 	
23. Lima paralela, mursa, de 611,

uma . 	
24. Tarugo de bronze duro para
• bucha, dos motores "Pente",

e ambreagem, de 1" X 8",
1 1/2" x 8", 2" x 8", 2 1/2" x
x 8". 4 de cada. um ....

25. Juntas pára Motor "Pente",
ns. 1.892, 1.894 e 218, doze .
de' cada, uma 	  48

26. Juntas; idem, idem, n. 212,
' unia . 	  30

,27. Peças para embreagem do mottor
"Ponta", ns. 694, 695, 747,' -
698, 1,482, 707 e 652, uma
de cada, uma..... 	 	 7

28. Idem, idem,:idem, n. 683 e 702,
4 de cada, uma 	  8

29. Idem, idem, idem, n. 232 e 725,
3 de cada, uma 	  6

.	 _
30. Peça para manicula completa

D. 181, uma 	  1
Juntas para o motor Thorny-

croft, C-4-66.171, uma: 	  12
(As especificações acima são cópia

exata das enviadas pela repartição re-
quisitante.)

— Os preços deverão ser fornecidos
pela unidade, incluindo todas as despesas,
inclusive despesas de transporte, até ao
local de entrega.

Deverão os proponentes decla-
rar em suas propostas, os menores prazos
para inicio e fim do fornecimento dos
artigos que se propõem fornecer, não
sendo consideradas as propostas cujo
prazo final de entrega, ultrapasse ti dia
15 de dezembro do corrente ano.

3° — O material constante do presente
edital deverá ser entregue na Diretoria
de Navegação (Ilha Fiscal).

• o direito de escolher a alternativa que
rnais lhe convier.

13° — Estão sujeitas á invalidação su-
mária, as propoltas cujo compromisso
para aceitação verte sôbre prazo Infe-
rior ka 15 dias, e as que consignarem
simplesmente uma redução sôbre o preço

' mais baixo.
14° Si o material acima não fôr en-

tregue dentro dos .prazos combinados, ou
si fbr rejeitado por não satirdfazer as
exigeneias da repartição requisitante, ou
ainda por estar em desacbrdo com xis ar-
tigos propostos, a C. C. C. terá o di-
reito de adquirir na praça ou onde en-
contrar e pelos preços mie çonseguir,
material necessario a suprir a falta do
fornecimento, sendu o pagamento respe-
ctivo por conta do fornecedor.

150 — A C. C. C. se reserva o direito'
de pedir novos dados e estabelecer novas
estipulações em face das propostas apre-
sentadas, bem como o de anular ou re-
duzir a presente concurrenola, a que ex-
clusivo criterio.

16° — Não serão /evadas em Conta, as
propostas em que os proponentes ao
declarem expressamente submeter-se ri-
gorosamente a todas as condições da pre-
sente concurrencia.

A C. C. C. avisa aos Srs. proponentes,
que o presente edital será publicadu uma
só vez e afixado no quadeo da C. C. C.,
á rua Visconde de Inhaúma n. 84, loja.

• As . propostas para esta série deverão
ser entregues no dia 24 de novembro de
1932, das 12 ás 14 horas, na séde desta
Con-ussão, á. rua 'Visconde de Inhaúma
n. 84, loja, e serão abertas ás 14 horas e
30 minutos na presença dos interessados
que deverão para isso apresentar do-
cumentos de habilitação.

A C. C. C. chama a atenção dos se-
nhdres proponentes para as clausulas 1,
2, 5, 6, a, 9, 10, 11 e 16, déste edital,
devendo as. propostas apresentadas satis-
fazer integralmente ás 'exige&ias me•_
das nas mesmas claVálas.

Serie 705.216
Artigo — Unidade — Quantidade

Propostas para 24 de novem-
bro de 1932:

1. Zarcão, quilo . 	 	 800

(As especificações acima são cópia
exata das enviadas pela repartição re-
quisitante.)

1` Os proponentes deverão declarar
em suas propostas, submeter-se rigoro-
samente ás especificações o normas exis-
tentes no Ministerio da Marinha, em re-
lação ao material a ser fornecido.
. 2.° Os preços deverão ser fornecidos
pela unidade, incluindo todas as despe-
sas, inclusive despesas de transporte
até o local de entrega.

3.° Os proponentes deverão declarar,
em suas propostas, ó menor prazo den-
tro do qual se comprometem a fazer, a
entrega do artigo oferecido, constituindo
esse prazo, elemento de julgamento para
a escolha do fornecedor. .

Comissão Central de Compras
do Governo Federal

COLÉTA DE PREÇO,

A Comissão Central de Compras do Go,.
'Orno Federal pede preços unitarios para
os materiais da relação abaixo.

O fornecimento é para pagamento á
vista e entrega no Distrito Federal.

Deverão ser declarados nas propostas
os prazos em que vigorarão os preços
oferecidos e os prazos de entrega.

Cada proposta deverá citar o número
que designa cada série, a data dêste nú-
mero do Diario Oficial e conter tão so-
mente os artigos da série a que se re-
ferir.

Para mais detalhes sare as especi-
ficações aqui fornecidas, cópias exatas
das enviadas pelas repartições requisi-
tantes, deverão os interessados dirigir-se
ao Departamento Central desta Co-
missão.

Pela Comissão Central de Compras.
— C. M. Feveret.

COLÉTA DE PMDB

31.



para se adaptar na ponta do eixo suis
tente na lancha "Assis Brasil", uma, 1

(As especillicsVes acima são cápi
exata das enviadas pela Repartição re-
quisitante.)

— Os proponentes deverão dar pre
ços pela unidade, incluindo todas as
deelxtsass, inclusive despesas de trans
porte até o local de entrega e fornece
lambem preço em separado para a colo
cação da belice na ponta do eixo da lan
cha acima mencionada.

- uma s6 vez, e será afixado no quadtc
• da C. C. C., á rua Visconde-de Inhaú-

a ma n. 84, loja.

A C. C. C. chama a atenção dos se.
- nhores proponentes para as clausulas 1'

2°, 4°, 5' e 10 deste edital, devendo te
- propostat aipresentadas satisfazer iate.
3 gralmente as exigencias -contidas na,
• mesmas clausulas.• '
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4• O material constante deste edital,
deverá ser entregue na Diretoria de
Navegação (Ilha Fiscal).

5.• Deverão os proponentes declarar
em ,suas propostas a composição e pro-
cedencia do artigo , que se propõem for-
necer, assim como, descrever o acondi-
cionamento empregado para o forneci-
mento do mesmo artigo.

V Estão sujeitas a invalidação su-
maria as propostas cujo compromisso
para aceitação verse sobre prazo infe-
rior a 15 dias e as que consignarem sim-
plesmente, uma redução sobre o preço
mais baixo.

7.° Cónstituem elementos de julga-
mento das propostas, os prazos estipu-
lados para entrega e bem assim, a ex-
tensão e natureza das garantias ofere-
cidas pelos proponentes, quer em relação
á qualidade do produto a ser fornecido,
quer quanto ao exáto cumprimento das
clausulas do presente edital, pelas quais
deverão os proponentes se obrigar ir-
restritamente.

8.° Si o material constante deste edi-
tal, não fer entregue dentro do prazo
combinado," ou si fõr regeitado por não
satisfazer ás exigencias da Repartição
requisitante, ou ainda por estar em de-
sacôrdo com o artigo proposto, a C. C. C.
terá o direito de adquirir na praça ou
onde encontrar e pelos preços que con-
seguir, o material necessario a suprir a
falta d'o fornecimento, o paga-
mento respectivo por conta do forne-
cedor.

9.* A Comissão se reserva o direito de
pedir novos dados e estabelecer novas es-
tipulações, em face das propostas apre-
sentadas, bem como, o de anular ou re-
duzir a presente concurrenom, a seu ex-
clusivo criterio.

so. Não serão levadas em conta as
propostas em que os proponentes não
declarem expressamente submeter-se ri-
gorosamente, as especificações e normas
existentes no Ministerio da Marinha, em
relação ao material acima, e a todss as
condições da . presente coleta de ereçoa.

2° — Deverão os proponentes deola
rar em suas propostas o menor praz
dentro do qual se compromettem a fa
ser a entrega do material acima, consti
tuindo esse prazo elementos de julga
mento para a escolha do fornecedor.

3* -- O artigo constante deste edita
deverá ser entregue no Almoxarifado da
Hospedaria de Imigrantes da Ilha da
Flores.

4° — Deverão os proponentes declarar
numero de pás e o peso da belice ofe-

recida, diametro do seu eixo, e bem as-
sim, a qualidade e composição do bron-
ze empregado na confecção da mesma.

5° — Deverão es proponentes se res-
ponsabilizar pela perfeita adaptação da
helice oferecida na ponta do eixo da
lancha "Aseis Brasil", respondendo in-
tegralmente pelei prejuizos deporren-
,tes do não cumprimento dessa condi-
ção.

O° — Estão sujeitas á invalidação su-
maria as propostas cujo compromisso
para aceitosa° verse sobre- prazo in-
ferior a 15 dias e as que consignarem
simplesmente uma redução sobre o pre-
ço mais baixo.

7° — Constituem elementos de julga-
mento das propostas os prazos estipu7-
lados para entrega e bem assim a exten-
são e natureza das garantias oferecidas
pelos proponentes, quer em relaktio á
qualidade do produto a ser fornecido;
quer quanto ao exato cumprimento das
clausulas do presente edital, pelas quais
deverão os proponentes be obrigar ir.
restritamente.

8' — 'Se o material constante deste
edital não fôr entregue dentro do pra-
zo combinado, ou se fôr rejeitado por
não satisfazer as exigencias •da • repar-
tição requisitante (Departamento Na-
cional do Povoamento) ou ainda Dar •estar em desacôrdo cote o artigo pror
posto, ou simplesmente in, 3equado aos
fins a que se destina, a C. C. C. terá o
direito de adquirir na praça ou onde en-
contrar e pelos preços que conseguir o
material necessario a suprir a falta de
fornecimento, sendo o pagamento res-
pectivo por conta do fornecedor.

9° — A C. C. C. se reserva o direito
d'e pedir novos dados e estabelecer no-
vas estipulações, em face das propostas
apresentadas, bem como o de anular a
presente concurrencia a seu exclusivo
criterio. Comissão Central de Compras

do Governo Federal

SECÇÃO DE CONTRATOS

A Comissão 'Central de Compras con-vida as firmas abaixo relacionadas aprestarem caução no prazo de trés dias,
contado da publicação deste edital, para
celebração dos contratos de fornecimen-
tos dos materiais, constantes das -séries,

1
A Comissão avisa aos Srs. proponentes

que o presente edital será publicado
uma só vez, e será afixado no quadro da
C. C. C., á rua Visconde de Inhaúma
a. 84, loja.

A Comissão, chama a atenção dos
Srs. proponentes para as olausulas 11,
3a, 5° e 10, dó edital, devendo as pro-
postas apreesntadas satisfazer integral-
mente ás exigencias contidas nas mesá
nas clausulas.

As propostas para esta série deverão
ter entregues no dia 24 de novembro de
1932, das 12 ás 14 hora, na sede desta
Comissão, á rua Visconde de Inhaúma
s. 84, loja, e serão abertas ás 14 horas
$ 15 minutos, na presença dos interes-
iados, que deverão para isso, apresentar-
tocumentos de habilitação.

Serie — 805.225
Artigo — Unidade — Quantidade

Propostas para 24-11-1932:
1 helice de bronze fosforo de 1m.20.
diametro, com, o peso de 80 quilos,

10 — Não serão levadas em conta as
propostas em que os proponentes não
declarem exisressamente submeter-se
rigorosamente a todas as condições da
presente coleta de preços. •

A comissão, avisa aos Srs. proponen-tas que o presente edital será publicado

- . As propostas para esta serie deverás
o ser entregues no dia 24 .de novembrs
- de 1932, das 12 ás 11 horas, na -seleis
- desta Comissão, á rua Visconde d'e
▪ Inhaúma n. 94, loja e serão abertas ás

14 'horas e 45 minutos, na presença dos
1 interessados, que deverão paira isso.

apresentar documentos de habilitação

• NOTA

As ofertas de pr4ss a serem envia-
das pelos, Srs. comerciantess á Comis-
são de Compras , do Governo Federal
deverão obedecer aos reguintes requisi-tos:

— OS preços e condições dever&
ser--escriturados em duas vias.

2° — Cada uma das vias deverá ser
assinada pelo representante da firma
ofertante.

a° — Os envelopes das ofertas deve-
rão ser fechados, lacrados e entregues
contra recibo á Comissão, á rua Viscon-
de de Inhaúma n. 84, loja, nos dias e• horas que serão determinados para ca-
da caso.

4° c- Os interessados deverão ter im-
presso no envelope o nome e o endere-
ço da firma, bem como o numero da se-
rio a que sé referirem os artigos oferta-
dos. Pela Commissiio Central de Com-
pras, M. Feveret, diretor.

Comissão Central de Compras
- do Governo Federal

DOLÉMA DE PREÇOS

'VA is0

Referencia 1 — Série 704.421 (Cabos
elem anilha) :

A Comissão Central de Compras do
Governo Federal comunica aos interes-
sados em geral que o edital de eoncur-
renda referentki á série supra, foi pu-

. blicado no Diario Oficial, de 16 de no-vembro do 1932: e acha-se afixado no
quadro da C. C. C., á rua Viecande de
Inhaúma n. 84 — loja.

Pela Comissão Central de Compras.
Carlos Mario Faveret, diretor.
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tambem abaiko mencionadas, sob pena
de serem cancelados os pedidos e sus-
pensa a firma faltosa do Registro dos
Fornecedores do Governo Federal.

Fornecedores — Pedido
Annibal Teixeira & Comp ., 711.03 il.

8-40.
Anglo-Mexican Petroleum Co. Ltd.,

419.192.
Carlos Pareto & Comp., 419.192.
Rio de Janeiro, 17 de novembro de

1932. — A. de Faria Filho, diretor.

Alfandega do Rio de Janeiro

De ordem do Sr. inspetor, fica inti-
mada a firma Osmar Machado, desta
praça, par, no prazo de 15 dias, conta-
dos da data da publicação deste, alegar
o que entender a bem de seus interesses,
no auto de apreensão de uma caixa nú-
mero 842, da marca O M, pesando 2
quilos, contendo rotulos e rolhas com di-
zeres em lingua extrangeira, vinda de
Hamburgo no vapor- francês "Amiral
Troude", entrado em 17 de setembro
de 1927, sob as penas da lei.

Secretaria, em 17 de novembro de
1932. — Carlos Pinto clC Castro, 3° es-
criturario.

De ordem do Sr. inspetor, fica inti-
mada a firma Walter Hener, desta pra-
ça, para, no prazo de 30 dias, contados
da data da publicação deste recolher
aos cofres desta Alfandega a importan-
da de trinta e sete mil e oitocentos réis
(372800), proveniente da multa de 2
sobre o valor da mercadoria despachad'e
pela nota de importação n. 4.621. dm
1928, por infração do regulamento de
faturas consulares, sob as penas da lei.

Secretaria da Alfandega do Rio de Ja-
neiro. • em 17 de novembro de 1932. —
Carlos Pinto de Castro, 3° escriturario.

De ordem do Sr. inspetor, 'fica inti-
mada a firma Eisenfhur, Amesen &
Companhia, Limitada, desta praça, pa-
ra, no prazo de 30 dias contados da da-
ta da publicação deste, a recolher aos
cofres desta Alfandega a importando de
duzentos e três mil trezentos e cincoen-
ta réis (2032350) proveniente da multa
de 10 °I • dos direitos relativos á merca-
doria despachada pela nota de transito
n. 971, de 1930, sob as penas da lei.

Alfandega do Rio de Janeiro, Secreta-
ria Mn 17 de novembro de 1932. —Car-
los Pinto de Castro, 3° escriturario.

MINISTERIO DA GUERRA

Primeira Região Militar

JUNTA DE ALISTAMENTO MILITAR DO 10 6 DIS-
TRITO — SANT'ANA

Faço público, para conhecimento dos
interessados, quqe esta Junta transferiu a
sua séde da praça da República n. 139
para a rua 20 de Abril n. 14, sobrado,
antiga travessa do Senado.

Distrito Federal, em 16 de novembro de
1932. —, Eduardo Walter Watson, pre-
sidente.

Grupo Escol.:

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃ,

De ordem do Sr. major presidente do
Conselho de Administração, faço publico,
a quem interessar, que, em vista de te-
rem sido revogadas as disposições do
decreto n. 19.549, de 30 de dezembro
de 1930 e restabelecidas as normas do
Codigo de Contabilidade da União, refe-
rente ás concurrencias e contratos, se
encontra aberta neste grupo, até o dia
dois (2) de dezembro proximo vindouro,
a inscrição para o fornecimento de ar-
tigos. de consumo habitual durante o
resto do ano.

Condições

1.` A inscrição será pedida em regue:-
rimento dirigido ao Presidente do Con-
selho, no prazo aludido; ao requeri-
mento serão juntos os' documentos de
idoneidade e proposta dos artigos a for-
necer, em duas vias, selada a primeira
na fórma da lei.

2.1 Os artigos serão dos tipos adotados
no grupo e entregues no quartel para o
devido exame, não cabendo indenização
ao fornecedor pelas despesas de trans-
porte.

3.° Será de 48 hóras o ptazo normal
do fornecimento, a contar da entrega do
pedido. De 8 dias 'para os artigos de-
pendentes da confecção. Em caso de re-
cusa, o fornecedor, fará a substituição do
artigo no prazo de 24 horas. •	 -

A.' O negociante que não atender ao
fornecimento rio prazo aqui determinado,
terá cancelado o pedido, correndo por

sua conta a diferença que houver entro
o seu e o preço do novo fornecedor.

5.a O proponente ficará sujeito a todas
as normas do Codigo de Contabilidade
que regulam as concurrencias adminis-
trativas, sem prejuizo das que são aqui
prévistas.

•6.2 O grupo se reserva o direito de fa-
zer as suas aquisições de acérdo cota as
necessidades. O pagamento será feito
ainda no corrente ano pelo Conselho de
Administração.

7.* O almozarifado poderá prestar es-
clarecimentos sobre os artigos a forne-
cer. Normalmente pertencem eles aos
seguintes grupos: 2.,

Material de expediente e de ensino.
Material de limpesa do armamento.
Material de asseio do quartel.
Material de construção.
Material de pintura.
Materia prima.
Ferramentas.
Miudesas etc.
Material de iluminação e instalação.
Roupa de cama.
Material de reparação do arrojamento.
Idem do se,rviço de transporte.
Material para reparava° das baias.
Artigos para limpesa de animais. .
Cámbustiveis, lubrificantes, etc.
Material para ferragem de animais.
Medicamentos para animais.
Moveis, etc.
Quartel na Vila Militar, 16 de novem-

bro de 1932. — Potj de A. Souto Menor,
1° tenente secretario.

Fábrica de Polvora da Estrela

CONCURRENCIA ADMINISTRATIVA

De ordem do Sr. major diretor faço
público que, não tendo dado entrada na
secretaria desta fabrica, até ás 8 horas de
hoje, 17 de novembro de 1932, nenhum
requerimento de inscrição de pretendente
á compra de "um locomovei de marca
Ruston-Productor, de 35 H. P., no es-
tado", nos termos do edital publicado a
pag. 20.722 do Diario Oficial de 11, e
para o qual foi chamada a atenção em
edital inserto á pag. 20.968 do Diario
Oficial de 16, tudo do corrente, será acei-
ta proposta, acima do preço basico, de
acérdo com a letra e do art. 246 do Re-
gulamento Geral de Contabilidade Públi-
ca, para a referida venda.

Quaisquer informações serão forneci-
das das 8 ás 11 horas, nos dias uteis.

Raiz da . Serra, 17 de novembro de 1932.
—Licinio de Moraes, 1° tenente secreta-
rio interino.

AIINISTERIO DA VIAÇAOS OBRAS
PCBLICAS

Diretoria Regional dos Correios
e Telegrafos de Uberaba

EDITAL DE INTIMAÇÃO

Pelo presente edital fica intimac"io o
ex-agente postal de Muzambinho, Estado
de Minas Gerais, Luiz Carlos Neri, para,
no prazo de 30 (trinta) dias, contados
da data da publicação deste, alegar o

Primeira Região Militar

1 8 CIRCUMSGRICAO DE RECRUTA-
MENTO

JUNTA DE ALISTAMENTO MILITAR DO TER-
CEIRO DISTRITO

• Edital de participaçõo de mudança

Crisanto Freire de Brito, presidente
da Junta de Alistamento Militar do Ter-

fceiro Distrito, faz saber aos que o pre-
sente edital virem ou dele tiverem co-
nhecimento que esta junta mudou-se do
Campo da Aclamação n. 139 para a rua
Vinte de Abril, antiga trave-g-à do Sena-
do n.

Junta de Alistamento !Militar do Ter-
ceiro Distrito, 11 de novembro de 1932.
— Crisanto Freire de Brito, presidente.

Arsenal de Guerra do Rio de Janeiro

De ordem do .Sr. general diretor dês-
te Arsenal, é intimado a comparecer a
êste estabelecimento, dentro ' do prazo
maximo de trinta (30) dias, sob pena
de ser demitido, por abandono de em-
prego, o operario de 5' classe, 2° cate-
goria, Lourival de Mello Mattos, que se
acha ausente do serviço dèsde 27 de ou-
tubro ultimo.

Secretaria do A. G. R. J., 12 de
novembro de 1932. —, Eurico, Muzell
Faria, 1° tenente, secretario.
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que tiver a bem de seus direitos, pro-
duzir documentos ou recolher aos cofres
da tesouraria desta repartição a impor-
táncia de 4 :360$69,0, alcance verificado
no processo preliminar de tornada de
suas cabias, no periodo de 8 de junho de
1926 a 24 de outubro de 1930. Esse
alcance provem de: imposto do selo de
nomeação cobrado a menor, 971200; sal-

r)TA Ti	 OFICITA I

do do balancete de 'setembro de 1930,
0600; idem do balancete complementar
de outubro de 1930,1:046$450; respon-
sabilidades diversas, 4:2658450, impor-
tando tudo em 5:413E600, menos; reco-
lhido por conta, 1:0538000, saldo a fa-
vor da Fazenda Nacional, 4:3608600.
Este saldo deverá ser recolhido aos Co-
fres da tesouraria desta repartição, den-

Novembro de 1932:.:_ -21.!;.ad

tro do prazo de 30 dias, conta& • da
publicação deste, sob pena de revta'N e .
cobrança judicial,

Secção Econornica da Diretoria Regfo-
nal doa Correios e Telegrafas de Ube-
•aba, 12 de novembro de 1932. — Ser-
vindo de chefe dos Serviços Economicos,
Jogo Ahlionio de Oliveira Macillculo, chefe
de secção.	 • •	 .

Estrado de Ferro de Gola:

QUADRO COMPARATIVO DE PREÇOS — PEDIDO N. 10

.	 .	 ..

•
•	 Artigos — Unidade
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Panei aasetlnado 15 quilos : I	 ••	 .	 1	 .
Despacho como encomenda, resma.. •	 30 55,8200 C. P. Papeis e Artes Graficas 	 53$200
Despacho como carga, resma 	 - 405480

65000
Idem-  	

'I
'' .__ 40$4s0

Papel assetinado 20 quilos :	 • • 1. •
_

.

Despacho como encomenda, resma... 10 69$000 C. P. Papeis e Artes Graficas 	 69$000•
- 'Despacho como carga, resma 	 50$600 52~ Idem 	 •	 1 	 50$(500

•
-

Papel amarelo 16 quilos : -	 1 	 ‘,
Despacho como encomenda, resma.... 20 40$500 d. P. Papeis e Artes Oraficls 	 • 40000
Despacho como carga, resma 	

•

, 27E000
•

4403° •Idem 	 i	 r
I

	 . 	 . 275500

.—.

Araguari. 10 de novembro de 1932. —

••	

k

Carta Companhia Pauliita de Papeis
e Artes praticas:

Cópia:
São Paulo, 5 de novembro de 1932.
Ilmo. Sr. diretor da Estrada de Ferro

de Goiaz	 Araguari:
Amigo e Sr. !,•

• -Acusamos o recebimento de seu tá.ln-
grama dia hontem e conitrmamos pela
cópia inclusa o nosso de hoje, em que
lhe demos as seguintes cotaelIes:

Precos liquidoe, Mercadoria posta es-
tação Aregiaari:

• Despacho ,como •
• Carga -- Encomenda

Papel assetinado de 1v,
ou 20 quilos -- formato
66 x 96 -- resmas de
500 folhas, conforme

„ amostras anexas, quilo. 2$530 38450
Papel 65, amarelo -- for-

mato 68 x 96 -- resmas
-de 500 folhas •-- 1,4 '•
quilos por resma, con-
orrne amostra junta,

resma . 	  278300 408500
O despacho colmo encomada sai bem

•caro, 'porquanto,. as estradas de ferro
não concedem uma taxa especial para
essa maneira de embarque, como fazem,
quando te trata de despathos como cem-
ga de papeie protsto guta Estado.

José Sara.v4, almoxadiC.

Aguardando suas ordlens, . que anteci-
padamente agradecemos, firmarno-noS
seus Anis. Atts. Obsds. Comp.
Paulista de Papeis e Artes Graficas.

Carta de Cardoso & CoMp.;
Cópia:.	 .	 ,•
A' Estrada de Ferro de Dela* -- Ara.

guari:
Preços solicitados em sair pedido de

hoje:
10 resmas de papel branco as-

setinado, 14, 66 x 96 -- de
20 quilos, resma	 	  858000

30 resmas de papel branco as-
setinado, 1`, 66 x 96 — de 16
quilos, resma . 	  528000

20 resmas de papel amarelo,
assetinado, 66 x 96 -- de 14
quilos, resma . 	  448000
Preços para a mercadoria entregue no

aln1oxarifado da Estrada, sendo despa-
chado com "carga", de S. Paulo, ime-
diatamente.
. Saudaebes cordiais. --' Por procura-
ção, • Cardoso & Coimp., G. Mello.

Ata Aos dez dias do filés de novem-
bro de mil novecentod á trinta e dois,
ás quinze horas, no escritorio do Sr. al-
moxarife. em Araguarf, de. acordo com
ákii ordens' do Sr. Dr. diretor da Estrada
de Farto de Goiuzx foi pelo tr. Jose Sa-
retvk 4sfiting100, 40ro4b4a0e 0100.0

compartivo de preços para o forneci-
E mento dos. mateslais constantes do pe-
dido de Preços numero dezenove, feito
por telegrama, tendo sido • computadas
as. respostas recebidas, de: Camp. Pau-
Rita de Papeis e Artes Graficas (Copas),
de S. Paulo e- Cardoso & Comp., de
Araguart. Podem ser adquiridos os ma-
teriais constantes do referido pedido-de
preços, da Comp. Paulista de Papeis e
Artes Graficas. Nada mais havendo pa-
ra , constar, lavrou-se a presente ata que
voi assinada por mim,. Gauby Rosa, servia.
do de secretario e polo almoxarife, José
Saraiva. Araguar1, 10 de novembra de
1932. — Cauby Rosa.	 José Saraiva.

•Copag. tiromberéo -- São Paulo:
N. 233. 1 — Peço infortnar preço for-.

necimento, trinta resmas papel• assei:na*.
do branco, 16 quilos, 1.0 (dez) resmas
papel Assetinado branco, 20 quilos a 20
(vinte) resmas papel amarelo 16 qui-
los. Preco posto almoxarilacto Aragua-
ri, cotando despacho carga e oncomeria.

Araguari, 4 de novembro de 1932.
— Caminha Sampaio, diretor E. V.
Ooiaz.

- Esta consulta foi 'expedida as seguin-
tes casas:1
- Comp. Paulista Papeis e Artes Ora-
ficas -- Copag. -- S. Paulo. 	 •	 •

Bromberg & Comp. -- Bromberco
S. Paulo. E

Pereira 41, Com.p.	 Araguarf.
Cardoso & Comp. -- Araguarf.

r •

••••I

•4 1 • 	 5 •1 	 n•1/

•



• nS 	 •n•1.

tadas as respostas recebidas. dos .senhom''
. res.: M. Almeida & Comp. • (Almeida).
.• S. A. Marein (Marvin), Companhia Mo....

canina e Importadora de São Paulo (Me-'•

canica)v S. A. • W-hite Martins (Oxigen). •
todos - de São Paulo e Pereira & Comp.,
de Araguari. , A proposta da S. A. Mar--

• via, não foi tomada em considerarão.
por não. ter .indicado, marca . ..Podem ser
adquiridos os materiais: AçO redoridn
de 718", da Companhia Mecanica 'e Irá-
portadora de São Paulo e .os.demais.

:M. Almeida & COmpanhia. Nada mar:.:..
havendo para constar. • lavrou-se • a pre-,...
sente ata que vai assinada por
.2auby Rosa, servindo de secretário, et:.
pelo almoxarife, José Saraiva.

Araguari, 10 de novembro. de 1932."
— Cou.bw Rosa. — José. Saraiva,
Confére com, o original. Sebastião 9._
da Silva. escriturario.•

Araguari, 3 de novembro de 1932; —.
Bromberéo. Mecanica, Oxigén,

Marvin	 San Paulo — 221. — PeçO -••
informar urgente' preço para : •fornaci-
mento dois .mil quilos aço redondo •pará
molas três quartos, sete oitavoa i ..uma

, polegada e Uma e uma oitavés o- mil
•nhentos : quilos aço chato Lambem para;
• molas de três polegadas, três . e meia ,e..""
quatro polegadas,. todas por três Ogan
vos, indicando marcas.

Preço material posto A/moxarifiido-r-''
Araguari. — Caminha Sampaio,' diretor,
E. F. Goiaa.	 •

Esta consulta foi .expedida ás: 'seguin.,:.,
tes casas:	 .	 .	 s

M. Almeida & .Comp,., (Almeida),
São Paulo. •

Bromberg (St : Comp .,' (Bromberco);,
São Paulo.	 ,

Companhia MeCaniCa Importadora dw';:-.Y.
São Paulo. (Mecanica).,- São ..Paulo:

S, A. White Martins,i, (Oxigen), Sãci • '
Paulo.-	 •	 •	 • • 4'•

S. A. Maryiri, „(Marvirt); S ão Paulo.
Petronio Acioly & Comp., Araguarf. •""
Pereira &	 Araguarf:	 '
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Estrada de Ferro de Coita

QUADRO COMPARATIVO DE PREÇOS

Pedido de preços n. 18

n
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Proponente preferido '
.

Aço redondo :

)e 3/4" 	 . 	
)e 7/8" 	
)e 1" 	
)e 1 1/8" 	

Aço chato :
.

)e 3 "a	
.

; 3/8" 	
)e 3 1/2') 	 3/8" 	
)e 4" X 3/8" 	 . .....

	 Quilo

Quilo
9

_

»
»

.

503
500
570
500

.
500
580
500

,

24200
24200.
24200
2$200

1$90)
1000

.14900

.
(1) —

—
' —

—

•
.

__
14850
—
—

.

—

—

'

2$500
24500
2$500
24500

24500
24500
2$500, •

•	 34150-
34150
3$150
3$550

34250
34250
3$250

.,	 _	 ',..

M. Almeida & Comp:, 2$;
Companhia Mecanica, 1p
M. Alineida '& Comp., 2%

'M. Almeida & - Comp., 2$;

-

M. 'Almeida & Comp., lg
M. Almeida & Comp., 10

-113, Almeida & Co,nip,, 1$5

_

(1) — S. A. Marvin não indicou marcas na sua proposta.
Araguari, 10 de novembro de 1932.—José Saraiva, almoxarife.

.	 •
S. Paulo, 5 de novembro de 1932. —

Ulmo.- Sr. Caminha Sampaio, M. P.
diretor da Estrada de Ferro Gotaz
Araguari — Minas Gerais:

Prosado senhor — Com muito prazer
recebemos hontem o seu telegrama de
4 do corrente, cujos dizeres transcrevo-
mos abaixo e • que mereceram • a nossa
melhor atenção:

Marvin — -São Paulo — POCO Adfor
-mar urgente preçopara fornecimentos

dois mil quilos aço redondo para molai;
três quartos sete oitavos uma polegada
e uma e um oitavo e mil quinhentos
quilos aco chato Lambem para molas do
três polegadas tres e meia o quatro po-
legadas Lodos por três oitavos indican-
do marcas preço material pOsto Almo-
xarifado Araguari. — Caminha Sam-
,paio, diretor E. F. Golas.

Para 'maior clareza 	 confirmamos is
seguir 	 o nosso telegrama de hortero em
resposta ao de V. S.:

E. F. Goiaz — Diretor — Araguarl
— Minas Gerais.

Aço redondo para; molas só temos
4.300 quilos sete oitavos 800 quilos um
e um oitavo preço 18700 posto Aragua-
ri. Aço chato não temos. Satidacões. —
Marvin.,

Sem outro motivo para presente nos
firmamos muito agradecidos pela sua
presada consulta e na expectativa de
suas novas Ordens'. — De V. S. Amgos.
Atos. °liados. Sociedade Anonima Mar-
vin

Diretor Estrada de Ferro Golas —
Araguael — Atenção seu, teleagrarna
hontern podemos dispôr • aço aluferal
sete oitavos lima uma um oitavo pole-
gada respectivamente seiscentos oito-
centos mil quatrocentos quilos preço
1$850. (mil oitocentos cincoenta) posto
Araguari. — Mecanica.

Araguati, 10 de• novembro de 1932-..'
A' Estrada de Ferro de Goiaz — Ari-
guari Presados amigos .e senhores —
Atendendo a sua consulta de preços de
3 do corrente, ternos o -prazer de dar-
lhes abaixo os minimos preços para os
materiais de seu pedido:	 • •

Aço "Balfour" especial para
molas redondo:

De 3/4", 7/8", 1",. quilo, a
três mil . cento e..cincoenta

• réis	 •	
Aço -"Balfour" espadai para

molas — chato:
De 3" • c 3/8", 3 1/2", x 3/8" e

4" x 3/8", quilo, três mil du- 	 •
sentas. e cincoenta réis	 38250
Aço "Balfour" especial para

• molas redondo:	 -
De 1 1/8", quilo, três mil seis-

centos e eineoenta, réis...'.
Os '-preços acima entendem-Se para

pedidos imediatos,' Mercadoria posta
aqui.

Sem, mais subscrevemos com alta es-
tima e distinta consideração, atenciosa-
mente. P. P. Pereira & Companhia,
Olympio F. da Silva.

, —
Ata — Aos dez dias do mês de novembro
de mil novecentos e trinta . n dois, ás doze
horas, no escritorio do senhor almoxa-
rife, em Araguari, de acórdo com as or-
dens do senhor doutor diretor da Estra-
da de Ferro de Goiaz, foi pelo .senhor
José Saraiva. almoxarife, organizado o
quadro comparativo de preços para o
fornecimento 'das. raeteriais constantes

•do pedido de preços número dezoito.
feito 'por telegrama, ..tendo sido compu-

Diretor Estrada de Ferro Goiaz —
Araguar1 --- Cotamos .preço posto esta-
( Araguari• aço para • molas -fabricante
,looas & ColVer redondo 2.200 chato
1.900 quilos sidéita." Resposta até o dia -
10 corrente mês. — Almeida. -	 •

Diretor Estrada Ferro Goiaz — Ara-
guari — Aço redondo para molas só te-
mos 1.300 quilos sete oitavos 800 (rui-
los um e. um. oitavo preço 18700 posto
Araguari. Aço chato não ternos. Sau-
dactieá. — Xavier.

• .
38150



As instruções para o concurso serão
publicadas no boletim do Ministerio da
Marinha e os senhores candidatos pode-
rão obter uma cópía. bem como outros
esclarecimentos, na Diretoria de Fazenda
da Marinha, 5' Divisão, todos os dias das
11,30 ás 16 horas.

Diretoria Geral de Fazenda (D. F. 5),
em 19 de outubro de 1932. — Eulino Ro-
salio Cardoso, ,capitão de fragata, chefe
da D. F. 5.

O candidato será submetido a trela
provas: escrita, prática e oral.

A prova escrita versará sobre farma-
cologia, a prática sobre farmácia prá-
tica e clinica analitica e a oral sobre

''materia médica e arte de forrdular:
Outras informações serão prestadas

na Diretoria de Saude Naval'.
Diretoria de Saude . Naval (D. 8. 2)',,

em 21 de outubro de 1932. — Dr. fofo
Dourado de Cargueira Rido, capitão de
fragata, médico, chefe da D. S. 2.-

Selitli:ferraT18.	 DIA FITO OPIC/Pru	 .Novembro de 1922 21IW

MINISTERIO DA MARINHA

Pelo espaço de trinta dias 'está aberta
a concurrencia para a apresentação de.
plantas para construção de um Hospital
pára a Marinha, conforme detalhes e

. especificações que serão fornecidos aos
, interessados na Diretoria de Saúde Na-

val, na Ilha das Cobras.
v . Diretoria Geral de Saúde Naval, em
3 de novembro de 1932. — Dr. Heraldo
Maciel, capitão de corveta, médico-
chefe da D. S. 5.

Arsenal* de Marinha do Rio
de Janeiro

AVISO	 .

• Concurso de desenhista de 2 1 classe da
•especialidade de maquinas

:	 (Chamada para a prova escrita)

Aviso aos interessados que a prova es' -
crita do, concurso aberto por esta Secre-
taria para o preenchimento de uma vaga
de'slesenhista de 2°: classe de especiali-,
dada de maquinas deste Arsenal, reali-
zar-se-á na :aguncla-:feira, 21 do dorren-

• te, ás is heras. - na Escola Tecnica Pro-
fissional deste Estabelecimento.

Secretaria '.da Diretoria Geral do Arse-
nal de Marinha do Rio de Janeiro, em 10
do novembro de 1932. — Mande/ Pessda

-de Mellà,- secretario.

Dirétoria de Fazenda

Ficha n. 08.630, de 1932 — AP1CMMA.
— De ordem do Sr. contra-almirante
Henrique . Áristides Guilhem, diretor ge-
rai de Fazenda, são Por este convidados
os senhores: Antonio Ayres Pinto, An-
tonio'Eufrasio Alves, Antonio José Bar-
bosa, .Antonio 'José da Rocha, Antonio
José Vieira, Antonio Machado Avila,
Antonio Maria da - Conceição, Alberto dos
Reis Barreto de Pinto, Alfredo José de Fa-
ria; Afonso Jacintho de Sampaio, Fre-
derico Augusto, .Irineu Pinto de Souza
Cajueiro, Isidorio Teotonio da Costa Go-
mes, João Crecencio Vidal, João Eduardo
da Silva, João Thomaz de Assumpção,
João Tavares de Sampaio, João de Sá,
Joaquim .Caetano ,Bouç as. Joaquim Mar-
tins da Cruz Barreto, José Carlos Soares
do 'Carmo, José Francisco de Freitas,
José Machado da; Silva, Leandro Ribeiro
C1.3 Mello. Manoel Anoradi dos Santos,
Manoel Ferreira, Manoel Joaquim Ca-
bral, Manoel Marques de Paiva, Manoel
Martins Gomes e Manoel Pereira Anota,
a comparecemris nesta Diretoria — D.
F. 5., no prazo de trinta (30) dias, a
contar da data da primeira publicação
deste, afim de receberem as cadernetas
de persilios, 'das extintas -companhias de
aprendizes artifices e artifices militares,
do Arsenal de Marinha do Rio de Janei-
ro.	 .

Diretoria de Fazenda (D. F. 5 .), 19
de outubro de.1932.. Eulino. Rosario
Cardoso, capitão- de fragata, chefe da
Divisão.

. •	 1
Diretoria de Saude Naval

CONCURSO PARA PARMACEUTICO

1. De ordem do Sr. almirante minis-
tro da Marinha. faço publico que se acha
aberta nesta repartição, Por espaço de
trinta dias, (30)„ desta data, a inscrição
para concurSo as Vagas existentes de
segundo tenente farmaceutito, ,do Corpo
de Saúne da Armada.

2. O candidato deverá apresentar pe-
tição escrita e assinada per. si ou pro-
curador, e exibir documentos que pro-
vem:

, I*, ser farmaceutico, apresentando
diploma de qualquer faculdade;

g°, ter, no maximo, trinta anos de
.idade, o que provará com a certidão de
idade, em original;

30
'
 ser 'reservista, o que provará com

a respectiva carteira, ou certificado de
alistamento militar.

O diploma 'deverá estar registrado. no
Departamento Nacional de Saude Pú-
blica, e todos os , documentos legalmente
reconhecidos por tabelião.
. O candidato será submetido á inspe-
cão de. si:ludas pela 'Junta Central, afim
de provar que possue saude, aptidão

'e robUstez para o serviço militar..

, Escola de, Grumetes
,

De ordem do Sr. capitão de fragata,
comandante, comunico aos interessados
que no dia seis de dezembro p. futuro.,
ás nove horas, nesta Escola, serão aber-
tas e lidas na presença de todos as pro-
postas Asara o fornecimento a êste esta-
belecimento e, a juizo da autoridade
competente, aos navios da Armada que,
aportarem a este municipio, durante os!
meses de janeiro e fevereiro de (1933)s
mil novecentos e trinta e três, dee'
artigos dos grupos: "Diéta", "Açougue"
e -Padaria". •"Combustivel" e "Menti...4
inentos". 9

A. Concurrencia será presidida petoi
Sr. capitão de fragata, comandante, a.
quem serão dirigidas as propostas em,
três (3) vias, sendo a primeira se-,;
lada e todas com os preços por extensiil
e em algarismos, sem emendas, rasuras n
ou coisas que causem dúvidas e erices...1
radas em, envelopes lacrados, endere-
çados ao presidente do Conselho de Com.
pras, e, tendo por fóra o nome do coa-1
currente' e a declaração do seu conteúdo.',

Só poderão concorrer as, firmas. que
se tiverem inscrito até ás onze horas do-
dia l uinco de dezembro do corrente e que
tenham sido julgadas idoneas e de .exis,
tencia legal, devendo -para tal fim jun.
tar aos requerimentos pedindo mss.
crieão, os seguintes documentos:	 •
, a) — Documento provando ter pago
o último imposto de renda federal e ee,
tadual;

b) — Documento de estações tilos%
que prove ter pago o último imposto da
industrias e profissões;

c) — Liceença da-Municipalidade rein
!ativa ao seu ramo de negocio;

d) — Documento provando terem (Ma
aferidos, na época propria, as balanças.,,
pesos e medidas, pela repartição coul-11
petçnte;

'e) — Prova de q uitação geral uolUellk
Fazendas Federal, Estadual e MunioipsZd
até115 dias antes da inscrição; • ' 	 4

Í) — Cópia do contrato ou registro
corriercial, com declaração do capitar
ou. ,documento que o supra quando se
tratar de negociante matriculado;

• g) — Documenta provando ter bati
nesta Escola ou na Delegacia . Fiscal;
neste Estado, a caução de 1:000$ (uni
conto de reis) para garantia da sua mo,
posta;	 .	 41ih) — Quaisquer outros documentes);
que provem a habilitação para. poderem!
negaciar com os artigos que se propõem
a fórnecer.

Nenhuma proposta será aoeita aia.
dos, termos deste edital, devendo das

' mesmas constar uma declaração entres.
sa de completa submissão aos termos
do Codigo de Contabilidade e seu regu..
lamento, assim como ao presente edital.

4:)s generos a fornecer serão de prile
meira qualidade e deverão preenche n eni

.	 I	 .	 .	 -..

Diretoria de Fazenda .

D. F. 5

CONCURSO PARA PREENCHIMENTO DAS VA-
GAS DE SEGUNDOS TENENTES • UONORA-
nws, Do ovainto DE CONTADORES NAVAIS

Ficha n.. 1a.324/32- JF/CMMA —
'De ordem do Sr. contra almirante Hen-
rique Arisildes Guilhem, diretor geral
de Fazenda; faço público que, de acórdo
eorn a autorização do Exmo. Sr. minis-
tro da Marinha, dada em despacho exa-
rado no : oficio ri. 171/DF 5-1932, desta
diretoria e art. 30 do regulamento que
baixou com o decreto n. 21:070, de 22
de fevereiro do 'ano fluente (portaria
n. 177/DF 5, desta diretoria), estará'
aberta nesta diretoria Quinta Divi-
são -- durante ;30 dias, a contar da data
da publicação deste edital, a. inscrição
para • o concurso de admissão de novos
contadores navais, . para preenchimento
das futuras vagas de segundos tenentes,
honorarios, que ocorrerem no mesrrso
quadro.

Cada candidato deverá apresentar os
seguintes' documentos devidamente lega-
lizadoà:	 •	 ,

, a) petição assinada por si ou procura-
dor, devendo neste ultimo caso juntar
o. documento comprobatorio;	 •
, h) certidão de nascimento 'ou outro
qualquer documento legal, -pelo qual
Prove sor 'brasileiro, ter completado 18
*dós esnão , ter . atingido • aos 26 anos;

• c)- documento legal pelo qual prove o.Mo !bom' comportamento;	 .
d) cadernetapde -reser-Vista do Exercite

itou da'Annada..	 .

•
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Novembro de 1932

relação ao seu preparo, acondicionamen-
to, ingredientes empregados e meios de
conservação e transporte, ás calamina
previstas pelos decretos as. 16.300, de
31 de dezembro de 1925 (Departamento
de Saúde Pública( e 14.711, de 5 de
maio de 1921 (Industrie Pastoril) e bem
assim atender a todas as alterações pas-
teriores sobre o assunto e ás posturas
estaduais e municipais. Serão prefers
dos os artigos de menor preço separada-
mente, desde que não excedam de 10 %
(dez por cento )dos preços base.

Depois da concurencia aprovada, os
concurrentes preferidos farão na Dele-
gacia Fiscal uma caução em dinheiro
correspondente a 5 % (cinco por cento)
sobre o, valor aproximado do forneci-
mento que lhes couber, para garantia
a fiél execução do fornecimento. Esta
caução demerá ser feita dentro de trés
(3) dias uteis quese seguireis) á coma-
Meação de ter sido ,o preferido e será
sempre completada quando fôr diminui-
da, devido a qualquer penalidade.

O concurrente preferido não poderá
se recusar a fazer a caução sob pena de
perder a idoneidade e ficar proibido de
fornecer á Marinha durante cinco (5)
anos. além de perder a caução feita para
garantia de sua proposta.

O fornecimento começará a vigorar a
partir de (1°) Primeirp de janeiro de
mil novecentos e trinta e .três (1933),
quando se iniciará a contagem dos dois
I(2) maloca de que tratam as disposições
em vigor. Nestas condições, qualquer
preço sé poderá ser alterado, caso o
Conselho de Compras aceite a contar do
dia (1" primeiro de março de mil no-

, lamente:6 e trinta e três ( 1 933) .
O negociante a quem couber o fornos

cimento, ficará sujeito ás seguintes pe-
nalidades:

a) no caso de não ser atendido algum
pedido ou no caso de algum genero re-
jeitado; por sua má qualidade ou ainda
por não o ser de primeira qualidade,
independentemente da substituição, d sn-
tro do preso de duas horas, caso seja
kgenero fresco, ou vinte o quatro (24)
horas, para os demais generos, sofrera,
uma multa de cinco pôr cento (5 "1°)"
sobre o valor total da quantidade;

b) nu, segunda vez, além da substitui-
ção. sofrerá uma multa do des. por cen-
to (10 'MI

c) na terceira vez, será multado em
vinte por cento (20 1 11 e terá o seu
contrato rescindido, ficando proibido de

s negociar com á , Marinha, por cinco (5)
anos;

• d) os generos que não forem forneci-
Ydoe ou que forem rejeitados e não subs-
haltuidos dentro dos presos acima deter-
, minados. serão adquiridos diretamente
, pela repartiçaio, correndo por conta do
contratante toda a despesa, que será de-
duzida da caução de garantia do forneci-
mento.

A entrega dos generos será feita a es-
ta Escola ou a bordos quando se tratar
de navios fundeados no porto deste mu-
nicipio, onde ficarão sujeitos aos ma-

•eles de qualidade e verificação de quan-
tidade e o seu transporte correrá por
conta e responsabilidade exclusiva dos
fornecedores inclusive no caso de rejei-
ção de generos.

O peso dos generos será sempre , li-
deecontado o peso dos envolu-

ppm táras. etc.
' O oankeatante se obrigará S. fazer o
aopasseisateastaaatareals.dainente kaaneeela

que lhe forem apresentados os pedidos
e nos dias determinados com um aviso
prévio de 12 bera* ou imediatamente,
nos casos de urgencia, sendo que o for-
necimento diario de pão e carne, terá
togar até ás sete (7) horas da manhã,
salvo motivo devidamente comprovado,
do estado do mar para o caso de entrega
aos navios de guerra.

Todos os concorrerites • flearãe cientes
do que, o conselho Mo aceita desculpas
ou reclamações no caso de falta ou atra-
so de documento, não sendo insulto
aquele que até o dia e hora determina-
dos neste edital, não apresentar os seus
documentos na devida ordem.

Escola de Grumetes, em Batista das
Neves, 16 de novembro de 1932. —
Aguinald,o Augusto de Abreu e Silva,
primeiro tenente, comissario, Secretá-
rio.

•n•nn•nn•nn••••~

IIINISTERIO DO TRABALHO. IN.
DCSTRIA E COMÉRCIO

Departamento Nacional
do Povoamento

CONCUItEtENCIA PÚBLICA PARA AS INSTALA-
ÇÕES COM APARELHANIENTD.PARA QUEIMAR
OLHO COMBUSTIVEL EM UMA CALDEIRA
HORIZONTAL, TIPO MARITIMA, E DOIS .F0-
OÕES DE COZINHA DA HOPEDARIA DE IMI-
GRANTES DA ILHA DAS FLORES

De ordem do Sr. diretor geral désto
Departamento, chamo a atenção dos in-
teressados para o edital publicado no
Diario Oficial de 7 ao corrente, ás pagi-
nas 20.431/32, relativo á concurrencia
pública a realizar-se no dia 21 do cor-
rente, para a execução dos serviços acima
aludidos.	 ,

Contabilidade do Departamento Nac"
nal do Povoamento, 8 de novemb
1932. — Octavio Pacheco, du
secção.

Junta Comercial do Distrito ederal

Certifico que, por despacho da Junta
Comercial de 14 de novembro de 1932,
arquivou-se nesta repartição, sob o nú-
regro 10.554. o docamento referente à
Companhia Matadouros Modelos, a sa-
ber:

Ata da assembléa geral extraordinaria
realizada em 25 de outubro último, que
aprovou a alteração dos seus estatutos.
Bu, João Hygino de Araujo, 1° oficial da
Secretaria desta Junta, passei a pre-
sente certidão. Rio de Janeiro, 16 de
novembro de 1932. — Carlos Torres de
Oliveira, no impedimento ocasional do
1s oficial João Hygino de Araujo.
• Visto — J. C., em 16 de novembro de
1932. — Isidoro Campos, diretor.'

(C-5 .032-17-11-932-161300 . )

Junta Comercial do Distrito Federal

Certifico que, por despacho da Junta
Comercial de 7 de novembro de 1932, fo-
ram arquivados nesta repartição, sob nú-
mero 10.550, os documentos referente á
"Itacable Compagnia Italiana dei Cavi Te-
Iegrafici Sottomarini", a saber: pública-
fdrma .da carta de autorização para a
o ompaittiab	 a.fmicia~ra-

sil e folhas do Diario Oficial de 24 de ou-
tubro do corrente ano, com a publicação
do decreto n. 21.945, de 12 do mesmo
mês e ano, referente équela autorização,
seguido de atos correlativos. Eu João
Hygino de Araujo, l • oficial da Secreta-
ria desta Junta, passei a . presente certi-.
dão.	 s

Rio de Janeiro, 16 de novembro de 1932,
[Mino de Araujo, 10 oficial (assi-

nado e datado sobre unia estampilha fe-
deral de 106000). — Viste. J. C., em.8
de novembro de 1932. -,-- Isidoro Campos,
disretor. (A' margem estava o carimbo
da Junta Comercial).

(N. 5.029 — 1741-19392 —186100)

MINISTERIO DA AGRICULTURA

Diretoria do Serviço de Inspeção
e Fomento Agrieolas

CONCUÉRENC IA ADMINISTRATIVA DE 1E5-
ÇRIAÇÃo PARA o SERVIÇO DE CARESTO8
DESTA DIRETODIA, EM NOVEMBRO E DE-
ZEMBRO DE 1932

Chamo o atenção dos interessadas para
o edital desta concurrencia administra-.
tive publicado no .Diario Oficial de 10
corrente mês, á pagina 20.652, e se-
guinte.

Secretaria da Diretoria do Serviço de
Inspeção e Fomento Agricolas, em 10 da
novembro de 19'. Arth,ur Tórres
filho, diretor.

ANONIMAS

PÁN12—z11514PALA-Busi---
ATA da 11 a ASSEMBLÉA GERALi JETRAORDI-,1
"Mala:=EITTSTRZ~RAIM.EM 9 DE.

As '14 (quatorze )horas do dia 9 (nove)
de novembro de 1932 (mil novecentoa e
trinta e dois), presentes na séde da Com-'
panhia, installada no predio da rua Pri-
meiro de-Março n. 82, 3• 'andar, os acio-
nistas Alexander Mac Gregor,. Stuart G.
Mac Gregor„ Uby Alvarez ftibas, José Si-
mões e Souza, João Luiz de Carvalho, Hei-
tor Luz, e Geoffrey Elwynne •Mathias,
representando 4.999 (quatro mil nove-

' centos é noventa e nove), ações, confór-
me consta do livro de presença e convo-
cados por aviso direto, o Sr. Geoffrey

•Elwynne Mathias, na qualidade de dire-
tor da companhia, declarou haver nú-
mero legal e estar, portanto, instalada a
assembléa geral extraordinaria de acio-
nistas, e convidou para secretarios da
mesa os Srs. Uby Alvarez Ribas e Jos&
Simões e Souza.

Constituida desta forma a Mesa, o Sr.
presidente da assembléa declarou que
antes de tratar do assunto que motivara
a-reunião, faria ler a ata da assembléa
anterior, realizada em 18 de junho, de
1931 e deu em seguida a palavra ao Sr.

'Jose SimOes e Souza, para proceder essa
leitura. Feito isto a ata fol., aprovada,
sem discussão. O Sr. presidente declaroil
era seguida que a asdembléa tinha por
oisjekottim~anbecènento atufe
0"itg,,~piatuers,9 do

NOVEMBRO DE 1932

•



4,, • • 1.693:8854035
26:9504600 1.720:8354835

•236:4854160
63:045440P
94:9794400

/ 291:7434611
784:2504270 1.470:5034841

Praça. 	
Exterior. . 	

Lucros e perdas. 	
Diversas contas:

Secção bancária. 	
Secção comercial.

1.693:8854035
26:9504800 1.720:8354835

271:1974887

491 :8314580
2.626:1634117 3.117:9944027

16.715.0234231

Rio de Janeiro, 16 de novembro de 1932. — Carlo Parei.,
Comp. — Hamlet Gili, contador.	 .

' "ti O — 17-11-1932 — 614200)
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findo, como Lambem dos anteriores, ainda
não aprovados, e eleger a nova diretoria,
conselho fiscal e suplentes para o pro-
ximo periodo, e, bem assim tratar de in-
teresses gerais da companhia, tudo•con-
fórme a convocação feita, por aviso dire-
to aos Srs. acionistas .. O Sr. presidente
mandou lèr o relatorio da diretoria, ba-
lanço e parecer do conselho fiscal, que se
achavam sobre a mesa, e tinham sido di-
vulgados em avulso pelos senhores acio-
nistas, acrescentado que todos os papeis e
documentos relativos á administração e
correspondente aos Periodos anteriores,
ainda não conhecidos pela assembléa de
acionistas, se achavafn tombem sobre a
mesa.. Para exame desses papeis e do-
cumentos foi levantada a assembléa, por
urna hora. Reiniciados os trabalhos o
acionista Heitor. Luz, membro do conse-
lho fiscal, leu o seguinte parecer: — Pa-
recer do conselho fiscal da Companhia
Proprietaria Brasileira.

O conselho fiscal da Companhia Pro-
prietaria Brasileira, examinou cuidadosa-
mente os livros e documentos que lhe
foram apresentado., o .achando tudo em.
perfeita ordem é de pareuer que sejam
aprovados os atos da diretoria, não só no
periodo correspondente ao ano findo do-
mo tambem a todo o interregno de admi-
nistração cujos atos e contas não foram,
ainda aprovados pela assembléa de acio-
nistas. Todos esses atos e contas foram
minuciosamente examinados pelo conse-
lho fiscal. Rio, 9 de novembro de 1932.
— Heitor Luz. —Á. Paladino. — Geor-
ge James Tiplady.

Postos em discussão o relatorio, o ba-
lanço e o parecer do conselho fiscal, bem
como todos os atos da administração
ainda não aprovados, e que constavam dos,
documentos exibidos, ninguem pediu a
paltivra e submetidos a vOtos, esses do-
cumentos e atos foram aprovados por
unanimidade. Em seguida o Sr. presi-
dente pediu aos Srs. acionistas que pre-
parassem as suas cedulas para a eleição
de nbva diretor' , conselho fiscál e su-
plentes, sus p	 endo, para isso, nova-

mente a sessão por alguns minutos. Rea-
berta a sessão e procedida a chamada
pelo livro de presença, verificou-se o se-

, guinte resultado proclamado pelo• Sr.
presidente da assembléa: Diretores —
Stuart Goodwood Mac G'regar-srGeOffisey.
EIwynne Matlila,,,,„Conselho Hei-
tor-1;W Erriiisanuel Monteiro dos Santos
e mrretro..=..--441,4%;j45.0„;Suplentes:
Giorge-Yames Ti slidy Bartle"Trott Har-:-
Va'Ar 41111	 *:	 se	 ilae • • • its por,
unammr ade.

Diante desse resultado o Sr. presidente
empossou imediatamente os novos dire-
tores, membros efetivos e suplentes do
conselho fiscal, e passou a presidencia
da assernbléa ao Sr. Stuart Goodwood
Mac Gregor, presidente da Sociedade. Pe-
diu então a palavra, o acionista João
Luiz de Carvalho e requereu que ficasse
constando da ata um voto de louvor á di-
retoria cuja administração vinha de se
encerrar, pelo criterio com que se hou-
vera na direção dos negocios sociais, o
que foi aprovado por unanimidade, sem
debate. Tomou então a palavra o acio-
nista Alexander Mac Gregor e disse ,que
seria de grande vantagem para a socie-
dade a fixação de um dia do ano em que
tenha inicio o mandato da diretoria, e do
conselho fiscal,.e indicava, desde logo, o
dia da presente reunião e propunha ainda
que a diretoria e o conselho fiscal ora
eleitos e empossados, tivessem o seu

• mandato contado a partir desta data, ou
seja, de ,9 (nove) de novembro de 1932 e
terminando, portanto, o - mandato da di-
retoria, em igual data do ano de 1935
(mil novecentos e trinta e cinco), e o
mandato do conselho fiscal, em igual data
do ano de 1933 (mil novecentos e trinta e
ires). Posta em discussão a , proposta,
ninguem pediu a palavra, e submetida a
votação, foi a mesma aprovada por una-
nimidade. Em seguida, pediu a palavra
o acionista José Simões e Souza e prn-
poz que a assembléa expressamente
aprovasse a ratificasse todos os atos pra-
ticados até esta data pela diretoria cujo
mandato findou,. Submetida a discus-

-
são, e votação, foi a mesma unanime-
mente aprovada, sem debate. Como nada
mais 1 houveSse a tratar o Sr. presidente
levantou a sessão e pediu aos presentes
que assinassem esta ata, feita por mim,
Uby l Alvarez Ribas, secretario, que a
mandei lavrar e por se achar conforme,
assigno com a mesa e todos os acionistas
presentes.— Uby Alvares Ribas.— Ale-
xander. Mac Gregor. — Stuart G.
Mac 1 Gregor. José Simões e Souza.

lw. — Heitor Luz, —

.ASA BANCARIA INDUSTRIAL
DO BRASIL

BA4,./.....A.N.~.~srOULDE

Acionistas	 e/catpital...... 41,04000
Moveis & Utensilios 	 18:2864488
Impostos 	 .	 • 	
Ações caucionadas 	

1:2304000
20:0004000

Tantos em liquidação 	 15:3684500
Letras descontada, 	 43:1784250
Caixa 	   23:4704600
Banco do- Brasil 	 15:0324800
Diversas contas 	 8.6:415$26U

B23 :181$800

Passivo
Capital 	   200:0004000
Caução da diretoria 	 20:0004000
Diversas contas 	 3:1814800

223:1814800

Rio de Janeiro, 14 de riovembro de
1932. Jayme Souza Praça, diretor-
tesoureiro. — Rodolpho Carvalho, con-
tador.

	

(C	 4.912'— 17-11-932 — 301600)

—J. Luiz Car
G. E. Mathi .

.913-17-11-932-1104200)
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CARLO PARETO & COMP.
Rua is de Março n. 35

CorresPondentes ofiCiais do Banco di Napoli e do Risal Tezouro
Italiano
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L MOREIRA, SOCIEDADE ANONIMA 	 Art. 17. O ano social começará em 1

e Art. 1.° Pel itr estatutos e, TArLI8. Os lucros liquides que te-
de acerdo com a legislação vigente, fica rem apurados pelo balanço anual serão
erganisatia, sob a denominação de R. I. assim distribuidas:
Moreira Sociedade Anonvma, uma sede-	 a) dedução da quota de 10 . °1* para
dado anonima para a realisação de ne- constituição de um fundo de reserva. até
godos bancados.	 que este atinja o valor do capital;

, Art. 2.* A sociedade terá sua sede e. G) dividendo aos acionistas;
! fero juridico nesta cidade do Ele do .	c) , gratificação aos funcionados da
; Janeiro.
! Art. 3. 0 A duração da sociedadçs será

de 1'' anos, podendo ser prorrogada.
Art. 4.° A sociedade tem por fin. o

exercicio do comercio bancario em ge-
ral.

Art. 5.° O capital social é de 100:0001
(cem contos de réis),- - dteldfcfre/11 '500
ações de 200E000 (duzentos mil réis).
cada uma, podendo ser aumentado, con-
forme o desenyoleimento da sociedade.

Art. 6.° As ações serão ao portador,
podendo, entretanto, ser convertidas em
norbinativas, a pedido dos seus subscri-
tores. mediante urna assemb/éa geral
para esse fim convocada. As ações são
indivisiveis com relação 'á sociedade.

Art. 7. • Verificando-se aumento do
capital, os acionistas terão preferencia
na distribuição das novas ações, propor-
cionalmente ás que possuirem e, nas

" condições prescritas pela assemblea ge-
ral.

Art. 8.° A sociedade será administra-
da por dois diretores, sendo um diretor
presidente e outrci secretário e eleitps
por um ano, e que dividirão entre si 'as
respectivas funções.

Art. 9.° Ern* caso de ausencia ou im-
pedimento do presidente este 'terá o di-
reito de escolher entre os acionistas um
que o substitua, o qual gosará de todos
os direitos e obrigações que são confe-
ridas nestes estatutos, lavrando-se para
esse fim uma ata da diretoria.

Art. 10. Cada diretor fará ,a caução
de 20 ações para garantia de sua ges-
tão.

Art. .11. Os honorarios dos diretores
serão fixados de acOrdo com o Conse-
lho Fiscal e ratificados pela Assembléa
Geral.

Art, 12. A diretoria tem os-mais am-
pies poderes para a gestão dos negocies
sociais e para a realisação de todas as
operações que entrem na sua atividade
social. Tudo que pela lei não seja re-
servado á Assembléa Geral, é de compe-
tenda da diretoria no limite destss es-
tatutos.

Art. 13. E' da competencia da direto-
ria a instalação de sucursais ou agen-
cias.

Art. 14. A diretoria poderá delegar
os seus poderes em todo ou ern parte a
gerentes, sub-gerentes ou procuradores,
determinando as respectivas funções.

Art. 15. Todos os documentos que en-
volvam a responsabilidade da sociedade
tais como: ' cheques, letras do cambio,
promissorias, endossos,' etc., deverão le-
var as assinaturas dos dois diretores.
Nos atos de serviço digno, tais como:
corresPendencia, recibos, endossos para
cobrança, bastará a assinatura de um só
diretor.•

Art. 16. O Conselho Fiscal será com-
posto de três membros efetivos, ele:tos
de um em um ano pela Assembléa Geral
ao qual competirão as atribuições con-
Manadas na lei eendo os seus vencimen-
tos lizadoa de icardo com a diretoria e
•:atiffeados pela Assembiéa Geral.

•

Parágrafo quinto - Resolver acerca
do aumento do capital da souiedade.

Parágrafo sexto - Resolver a disso-
lução e liquidação da sociedade..

Parágrafo setimo Ordenar os exa-
mes e investigações que forem necessa-
rios.

Parágrafo oitavo - Deliberar acerca
de qualquer proposta iniciada por acio-
nistas. pela Diretoria ou pelo Conselho

Art. 26. Cada ação dá direito a um
'Oto.

Art. 27. Os acionistas têm direito á
abrir uma conta corrente especial, cujos
lucros serão iguais ás importenoias . dia-
tribuidas como dividendos.

Art. 28. Os casos omissos serão rt gl-
dos pelas leis em vigor.
19R321o. _de RJaunbeeinrlo, dei Ipdasnenmoavemmbre , de

- Carlos Ponce de Leon Leite. 21Ar::
tonio de Wiveira Rocha. n-• Carta: Dan-
tas de Azevedo Leite. -- Haroldo de Ipa-
nema Moreira. - Relarrnina Pinheiro
Gaimardes Atureira. Octovio de Ipa-
neina Moreira.

Visto. J. C., 17 de novembro do 4932.
- (Assinatura ilegivel), primeiro ofi-
cial.

•Junta Comercial da Capital Federal.
Certifico que, por despacho da Junta
Comercial de 17 de novembro de 1932,
arquivou-se nesta repartição, sob nume-
ro 10.556, os seguintes documentos re-
f,erentes á R..1. Moreira, Sociedade
Anonima, a saber:

Ala da assembléa geral realisada
1 do corrente, em que foram lidos e •

aprovados os estatutos, o laudo de ava-
liação dos bens com que entrou para a
formação de parte do seu capital, o in- •
comprador, eleita e empossada a direto-
ria, conselho fiscal e suplentes, coosti-
tuida, assim, definitivamente a socieda-
de; recibo da decima parte do capital,
,feito no Banco do Brasil, guia com o •
recibo do pagamento do selo sobre o ca-
pital e lista dos subscritores das respec-
tivas ações. E eu, Mario Soares Pinto,
segundo oficial, passei a presente certi-
dão, que subscrevo e assino. Seentaria
da Junta Comercial da Capital Federal,
17 de novembro de 1922. -..- Mario Soa-.
res Pinto, segundo oficial, sobre estam-
pilhas no valor de 608000. Visto. J. C.,
17 de novembro de 1932. - Isidoro
Campos, diretor. Ao lado estava o ca-
timbo da Junta Comercial.

Visto, J. C., 17 de novembro de 1.332.
- (Assinatura ilegivel), primeiro ofi-
cial.

ememeseeeeseeeese 	 zembro." ""`""•4:"Vr"' .-de janeiro e se encerrará em 31 de dee

sosnedade, que forem aprovados pela As-
eembléa Geral.

Art. 19. Os dividendos não vencem
juros e. os não reclamados no preso de
cinco anos, serão considerados renun-
ciados em favor da sociedade. . .

Art. 20. A Assembléa Geral será coas-
lituida por acionistas possuidores de
ações qualquer que seja o numero das
que possuirem e que se acharem aver-
bados no registro da sociedade pelo me-
nos, três dias antes . da data . em que se
verificar a reunião.

Parágrafo primeiro As ações ao
Portador serão depositadas, para os efei-
tos da Assembléa Geral, com, a mesma
antecedencla de trás dias, na séde da so-
ciedade, -

Parágrafo segundo. - Nos cinco dias'
que antecederem o da .reunião da As-
semblea Geral ordinaria ou extraordina-
ria, ficará suspensa a transferencia de
ações, salvo para constituição ou extin-
cão de penhor, do que será dado conhe-
cimento aos interessados, Por meio de
anuncies publicados por duas telhas dia-
rias da séde da sociedade.	 •

!Art. 21. A mesa da Assembléa Geral
será composta ao um presidente e dois
secretários, sendo aquele, eleito, e es-
tes, designados pelo presidente.

Art. 22. A Assembléa, Geral repreten-
ta a totalidade dos acionistas; suas deli-
berações, conforme o disposto nestes es-
tatutos, obrigam a todos, embora ausen-
tes ou dissidentes.

-Art." 23. Haverá Uma Assembléa Ge-
ral ordinaria no primeiro trimestre de
cada ano, para tratar dos assuntos que
lhe são cometidos pelos presentes esta-
tutos.

Parágrafo unico A convocação -será
feita 15 dias antes de sua realisação,
por anuncies publicados pela imprensa,
do lagar e hora.

Art. 24. Haverá tantas reuniões da
Assernbléa Geral extraordinaria, quan-
tas forem julgadas necessarias pela Di-
retoria, pelo Conselho Fiscal, ou reque-
ridas por acionistas que representem
pelo menos um quarto do capital so-
cial.	 .• •

Parágrafo primeiro - A convocação
será sempre motivada e feita por anua-
cios. na imprensa.

Parágrafo segundo --Nestas assem-
bléas só poderá tratar-se ao assunto que
tiver determinado a convocação.

Art. 25. Compete á Assembléa Ge-
ral:

Parágrafo primeiro - ResolVer acer-
ca de todos es negocies da sociedade que,
respeitadas as prescrições legais, saiam

" da -eompetencia da Diretoria.'
• Parágrafo segundo - Eleger á Dire-
toria e o Conselho Fiscal.

Parágrafo terceiro - Reformar os
ptesentes estatutos.

Parágrafo quarto Deliberar acerca
do relatorio o coutas apresentados pela
Diretoria e do parecer do Conselho Fis-
cal, importando' a sua aprovação ser,
os mandatarios exonerados de toda e
(malquer , responsabilidade. DOS termos
da lei vigente. •

(C'5.033 - 17-11-32 - 209E100.)

SOCIEDADES.  CIVIS
CENTRO ES.PIRITA. CAMINHEIROS DA

VERDADE

.EXTEATOS DOS ESTATUTOS

Fundado em 4 de março de 1932, com
sede á rua B n. 12, Inhaúma, sob o pa-
trocinio de Sante; Antonio de Padua, tem -
por fim a prática da caridade o o es-
tudo e a propagação da doutrina espiri-
ta codificada por Allan Herde°. A`prá-
tico. da caridade será exercida no seu
sentido amplo, seja pelo auxilio mate-
rial, seja pelo •conforto moral e espiri-
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tual, independente das crenças religili-
sas, de quem tiver de ger auxiliado.
Haverá semanalmente, ás sextas-feiras,
ás 20 horas, sessão dividida em duas
partes. Mensalmente, em dia de domin-
go, haverá uma palestra Obre assuntos
da doutrina. A diretoria será composta
de presidente, vice-presidente, 1° e 20 se-
cretários, 1° e 2° tesoureiros, procurador
e comissão de contas, composta de três
membPos cujo mandato durará um ano,
podendo ser reeleito no todo ou em parte.
Os socios dividem-se em três classes: A,
B e C. Haverá anualmente duas. assem-
bléas gerais ordinarias e tantas extraor-
dinarias quantas forem necessarias. As
assembléas funcionarão com metade e
mais um dos socios quites. As sessões de
'diretoria,-funcionarão com seis membros
no minimo. G's estatutos foram aprova-
dos em ássembléa geral. A direoria
consta dos estatutos.

• (C. 4.915 — 17-11-1932 — 25$300)

•nnn••••••

CAIXA DE PENSÕES DOS EMPREGADOS
DA CASA DA MOEDA

ATA DA ASSEMBLÉA ORAL .EXTRAORDINARIA,
REALIZADA EM 10 DE NOVEMBRO DE.	 .	 .
1932'.

Aos dez dias do mês de novembro de
mil novecentos _ e trinta e dois, na rua
Senador Peiripeu número cento e vinte
e um, sobrado, ás dezeseis horas e trinta
minutos, achando-se presentes cento e

cincoenta e sete contribuintes, inclusive
os diretores, o senhor presidente, Adal-
berto Saroldi, declarou aberta a sessão, e
depois de explicar á assembléa a ordem
do dia, publicada no Diario Oficial, de
cinco do corrente, e, bem assim, não
mandar proceder á leitura da áta da as-
sembléa anterior, em virtude de ter sido
a mesma aprevada no mesmo dia em que
se realizou a referida assembléa, deu a
palavra • • ao. •senhor • secretário, Alvaro
Americo Yontes, para fazer a leitura da
exposição da Diretoria, contendo uma
proposta, • tendente a • equilibrar, até se
crearem , novas fontes de repda, a receita
e despes, e acompanhada de mapas de-
monstrativos,• pelos •quais se verifica ès-
tar a renda atuai quasi igual á despesa
e ser o lucro liquido, até setembro
Limo, de trinta e dois contos quinhen-
tos e sessenta e ,oito mil quinhentos e
vinte e cinco réis. Finda esta leitura,
foram enviadas 4 . mesa várias propostas,
destacando-se, dentre elas, a do senhor
Ismer de Oliveira Lima, pedindo se re-
queresse -ao. •senhor . -ministro da Fazen-
da a disolução da. Caixa de Pensões dos
Empregados da: 'Casa da Moeda e a crea-
ção de uma- outra semente de pensões a
viuvas e orfãos, em carater facultativo.
Falaram sobre o assunto, acaloradamen-
te, os senhores Edgard de Mello Cintra,
que terminou declarando votar pela
aprovação da proposta da . Diretoria e a
nomeação de uma comissão de cinco as-
sociados para, conjuntamente com a Di-
retoria, estudar as medidas necesarias
ao equilibrio financeiro da Caixa; Is-
mael Theodoro da Silva e Hernani de
Medeiros Mello, que se manifestaram fw-
vora-veis á proposta . da Diretoria; Ismar
de Oliveira Lima, defendendo a sua pro-
posta; Octavio. Chaves e Amoldo No-
gueira da Fonseca, que se pronuncia-
ram a 'favor da proposta mandando dis-
solver a Caixa; Abilio Guimarães San-
VAnna, expondo á assembléa que, na sua
opinião de pessimista, a renda já estava
inferior 'á despesa, não obstante estarem
certos os dados apresentados pelo se-
nhor secretário, o que foi contestado por
este; e, finalmente, Gabriel Ferreira
Lage, propondo a nomeação de uma co-
missão de cinco contribuintes para, con-
juntamente com a Diretoria, estudar as
propostas apresentadas á assembléa e
acompanhar o processo de encampação
da Caixa ao Instituto de Previdencia, o
qual, segundo estava informado, se acha
em vias de conclusão, calculando o prazo
de quinze dias para a-comissão dar co-
nhecimento a uma nova assembléa do
resultado por ela obtido, sendo esta pro-
posta recebida com unia estrondosa sal-
va de palmas de todos os contribuintes.
Em vista desta manifestação unanime,
o senhor presidente pó-la em discussão,
e, posteriormente, em aprovação. Veri-
ficada a sua aprovação, foram nomea-
dos, por indicação dos senhores Amoldo
Nogueira da Fonseca e Hernani de Me-
deiros Mello, os senhores Gabriel Fer-
reira Lago, Edgard de Mello Cintra, João
Pinto de Vasconcellos, Amoldo Nogueira
da Fonseca e doutor Militino José Soa-
res Junior. E, nada mais havendo a
tratar, o senhor presidente encerrou a
sessão, ás dezenove horas e trinta mi-
nutos, e, para constar, eu, Alvaro Amo-
rico Fontes, secretário, lavrei a pre-
sente áta quee-assino com os demais di-
retores. — Adalberto Saroldi, presi-
dente. Alvaro Americo Fontes, secre-
tário. — Abilio Guimarães SeturAnna,
tesoureiro.

. (C-75 .030-17-1i-32-64$300)

ANÚNCIOS
Aviso

Avisa-se a quem interessar que o se-
nhor C. H. Price, desta praça, alega ter
se extraviado a primeira via do conhe-
cimento n. 19 de carga embarcada no
porto de Antonina, pelos Srs. F. Groe-
tznce (4; Filho, á ordem, no vapor Itassucé.
vM. 19, entrado em 17 •de outubro do
corrente ano, relativo a quatro caixas.
contendo artefatos de madeira, niarca C.
H. P., , recebendo-se na séde desta com-
panhia, qualquer reclamação .
• Rio dó Janeiro, 16 de novembro de 1932.
— Pela Companhia Nacional do Navega-
ção Costeira, Dias da Rocha, diretor do
Tráfego.
(C-4 .'91f-17-t1-32---30$600--3 vezes)

Sindicato dos Pilotos e Capitães
da Marinha Mercante

RUA DO ROSARIO N. 24 — 1° ANDAR
Assembléa geral extraordinaria; em úl-

tima convocação, a realizar-se hoje, 18
do corrente, ás 17 horas, na séde do sin-
dicato, afim de tratar da reforma dos
estatutos. — José Placido de Carvalho.
Telles, presidente.

(C-4 . 9/4-17-i J-32-7$100,

Aviso •
O Lloyd Sabaúdo (Brasil) S. A. (em

liquidação), por seus liquidantes, con-
vida os acionistas para tomarem parte na
assembláa geral extraordinaria, que se
realizará no dia 3 de dezembro do cor-
rente ano, para o fim especial de subme-
ter á anreoiação dos Srs.. acionistas as
contas referentes á sua liquidação e o
aprovação da definitiva liquidaçãg. Desd€
já os livros ficam á disposição dos mes-
mos, na' séde das. Emprêsas Maritima:
(Brasil) S. A., avenida Rio Branco nú-
meros 2/6.
(C-5.031-17-11-32-30$600-3 vezes)

Aviso
Hime & Comp., negociantes, estabele-

cidos á rua Theophilo Ottoni n. 52, nesta
Capital, fazem público que Se extravia-
ram os recibos ns. 345 e 3.037, das im-
portancias de 8 :000$000, representada
por oito lapolices ao portador, de números
214.422 a 314.429, todas com os coupons
de janeiro de 1925 e seguintes, e 375000,
em moeda corrente, respectivamente, qu.1
caucionaram em 8 de agosto de 1924, ns
Tesouraria da Estrada da- Ferro Cen-
tral- do ¡Brasil,. para garantirem a exe-
cução do contrato n. 25, de 1924.

(C-5 .512-16-11-32--3O$600--3 vezes)

. 1-	 Aviso
A 'quem interessar .posha e ao público

em geral, que se extraviou uma nota
promissoria do valor de oitocentos mil
reis emitida á minha ordem, por Manoel
Gomes de Oliveira Junior. — Septimus
Mc. AlliSter.

• Reconheço a firma de Septirnus Me.
Allister"	 • -

Rio de. 'Janeiro, 3 de novembro de 1932.
Em testemunho (estava e sinal público)
da verdade. — Joaquim Gusmão Junior,
no impedimento ocasional do tabelião.

(C-5. 476-3-11-32,-246500-3 vezes):

TENDA ESPIRITA LUZ E CARIDADE

-EXTRATO DE ESTATUTOS
•

Fundada nesta Capital, onde tem sua
sede se fero por tempo indeterminado e
tem por fim: a) fazer o estudo teorico,
experimental e pratico do Espiritismo, a
observancia e a propaganda ilimitada de
seus ensinos, por todas as maneiras que
oferece a palavra escrita e falada; b)
manter uma Biblioteca composta por
obras espiritualistas e de instrução em
geral, obtidas por doação ou compra, ha-
vendo sempre preferencia para os auto-
res espiritas; c) praticar a caridade mo-
ral e material por todos os meios ao seu
alcance: d) procurar, logo que possivel
e indistintamente, a construção da séde,
a °reação de escolas, asilos, emfim, as-
sistencia de qualquer natureza, dando a
todos os serviços administração propria
e sem carater de reclusão; e) são proi-
bidas as questões politicas, de controver-
sia religiosa e de economia social: A
Tenda será administrada por uma dire-
toria composta de: presidente, vice-pre-
sidente, 10 e 2° secretarios, 1° e 2° tesou-
reiros, procurador, diretor de assisten-
cia e uma comissão de contas. O presi-
dente representará a Tenda em juizo ou
fóra dêle. Os socios não respondem nem
solidaria nem subsidiariamente pelas
'obrigações contráidas pela diretoria. No
caso de dissolução os seus bens poderão
ser entregues gratuitamente a outra so-
ciedade, podendo tambem ser vendidos,
e o produto distribuido aos necessitados:
Os presentes estatutos são reformados
no tocante á administração no todo ou (
em parte, por deliberação da assembléa
geral. — A Diretoria..	 •

n 	 (C-5.034—‘17-11-32-28$600)
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PRENSA	 NACIONAL

OBRAS QUE SE ACHAM A' VENDA
Ao encomendas de obras que não forem

acompanhadas da importancia destinada
ás despesas de porte e registro do Cor-
reio não serão atendidas, não se podendo
aceitar, em pagamento de obras ou 'de
exemplares do "Diario Oficial" selos do
Correio, estampilhas de selo adesivo
cheque ou ordem de pagamento. Deve-
rão ser remetidas as importancias em
vales postais.

As "Leis Usuais da Republica" têm
o abatimento de 30 %, guando a aquisi-
ção fôr de três ou mais exemplares, em
virtude do oficio do Ministerio da Jus-
tiça n. 1.204, de 8 de agosto de 1904.

A

Atos do Governo Provisorio, or-
ganizados por A. D. Ribeiro. moo;

Ação Penal (Lei n. 628, de 28
de outuro de 1899, que am-
plia a ação penal por de-
nuncia, e decreto n. 3.415, de
4 de novembro de 1899, que
regulamenta o art. 50 da lei
n. 628, de 28 de outubro de
1913 . 	 	 $300

Agricultura (Créa o Mlnisterio
da). Decreto n. 1.606, de 20 de
dezembro de 1906 	

Agua (Decreto n. 3.656, de 24 dé
outubro de 1898). Regulamento
para a concessão de agua dos
encanamentos públicos

Alfandegas (Consolidação das leis
das) . 	

Alistamento eleitoral (Lei nú-
numero 3.139, de 2 de agosto de
1916, e Decr. ri. 12.193, de 6
'de Setembro de 1916) (M) 	

Alistamento e eleições federais
(eer. n. 3.424, de 19 de de-
zembro de 1917) 	

Arquivo Nacional (Publicações
do):

Volume I 	  103000
Volume III 	
	

53000
Volume IV ...: 	  5$000
Volume V 	
	

5$000
Volume VI 	
	

83008
Volume VII 	  73000
Volume VIII 	  73000
Volume IX 	
	

53000
:Volume X 	  63000

Volume XI 	  63000
Volume 'XII 	  63000
Volume XIII 	  3$000
Volurne XIV 	  33000
Volume XV 	  83000
Volume XVI 	 .. 	  33000
Volume XVII 	  	  63000

" Volume XVIII 	  33000
VoluMe XX 	 	 43000
Volume XXI 	  63000
Volume XXIII 	  83000
Volume XXIV 	 ,.• 63000
Volume XXV 	  73000
olume XXVI 	 	  7$000

reter do Arquivo:

I. A- vida dorriesticc c Im-
peratriz Leopoldina — k:. O
general Lima e Silva —
A biblioteca de Oliveira Li-
ma — IV. Marcilio Dias —
V. A Paralba no seculo XV/
— VI. Os fatores da Indo-
pendencia . 	  53000

Arquivo da Tesouraria da Bafa
(Sinopsia das sesmarias do) 	 63000

Armazens Gerais (Regulamente
para o estaelecimento de).
Decr. ri. 1.102, de 21 de no-
vembro de 1903 	 	 $500

Anuario de Legislação de Fly
zoada,eiro: por Alfonso Duarte Ri-,

Arroyadita (Novo mineral), por
Djalma Guimarães 	 	  13000

Atlas pluviometrico do Nordeste
do Brasil, por Delgado de Car-
valho (Gerais) 1923 	  33500'

Automoveis (Regulamento da Cir-
culação Internacional de) 	  13500

Administração e Contabilidade,
por Alfredo Corrêa • 	  83500

Anais do Congresso Constituinte
da Republica -- 2u edição, re-
vista	 1° volume 	  103000

Acidentes no trabalho (decreto's	 •
ris. 3.723, 13.493 e 13.498, de
(919) . . 	 	 13000

Bancos e Casas Bancarias -- Li-
quidação extrajudicial — Dec.
n. 19.634, de 28 de janeiro de
1931 . , 	 	 $500

Brasil em Haya (0) W. T. Stead
e traduzido por Arthur Bomil-
car, e discursos de Ruy Bar-
bosa	 	  123000

Banha de Porco e Vinho (Estabe-
lece penalidades para as frau-
des da) Decreto n. 4.631, de
4 de janeiro de 1923 	 	 $500

c
Catalogo de pares de estrelas

para a determinação da hora
pelo metodo de Zinger, orga-
nizado por Alliryo de Mattos. 83000

'Coletorias Federais (Instruções
para organização dos balance-
tes das)	 13000

Caixa de Amortização (Decre-
to- n. 17.770, de 23 de abril
de 1927) 	  .13500

É

Caixa de Aposentadoria e Pen-
sões dos Perfilarás (Decreto
ri. 17.490, de 1927 	
	

13000

Caixa de Aposentadorias e Pen-
sões (Decreto n. 20.465, de 1
de outubro de 1931). Reforma
a legislação . 	

	
13000

Caixas de Aposentadorias -e Pen-
sões (alterações ao decreto
u. 20.465, de 1.931),.... 	

	
$500

$500

$400

$500

Conferencias: A. Bezerra, .di-

•

	

Ano de 1906 	  63000

	

53000	 Ano de 1917 	  103000

	

. Ano de 1918 	  83000

	

Ano de 1919 	  83000

	

Ano de 1920 	  8$000

	

Ano de 1921 	  103000
	Ano de 1922	  123000

	

$500	 Ano de 1923 	  10000

Autorais (Leis de direitos). Leis
ris. 496, de 1 de agosto de 1898,
e 2.577, de 17 de janeiro de
1912 . 	 	 $500

Autorais (Direitos). Decreto nú-
mero 4.790, de 2 de janeiro de
1924	 	  . $500

Ajudas de custo aos empregados
do Ministerio da Fazenda —
Deer. n. 9.283, de 30 de de-

	

zembro de 1911 	  13000

Aposentadoria (Funcionario Pú-
blicos), decreto n. 19.838, de 9
de abril de 1931 	 	 $500

Acumulações remuneradas (De-
creto ri. 19.576, de 8 de ja-
neiro de 1931) 	 	 $500



[.1	 riesapropação da União e Dis-
trito Federal (Lei e Regula-
inento)., Decrs. 'is. 1.021, de-
26 de agosto de 1903, e 4.956,
de 9' de , setembro de* 1903.......	 5500

$500

Doc

▪

 as, portos marítimos, etc.
(Repertorio da legislação so-
bre), por Caetano Junior (M).

Dicionaria Geografico das Minas
do Brasil, pelo Dr. Francisco
Ignacio Ferreira 	

Djcionario Risterico, Geografico
e , Etenografico do Braell (Do
Instituto Ilistorico) (M):

	

volume 	

	

'2° volume 	

Dicionario l das Plantas Uteis do
Brasil, por 'Pio Corrêa:

	

1, vOlume 	  308000
• 2° volume 	 . 508000

.3$000

-$500

$500

Jacto°
105000
55000
75000
2$000

•(28000

0000.

601090

305000
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•Contrabando o seu processo, por
Alfredo Pinto de Araujo Cor-
rea, . . 	

Contrabando (Repressão do), De-
creto n. 10.037, de 6 de feve-
reiro de 1913 	  1$000

Construção de casas (Regula-
mento sobre concessões de fa-
vores para construção de casas
populares. Decreto n. 144.813,

• de 20 de maio de 1921 	 	 $500

Construção de casas para fun••
0000	 cionarios e -operariam da Uniãc

Decret. n. 4.561, de 21 de ages.
to de 1922, e Decr. n. 15.846,

2$000	
de 14 de novembro de 1922) 	 	 $500

Chorografia ...da Provincia do
Ceara . 	  18000

Contrabando (A Repressão do),
. por .1. Rezende Silva 	  65000

Consolidação das Disposições Or-
çamentarias de carater perma-
nente (índice analitico por

\ me • Alberto Biolcini) . 	  40$000

Castas da Justiça Federal, (Re-
gulamento). Decr. n. 3.422, de
30 de setembro de 1899 	  1$000

Custas da Justiça Local (Decreto
n 18.593, de 1928) 	  25000

Novemb ro de 1932	 21151

de 1893, 	
de 1894	 	 • 	

25500
4$000

de 1895 	 	 	 3$000
de 1896 	
de	 1897 .-	

n000
4000

de	 1898 . 	 2$000
de 1899 . 	
de	 1900	 •. , 	
de 1901	 i 

35500,
3$000
3$000

de 1902 . 	 3$000
de 1903 	 4$000
de 1904	 	 45500
de 1905	 	
de	 1906 . 	 4141550000
de 1907 . 	  5$600
de 1908	 4 	 í$000

de 1909	 	 55000
de 1910 	 6$000
de 1911 	 4$000
de 1912	 	 3$000
de 1913	 	 $50.00
de 1914 	 4$000
de 1915	 	 14000
de 1916 	 71900
de 1917	 	 7500/,

— Projeto (oomissão Espe-
cial do Senado) I° volume —
Parecer do Senador Ruy Bar-
bosa (M) . 	

Pareceres core o projeto
apresentado ao Senado, de pro-
fissionais e Interessados (M) .

' Projeto do Dr. Antonio
Coelho Rodrigues 	

Codigo de Contailidade (altera-
ção e reforma do recolhi-
mento da receita e pagamento
da despesa) — Decreto nú-
mero 20.393, de 10 de Esetem-
lembro de 1931 	

Codigo Civil Brasileiro (Tra-
alhos, relativos á sua elabora-
ção (M):

1° volume 	  105000
2° volume 	  105000
3* volume 	 .... 105900

— Projeto (Traalho da Co-
. missão da Camara dos Depu-

tados)	 8 volumes (M)  '	 20000

35000

Codigo de Contabilidade (Lei nú-
mero 4.536 e decretos ns. 15.783
.e 5.426) . 	 	 55000

Codigo de Contabilidade (Prática
• do), por Cl. A. • Farias 	  30$000

Codigo de lustiça Militar (De-
creto n. 17.231 A, de 26 de (e-
vereiro. de 1926) 	

Codigo de Menores (Decr. nú-
mero 17.943 A de 1927) 	

Codigo de Menores (Decr. ml-
'Mero 5.083, de 1 ,de dezembro
de 103, "Institue o Codigo de
Menores")

f,odig o Eleitoral (Decreto nú-
mero 21.078, de 24 de feve-
reiro de 1932) 	

Congresso Brasileiro de Contabi-
lidade (Relatorio), 1 vol 	

Contabilidade Pública (Decreto
n. 13.746, de 3 'de setembro de
1919). Dá instrução para o
serviço geral de contabilidade
pública, em face da lei nú-
mero 2.083, de 30 de julho, e
decreto n. 7.751, de 23 de de-
zembro de 1909) 	

Condenação e livramento con-
dicional (Decr. ns, t6.588, e
16.665, de 6 de novembro de

.

Consignação eu folha . (Regula-
mento) Deer. n. /7.146: de 111

, de dezembro de 1925 	

Corte de Apelação (Reorgani-
zação. Decreto n. 13.408, de

2$000	 18 de novembro de 1930......

, Capitanias dos Portos (Decreto
4$500	 n. 17.096, de 28 de outubro

de 1925)

• Correios (Nova Organização). De-
creto n. 19.951, de 4 de maio

1$000
	 de 1931

Cheques (Dec. n: 2.591, de 1912.
,

1$000
	

I)

20$000 decretos ao noverno ProviSorio:

De março de 1890 	
- De maio de 1890 	
De junho de 1890 	

De outubro de 1890 	
De janeiro de 1891 	

65000 Decisões do Governo — Cole-
ções:

de 1832 	 • 	
de 1833 	
de 1850 	
de 1890 (Gov. Prov., V e 2°

fasciculos)
do 1890 . (Govérno Prov., 3° e

últ(rno)

$500
	 de 1890 (Gov. Prov., Adi-

tamento) . • 	
de 1891 . 	

0500	 de 1892 	  

Diversões públicas (Rewlament6
• das casas de). Deu. n. 16.590,•

3$000	 de 10 d'e setembro de 1924)...

.33:00w" Divida ativa (Instruções para a
cobrança amigavel da) 	

Diversões (Regulamento das em-
presas de diversões e locação
de serviços teatrais) 	

	

Depositas, ,Cauções, Caixas Eco 	

18000	
no\raicas .1 	

loop Disponibilidade, • (Funcionados
•Públicos) Decreto n. ,19,552, da

44040 31 de dezembro de MO 	

Constituição da Republica (Re-
vista) . , 	 	 15000

Constitution ef Brasil (Edição
em inglês) . 	  	  2$000

Constituinte Republicana (A)
2 volumes — Agenor de Roure mo* 55000

nom

15000

15000

$500

• $500



Geologia e suprimento dagua
subterranea • -no • Piauf e parte

1$000	 do Ceará , 	  2$5f#
•

Geologia e suprimento dagua
subterranea • no • Ceará e parte

13900	 do Piauf . 	 23500

Geografia geologia, suprimento
dagua, transporte e açudagera
nos Estados do Rio Grande do
Norte, Ceará e Parafba, por
R. Crandell . 	 23500

Estrada de Ferro (Segurança,
Policia e Trafego das) 	

Exército (Uniforme do). (Decre-
to n. " 16.035, de 11 de maio
de 1923) . • 	

Govérno Provisorio (Decreto que
institue o) n. 19.398, de 11 de
novembro de '1930 	  13000

$500
	

H

1$500

Hidrografia du Haut Saint Fran-
2$000	 çois, por Em. Liais 	  153000

Higiene Alimentar, pelo doutor
Eduardo Magalhães (M) 	  4000

Historia Constitucional do Brasil,
pelo Dr. Aurelino Leal (M) 	  53000

$500,
Historia Administrativa do Bra-

sil, pelo Dr. Max Flélus's (M). 73000

.53000

Instituto 'de ' Providencia dos
Funcionarios Públicos da União
— Decreto n. 19.646. de 30 de
janeiro de 1931 (Modifica a
anterior organização) 	 ...... 0000

Imprensa Nacional (Historico),
por Francisco Miranda 	  73000

Imprensa (Lei de). Decreto nú-
mero 4.743, de 31 . de outubro
de 1923 . 	  13000

0500 Inscrições riipreetes' no 'brasil— MOO

$500

33000

$500

1. n

•
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G

Geologia e suprimento dagua
subterranea no Estado de Ser-
gipe e Nerdéste do da Bafa, por

0$000	 R Sopper . 	  22590

1000 Instituto -Nacional de IfúsIca
(Regulamento) . 	

, Instituto Médico Legal do Rio
0000 . de Janeiro (Regulamento do) 	

Eeergia eletrica (Regulamento
para a fiscalização • e . cobrança
do imposto.).. (Decr..n.,.15.996,
de 31 de-março de 1923) 	

Estenografia Internacional (Sis-
tema Gabelsberger), por A.
Pfeil.. 	

Estudos botanicos do Nordéste
do Brasil, por P. Luetzburg,
em três volumes 	  10$000

Estradas de rodagem e carroça-
veia construidas no Nordestes
Brasileiro . 	

Ensino Superior (Equiparação e
inspeção dos institutos de) 	

Ensino Secundario (Organiza-
ção). Decreto n. 19.890, de -
Mi . 	 25000

Ensino Comercial e Regulamen-
ração da 'profissão do contador.
(Decretos n. 20.158, de 30 de
junho de 1931, e 21.033, de 8
de fevereiro de 1932) 	  0000

•

Justça 'Federal (Completa a or-
ganização da). Lei n. 221, de	 •
20 de novembro de 1891 	 	 $54e

Joaias 'e 'obras • de ourives (Im-
posto" de) : • Decreto *n. 16.042,
de 22 de maio de 1923........

Justiça do Distrito Federal (Mo-
difica ' a"organização da), de
ereto n. 5.053, de 6 de novem-- 	 I
bro de 1926) 	  118e0

Justiça do Distrito Federal --
(Reorganiza a Córte de Ape-
lação) — (Decreto n. 49.40$, :-
de 1930) - . 	 	 stoã

2$5,9

de 1862 — 2 volumes .....
de 1883— 2 volumes... . . ...
de 1864 —
de 1864	 Aditamentos 	

de 1865 — 2 volumes'	
de 1866 —; 2 yoluntes•	

Geologia e suprimento (lagoa
subterranea nos Estados do Rio
Grande do Norte e Paratba, por
R. Sopper 	  23500

Historia da Divida Externa Fe-
deral, por Jacob Cavalcanti.... 59000

Historia das Tesourarias de Fa-
zenda e Delegacias Fiscais,
Por Bellens de Almeida 	  155000

•
Historie° dos Impostos de Consu-

mo, por Severiano Cavalcanti. 403000

Historia da Séca do Ceará —
(1877-1878), de Rodolpho Theo-
philo 	 	  4$000

15000

$500

Eleição Federais (Decreto nú-
, mero 18.991, de 18 de novem-

bro de 1929 	

Eleições para intendentes muni-
cipais . •(Decreto . n. 18:345, , de
13 de agosto de 192,$) „ 	

8$000

.	 .
Exército (Uniformes) -- Decreto

n. 20.754, de 4 de dezembro de
1931 . 	

Estabilização (Em torno da). Po-
. litica monetaria e organização

bancaria . 	

Fitaras consulares (Decr. nú-
mero 14.039 de 1920) ...... 	 13000

Fazenda Nacional (Organização
dos serviços da). (Decrs. nú-
meros. 15.210, .15.218, 15.219 e
15.220, de dezembro de 1921..

Formação Economica do Brasil,
pelo Dr. Victoi Viana.. 	

Férias (Operarios e Emprega-
dos — Decreto n. 19.808, de
1931.. 	

Fonte do' Ceará (A), 'de Rodolpho
Theophilo . 	

Funcionarios Federais e Contra-
trados (Nomeação) 	

Falencias (Lei de) -- Decreto
n. 5.748, de 9 de dezembro
de 1922 .' 	,

Leis (Coloçõ es .de):

.de 1808 e 1809 	
de 1810 a 1811 	
áe 1812 a 1815 	
de 1816 a 1817 	
de 1818 'a 1819  '
de 1821."	
de 1822 	
de 1823. 	

de 1824. 	
de 1825. 	
de 1826. 	
de 1832. 	
de 1833 	 ;-	 4$§4Wit
de 1834. 	  3$208
de 1835 — 2 volumes 	  4$04i
de 1836. 	  3$4‘
de 1837. 	  32800'
de 1838 	
de 1839 	  iodo
de 1840. 	  4000
de _1842 	  33560

•de 1843. 	  MD,

de 1844 	  2001
. de 1845. 	
de 1847. 	  - 26600
de 148. 	  , 1000
de 1850. 	  7$660
de 1852 — 2 volumes 	  5$200
de 1856 -- 2 volumes 	  $5$99,
da 1857 — 2 volumes 	  • 5$figl•
de 1858 — 2 Volumes'	  6$146

de 1859 — 2 volumes 	  5$00
de 1860 -- .3 'volumes 	  103660
de 1861 2 volumes 	  W626

MOO

MOO

*mo
2$888 I

	 	 2$1160 I
 2$8011

MOO
2t4,460 1

23000
13568
41000




